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SESSAO DE 9 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SBA TORRES BRASIL, LIMITADA. FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA E ROBERTO
DELLA PIAZZA FILHO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendario: 2017

NULIDADE. ACORDAO RECORRIDO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. INEXISTENCIA.

O Principio da Motivacdo impde a Administracdo Publica o dever de
justificar seus atos, apontar os fundamentos de fato e de direito, assim
como a correlacdo légica entre os eventos e situagdes que deu por
existentes, bem como a providéncia tomada. A motivacdo é essencial a
validade do ato administrativo, pois é indispensavel para possibilitar o
exercicio das garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditério
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(artigo 59, LV, da Constituicdo Federal). Presente a motivacdo suficiente
para a confirmacgdo da autuac¢ao, ndo ha nulidade no acérdao recorrido.

REVISAO DE OFiCIO.

A autoridade tributdria compete verificar o lucro real (art. 276 do
RIR/1999), e ndo (re) fazer a escrituragdo, fungdo do contribuinte. Na
esteira do previsto no art. 147, § 22 do CTN, cabe revisdo de oficio por
parte das autoridades fiscais, nos casos de erros visiveis que nao
impliqguem na modificacdo das op¢des manifestadas pelo sujeito passivo

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n? 351, de 2007,
no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicacao
de duas penalidades em caso de lancamento de oficio frente a sujeito
passivo optante pela apuracdo anual do lucro tributavel. A redacdo
alterada é direta e impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes
multas". A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2017
			 
				 
				  NULIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
				 O Princípio da Motivação impõe à Administração Pública o dever de justificar seus atos, apontar os fundamentos de fato e de direito, assim como a correlação lógica entre os eventos e situações que deu por existentes, bem como a providência tomada. A motivação é essencial à validade do ato administrativo, pois é indispensável para possibilitar o exercício das garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório (artigo 5º, LV, da Constituição Federal). Presente a motivação suficiente para a confirmação da autuação, não há nulidade no acórdão recorrido. 
				 REVISÃO DE OFÍCIO.
				 À autoridade tributária compete verificar o lucro real (art. 276 do RIR/1999), e não (re) fazer a escrituração, função do contribuinte. Na esteira do previsto no art. 147, § 2º do CTN, cabe revisão de ofício por parte das autoridades fiscais, nos casos de erros visíveis que não impliquem na modificação das opções manifestadas pelo sujeito passivo
				 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. 
				 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no anocalendário correspondente. No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.”
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida suscitada pelo contribuinte e em negar a realização de diligência subsidiariamente proposta de ofício pelo Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque, vencidos o proponente e as Conselheiras Cristiane Pires McNaughton e Eduarda Lacerda Kanieski, que acolhiam a nulidade e, subsidiariamente, a proposta de conversão do julgamento em diligência. E no mérito, acordam os membros do colegiado em dar parcial provimento aos recursos voluntários, nos seguintes termos: (I) quanto às exigências principais de IRPJ e de CSLL, mantida a glosa da amortização dos ágios VIVO 800, EVEREST, CARY, e TUPÃ por maioria de votos, vencidas as Conselheiras Cristiane Pires McNaughton e Eduarda Lacerda Kanieski, que cancelavam as exigências principais com lastro no art. 147, § 2º, do CTN; (II) por voto de qualidade, mantida a glosa da amortização do ágio REDE SUL, vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de Albuquerque, Cristiane Pires McNaugthon e Eduarda Lacerda Kanieski, que entendiam que a aplicação retroativa das regras contidas na Lei n° 12.973/2014 implicaria o afastamento da glosa; (III) por unanimidade de votos, (III.1) afastadas as glosas das amortizações dos ágios GUARANI e HIGHLINE, (III.2) afastada a qualificação da multa de ofício e (III.3) afastadas as responsabilidades imputadas; e, (IV) por voto de qualidade, mantida a exigência das multas isoladas em razão de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas, vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de Albuquerque, Cristiane Pires McNaugthon e Eduarda Lacerda Kaniesk, que cancelavam as multas isoladas. Manifestou intenção de declarar voto o Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lizandro Rodrigues de Sousa – Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Beltcher da Silva – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Lizandro Rodrigues de Sousa, Fredy José Gomes de Albuquerque, Fenelon Moscoso de Almeida, Cristiane Pires Mcnaughton, Eduarda Lacerda Kanieski (substituto[a] integral) e Fernando Beltcher da Silva (Presidente)
		 
		 
		 
	
	 
		 Trata-se de recursos voluntários em que SBA TORRES BRASIL LIMITADA e os responsáveis solidários FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA – CPF 280.100.728-50 e ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO – CPF 913.193.407-25 insurgem-se contra decisão no Acórdão da DRJ (n. 107-023.708 – 5ª TURMA/DRJ07, e-fls. 6783 e ss) que considerou procedente o lançamento de ofício e manteve as responsabilidades solidárias. Assim dispôs em relatório a decisão recorrida:
		 Em decorrência da ação fiscal, foram lavrados autos de infração de IRPJ e CSLL, além de multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas relativos aos fatos geradores ocorridos no anos-calendário de 2017, 2018 e 2019, nos montantes abaixo descritos, acrescidos de multas de 75% e 150% e juros de mora, conforme explicitado no quadro a seguir:
		 /
		 
		 /
		 
		 Houve a responsabilização solidária dos sócios ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA, com base no art. 135 da Lei nº 5.172/1966 (CTN) conforme demonstrativo inserto no Auto de Infração. Segue a figura 
		 
		 /
		 Nas fls. 5574 a 5574 e 5577 a 5579, estão insertos os Termos de Ciência do Auto de Infração e Responsabilidade tributária dos sócios ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA.
		 /
		 
		 Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 5525 a 5569) e Termo de Verificação e Encerramento (fl. 5701 a 5820), foram feitos lançamentos fiscais, sendo apurados os fatos descritos a seguir.
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 O presente Auto, completa o procedimento fiscal TDPF: 8.1.85.00-2019-00108-7, no qual, para o período de 01/2016 a 12/2016, lavrou-se anteriormente um Auto de Infração inserto no processo nº 17459.720.049/2021-30. A atual lavratura se faz necessária, pois, o contribuinte prosseguiu amortizando o saldo de ágio decorrente das operações irregulares autuadas para o ano de 2016: EVEREST, CARY, VIVO 800, REDE SUL e TUPÃ, bem como, apresentou novas infrações com as operações HIGHLINE e GUARANI. 
		 Constatou-se que, o contribuinte artificialmente reduziu de maneira planejada, e informou incorretamente em ECF, seu lucro real; quando amortizou indevidamente valores derivados de reorganizações societárias irregulares, de simples compra de Ativo e de Contratos de concessão de uso. 
		 Os presentes planejamentos abusivos, são casos típicos de simulação; pois, a forma intencionalmente não evidencia o ato realmente praticado. 
		 
		 BREVE HISTÓRICO DO GRUPO SBA E DE SUA SUBSIDIÁRIA NO BRASIL 
		 A SBA COMMUNICATIONS CORPORATION é proprietária e atua na operação de torres de telecomunicação sem fio nos Estados Unidos, Canadá, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá, e no Brasil. A atividade principal é o arrendamento de espaço nas torres e outras estruturas para os provedores de serviços de telecomunicações sem fio. 
		 No Brasil, a subsidiária da SBA COMMUNICATIONS CORPORATION é o contribuinte fiscalizado, SBA TORRES BRASIL LIMITADA. 
		 A subsidiária no Brasil foi constituída em 2 de julho de 2012, tendo como sócios OLAVO LIRA BARBOSA, CPF 082.873.908-00, e ALEXANDRA FURLANETI DE MEDEIROS, CPF 288.245.078-83, denominação social de ALLMENDINGER PARTICIPAÇÕES LTDA. e capital social de R$ 100,00 (Anexo 03). 
		 De acordo com a 1ª Alteração Contratual (Anexo 04), de 22 de outubro de 2012, retiraram-se da sociedade OLAVO LIRA BARBOSA e ALEXANDRA FURLANETI, e ingressaram BRAZIL SHAREHOLDER I, LLC e BRAZIL SHAREHOLDER II, LLC, ambas as sociedades domiciliadas em Boca Raton, Flórida. Ainda naquele mesmo ato, manteve-se o capital social em R$ 100,00 e alterou-se a denominação social da sociedade para SBA TORRES BRASIL, LIMITADA e o objeto social para: (i) a aquisição, desenvolvimento, administração, arrendamento e/ou operação de propriedades imobiliárias e torres de comunicação, antenas localizadas em telhados, sistemas de antenas distribuídas e outros tipos de infraestrutura de transmissões sem fio no Brasil, (ii) o arrendamento de espaços relacionados a essas atividades para potenciais arrendatários por conta própria ou através de subsidiárias ou outras entidades nas quais possua participação no capital social, e (iii) a participação no capital de outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, no país ou no exterior. 
		 A figura a seguir apresenta a composição societária da empresa após a 1ª alteração contratual:
		 
		 /
		 Por meio da 2ª alteração do contrato social (Anexo 05), datada de 3 de janeiro de 2013, os sócios da SBA TORRES aumentaram o capital social, passando de R$ 100,00 para R$ 373.548.575,00. Através da 5ª alteração do contrato social (Anexo 06), de 17 de julho de 2013, os sócios da SBA TORRES deliberaram pelo aumento do capital social, passando de R$ 373.548.575,00 para R$ 429.173.475,00. Por meio da 6ª alteração do contrato social (Anexo 07), de 26 de setembro de 2013, os sócios da SBA TORRES deliberaram pelo aumento do capital social, passando de R$ 429.173.475,00 para R$ 487.893.475,00. Na 7ª alteração do contrato social (Anexo 08), de 2 de dezembro de 2013, os sócios da SBA TORRES deliberaram pelo aumento do capital social, passando de R$ 487.893.475,00 para R$ 1.180.893.474,00.De acordo com a 8ª alteração contratual (Anexo 09), de 27 de março de 2014, BRAZIL SHAREHOLDER I LLC retirou-se da sociedade e SBA HOLDING E PARTICIPAÇÕES LIMITADA ingressou na sociedade. Nesta alteração contratual, o capital social da sociedade sofreu um aumento de R$ 1.525.000.000,00, passando de R$ 1.180.893.474,00 para R$ 2.705.893.474,00. A figura a seguir representa a nova composição societária:
		 /
		 
		 A figura a seguir representa a cadeia de controle da SBA TORRES até alcançar a sua controladora final. O organograma foi estruturado por meio de consultas ao United States Securities and Exchange Commission, referentes à SBA COMMUNICATIONS CORPORATION, Formulário 10-K, relativo ao ano de 2014 (Exhibit 21); ao sítio na internet do Florida Department of State - Division of Corporations (https://dos.myflorida.com/sunbiz/) e à 8ª alteração do contrato social da SBA TORRES (vide Anexos 09 e 10). Quanto ao percentual de participação da SBA HOLDINGS na SBA TORRES, para efeito de simplificação, ele foi arredondado para 100%, visto que a empresa BRAZIL SHAREHOLDER II LLC detinha apenas uma das 2.705.893.474 quotas da SBA TORRES:
		 
		 /
		 DOS ÁGIOS INDEVIDAMENTE AMORTIZADOS 
		 As infrações, a seguir detalhadas com devido suporte documental, constituem exclusões indevidas, pois vários passos das reorganizações foram utilizados sem proposito negocial, constituindo somente meio para transportar, para os livros da fiscalizada, a projeção dos ágios. 
		 O contribuinte apresentou Escrituração Contábil Fiscal (ECF). As declarações retificadoras não apresentaram alterações quanto às despesas de amortização de ágio excluídas na apuração do lucro real e os quadros abaixo discrimina aqueles valores: 
		 /
		 
		 DO CARÁTER RESIDUAL DO ÁGIO FUNDAMENTADO EM EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA 
		 O Decreto-Lei nº 1.598/77, em seu art. 20, com a redação vigente até a entrada em vigor da Lei nº 12.973 de 2014, tratava da aquisição de participações societárias com ágio. 
		 A contabilização do investimento, avaliado pelo valor de patrimônio líquido, estabelecia que o investidor deveria discriminar o valor do patrimônio líquido da investida e o montante do ágio ou deságio em subcontas distintas e delimitava o campo de fundamentação econômica. 
		 A Instrução CVM nª 247, de 27 de março de 1996, que dispõe sobre a avaliação de investimentos em sociedades coligadas e controladas, já conferia um caráter residual ao ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill), conforme dispõe o art. 14, §§ 1º e 2º, com a redação dada pela Instrução CVM nº 285, de 31 de julho de 1998. 
		 Ocorrendo a aquisição de participação societária com ágio e existindo bens do ativo, da controlada ou coligada, que sejam avaliados em valores superiores àqueles da escrita contábil da controlada ou coligada, a norma determina o dever de registrar o valor do ágio (alínea a, § 2º, art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77). 
		 Da mesma forma, ocorrendo a aquisição de participação societária com ágio e existindo, no patrimônio da controlada ou coligada, fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas não sujeitos a amortização, que sejam avaliados em valores superiores àqueles registrados na escrita contábil da controlada ou coligada, a norma determina o dever de registrar o valor do ágio com fundamento na alínea c, § 2º, art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77. 
		 O registro do ágio com fundamento na alínea b, § 2º, art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, isto é, aquele decorrente de expectativa de rentabilidade futura (Goodwill), por exclusão, deverá ser o último a ser registrado na contabilidade da investidora, sendo esse o motivo pelo qual se diz que a norma tributária confere caráter residual ao Goodwill. O legislador não deixou a critério do contribuinte a escolha do fundamento econômico do ágio na aquisição de investimento. Para cada um dos fundamentos econômicos, foi estabelecido um tratamento tributário diferenciado para o ágio. 
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO VIVO 800. DOS EVENTOS RELACIONADOS À FORMAÇÃO DO ÁGIO 
		 A Vivo S.A., CNPJ 02.449.992/0001-64, e a SBA TORRES BRASIL LIMITADA celebraram, em 20 de dezembro de 2012, no âmbito de uma combinação de negócios, “Contrato de Venda e Compra de Bens Móveis e Outras Avenças” (Anexo 11). 
		 O negócio envolvia a venda de torres da Vivo, a cessão de direitos e obrigações sobre os contratos de locação dos imóveis de terceiros em que as torres estivessem instaladas, a cessão de espaço nas torres para a Vivo (“Contrato de Cessão de Uso de Infraestrutura”) e a cessão de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a Vivo e seus clientes (“Contratos de Compartilhamento”). 
		 O objeto do contrato do Anexo 11 está delimitado na cláusula 2, a seguir transcrita:
		 
		 /
		 O pagamento consta da cláusula 3.1 e perfaz o montante de R$ 362.773.673,96: 
		 Conforme a 2ª alteração contratual (Anexo 05), datada de 03/01/2013, o capital social da SBA TORRES foi aumentado de R$ 100,00 para R$ 373.548.575,00. 
		 O contribuinte apresentou o comprovante do pagamento das torres da Vivo (Anexo 12), efetuado em 04/01/2013. Portanto, os recursos para o pagamento da aquisição das 800 torres da Vivo foram integralizados, no capital social da SBA TORRES, na véspera daquele pagamento. 
		 Não houve a aquisição de qualquer participação societária.
		 
		 O contribuinte apresentou a seguinte tabela:
		 /
		 Conclui-se que o montante de R$ 49.183.371,00 corresponde ao valor contábil do ativo torres, a mais valia de R$ 110.318.242,00 somada ao valor contábil das torres corresponde ao valor justo do ativo torres de R$ 159.501.614,00 
		 O preço de compra menos o valor contábil do ativo torres corresponde ao valor do ágio VIVO 800 de acordo com o contribuinte fiscalizado:
		 
		 /
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO 
		 O laudo de avaliação (Anexo 13) foi elaborado pela AMERICAN APPRAISAL SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO LTDA, em 11 de julho de 2014, tendo sido elaborado cerca de um ano e meio após a aquisição das torres. 
		 No tópico “Descritivo da Transação”, pág. 5 do Laudo, é mencionado o objetivo de avaliação a valor justo dos ativos intangíveis identificados, na data base de 20 de dezembro de 2012, para fins contábeis e planejamento fiscal interno de acordo com o IFRS e o CPC 15: 
		 Os ativos intangíveis identificados foram os seguintes: 
		 • Contratos de Clientes 
		 • “Network Location Intangible Asset” ou Espaço Livre das Torres (As torres adquiridas pela SBA possuem espaço livre e o arrendamento deste espaço gera receita). 
		 A conclusão da avaliação apresentou o valor de R$ 362.774 mil: 
		 A avaliação dos ativos fixos e intangíveis identificados corresponde, exatamente, ao valor pago na operação. 
		 
		 DO FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO. 
		 O contribuinte fiscalizado foi intimado a indicar o fundamento econômico do ágio VIVO 800 e respondeu assim: “O fundamento econômico foi pautado no valor do intangível” (Anexo 14). 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO.
		 
		 Na Nota Explicativa nº 12 – Intangíveis, das Demonstrações Financeiras de 2016 da SBA TORRES, foram apresentadas as informações da alocação contábil do Ágio VIVO 800. A tabela abaixo discrimina a alocação contábil realizada:
		 
		 /
		 Os extratos da Nota Explicativa nº 12 supramencionada integram o Anexo 16 (páginas 33 e 34). 
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO. 
		 Como o ágio alocado contabilmente aos ativos fixos e intangíveis identificados corresponde, exatamente, ao montante pago na negociação, não há ágio residual que possa ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura do negócio de torres. 
		 No presente caso, houve a aquisição do negócio de torres, mas não houve incorporação de patrimônio cindido da VIVO, pois o negócio não envolveu cisão daquela empresa, tampouco havia investimento em participação societária da SBA TORRES BRASIL LIMITADA na VIVO e nem ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura de participação societária adquirida, portanto não houve subsunção do fato concreto à norma extraída do art. 7º da Lei nº 9.532/97. 
		 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 O contribuinte excluiu, na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL do ano de 2016, o montante de R$ 31.359.030,26, incluído na linha outras exclusões da Parte A do LALUR e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 17), assim como incluído na linha outras exclusões da Parte A do LACS e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 18). 
		 Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 19), o contribuinte fiscalizado confirmou os montantes amortizados. 
		 Em razão dos fatos apontados neste capítulo, o montante de R$ 31.359.030,26, referente à exclusão do ágio VIVO 800, foi inteiramente glosado.
		  
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO REDE SUL. DOS EVENTOS RELACIONADOS À FORMAÇÃO DO ÁGIO. 
		 Em 24 de setembro de 2013 foi celebrado o Contrato de Compra de Participação Acionária (Anexo 20, pág. 1), tendo, na condição de vendedor, o FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS, na condição de comprador, a empresa SBA TORRES BRASIL LIMITADA, e como objeto, a totalidade das ações da holding BRASIL SUL PARTICIPAÇÕES S.A. 
		 O FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS, CNPJ N° 14.977.614/0001-32, era titular de 100% das ações da holding BRASIL SUL PARTICIPAÇÕES S.A. e esta era titular de 100% das quotas da empresa operacional BRASIL SUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., o único ativo da holding.
		 O contrato previa um pagamento fixo, a ser realizado na data de fechamento, e o pagamento de uma parcela variável, condicionada a execução de determinados objetivos. 
		 A seção 2.4 do Contrato (Anexo 20) previa que, na data de fechamento, o comprador deveria: (i) Pagar em nome do Vendedor e das Sociedades do Grupo, uma quantia igual ao Endividamento Amortizado para as pessoas estabelecidas nas cartas de pagamento entregues nos termos deste Contrato e uma quantia igual às Despesas não pagas do Vendedor às Pessoas a quem as Despesas não pagas do Vendedor eram devidas; (ii) Pagar o “Preço de Compra Estimado” menos uma parcela denominada “Valor de Retenção de Indenização”. 
		 O Anexo ao Apêndice 2.4(a) do referido Contrato, o qual é parte integrante do Anexo 21 deste Termo de Verificação Fiscal (págs. 66 a 69 do Anexo 21), discrimina o “Preço de Compra Estimado”, o “Valor de Retenção de Indenização” e o valor líquido a ser pago referente à parcela mencionada no subitem anterior:
		 
		 /
		 O valor retido de R$ 8.793.200,00 (USD 4.000.000,00 - cotação da moeda americana na data da transação) seria mantido como garantia e sua liberação dependeria do desfecho de cláusulas de cobertura de riscos existentes no contrato. 
		 Quanto à parcela (i) do pagamento, conforme comprovante apresentado e informação prestada em resposta ao TIF nº 09, o montante de R$ 7.666.610,42 foi disponibilizado diretamente à adquirida, em 24 de setembro de 2013, como parte do pagamento do preço de aquisição, para quitação de empréstimos de responsabilidade da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
		 A mesma seção 2.4 do contrato estabelecia que, assim que possível, mas não mais tarde do que 180 dias após a data de fechamento, o comprador deveria preparar e entregar ao vendedor um apêndice (“Relatório de Ajuste do Comprador”) que discriminaria o cálculo de boa fé dos componentes do preço de compra, o qual definiria o preço final de compra. O contribuinte foi intimado a apresentar cópia daquele documento (Anexo 22). Naquele documento está discriminado o cálculo da parcela variável do preço de compra, a qual perfazia o montante de R$ 27.758.505,82. 
		 Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23) apresentados, corroborados pelos esclarecimentos apresentados em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 09, o montante efetivamente pago na negociação foi de R$ 143.186.939,65:
		 
		 /
		 O “Relatório de Ajuste do Comprador” (Anexo 22) informa o valor R$ 27.758.505,82 como pagamento da parcela de “Earnout”. O pagamento de R$ 1.567.245,00, realizado em 08/10/2014, contabilizado na conta 2.1.1.7.01 - PROVISÃO P/ CONTRAPRESTAÇÃO REDE SUL S/A, faz parte daquela parcela. 
		 O pagamento realizado em 07/11/2014, no valor de R$ 3.570.369,48, inicialmente contabilizado como “Earnout” e posteriormente estornado, faz parte, na realidade, da parcela de R$ 8.793.200,00 incialmente retida para cobertura de eventuais indenizações: 
		 Após o pagamento de parte da parcela retida, o saldo daquela parcela passou a ser de R$ 5.222.830,52:
		 /
		 
		 Tal conclusão pode ser confirmada por meio da nota explicativa nº 13 das Demonstrações Financeiras de 2016 da SBA TORRES. 
		 Em consulta às Demonstrações Financeiras do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS (Anexo 15), relativas ao período de fevereiro a agosto de 2014. 
		 O Fundo era administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., sendo constituído em 03 de janeiro de 2012 e iniciou suas atividades em 16 de abril de 2013. 
		 O Fundo passou a participar da REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. em 16 de abril de 2013, mediante a conferência de 31.405.647 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, adquiridas ao preço médio de R$ 0,864517, totalizando um investimento de R$ 27.150.715,73.
		 O Fundo foi originalmente constituído com a denominação de FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES ALOTHON BRASIL III, a qual foi alterada para FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS em 21 de maio de 2013. 
		 Nas Demonstrações Financeiras do FUNDO SITUS, relativas ao período de fevereiro a agosto de 2014, páginas 10 e 11 do Anexo 15, é descrita a operação de venda das ações da REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. para a SBA TORRES BRASIL, LIMITADA:
		 /
		 
		 Temos aqui a confirmação do motivo pelo qual o preço final de compra incluía uma parcela variável (“earnout”), diferida para momento posterior ao da aquisição e condicionada à implementação e a conclusão de determinados projetos. 
		 Em 2019 ocorreu o encerramento do Fundo SITUS. Consta do Relatório dos Auditores Independentes, sobre as demonstrações financeiras do período de setembro de 2018 a fevereiro de 2019, a seguinte base para opinião adversa. 
		 A 9ª Alteração Contratual e anexos 2 (Anexo 25) da SBA TORRES, em 31 de março de 2014 aprovou a incorporação, pela sociedade, das empresas REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. e da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. Portanto, cerca de seis meses após a aquisição da REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. e, consequentemente, de sua subsidiária integral (REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.), a SBA TORRES incorporou ambas as empresas. 
		 DO VALOR DO ÁGIO. 
		 Considerando que o pagamento da participação societária possuía uma parcela variável, sujeita a eventos futuros e incertos, conclui-se que o preço final de compra, para efeito de determinação do valor do ágio, também tenha sido estimado. 
		 Conforme resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 26), o contribuinte apurou um ágio de R$ 112.900.185,00. De acordo com o Anexo 3.4 do Contrato (Anexo 21, págs. 76 a 78), o patrimônio líquido da investida era de R$ 36.381.924,00. Portanto, o ágio foi apurado considerando-se um pagamento de R$ 149.282.109,00:
		 
		 /
		 No entanto, mesmo considerando os pagamentos do Auto de Infração, realizado em 2016, e do acordo judicial realizado em 2019, três últimos pagamentos da tabela da figura 19, efetuados com parte da parcela retida do preço de compra, ainda assim não se chegaria ao valor do preço estimado de aquisição do investimento. Portanto, não houve o pagamento integral do preço de aquisição, considerando o ágio apurado. 
		 
		 
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO. 
		 O contribuinte apresentou a tradução juramentada do “Laudo de Avaliação da Rede Sul de Telecomunicações Ltda.” (Anexo 27), elaborado pela KPMG, onde a REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. também é tratada como “TelcomTOWER”. 
		 O laudo concluiu que, com base na aplicação da metodologia do fluxo de caixa descontado, o valor patrimonial da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., em 30 de setembro de 2013, era de aproximadamente R$ 167 milhões:
		 /
		 
		 A fundamentação econômica do ágio REDE SUL é a expectativa de rentabilidade futura da empresa REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., nos termos do que dispõe o art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, § 2º, alínea “b”. 
		 As demonstrações contábeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, páginas 33 e 34) apresentam a alocação contábil do valor justo dos ativos fixos e intangíveis identificados da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.:
		 
		 /
		 Portanto, a alocação contábil a valor justo dos ativos da REDE SUL alcança valor superior ao montante efetivamente pago na aquisição da participação societária. 
		 
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO 
		 Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23), o valor total pago na aquisição da participação societária da REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. e de sua subsidiária integral REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. foi de R$ 143.186.939,65, valor inferior ao valor justo dos ativos fixos e intangíveis das incorporadas conforme tratamento contábil conferido ao ágio. 
		 Como o valor efetivamente pago é inferior ao valor dos ativos fixos e intangíveis identificados, não houve pagamento de ágio. 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 O contribuinte excluiu, na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL do ano de 2016, o montante de R$ 17.474.083,43, incluído na linha outras exclusões da Parte A do LALUR e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 28), assim como incluído na linha outras exclusões da Parte A do LACS e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 29). 
		 O contribuinte (Anexo 26) confirmou o montante amortizado, contudo, informou de forma equivocada os valores mensais amortizados. O valor mensal informado foi de R$ 1.455.994,03, mas o valor correto é de R$ 1.456.173,62, perfazendo o montante total anual de R$ 17.474.083,43. 
		 O valor de R$ 17.474.083,43, relativo à exclusão do Ágio REDE SUL, foi glosado. 
		 
		 
		 
		 
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO CARY.EVENTOS 
		 O contribuinte apresentou CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES, INVESTIMENTO E OUTRAS AVENÇAS (Anexo 30), celebrado entre TELEMAR NORTE LESTE S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79, e BRT SERVIÇOS DE INTERNET S.A., CNPJ 04.714.634/0001-67, na qualidade de vendedoras, e, SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, na qualidade de compradora. 
		 O objeto, aparente, do referido contrato era a aquisição da totalidade das ações representativas do capital social total da CARYOPOCEAE SP PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ 09.719.920/0001-39, mas o preâmbulo do contrato já sinalizava um outro negócio jurídico:
		 
		 /
		 A forma de realização do negócio jurídico teve como objetivo a obtenção de vantagem fiscal indevida. 
		 A cláusula 3.1 do contrato estipulava o preço de compra em R$ 1.525.000.000,00 e a cláusula 3.1.1 dispunha que o preço de compra havia sido estabelecido de modo a considerar todos os ativos tangíveis e intangíveis que compunham os itens de infraestrutura alienados. 
		 Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 31), o contribuinte pagou, em 31 de março de 2014, pela aquisição de 100% das ações da CARYOPOCEAE, R$ 1.524.995.121,89 a TELEMAR NORTE LESTE S.A. e R$ 4.878,11 a BRT SERVICOS DE INTERNET S.A., perfazendo o total de R$ 1.525.000.000,00. A OI MÓVEL S.A. era uma subsidiária integral da TELEMAR NORTE LESTE S.A. enquanto TELEMAR NORTE LESTE S.A. e BRT SERVICOS DE INTERNET S.A. eram os únicos acionistas da CARYOPOCEAE SP PARTICIPAÇÕES S.A. De acordo com a 8ª alteração do contrato social da SBA TORRES, de 27 de março de 2014, o capital social foi aumentado, naquela data, em R$ 1.525.000.000,00, exatamente o mesmo valor pago, quatro dias depois, pela aquisição de 100% das ações da CARYOPOCEAE. 
		 O montante integralizado pelos sócios da SBA TORRES, em 27 de março de 2014, teve sua origem no exterior conforme contratos de câmbio apresentados em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 08. Os referidos contratos eram datados de 25/03/2014 e tinham previsão de liquidação até 26/03/2014. 
		 Em consulta ao sítio na internet da UNITED STATES SECURITIES AND EXCHANGE COMMISSION, identificou-se informações prestadas pela empresa SBA COMMUNICATIONS CORPORATION, controladora do grupo ao qual pertence a SBA TORRES. Dentre aquelas informações, destaca-se o formulário 10-K (Anexo 34), onde são descritas as aquisições de torres no Brasil. 
		 A negociação de 31 de março de 2014 é tratada como uma aquisição de 2007 torres da Oi S.A. e não como uma aquisição de participação societária da CARYOPOCEAE. A discriminação do preço de aquisição, em dólares americanos, que confere com o valor dos ativos fixos e intangíveis adquiridos. O Formulário 10-K traz informações relevantes sobre o financiamento daquela operação:
		 
		 /
		 A SBA TORRES parece ter sido utilizada como simples canal de passagem dos recursos financeiros vindos do real investidor no exterior, não se podendo falar que tenha havido confusão patrimonial entre o real investidor e a investida, requisito essencial para a amortização fiscal antecipada de ágio. 
		 Em diligência à OI MÓVEL S.A., CNPJ 05.423.963/0001-11, foi requisitada ata da assembleia da cisão parcial da companhia. A empresa apresentou ata da A.G.E. de 1º de março de 2014 (Anexo 35), o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participações S.A.” (Anexo 36) e o “Laudo de Avaliação” da parcela cindida da Oi Móvel (Anexo 37). 
		 Conforme ata da A.G.E. da Oi Móvel, item 6.4, foi aprovada, sem ressalvas, a operação de cisão parcial da Companhia com incorporação da parcela cindida pela CARYOPOCEAE: 
		 De acordo com a ata da Assembleia Geral Extraordinária da CARYOPOCEAE SP PARTICIPAÇÕES S.A., de 1º de março de 2014, foram aprovados o Laudo de Avaliação patrimonial da parcela cindida da OI MÓVEL, a ser incorporada e o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participações S.A.. 
		 Os elementos que compõem a Parcela Cindida da OI MÓVEL S.A. foram avaliados pelo seu valor contábil, pela empresa APSIS CONSULTORIA E AVALIAÇÕES LTDA., CNPJ 08.681.365/0001-30, com base no balanço patrimonial da OI MÓVEL, levantado em 28 de fevereiro de 2014 (Data Base) e estão identificados no Anexo 3.1. do Protocolo e Justificação. 
		 Consta no laudo que o acervo líquido contábil da OI MÓVEL, objeto da avaliação, estava representado pelos ativos operacionais de Infraestrutura das Torres de Transmissão e pela parcela do ICMS relativo às aquisições desses ativos. Apuraram os peritos que o valor do acervo líquido contábil da OI MÓVEL era de R$ 180.077.935,50, em 28 de fevereiro de 2014. 
		 Conforme a Cláusula Primeira, item 1.1. do “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participações S.A., o ativo intangível representado pelos “contratos de compartilhamento de infraestrutura” também foi transferido para a CARYOPOCEAE.
		 Consta do referido Protocolo, em sua cláusula 5.3, que a incorporação da Parcela Cindida da OI MÓVEL pela CARYOPOCEAE resultará em um aumento do capital social da CARYOPOCEAE no valor de R$ 180.077.935,50 correspondente ao valor do acervo líquido da Parcela Cindida; e consta da cláusula 5.4 que, em decorrência da incorporação da parcela cindida, o capital social da CARYOPOCEAE passará a ter o valor de R$ 180.078.435,50. Portanto, até esse aumento de capital, o capital social da companhia era de apenas R$ 500,00. Tal conclusão pode ser confirmada pela leitura da cláusula 6.5 da ata da A.G.E. da CARYOPOCEAE, realizada em 1º de março de 2014 (Anexo 41).
		 Os ativos de interesse da SBA TORRES foram transferidos, a valor contábil, para uma sociedade sem substância econômica (CARYOPOCEAE), em 1º de março de 2014.
		 Nas págs. 41 e 42 do Anexo 30, consta o contrato de aquisição das ações da CARYOPOCEAE, pela SBA TORRES, de 3 de dezembro de 2013, e no preâmbulo há menção explícita a um evento que só ocorreria em 1º de março de 2014 (cisão parcial da OI MÓVEL e transferência dos ativos da OI MÓVEL para a CARYOPOCEAE), que deveria estar aprovada e registrada perante os órgãos competentes até a data do fechamento (31 de março de 2014). Portanto, verifica-se a existência de uma condição suspensiva no contrato. O inadimplemento de qualquer condição suspensiva daria direito a rescisão contratual.
		 Conforme a 10ª alteração contratual da SBA TORRES, em 31 de julho de 2014 foi aprovada a incorporação da CARYOPOCEAE pela sociedade. Portanto, quatro meses após a transferência dos ativos de interesse da SBA TORRES para a CARYOPOCEAE, esta empresa foi incorporada pela SBA TORRES.
		 
		 DO VALOR DO ÁGIO
		 O preço de aquisição das ações da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES foi de R$ 1.525.000.000,00. O patrimônio líquido da investida era constituído pela parcela cindida da OI MÓVEL, perfazendo o montante de R$ 180.077.935,50, apurando-se um ágio de R$ 1.344.922.064,50 como informado na resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 40).
		 
		 /
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO 
		 O contribuinte foi intimado a apresentar laudo de fundamentação econômica do ágio CARY. Apresentou o “Laudo de Avaliação Econômico – Financeira de certos ativos relacionados a aquisição de 2007 Torres da Oi S.A”, elaborado pela KPMG. 
		 O Laudo traz a observação de que se tratava de “minuta para discussão”. O contribuinte foi intimado a esclarecer se a minuta tinha teor idêntico ao documento final ou, em caso negativo, ele deveria apresentar o documento final. O contribuinte apresentou a versão final do Laudo (Anexo 42). 
		 No objetivo da avaliação consta que os resultados deveriam ser utilizados, pela Administração da SBA, apenas para ajudar na alocação do preço de compra dos ativos adquiridos, em conformidade com o CPC 15 (R1). 
		 O Laudo teve como objeto de avaliação as 2007 torres da Oi e não faz referência a qualquer outro ativo que seria de propriedade da CARYOPOCEAE, pelo contrário, no capítulo “Visão Geral da Transação”, pág. 09, há referência de que os ativos seriam inicialmente transferidos para uma empresa recém-criada. 
		 Segue o quadro com a conclusão:
		 /
		 
		 Na conclusão da avaliação realizada destacam-se os seguintes fatos: 
		 a) O valor pago coincide com a avaliação dos ativos fixos e intangíveis, não havendo, portanto, ágio residual. 
		 b) A avaliação considera um preço médio pago por torre, o que reforça o entendimento de que a compra e venda das torres era o verdadeiro objeto da negociação. 
		 
		 DO FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO. 
		 Como comprovado pela conclusão do “Laudo de Avaliação Econômico – Financeira de certos Ativos relacionados a Aquisição de 2007 Torres da Oi S.A” (Anexo 42, pág. 35), o fundamento econômico do Ágio CARY é o valor de mercado dos ativos fixos e intangíveis identificados, nos termos do que dispõe o art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, § 2º, alínea “a”. 
		 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO 
		 Na Nota Explicativa nº 12 – Intangíveis, das Demonstrações Financeiras de 2016 da SBA TORRES, a alocação contábil do Ágio CARY é tratada como a aquisição de 2007 sites da OI (Anexo 16, págs.33 e 34):
		 
		 /
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO 
		 Considerando que os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e o espaço para locação das torres são os ativos que realmente justificaram o pagamento do ágio na aquisição do investimento (verdadeira fundamentação econômica do ágio) e que após a incorporação da investida, o ágio alocado aos ativos fixos e intangíveis corresponde ao montante pago na negociação, não há ágio residual a ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura da empresa CARYOPOCEAE, portanto, não houve a subsunção do fato à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 Os recursos para a aquisição da participação societária têm origem no exterior, conforme os contratos de câmbio, sendo aumentado o capital social poucos dias antes do pagamento da aquisição e pelas informações prestadas pela controladora final do contribuinte à “U.S.Securities and Exchange Commission”. O real investidor, aquele que executou o planejamento e assumiu os riscos do investimento, não foi a empresa brasileira, desse modo, a incorporação da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES não promoveu a necessária confusão patrimonial entre as sociedades real investidora e investida, assim, não houve a subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO
		 
		 O contribuinte excluiu na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, no ano de 2016, o valor de R$ 134.492.156,45, incluído em outras exclusões da Parte A e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 43), incluído na linha outras exclusões da Parte A e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 44) e confirmado em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 40). 
		 Então, o montante de R$ 134.492.156,45, referente à exclusão do Ágio CARY, foi inteiramente glosado.
		  
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO TUPÃ. 
		 
		 DOS EVENTOS RELACIONADOS À FORMAÇÃO DO ÁGIO 
		 O contribuinte apresentou CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES, INVESTIMENTO E OUTRAS AVENÇAS (Anexo 45), celebrado entre TELEMAR NORTE LESTE S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79, e BRT SERVIÇOS DE INTERNET S.A., CNPJ 04.714.634/0001-67, na qualidade de vendedoras, e, SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, na qualidade de compradora. 
		 O objeto, aparente, do referido contrato era a aquisição da totalidade das ações representativas do capital social total da TUPÃ TORRES S.A., CNPJ 13.266.314/0001-82, mas o preâmbulo do contrato já sinalizava um outro negócio jurídico:
		 /
		 A forma de realização do negócio jurídico teve como objetivo a obtenção de vantagem fiscal indevida. A cláusula 3.1 do Contrato estipulava o preço de compra em R$ 1.172.493.238,00. 
		 Já a cláusula 3.1.1 dispunha que o preço de compra havia sido estabelecido de modo a considerar todos os ativos tangíveis e intangíveis que compunham os itens de infraestrutura alienados. 
		 Conforme comprovantes (Anexo 46), o contribuinte pagou, em 1º de dezembro de 2014, pela aquisição de 100% das ações da TUPÃ TORRES, R$ 1.172.480.340,57 à TELEMAR NORTE LESTE S.A. e R$ 12.897,43 à BRT SERVICOS DE INTERNET S.A., perfazendo o valor de R$ 1.172.493.238,00. À época dos fatos, OI MÓVEL S.A. era uma subsidiária integral da TELEMAR NORTE LESTE S.A. enquanto TELEMAR NORTE LESTE S.A. e BRT SERVICOS DE INTERNET S.A. eram os únicos acionistas da TUPÃ TORRES S.A. 
		 Conforme contrato de câmbio, menos de uma semana antes do pagamento de R$ 1.172.493.238,00, acima mencionado, o contribuinte recebeu de sua controladora indireta, BRAZIL SHAREHODER I LLC, a título de empréstimo, o montante de R$ 1.150.000.000,00, correspondente a 98,08% do valor pago na aquisição da TUPÃ TORRES.
		 Os recursos financeiros, para a aquisição do investimento, vieram do exterior poucos dias antes da realização dos pagamentos. 
		 Em consulta ao sítio da UNITED STATES SECURITIES AND EXCHANGE COMMISSION, identificou-se informações prestadas pela empresa SBA COMMUNICATIONS CORPORATION, controladora do grupo ao qual pertence a SBA TORRES. Dentre as informações, destaca-se o formulário 10-K (Anexo 34), relativo ao ano de 2014, onde são descritas as aquisições de torres no Brasil, onde consta a compra de 1641 torres da OI S.A. 
		 Conforme informação do Formulário 10-K, em 25 de novembro de 2014, a SBA TORRES e sua controladora indireta, BRAZIL SHAREHOLDER I LLC, celebraram contrato garantindo a primeira uma linha de crédito de até US$ 750 milhões, sendo que, na mesma data, a SBA TORRES tomou emprestado US$ 455,8 milhões nos termos daquele contrato. 
		 O empréstimo do é tratado na nota explicativa nº 16 das demonstrações financeiras da SBA Torres de 2017 (Anexo 16, pág. 37): 
		 Considerando a Nota Explicativa nº 16 e a resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 03 (Anexo 65), verifica-se que o contrato de empréstimo acima referido apresenta algumas características que fogem aos padrões costumeiros, senão vejamos: 
		 Trata-se de um empréstimo sem juros; b) A cláusula 2.2 do contrato (Anexo 62) prevê o pagamento do empréstimo na data de encerramento e a cláusula 1.10 fixa aquela data em 1º de dezembro de 2016; contudo, a 1ª Alteração do contrato de empréstimo (Anexo 63) altera a data de encerramento de 1º de dezembro de 2016 para 1º de dezembro de 2021 sem qualquer contrapartida por parte da mutuária; c) Conforme a 1ª Alteração do contrato de empréstimo, a mutuária solicitou a prorrogação da data de encerramento do contrato de empréstimo e a mutuante aceitou a prorrogação; d) Em julho de 2016, o contribuinte realizou um adiantamento da amortização do empréstimo, correspondente a 4,93% do valor principal, e conforme resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 03 (Anexo 65), o adiantamento parcial do pagamento do empréstimo foi realizado para verificar a existência de possíveis entraves legais que pudessem impedir a remessa. Não tendo sido verificado qualquer obstáculo, o contrato foi prorrogado até 2021 e novos mútuos e pagamentos foram realizados em períodos subsequentes. e) Em 8 de dezembro de 2017, portanto antes da data de encerramento do 1º Contrato de Empréstimo, foi celebrado o 2º Contrato de Empréstimo (Anexo 64), entre a SBA TORRES e sua controladora indireta BRAZIL SHAREHOLDER I, LLC, por meio do qual a mutuante assume o compromisso de emprestar ao contribuinte fiscalizado o montante máximo de US$ 500 milhões, sem o pagamento de juros e com a amortização do valor principal apenas em 1º de dezembro de 2025. f) A cláusula 1.4 combinada com a cláusula 2.1 do 2º Contrato de Empréstimo confere ao contribuinte uma linha de crédito equivalente a uma espécie de “cheque especial”. g) O contribuinte foi intimado a esclarecer se realizou operações de “hedge” para se contrapor às variações cambiais relativas ao contrato de mútuo celebrado com sua controladora indireta e, em caso negativo, indicar a razão de ter assumido tal risco; tendo apresentado a seguinte resposta:
		 
		 /
		 Os contratos de empréstimo entre o contribuinte fiscalizado e sua controladora indireta possuem características muito peculiares, as quais conferem à empresa nacional a característica de ser um canal de passagem para os recursos financeiros vindos do real investidor no exterior. 
		 Em relação às variações cambiais, o fato de o contribuinte deixar de efetuar operações de “hedge” sugere que o prazo de vencimento da obrigação é puramente fictício, podendo ser prorrogado indefinidamente ou, ainda, que novos empréstimos contratados, junto ao mesmo mutuante ou à outras empresas vinculadas, possam ser utilizados para honrar o pagamento dos anteriores. Enfim, em qualquer dessas hipóteses, verifica-se que o contribuinte fiscalizado, na realidade, não assumiu risco algum na contratação dos empréstimos. 
		 Efetuou-se diligência à OI MÓVEL S.A. para requisição dos seguintes documentos: 
		 • Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Oi, realizada em 1º de outubro de 2014, que deliberou pela cisão parcial da companhia; 
		 • Laudo de Avaliação da parcela cindida. 
		 A empresa apresentou a ata da A.G.E. datada de 1º de outubro de 2014 (Anexo 48), o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Tupã Torres S.A.” (Anexo 49) e o “Laudo de Avaliação” da parcela cindida da Oi Móvel (Anexo 50). Conforme tal ata, em 1º de outubro de 2014, item 6.4, foi aprovada a operação de cisão parcial da Companhia com incorporação da parcela cindida pela TUPÃ TORRES. 
		 De acordo com a ata da Assembleia Geral Extraordinária da TUPÃ TORRES S.A. (Anexo 51), também realizada no dia 1º de outubro de 2014, foram aprovados o Laudo de Avaliação da parcela cindida da OI MÓVEL, a ser incorporada ao patrimônio da Companhia; e o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Tupã Torres S.A.. Nesta ata consta que o capital social da TUPÃ TORRES, até a incorporação da parcela cindida da OI MÓVEL, era de apenas R$ 800,00. 
		 Os elementos que compõem a Parcela Cindida da OI MÓVEL S.A. foram avaliados pelo seu valor contábil, pela empresa APSIS CONSULTORIA E AVALIAÇÕES LTDA., CNPJ 08.681.365/0001-30, com base no balanço patrimonial da OI MÓVEL, levantado em 31 de agosto de 2014 (Data Base) e estão identificados no Anexo 1.1. do Protocolo e Justificação. 
		 Consta do Laudo que o acervo líquido contábil da OI MÓVEL, objeto da avaliação, estava representado pelos ativos operacionais de Infraestrutura das Torres de Transmissão.
		 Apuraram os peritos que o valor do acervo líquido contábil, cindido da OI MÓVEL, era de R$ 50.204.233,40, em 31 de agosto de 2014. 
		 Conforme a Cláusula Primeira, item 1.1. do “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da parcela cindida pela Tupã Torres S.A., o ativo intangível representado pelos “contratos de compartilhamento de infraestrutura” também foi transferido para a TUPÃ TORRES. 
		 Consta ainda, do Protocolo, em sua cláusula 5.3, que a incorporação da Parcela Cindida da OI MÓVEL pela TUPÃ TORRES resultará em um aumento do capital social da TUPÃ TORRES no valor de R$ 50.204.233,40, correspondente ao valor do acervo líquido da Parcela Cindida; e consta da cláusula 5.4 que, em decorrência da incorporação da Parcela Cindida, o capital social da TUPÃ TORRES passará a ter o valor de R$ 50.205.033,40. 
		 O Laudo de avaliação do patrimônio contábil da TUPÃ TORRES (Anexo 32, págs. 28 a 53), elaborada para fins de incorporação da sociedade pela SBA, consta como anexo à 12ª alteração contratual da SBA TORRES. Aquele documento apresenta análise comparativa do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício da TUPÃ TORRES, de outubro de 2014 em relação ao período entre janeiro e setembro de 2014, em que é possível verificar que a TUPÃ TORRES não teve qualquer atividade entre janeiro e setembro de 2014. 
		 Os ativos de interesse da SBA TORRES foram transferidos, a valor contábil, para uma sociedade sem substância (TUPÃ TORRES), em 1º de outubro de 2014. 
		 Como pode ser visto nas págs. 43 e 44 do Anexo 45, o contrato de aquisição das ações da TUPÃ TORRES, pela SBA TORRES, é datado de 24 de junho de 2014, e no preâmbulo daquele documento há menção explícita a um evento que só ocorreria em 1º de outubro de 2014 (cisão parcial da OI MÓVEL e transferência dos ativos da OI MÓVEL para a TUPÃ), que deveria estar aprovada e registrada perante os órgãos competentes até a data do fechamento (1º de dezembro de 2014). 
		 Portanto, verifica-se a existência de uma condição suspensiva no contrato. O inadimplemento de qualquer condição suspensiva daria direito a rescisão contratual. 
		 Conforme a 12ª alteração contratual da SBA TORRES (Anexo 32), em 1º de dezembro de 2014 foi aprovada a incorporação da TUPÃ TORRES pela sociedade. Portanto, dois meses após a transferência dos ativos de interesse da SBA para a TUPÃ e na mesma data do fechamento do contrato de aquisição da TUPÃ pela SBA, a TUPÃ foi incorporada pela SBA. 
		 DO VALOR DO ÁGIO 
		 O preço de aquisição das ações da TUPÃ TORRES pela SBA TORRES foi de R$ 1.172.493.238,00. Para efeito de avaliação do patrimônio líquido da investida, adotou-se, como referência, a data de 28/11/2014, posição mais próxima à data do fechamento da negociação (01/12/2014). O balanço consta do Laudo de Avaliação do Ágio TUPÃ (Anexo 52, pág. 16):
		 /
		 O contribuinte apurou ágio de R$ 1.119.014.238,00 como informado na resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 53):
		 /
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO 
		 Por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 01, o contribuinte fiscalizado foi intimado a apresentar laudo de fundamentação econômica do ágio TUPÃ. 
		 Na introdução do Laudo de Avaliação consta que em 1º de dezembro de 2014, a SBA COMMUNICATIONS CORPORATION adquiriu 1.641 sites de telecomunicações sem fio da Oi S.A. Não há menção à aquisição de participação societária da TUPÃ TORRES: 
		 O relatório é de 29 de janeiro de 2016, portanto, foi realizado mais de um ano após a celebração do contrato de aquisição dos “sites” de telecomunicações. Dentre os objetivos elencados, naquele Relatório, estava a execução de procedimentos de “Purchase Price Allocation” - PPA (Alocação do Preço Pago). 
		 O quadro a seguir apresenta a conclusão da avaliação realizada: 
		 /
		 Considerando o resultado da avaliação, discriminado na figura acima, verifica-se que não foi apurado ágio residual que pudesse ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura.
		  
		 DO FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO
		 Como comprovado pela conclusão do “Relatório de Alocação do Preço Pago na aquisição de 1.641 sites de telecomunicações sem fio da Oi S.A.” (Anexo 54, pág. 15), a fundamentação econômica do Ágio TUPÃ é o valor de mercado dos ativos fixos e intangíveis identificados, nos termos do que dispõe o art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, § 2º, alínea “a”. 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO 
		 Na Nota Explicativa nº 12 – Intangíveis, das Demonstrações Financeiras de 2016 da SBA TORRES, a alocação contábil do Ágio TUPÃ é tratada como a aquisição de 1641 sites da Oi (Anexo 16, págs.33 e 34):
		 /
		 
		 A tabela abaixo discrimina a alocação contábil realizada:
		 /
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO 
		 Os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e o espaço para locação das torres são os ativos que realmente justificaram o pagamento do ágio na aquisição do investimento (verdadeira fundamentação econômica do ágio); e que após a incorporação da investida, o ágio alocado contabilmente aos ativos fixos e intangíveis identificados corresponde, exatamente, ao montante pago na negociação. Não há ágio residual que possa ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura da empresa TUPÃ, portanto, não houve subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 Os recursos para o pagamento da aquisição da participação societária têm sua origem no exterior, conforme contratos de câmbio, pelas informações da controladora final do contribuinte à “U.S. Securities and Exchange Commission”, pelo empréstimo junto a sua controlada indireta poucos dias antes do pagamento da aquisição e em razão das características peculiares dos contratos de empréstimo entre a fiscalizada e sua controladora indireta. O real investidor, aquele que executou o planejamento e de fato assumiu todos os riscos do investimento, não foi a empresa brasileira. Desse modo, a incorporação da TUPÃ pela SBA TORRES não promoveu a necessária confusão patrimonial entre as sociedades real investidora e investida, assim, não houve a subsunção ao fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 Foi excluída na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, no ano de 2016, o montante de R$ 111.901.403,40, incluído na linha outras exclusões da Parte A e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 55), incluído na linha outras exclusões da Parte A e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 56) e confirmado em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 57). 
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO EVEREST. 
		 DA FORMAÇÃO DO ÁGIO 
		 Consta das Demonstrações Financeiras da SBA TORRES BRASIL LIMITADA, Nota Explicativa 3.1 (Anexo 16, pág. 14), relativas ao ano de 2016, que, em junho de 2015, no âmbito de uma combinação de negócios, a Empresa adquiriu 4 sites de um de seus parceiros comerciais, a EVEREST ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA LTDA, pelo valor total de R$ 1.950.000,00, pago integralmente na data de aquisição. Além dos ativos de infraestrutura também foram objeto da negociação os contratos de locação de espaço nas torres.
		 Consta ainda da mesma Nota Explicativa 3.1 que o valor justo dos ativos e passivos identificáveis da EVEREST, na data de aquisição, era aquele apresentado a seguir:
		 /
		 DO FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO 
		 Conforme a Nota Explicativa 3.1, na aquisição do negócio de torres da EVEREST foi identificado um ágio residual de R$ 17 mil, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura. O montante de R$ 17 mil foi arredondado para cima nas Demonstrações Financeiras de 2016 da SBA TORRES, pois, conforme Registro M305 da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do contribuinte fiscalizado, a amortização está sendo realizada em cinco anos, a razão de R$ 3.376,40 por ano, o que corresponde ao montante total de R$ 16.882,00:
		 /
		 O restante do valor do ágio, como demonstrado no quadro da Figura 72, no montante de R$ 1.933.000,00, foi fundamentado no valor justo dos ativos fixos e intangíveis identificados adquiridos na aquisição do negócio de torres. 
		 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO. 
		 Na Nota Explicativa 3.1 o valor do ágio EVEREST, alocado ao ativo imobilizado, corresponde a R$ 1.019.000,00:
		 /
		 A Nota Explicativa nº 12 das Demonstrações Financeiras de 2016, da SBA TORRES, confirma o valor do Ágio EVEREST, alocado aos ativos intangíveis: 
		 /
		 
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO. 
		 Houve uma compra e venda de ativos e não ocorreu a absorção de patrimônio de outra sociedade em razão de incorporação, fusão ou cisão, na qual a compradora detivesse participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. Portanto, não houve a subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a antecipação da amortização fiscal do ágio. 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 O contribuinte excluiu na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, no ano de 2016, os montantes de R$ 91.447,30 e de R$ 3.376,40, incluídos na linha outras exclusões da Parte A e discriminados na Parte B do LALUR (Anexo 66) e incluídos na linha outras exclusões da Parte A e discriminados na Parte B do LACS (Anexo 67). O montante de R$ 94.823,70, referente às exclusões do ágio EVEREST, foi inteiramente glosado. 
		 
		 DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO 
		 A Lei nº 9.430.96, em seu art. 44, dispõe: 
		 “Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 (...) 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis”.
		 A definição de fraude fiscal contida no art. 72 da Lei nº 4.502/64 é a seguinte: 
		 “Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento”. 
		 O termo dolo empregado, pela Lei nº 4.502/64, em seu art. 72, como qualificativo da conduta ativa ou omissiva; desse modo, conduta dolosa é conduta que utiliza de artifício, engano ou esperteza, sendo tais atributos utilizados, invariavelmente, com o intuito de causar dano ao Erário. 
		 A amortização fiscal do ágio, nos termos da norma jurídica extraída do art. 7º da Lei nº 9.532/97, pressupõe a realização das seguintes etapas, nessa ordem: 
		 I. Aquisição de participação societária com ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura; II. Absorção do patrimônio da sociedade investida por meio de fusão, cisão ou incorporação; e III. Amortização fiscal do ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura. 
		 Para que ocorra a subsunção do fato concreto ao art. 7º da Lei nº 9.532/97, as etapas I e II devem ser realizadas. A não realização dessas etapas torna a conduta descrita na etapa III indevida. 
		 Em relação aos Ágios CARY e TUPÃ, o contribuinte, por meio de seus administradores, simulou a realização da conduta descrita na etapa I acima. 
		 Ao definir o vício da simulação, Maria Helena Diniz afirma que se trata de uma declaração enganosa da vontade que visa produzir efeito diverso do ostensivamente indicado, iludindo-se terceiro através de uma falsa aparência, que acoberta a verdadeira feição do negócio jurídico. 
		 O interesse da compradora recaiu sobre os ativos de infraestrutura da OI MÓVEL S.A. e não sobre as participações societárias, como ficou claro nos laudos de avaliação dos ativos, assim como nas informações da controladora final do contribuinte à US SECURITIES AND EXCHANGE COMMISSION (Formulário 10-K), os quais realçam a aquisição de ativos de infraestrutura da OI. 
		 O fato de os ativos de interesse da SBA TORRES terem sido transferidos para a CARYOPOCEAE apenas um mês antes da data de fechamento da operação de aquisição da participação societária, aliada ao fato de a incorporação da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES ter ocorrido apenas quatro meses após aquela data de fechamento, revela que nunca houve o ânimo efetivo de investidor na aquisição da sociedade. Essa constatação é ainda mais evidente no caso da TUPÃ, em que a transferência dos ativos de interesse da SBA TORRES para a TUPÃ ocorreu apenas dois meses antes da data de fechamento da operação de aquisição da participação societária e a incorporação da TUPÃ pela SBA TORRES ocorreu na própria data de fechamento da operação de aquisição da participação societária e a incorporação da TUPÃ pela SBA TORRES ocorreu na própria data de fechamento:
		 /
		 Tanto no contrato de aquisição da CARYOPOCEAE quanto no da TUPÃ, em seus preâmbulos, mais especificamente no “CONSIDERANDO B”, há referência ao fato de que com a incorporação do acervo cindido, a Companhia reunia os requisitos para ser operadora do negócio dos Itens de Infraestrutura e a Compradora passou a ter interesse em adquirir a totalidade das ações representativas do capital social total da Companhia
		 /
		 Contudo, nas datas em que aqueles contratos foram celebrados, as cisões da Oi ainda não haviam ocorrido (Vide tabela da Figura 76). Portanto, as afirmações de que a fiscalizada passou a ter interesse em adquirir as ações da Companhia (CARYOPOCEAE e TUPÃ), em razão da incorporação do patrimônio cindido da Oi, realizadas nas datas de celebração de cada contrato, não podem ser consideradas verdadeiras, visto que, naquelas datas, as referidas cisões ainda não haviam ocorrido. 
		 As declarações do “CONSIDERANDO B”, dos contratos de aquisição da CARYOPOCEAE e da TUPÃ, não são verdadeiras, ocorrendo a simulação (art. 167, § 1º, inciso II, do Código Civil). 
		 No caso dos ágios CARY e TUPÃ, houve a realização de contratos simulados, que tinham como objeto aparente a aquisição de participações societárias, contudo, nunca houve efetivo ânimo de investidor por parte da empresa adquirente, isto é, ânimo de tornar-se acionista das companhias, tanto que, quase que imediatamente após as aquisições, as empresas adquiridas foram incorporadas pela SBA TORRES. Os verdadeiros pactos, dissimulados, tinham como objeto a compra e venda de “sites de telecomunicações”. 
		 A forma de realização dos negócios jurídicos teve como objetivo antecipar, indevidamente, os efeitos fiscais da dedutibilidade do ágio previsto no art. 7º da Lei 9.532/97. Trata-se, portanto, de planejamento fiscal abusivo. 
		 O ordenamento jurídico brasileiro não admite que dispositivos legais, criados para regular a amortização fiscal de ágio em operações reais de incorporação, fusão e cisão, sejam manipulados com o único intuito de obter vantagem fiscal, a partir da criação de situação artificial em sua essência, ou seja, por meio da utilização de pessoa jurídica aparente, sem materialidade ou substância econômica. 
		 Não se trata de interferência indevida no direito de liberdade contratual, pois o Código Civil (Lei nº 10.406/2002) impõe limites àquele direito, senão vejamos:
		 “Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. 
		 A função social do contrato abrange a relação dos contratantes com a sociedade, englobando os efeitos produzidos perante terceiros e, entre estes, está a Administração Tributária. 
		 Tanto em relação ao ágio CARY quanto ao ágio TUPÃ, houve uma ação (indevida amortização fiscal do ágio), praticada de forma dolosa (simulação praticada por meio da criação de situação artificial que se subsumisse à hipótese normativa que autoriza a dedução antecipada do ágio), que modificou uma característica essencial da regra matriz de incidência tributária (redução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o tributo devido (aplicação da alíquota sobre uma base de cálculo reduzida). Estão presentes os requisitos que tipificam fraude (art. 72 da Lei nº 4.502/64). 
		 Quanto aos ágios VIVO 800 e EVEREST, nem a etapa I nem a etapa II, não houve aquisição de qualquer participação societária tampouco fusão, cisão ou incorporação que resultasse em absorção de patrimônio de outra sociedade, portanto, a realização da amortização fiscal daqueles ágios é tentativa de redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Não se trata de discussão acerca de critérios jurídicos sobre a amortização fiscal do ágio, mas de não haver qualquer base legal para a amortização fiscal realizada. Consequentemente, o dolo na conduta torna-se evidente. 
		 Tanto em relação ao ágio VIVO 800 quanto ao ágio EVEREST, houve uma ação (indevida amortização fiscal do ágio), praticada de forma dolosa (visto que não se trata de discussão de critérios jurídicos, mas de ausência de qualquer base legal para a amortização fiscal realizada), que reduziu a base de cálculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o “quantum” do tributo devido. Portanto, estão presentes todos os requisitos que tipificam fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502/64. 
		 A conduta que resultou na amortização fiscal indevida dos ágios não pode ser caracterizada como simples equívoco, visto que se repetiu em relação aos ágios CARY, TUPÃ, VIVO 800 e EVEREST, nem ser considerada como erro escusável, pois causou danos a terceiro, no caso, o Erário. 
		 Em relação ao Ágio REDE SUL, houve a aquisição de uma empresa operacional (REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.) e não há elementos para afirmar que sua incorporação, pela SBA TORRES, tenha tido motivação exclusivamente tributária. Além disso, existe um laudo fundamentando o ágio da operação em expectativa de rentabilidade futura da empresa, contudo, não houve a observância do critério residual de alocação daquele ágio, para efeito de amortização fiscal, e o valor pago na negociação equivale apenas ao valor justo dos ativos fixos e intangíveis da investida, logo, não houve pagamento relativo ao Goodwill. Desse modo, a amortização do ágio com base no art. 7º da Lei nº 9.532/97 caracteriza infração fiscal, mas não há como comprovar a ocorrência de dolo na conduta praticada, não sendo cabível, portanto, a duplicação da multa de ofício (qualificação). 
		 Nos casos dos Ágios CARY, TUPÃ, Vivo 800 e EVEREST estão presentes os requisitos da Lei nº 9.430/96, art. 44, inciso I e § 1º, devendo ser aplicada a multa de ofício administrativamente em seu percentual de 150%; e no caso do Ágio REDE SUL deve ser aplicada a multa de ofício em seu percentual de 75%. 
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO GUARANI. 
		 DA FORMAÇÃO DO ÁGIO. 
		 A Operação Guarani resume-se em compra de portifólio do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, efetuada pelo CONTRATO DE CESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO COMERCIAL E USO DE ITENS DE INFRAESTRUTURA E ÁREAS QUE ENTRE SI datado de 26 de novembro de 2013, e seu aditivo, celebrado entre TELEMAR NORTE LESTE S/A E 01 S/A DE UM LADO E SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, DE OUTRO. (DOC. 02) 
		 O pagamento dos ativos alvos foi efetuado nesta mesma data, assim na combinação de negócios não houve a aquisição de qualquer participação societária, não houve incorporação de patrimônio cindido da TELEMAR NORTE OU DA OI, pois o negócio não envolveu cisão daquelas empresas, tampouco havia investimento em participação societária da SBA TORRES BRASIL LIMITADA nas vendedoras e nenhum ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura de participação societária adquirida. 
		 DO VALOR DA OPERAÇÃO. 
		 A resposta do contribuinte ao item 01 do TIF 08 apresenta o preço pago para a OI pela Concessão de direito de torres para a fiscalizada. 
		 Em novembro de 2013, a Fiscalizada adquiriu portifólio denominado Guarani, pelo valor total de R$ 686.725.000, conforme Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 01 – Doc_Comprobatorios01) e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 02). 
		 Os comprovantes de pagamento total da operação Guarani, realizados em 26/11/2013 e apresentados pelo contribuinte (DOC.07) apresentam os seguintes valores:
		 /
		 O Laudo tardio da KPMG (14 meses após o contrato e pagamento da operação), datado de 21/01/2015 (DOC.10), apresenta discriminação de valores e da natureza dos ativos adquiridos, uma avaliação de NEGÓCIO EM ANDAMENTO. 
		 Negócio este, já consumado e pago em 26/11/2013, comprovando a realidade da operação e confirmando a simulação para excluir do Lucro Real, um valor que nunca foi uma reorganização societária. Avalie trecho do Laudo abaixo transcrito: 
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO 
		 Inexiste Laudo de Avaliação do Ágio Guarani, nenhum documento apresentado configura Laudo de Avaliação justificando ágio de aquisição reversa de participação acionaria.
		 Para responder ao TIF 08, que intimava a documentação suporte para a amortização, foi apresentada a tradução juramentada de um laudo de Avaliação de Negócio em andamento, com objeto de “Avaliação dos Ativos Intangíveis Adquiridos da Oi SA em Conformidade com o GAAP BR” de Responsabilidade da KPMG LLP. 
		 Neste laudo KPMG, página 67, consta a descrição da operação: 
		 Na análise da KPMG, a SBA foi advertida na página 136 item “[4] De acordo com a legislação tributária brasileira, o fundo de comércio e os intangíveis não são amortizados para fins fiscais. Portanto, os benefícios da amortização fiscal foram excluídos da análise”. 
		 Na página 144 do Laudo KPMG, temos nova informação “[5] De acordo com a legislação tributária brasileira, a boa vontade e os intangíveis não são amortizados para fins fiscais. Portanto, os benefícios da amortização fiscal foram excluídos da análise. 
		 Na página 152 do Laudo KPMG, foi repetido “[5] De acordo com a legislação tributária brasileira, a boa vontade e os intangíveis não são amortizados para fins fiscais. Portanto, os benefícios da amortização fiscal foram excluídos da análise”. 
		 Através do item 01 do Termo de Intimação Fiscal nº 08, o contribuinte foi intimado a apresentar laudo de fundamentação econômica do Ágio Guarani. Em resposta, a intimada apresentou: 
		 “1- Apresentar descritivo cronológico, com valores e datas, dos passos (Aquisições, reorganizações societárias, etc.) relativos aos valores considerados como ágio das operações GUARANI e HIGHLINE. 
		 Respaldar os atos/passos com documentos (Contratos das operações, comprovação de pagamentos, Contratos das empresas responsáveis por laudos, etc.). 
		 SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso do presente processo de fiscalização, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo cronológico, com valores e datas relativos às operações durante o período fiscalizado, de forma individualizada, bem como documentação suporte que entende atender ao quanto solicitado, conforme abaixo: 
		 Guarani: Em novembro de 2013, a Fiscalizada adquiriu portifólio denominado Guarani, pelo valor total de R$ 686.725.000, conforme Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 01 – Doc_Comprobatorios0001) e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 02 – Doc_Comprobatorios0002), bem como comprovantes de pagamento (DOC. 03 – Doc_Comprobatorios0003). O valor dos ativos foi respaldado por laudo (DOC. 04 – Doc_Comprobatorios0004), o qual foi contratado mediante aceite na proposta formal da KPMG (DOC. 05 – Doc_Comprobatorios0005). “ 
		 O Laudo da KPMG foi elaborado 14 meses após o contrato e pagamento da operação, datado de 21/01/2015 (DOC.10). Este documento discrimina valores e a natureza dos ativos adquiridos como uma avaliação de NEGÓCIO EM ANDAMENTO. Não há avaliação previa, pois o laudo embasa uma simples operação de compra de ativos/direitos.
		 O contribuinte atestou que, o documento apresentado KPMG (DOC.10) não é um LAUDO DE INCORPORAÇÃO e MENSURAÇÃO PRÉVIA DE AGIO em aquisição de participação societária; mas sim, de respaldo do valor dos ativos cujos direitos de exploração e uso cedidos a fiscalizada. 
		 
		 DA FUNDAMENTAÇÃO ECONÔMICA DO ÁGIO 
		 Como comprovado pelo “Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 02) e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de.”, a inexiste fundamentação econômica do suposto ágio, pois a operação é estranha a tal conceito. O “Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura” e o relatório KPMG não dão legalidade fiscal para a amortização efetuada. 
		 Transcreve-se o texto do Laudo KPMG apresentado como base para a operação, este documento, textualmente, já exclui a operação como ágio amortizável: 
		 “A KPMG LLP (“KPMG”) tem o prazer de fornecer nosso relatório de avaliação à SBA Communications Corporation (“SBA”) sobre a avaliação de determinados ativos e passivos intangíveis (os “Ativos e Passivos Objeto”) adquirido da Oi SA (“Oi” ou a “Empresa”). Entendemos que a direção da SBA pretende utilizar nosso estudo de avaliação p. 64 para auxiliar na alocação do preço de compra para um contrato de concessão do governo brasileiro em 2.113 sites de torres de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil (“BR GAAP”) para combinações de negócios sob o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 15 (R1). Nenhum outro uso é pretendido ou deve ser inferido. A data efetiva da avaliação é 26 de novembro de 2013 (a “Data de Avaliação”). 
		 A natureza de Cessão de Direitos permanece em toda operação. Em 26/12/2016 foi assinado o Aditivo do Contrato de Cessão, o qual nunca constou qualquer ágio ou incorporação reversa. 
		 Foi usado irregularmente o preço contratado da cessão de direto de uso das torres, para assim, simular a contabilização de um ágio com base em expectativa de rentabilidade futura. Não há, entretanto, qualquer informação adicional, seja nos Sistemas SRF, CADE, junta comercial ou mesmo na escrituração apresentada que possa respaldar esta amortização ilegal, estranha ao ágio por rentabilidade futura. 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO 
		 Este contribuinte obteve, por meio do Mandado de Segurança 5027424-47.2017.4.03.6100, o direito de se abster de publicar suas demonstrações financeiras. 
		 A partir de janeiro de 2018 a empresa passou a amortizar fiscalmente o valor total da Operação Guarani, simulando que esta fosse um ágio com fundamento em expectativa de rentabilidade futura. Esta exclusão indevida diminuía o lucro tributário mensal em R$ 4.768.923,61 o qual, no decorrer do período autorizado neste TDPF, totalizou R$ 57.227.083,32 em 2018 e o mesmo valor em 2019.
		 No LALUR, temos em 2018 o lançamento de exclusão no valor de R$ 51.933.578,16 no detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como Ágio Fiscal Torres OI 2113 Guarani. Na ECF 2018 não há informação sobre saldo anterior ou de saldo remanescente deste ágio no Registro M500 da escrituração. 
		 Na parte B do Lalur, os valores excluídos como ágio são escriturados, como “AMORTIZAÇÃO DIREITO DE USO OI 2113 GUARANI “(DOC.09). As exclusões de 2019 foram efetuadas, conforme demonstrado no Lalur (Registro M300) e no Lacs (Registro M350) de sua ECF2019, à linha 161 (Depreciação – diferença entre depreciações contábil e fiscal). 
		 Na conta contábil 30101030103610009 - (-) ENCARGOS DE AMORTIZAÇÃO - CONCESSÕES E CONTRATOS (RAZÁO 2018 DOC.05 e 2019 DOC.06) foram lançados a totalidade dos valores referentes ao suposto ágio Guarani. 
		 A operação Guarani foi lançada como Exclusão do LALUR, para o ano de 2018, um valor inferior ao efetivamente amortizado e aproveitado na redução tributária. 
		 O valor atribuído no Lalur foi o total anual do resultado líquido mensal da AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 - GUARANI, deduzido da soma mensal do CRÉDITO PIS S/ AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 + CREDITO COFINS S/AMORTIZAÇÃO MENSAL DIREITO DE USO TORRES- OI 2113 – GUARANI 10.5.9 A fiscalizada apresentou os seguintes valores em resposta ao item 3 do TIF11: 
		 “3- Foram identificados na escrituração fiscal da intimada os seguintes valores em 2018, que se referem a exclusão escriturada à linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS (Registro M350), sob a denominação “Depreciação: Diferença entre depreciação contábil e fiscal”.: 
		 Ágio Guarani: R$ 51.933.578,16 Ágio Guarani 219: R$ 41.056.970,59
		 /
		 O valor não amortizável efetivo em 2018, de R$ 57.227.083,32 foi glosado, pois, foi considerado contabilmente e, realizou indevidamente redução tributária da SBA, derivada ao PIS/COFINS. 
		 Pela contabilização em 2019, no do 2º quadro a seguir, a operação Guarani também foi lançada com igual valor, R$ 57.227.083,32 da Exclusão do LALUR. O valor atribuído no Lalur foi o total anual do resultado mensal da AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 – GUARANI, sem qualquer dedução.
		 /
		 
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO 
		 Inexiste confusão patrimonial em simples Contrato de Cessão de Direitos. 
		 Como os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e o espaço para locação das torres são os ativos que realmente justificaram o pagamento do valor do contrato, não há o que cogitar, no caso Guarani, uma verdadeira fundamentação econômica de ágio, pois não há ágio residual que possa ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, portanto, não houve subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). O valor mensal amortizado corresponde a R$ 4.768.923,61, sendo lançado dede janeiro de 2018, na conta contábil 3.01.01.03.01.03 com histórico que faz prova da real natureza da simulação: “AMORTIZAÇÃO MENSAL DIREITO DE USO TORRES OI 2113.” 
		 Em resposta ao item 2 do TIF 08 assim declarou a empresa:
		 “2- Apresentar a origem dos recursos, identificando as controladoras e existência de alavancagem, das operações geradoras dos Ágio Cary, Tupã, Ágio Guarani, Ágio Highline, Ágio Vivo 800 e Ágio Rede Sul. 
		 SBA: Em relação aos portifólios Cary, Guarani, Vivo 800 e Rede Sul, os recursos têm origem em aumentos de capital, realizados pela Brazil Shareholder I, LLC e pela Brazil Shareholder II, LLC, ambas localizadas nos Estados Unidos da América. “ 
		 Os recursos financeiros para o pagamento do Contrato Guarani têm sua origem no exterior, conforme os contratos de câmbio e pelas informações prestadas pela controladora final do contribuinte. O real investidor, aquele que executou o planejamento e de fato assumiu todos os riscos do contrato, não foi a empresa brasileira, a operação Guarani não promoveu a necessária confusão patrimonial entre a real investidora e investida. Nunca existiu ágio de investimento por incorporação reversa pois trata-se de simples Concessão de Uso. Assim, também por meio dessa linha de raciocínio, não houve a subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 A empresa excluiu na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, nos anos de 2018, o montante de R$ 51.933.578,16, referenciado no detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como total anual do resultado líquido mensal da AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 - GUARANI, deduzido da soma mensal do- CREDITO PIS S/ AMORTIZACAO MENSAL DIREITO, mas a glosa corresponderá o valor efetivo não amortizável de R$ 57.227.083,32, pois, esse valor corresponde ao total da simulação aproveitada tributariamente pelo contribuinte. 
		 As exclusões de 2019 foram efetuadas, conforme demonstrado no Lalur (Registro M300) e no Lacs (Registro M350) de sua ECF2019, à linha 161 (Depreciação – diferença entre depreciações contábil e fiscal), muito embora exista previsão de conta específica para a amortização de ágio no Lalur e no Lacs, o contribuinte agrupou tais lançamentos em conta diversa. 
		 O montante total do período autuado, referente às amortizações da operação GUARANI, foi inteiramente glosado.
		 /
		 
		 DA INFRAÇÃO FISCAL RELACIONADA AO ÁGIO HIGHLINE 
		 O ágio está relacionado à aquisição da Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicação S/A (15.215.988/0001-83) junto ao Fundo Pátria de Investimentos. De acordo com a ECF 2017, a aquisição deu-se em 31/12/2017. Sob nova denominação, SBA Torres II Brasil S/A, a empresa foi incorporada pela SBA Torres Brasil Ltda. (16.587.135/0001-35) em 31/03/2018. 
		 Para o ano-calendário 2018, o lançamento de exclusão, no valor de R$ 41.056.970,59, é referenciado no detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como Ágio SBA Torres II (Highline). Não há informação sobre saldo anterior e saldo remanescente deste ágio do Registro M500 da escrituração, apenas o lançamento de exclusão. 
		 DO VALOR DO ÁGIO 
		 A empresa adquiriu a empresa Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicações S.A., pelo valor final de R$ 734.132.379,05, conforme Equity Interests Purchase Agreement (DOC. Closing Statements e comprovantes de pagamento (DOC.13). 
		 O valor final da transação está assim distribuído, conforme resposta do contribuinte: TIF 08 R$ 713.260.342,07, liberações correspondentes ao Closing I; R$ 13.254,43, liberações correspondentes ao Closing II; R$ 11.858.982,35, liberações correspondentes ao Closing III/Earnout; (iv) R$ 1.055.516,87 liberações correspondentes ao Closing IV reajustes realizados no contexto dos Closing Statements. 
		 Os valores dos itens (III) (IV) são estranhos ao conceito de ágio por rentabilidade futura. Estas são parcelas variáveis (“Earn out”) acertadas em 23/07/2018. Estes itens foram diferidos para momento posterior ao da aquisição pois, seguiam atrelados à implementação de ativos adquiridos/torres, acertos de retenções, prêmios de execução e entrega de ativos condicionados à conclusão de determinados projetos físicos e de espaço locado. Mas, nem mesmo este valor foi abatido do montante amortizado como Ágio Highline na SBA. 
		 Estes valores não podem ser amortizados, como transcrito no Documentos (Doc17.). 
		 Segundo o laudo de avaliação APSIS (DOC.12) o PL da empresa foi avaliado em R$ 288.229.197,69, mas também, este valor não foi abatido do montante classificado como Ágio Highline a empresa lança todo valor da operação, sem distinção como amortizável. 
		 Tem-se, o Laudo KPMG (DOC.11) de 30/01/2019, também apresentado pela fiscalizada, no qual INEXISTE AGIO na operação, assim todo o valor amortizado deve ser glosado: 
		 DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ÁGIO 
		 O Laudo APSIS que se refere a operação Highline (DOC.12) ou o Laudo KPMG, não oferecem base legal para a amortização efetivada. Ao contrário, fazem prova da inexistência destes valores tributariamente para a redução pretendida. 
		 Este documento simula uma realidade com números já decididos e efetivados meses antes de sua confecção. A aquisição (13/10/2017) já havia ocorrido 5 meses antes da Proposta de Laudo pela (25/03/2018) e meses antes da existência de Laudo que pretendia dar legalidade ao ágio. O Laudo tardio não é base para o preço pago e sim uma formalização precária e intempestiva para aferir redução tributária indevida. 
		 A tradução juramentada transcrita na fl. 92 do TVF, intitulada Declarações Finais e Declaração de Despesas, datada de 21 de dezembro de 2017 constante da resposta ao TIF 08, confirma o Laudo como sem vínculo com a alocação de valores pagos na aquisição dos ativos Highline. 
		 DA FUNDAMENTAÇÃO ECONÔMICA DO ÁGIO
		 Em resposta ao item 2 do TIF 08 assim declarou a empresa: 
		 “2- Apresentar a origem dos recursos, identificando as controladoras e existência de alavancagem, das operações geradoras dos Ágio Cary, Tupã, Ágio Guarani, Ágio Highline, Ágio Vivo 800 e Ágio Rede Sul .... Já em relação aos portifólios Tupã e Highline, a origem dos recursos decorre dos mútuos documentados nos contratos de empréstimo, sem juros, que já foram oportunamente submetidos à esta Fiscalização por meio da resposta ao termo de fiscalização nº 3. Portanto, não existiu alavancagem.” 
		 A fundamentação econômica destes valores se resume a compra de ativos e direitos de uso pela matriz americana, a operação não gerou qualquer ágio. A matriz efetua empréstimos sem juros, sempre com vencimentos prorrogados. 
		 DO TRATAMENTO CONTÁBIL CONFERIDO AO ÁGIO. 
		 A conta contábil 30101030103610009 - ENCARGOS DE AMORTIZAÇÃO - CONCESSOES E CONTRATRATOS detalha mensalmente as amortizações da Operação Highline, com os seguintes históricos: 
		 01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES II (HIGHLINE) 
		 01 - AMORTIZACAO MENSAL ESPACO DISP NOVOS ALUGUÉIS DAS TORRES - SBA TORRES II (HIGHLINE) 
		 O contribuinte excluiu na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, no ano de 2018, o montante de R$ 41.056.970,59, referenciado no detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como Ágio SBA Torres II (Highline). Não há informação sobre saldo anterior e saldo remanescente deste ágio do Registro M500 da escrituração, apenas o lançamento de exclusão. 
		 As exclusões de 2019 valoradas em R$ 49.694.911,43, foram efetuadas conforme demonstrado no Lalur (Registro M300) e no Lacs (Registro M350) de sua ECF2019, à linha 161 (Depreciação – diferença entre depreciações contábil e fiscal), muito embora exista previsão de conta específica para a amortização de ágio no Lalur e no Lacs, o contribuinte agrupou tais lançamentos em conta diversa. 
		 O valor pleiteado como exclusão do Lucro Real equivale aos nove meses decorridos da incorporação da empresa até o término do ano-calendário 2018. A fiscalizada apresentou os seguintes valores em resposta ao item 3 do TIF11: 
		 “3- Foram identificados na escrituração fiscal da intimada os seguintes valores em 2018, que se referem a exclusão escriturada à linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS (Registro M350), sob a denominação “Depreciação: Diferença entre depreciação contábil e fiscal”.: Ágio Guarani: R$ 51.933.578,16 Ágio Highline: R$ 41.056.970,59 Apresentar memória de cálculo destes ágios; “ A fiscalizada apresentou os seguintes valores:
		 /
		 2019: Exposto pela Conta Contábil 30101030103610009, valor aproveitado como amortização indevida Highline é superior a exclusão no LALUR pois, o montante mensal de R$ 420.958,00 também constou da despesa operacional da fiscalizada, duplicando assim a dedução. 
		 DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO ÁGIO AMORTIZADO 
		 Veja-se as datas significativas da operação em análise: 
		 Data do Contrato de Compra da Participação Societária: 13/10/2017(DOC.16)) 
		 Data Assembleia de Incorporação: 31/03/2018(DOC.17) 
		 Data autorização, pela Assembleia, da nomeação da APSIS:31/03/2018(DOC.12) 
		 Data da Apresentação Proposta APSIS AP-00260/18 para elaborar o Laudo: 25/03/2018 Data do Laudo APSIS:31 / 08 /2018(DOC.12) 
		 Data Pagamento serviços execução Laudo APSIS :14/05/2018(DOC.12) 
		 Mesmo tendo sido assinado o Contrato de Compra de Participação Societária em 13/10/2017, conforme resposta ao item 1 TIF 08, assim afirmou o contribuinte: 
		 “SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso do presente processo de fiscalização, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo cronológico, com valores e datas relativos às operações durante o período fiscalizado, de forma individualizada, bem como documentação suporte que entende atender ao quanto solicitado, conforme abaixo: 
		 (...) 
		 Highline: Em dezembro de 2017, a Fiscalizada adquiriu a empresa Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicações S.A., pelo valor final de R$ 734.132.379,05, conforme Equity Interests Purchase Agreement .... 
		 A aquisição (13/10/2017) ocorreu 5 meses antes da Proposta de Laudo pela (25/03/2018) ou da existência de qualquer avaliação real que daria suporte ao Ágio. O Laudo tardio não é base para o preço pago e sim uma formalização precária e intempestiva para aferir redução tributária indevida. 
		 Os recursos financeiros para o pagamento da aquisição Highline têm sua origem na controladora americana, sendo a matriz americana a adquirente real da participação. A empresa brasileira é um canal de passagem de recursos financeiros, possui função específica de veículo para viabilizar ganho tributário indevido. 
		 Os contratos de mútuo com a matriz americana sem juros sempre prorrogados, somados aos demais passos da simulação tributária indicam que nunca existiu ágio de investimento por incorporação reversa pois, trata-se de simples interposição indevida e planejada, comprovando o dolo por parte da SBA. 
		 A SBA TORRES foi utilizada como simples canal de passagem dos recursos financeiros vindos do real investidor no exterior e, nesse caso, não se poderia falar que tenha havido confusão patrimonial entre o real investidor e a investida, requisito essencial para a amortização fiscal pretendida de ágio. 
		 Não houve a subsunção do fato concreto à norma jurídica que autoriza a dedução antecipada do ágio (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97). 
		 DA GLOSA DO ÁGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO 
		 Em razão dos fatos apontados neste capítulo, o montante total do período autuado, referente às exclusões do Ágio Highline, foi inteiramente glosado.
		 /
		 DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO 
		 A Lei nº 9.430.96, em seu art. 44, dispõe: 
		 “Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (...) 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis”. 
		 A definição de fraude fiscal está contida no art. 72 da Lei nº 4.502/64. 
		 Nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502/64, a definição legal de fraude fiscal pressupõe a existência de determinados requisitos, os quais passaremos a comentar: 
		 (1º) Conduta ativa ou omissiva do agente;
		 (2º) Praticada de maneira dolosa; 
		 (3º) Que impeça ou retarde, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador, ou que exclua ou modifique alguma de suas características essenciais; 
		 (4º) Que reduza o imposto devido ou que evite ou difira o seu pagamento. 
		 O termo dolo foi empregado pela Lei nº 4.502/64, em seu art. 72, como qualificativo da conduta ativa ou omissiva, desse modo, conduta dolosa é conduta que utiliza de artifício, engano ou esperteza, sendo tais atributos utilizados, invariavelmente, com o intuito de causar dano ao Erário brasileiro. 
		 A amortização fiscal do ágio, nos termos da norma jurídica extraída do art. 7º da Lei nº 9.532/97, pressupõe a realização das seguintes etapas, nessa ordem: 
		  Aquisição de participação societária com ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura; 
		  Absorção do patrimônio da sociedade investida por meio de fusão, cisão ou incorporação; 
		  Amortização fiscal do ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura. 
		 Para que ocorra a subsunção do fato concreto à norma jurídica extraída do art. 7º da Lei nº 9.532/97, as etapas I e II acima descritas devem, necessariamente, ser realizadas. A não realização das etapas I ou II, torna a conduta descrita na etapa III indevida. 
		 Em relação aos ágios CARY, TUPÃ, Highline e Guarani o contribuinte fiscalizado, por meio de seus administradores, simulou a realização da conduta descrita na etapa I acima. 
		 Em relação a Operação Guarani o contribuinte, por meio de seus administradores, também simulou a realização das condutas descrita na etapa II e III acima. 
		 Ao definir o vício da simulação, Maria Helena Diniz afirma que se trata de uma declaração enganosa da vontade que visa produzir efeito diverso do ostensivamente indicado, iludindo- se terceiro através de uma falsa aparência, que acoberta a verdadeira feição do negócio jurídico. 
		 A Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), em seu art. 167 dispõe: 
		 “Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
		 § 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
		 I - Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem; 
		 II - Contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 
		 III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 
		 § 2 Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado” (grifo nosso).
		 /
		 O fato de os ativos de interesse da SBA TORRES terem sido transferidos para a CARYOPOCEAE apenas um mês antes da data de fechamento da operação de aquisição da participação societária, aliada ao fato de a incorporação da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES ter ocorrido apenas quatro meses após aquela data de fechamento, revela que nunca houve o ânimo efetivo de investidor na aquisição da sociedade. 
		 Essa constatação é evidente no caso da TUPÃ, em que a transferência dos ativos de interesse da SBA TORRES para a TUPÃ ocorreu apenas dois meses antes da data de fechamento da operação de aquisição da participação societária e a incorporação da TUPÃ pela SBA TORRES ocorreu na própria data de fechamento.
		 /
		 Tanto no contrato de aquisição da CARYOPOCEAE quanto no da TUPÃ, em seus preâmbulos, no “CONSIDERANDO B”, há referência ao fato de que com a incorporação do acervo cindido, a Companhia reunia os requisitos para ser operadora do negócio dos Itens de Infraestrutura e a Compradora passou a ter interesse em adquirir a totalidade das ações representativas do capital social total da Companhia.
		 
		 /
		 Nas datas em que aqueles contratos foram celebrados, as cisões da Oi ainda não haviam ocorrido (Vide tabela da Figura 74). As afirmações de que a fiscalizada passou a ter interesse em adquirir as ações da Companhia (CARYOPOCEAE e TUPÃ), em razão da incorporação do patrimônio cindido da Oi, realizadas nas datas de celebração de cada contrato, não podem ser consideradas verdadeiras, visto que, naquelas datas, as referidas cisões ainda não haviam ocorrido. 
		 Portanto, as declarações contidas no “CONSIDERANDO B”, dos contratos de aquisição da CARYOPOCEAE e da TUPÃ, não são verdadeiras, o que comprova a simulação, nos termos do art. 167, § 1º, inciso II, do Código Civil.
		 No caso dos Ágios CARY e TUPÃ, houve a realização de contratos simulados, que tinham como objeto aparente a aquisição de participações societárias, contudo, a adquirente nunca teve, ânimo de investidor, tornando-se acionista das companhias, tanto que, quase que imediatamente após as aquisições, as empresas adquiridas foram incorporadas pela SBA TORRES. Os verdadeiros pactos, dissimulados, tinham como objeto a compra e venda de “sites de telecomunicações”. 
		 No caso do Ágio Guarani, esta nunca foi uma transação societária entre controlada e controladora, encontramos uma simulação grosseira pois, trata-se na realidade de 0concessão de direito de uso de ativo. A documentação apresentada (DOC. 02), para justificar a exclusão, faz prova que a operação direito de exploração comercial de 2113 torres da OI. Foi apresentado em resposta ao TIF.08 o contrato denominado: “Foi apresentado em resposta ao TIF.08 o contrato denominado: CONTRATO DE CESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO COMERCIAL E USO DE ITENS DE INFRAESTRUTURA E ÁREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM TELEMAR NORTE LESTE S/A E 01 S/A DE UM LADO E SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, DE OUTRO.” 
		 A forma de realização dos negócios jurídicos teve como único objetivo antecipar, indevidamente, os efeitos fiscais da dedutibilidade do ágio previsto no art. 7º da Lei nº 9.532/97. Trata-se, portanto, de planejamento fiscal abusivo. 
		 Não se admite que dispositivos legais, criados para regular a amortização fiscal de ágio em operações reais de incorporação, fusão e cisão, sejam manipulados com o único intuito de obter vantagem fiscal, a partir da criação de situação artificial em sua essência, ou seja, por meio da utilização de pessoa jurídica aparente, sem materialidade ou substância econômica. 
		 Tanto em relação ao ágio CARY quanto ao ágio TUPÃ, houve uma ação (indevida amortização fiscal do ágio), praticada de forma dolosa (simulação praticada por meio da criação de situação artificial que se subsumisse à hipótese normativa que autoriza a dedução antecipada do ágio), que modificou uma característica essencial da regra matriz de incidência tributária (redução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o “quantum” do tributo devido (aplicação da alíquota sobre uma base de cálculo reduzida). 
		 Portanto, estão presentes todos os requisitos que tipificam a fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502/64. 
		 Quanto aos Ágios VIVO 800 e EVEREST, nem a etapa I nem a etapa II, foram realizadas não houve aquisição de qualquer participação societária nem sequer fusão, cisão ou incorporação que resultasse em absorção de patrimônio de outra sociedade, portanto, a realização da amortização fiscal daqueles ágios é tentativa de redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 Não há qualquer base legal para a amortização fiscal realizada. Consequentemente, o dolo na conduta torna-se evidente. 
		 Tanto em relação ao ágio VIVO 800 quanto ao ágio EVEREST, houve uma ação (indevida amortização fiscal do ágio), praticada de forma dolosa que modificou uma característica essencial da regra matriz de incidência tributária e que diminuiu o “quantum” do tributo devido.
		 Portanto, estão presentes todos os requisitos que tipificam a fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502/64. 
		 A conduta que resultou na amortização fiscal indevida dos ágios não pode ser caracterizada como simples equívoco, visto que se repetiu em relação aos ágios CARY, TUPÃ, VIVO 800, EVEREST, GUARANI E HIGHLINE nem tampouco pode ser considerada como erro escusável, pois causou dano a terceiro, no caso, o Erário Federal. 
		 Em relação ao ágio REDE SUL, houve a aquisição de uma empresa operacional (REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.) e não há elementos para afirmar que sua incorporação, pela SBA TORRES, tenha tido motivação exclusivamente tributária. Existe um laudo fundamentando o ágio da operação em expectativa de rentabilidade futura da empresa, contudo, não houve a observância do critério residual de alocação daquele ágio, para efeito de amortização fiscal, e o valor pago na negociação equivale apenas ao valor justo dos ativos fixos e intangíveis da investida, logo, não houve pagamento relativo ao Goodwill. A amortização do ágio com base no art. 7º da Lei nº 9.532/97 caracteriza infração fiscal, mas não há como comprovar a ocorrência de dolo na conduta praticada, não sendo cabível, portanto, a duplicação da multa de ofício (qualificação). 
		 Nos casos dos Ágios Guarani, Highline, CARY, TUPÃ, Vivo 800 e EVEREST estão presentes os requisitos da Lei nº 9.430/96, art. 44, inciso I e § 1º, devendo ser aplicada a multa de ofício em seu percentual de 150%; e no caso do Ágio REDE SUL deve ser aplicada a multa de ofício em seu percentual de 75%.
		 /
		 
		 DA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSLL 
		 A autuação correspondente ao ano-calendário de 2016, corrigiu ao saldo de prejuízo acumulado para R$ 51.443.156,77. Desse modo, este é valor corrigido, inicia em 2017 como montante de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL, de períodos anteriores. 
		 Com base nos valores corrigidos e computadas as glosas mensais, calcula-se mensalmente e abate-se da lavratura o valor do prejuízo fiscal de exercícios anteriores passível de aproveitamento na redução do presente lançamento fiscal, respeitado o limite de 30% para compensação. 
		 Por meio do Termo de Intimação Fiscal (TIF) nº 16 e tendo como referência a apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL, relativos aos anos-calendário de 2017 a 2019. 
		 O contribuinte foi intimado a informar os saldos de prejuízo fiscal operacional e de base de cálculo negativa da CSLL de períodos anteriores, existentes no início daquele período; assim como esclarecer se aqueles saldos tinham sido, de alguma forma, utilizados no âmbito de algum dos parcelamentos especiais instituídos para a quitação de débitos de natureza tributária ou não tributária, tais como, a título de exemplo, o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), ou ainda se aqueles saldos tinham sido compensados em algum exercício posterior, tendo apresentado a seguinte resposta: 
		 Por meio do mesmo TIF nº 10, caso os saldos de prejuízo fiscal operacional e de base de cálculo negativa da CSLL, de períodos anteriores a 2016, não tivessem sido utilizados ou tivessem sido apenas parcialmente utilizados, o contribuinte foi intimado a se manifestar sobre o desejo de que aqueles saldos fossem aproveitados pela fiscalização para a redução de crédito tributário que viesse a ser constituído de ofício, decorrente de infrações fiscais eventualmente constatadas durante a presente ação fiscal, tendo apresentado o seguinte:
		 /
		 Respeitado o limite legal de 30%, abateu-se, tanto das bases de cálculo de IRPJ quanto de CSLL, o montante de R$ 51.443.156,77, a título de compensação de prejuízo fiscal de períodos anteriores e de compensação de base negativa de CSLL de períodos anteriores. 
		 DA MULTA ISOLADA 
		 Em razão da indevida redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, detalhada nesse Termo de Verificação Fiscal, houve falta ou insuficiência do recolhimento das estimativas mensais daqueles tributos. 
		 Ao optar pelo regime de apuração anual, a lei estabelece que seja feita a apuração mensal do tributo, a título de antecipação, com base na receita bruta e acréscimos ou com base em balanço ou balancetes de suspensão/redução, além do recolhimento mensal daquelas antecipações (Art. 2º. da Lei nº 9.430/96). 
		 No caso do não pagamento da estimativa mensal ou de seu pagamento a menor, a legislação tributária, no art. 44, inc. II, da Lei nº 9.430/96, estabelece a aplicação de multa que deve ser exigida isoladamente. 
		 Em face da redução indevida do IRPJ e da CSLL mensais devidos por estimativa, aplica-se, neste ato, multa isolada à alíquota de 50% sobre os valores que deixaram de ser recolhidos por estimativa, conforme discriminado nos “Demonstrativos do Cálculo da Multa Isolada” de IRPJ e de CSLL (Anexos 68 e 69), que fazem parte integrante e indissociável deste Termo de Verificação Fiscal.
		 /
		 DA CONSOLIDAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 A Tabela a seguir consolida os valores glosados, relativos à obrigação principal, e discrimina os percentuais da multa de ofício aplicados:
		 /
		 A interessada se insurgiu, em 28/12/2022 (fl. 6574), contra a autuação, através de impugnação (fls. 6196 a 6232), do qual teve ciência em 29/11/2022 (fl. 6156) apresentando os argumentos que se seguem: 
		  Para expandir as suas atividades no País, a Impugnante realizou a aquisição de diversos ativos e investimentos ao longo de anos: 
		  a) Em 2013, a Impugnante adquiriu VIVO 800, um conjunto de torres de telecomunicação (ativos tangíveis) e contratos de locação (ativos intangíveis), com prazo pré-determinado, os quais, por caracterizar uma combinação de negócios, foram objeto de laudo de avaliação a valor justo, no qual foi estabelecida a forma de alocação do preço entre esses ativos tangíveis e intangíveis, como consta dos registros contábeis da companhia; 
		  b) Também em 2013, a Impugnante adquiriu, por meio do Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, grupo de ativos denominado GUARANI, que consistia em um conjunto de contratos e direitos de uso, com prazo pré-determinado, os quais foram avaliados por meio laudo próprio para a alocação integral do preço entre esses ativos; 
		  c) Já em 2015, a Impugnante adquiriu EVEREST, torres de telecomunicação (ativos tangíveis) e contratos de locação (ativos intangíveis), com prazo pré-determinado, e com base em laudos de avaliação a valor justo alocou quase integralmente o preço de aquisição aos ativos tangíveis e intangíveis, como consta de seus registros contábeis, enquanto uma pequena parcela remanescente imaterial foi registrada como ágio; 
		  d) Em 2014, a Impugnante adquiriu a totalidade das participações societárias em Caryopocease SP Participações S.A. e Tupã Torres S.A., sociedades titulares de torres de telecomunicação e contratos de locação com clientes, por prazo determinado (portfólios denominados CARY e TUPÃ). Procedeu à avaliação a valor justo dos ativos das sociedades controladas, desdobrando o custo de aquisição destes investimentos em valor de patrimônio líquido e mais valia dos ativos, pelo que, após a incorporação destas entidades pela Impugnante, essa mais valia foi devidamente registrada na contabilidade junto ao custo destes ativos tangíveis (torres) e intangíveis (contratos de locação por prazo determinado) que lhe deram causa; 
		  e) Em 2017, a Impugnante adquiriu as participações da empresa Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicações S.A. que detinha torres de telecomunicação e contratos de locação com clientes, por prazo determinado. A Impugnante avaliou a valor justo os ativos das sociedades controladas, desdobrando o custo de aquisição destes investimentos em valor de patrimônio líquido e mais valia dos ativos, pelo que, após a incorporação destas entidades, essa mais valia foi contabilizada junto ao custo destes ativos tangíveis (torres) e intangíveis (contratos de locação por prazo determinado); 
		  f) Em 2013, a Impugnante adquiriu a totalidade das participações societárias de REDE SUL, cujo valor do investimento foi devidamente registrado em sua contabilidade, porém, como esta operação ocorreu antes da entrada em vigor da Lei nº 12.973/2014, para fins fiscais o sobrepreço pago na aquisição destas ações consistiu em ágio, fundamentado em rentabilidade futura, nos termos da redação original do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e segundo o art. 16 da Lei nº 11.941/09 (RTT). 
		  Apesar do correto registro contábil, de acordo com os contratos e atos societários, a Impugnante, no LALUR, LACS e na ECF, indicou os valores correspondentes à mais valia dos ativos em “a”, “b”, “c” e “d” como se fossem ágio (goodwill) na aquisição de participação em controlada ou coligada. 
		  Apesar deste erro formal, a Impugnante ao mesmo passo que na escrita fiscal amortizou os valores sob a denominação de “ágio”, por um prazo de 10 anos, em sua escrita fiscal, também adicionou, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, as despesas relativas à depreciação dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo seu prazo de vida útil remanescente e a amortização dos intangíveis (contratos de locação por prazo determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a mais valia). 
		  Os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, CARY, EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPÃ efetivamente registrados na contabilidade que foram tributados 
		  Os valores erroneamente denominados de ágio correspondem à depreciação dos ativos e à amortização dos intangíveis. 
		  A Fiscalização identificou o erro, mas lavrou o Auto de Infração para a cobrança de débitos de IRPJ e CSLL e acréscimos, relativos aos anos-calendário 2017 a 2019 (exercícios 2018 a 2020), em razão da glosa das amortizações de “ágio” relacionadas aos 6 portfólios VIVO 800, CARY, EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPÃ, mas sem glosar as adições incorretamente realizadas pela Impugnante. 
		  Segundo o Auto de Infração a Impugnante teria registrado o lançamento do ágio (goodwill) em relação aos portfólios indicados nos itens “a” a “e”, quando a totalidade do preço de aquisição teria sido alocada aos ativos tangíveis e intangíveis, sem que remanescesse qualquer parcela do preço passível de constituir um “goodwill”. Conclui o Auto de Infração que não houve a aquisição de investimento em controlada com ágio e, portanto, “não houve a subsunção do fato concreto à norma jurídica” (art.7º e 8º da Lei nº 9.532/97), inexistindo direito à amortização de ágio, além de alegar subsidiariamente que o real adquirente de CARY, TUPÃ e HIGHLINE seria o sócio controlador no exterior. 
		  Em relação à REDE SUL, o Auto de Infração considerou indedutível o ágio na aquisição da participação societária da Rede Sul Participações S.A. e de sua subsidiária integral Rede Sul Telecomunicações Ltda. por considerar que o valor total pago na operação foi de R$ 143.186.939,65, “valor inferior ao valor justo dos ativos fixos e intangíveis das incorporadas conforme tratamento contábil conferido ao ágio”, conforme fl. 5739 do TVF. 
		  A autuação não pode prosperar pois: 
		  (i) Houve erro no registro dos valores deduzidos sob a nomenclatura de ágio (goodwill) na aquisição dos ativos de VIVO 800, EVEREST e GUARANI, contudo, não tivesse a Impugnante adicionado a depreciação das torres (art. 57 da Lei nº 4.506/64) e a amortização dos contratos (art. 41 da Lei nº 12.973/2014) para fins do IRPJ e da CSLL, teria apurado uma base de cálculo equivalente; 
		  (ii) O erro formal do contribuinte ao denominar tais valores de ágio na ECF, quando em essência estes correspondiam à depreciação dos ativos e amortização do intangível, não altera a realidade dos fatos, consubstanciada nos contratos, na contabilidade e demonstrações financeiras; 
		  (iii) O Auto de Infração ao glosar as despesas de ágio tinha o dever de reapurar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, deduzindo a depreciação dos ativos e a amortização dos intangíveis que foram equivocadamente adicionadas, corrigindo o erro da Impugnante como determina o § 2º do art. 147 do CTN; 
		  (iv) Se fossem confrontadas as exclusões e adições, correspondentes às depreciações e amortizações destes ativos, com a amortização do ágio, teria concluído que o efeito fiscal foi próximo a zero; 
		  (v) Inexistência de vantagem para o contribuinte ou prejuízo ao erário evidenciando a ausência de conduta dolosa com o fim de fraudar o erário; 
		  (vi) Em relação a HIGHLINE, CARY e TUPÃ, é nulo o lançamento, pois o Auto de Infração se fundamenta em suposta violação à Lei nº 9.532/1997, sem observar que esse diploma seria inaplicável às operações da Impugnante, tendo em vista a opção manifestada em sua DCTF de agosto de 2014, para antecipar os efeitos da Lei nº 12.973/2014, ao abrigo da qual devem ser examinadas as aquisições; 
		  (vii) A opção pela antecipação dos efeitos da Lei nº 12.973/2014 era do conhecimento da fiscalização, sendo feita em agosto de 2014 e confirmada em dezembro de 2014 na DCTF. A Impugnante protocolou tempestivamente os respectivos laudos de avaliação dos ativos a valor justo, elaborados por perito independente (KPMG), portanto, não havia a opção feita pela Lei nº 12.973/2014); 
		  (viii) Ao abrigo da Lei nº 12.973/2014 a Impugnante tem o direito à depreciação do valor justo dos ativos e à amortização do valor justo dos intangíveis relativos às operações de HIGHLINE, CARY e TUPÃ, pois são necessários e foram cumpridos todos os requisitos exigidos pela legislação tributária; 
		   (ix) Eventual erro da Impugnante ao reportar em seu LALUR, LACS e ECF o ágio, em lugar da depreciação e amortização dos ativos, não pode impedir que os valores corretos sejam por ela deduzidos, pois estes se encontram na sua contabilidade, as mais valias são controladas em subcontas e os laudos foram protocolados tempestivamente junto à SRF; 
		  (x) Ao Auto de Infração competia a correção destes erros e reapuração dos valores, nos termos do já mencionado § 2º do art. 147 do CTN, não lhe cabendo a glosa integral dos montantes deduzidos, ainda mais sob fundamento legal (art. 7º da Lei nº 9.532/1997) manifestamente inaplicável no caso em concreto face à opção irretratável da Impugnante; 
		  (xi) Descabida a tese de que há controladora, no exterior, na condição de “real adquirente” dos investimentos em HIGHLINE, CARY e TUPÃ, quando a Impugnante é empresa existente e em operação no País desde 2012, sendo que ela detém a titularidade desde ativos e os opera diretamente desde a incorporação das referidas investidas; 
		  (xii) Indevida também a glosa da amortização fiscal do ágio de REDE SUL, cujo controle foi adquirido pela Impugnante em 2013, portanto, na vigência do regime anterior do ágio, tendo este sido devidamente fundamentado em expectativa de rentabilidade futura do negócio, com base em laudo tempestivamente elaborado para este fim. 
		  (xiii) O fato de o preço de aquisição ter sido parcialmente alocado, para fins contábeis, ao valor justo dos ativos e intangíveis em nada altera o tratamento fiscal desta operação, já que tal alocação operava-se exclusivamente para fins contábeis, em atendimento à legislação comercial, sem que o mesmo critério fosse aplicado para fins fiscais; 
		  (xiv) Apenas com o advento da Lei nº 12.973/2014 é que foi alterada a sistemática do ágio fundado em rentabilidade futura, passando este à condição de ágio residual (goodwill) em razão da adoção da obrigatória ordem de alocação do preço para fins fiscais; 
		  (xv) A Lei nº 12.973/2014 não é aplicável ao presente caso, tendo em vista a aquisição de REDE SUL ter ocorrido em 2013; 
		  (xvi) Se fosse aceita a tese de conferir a esta transação o tratamento de uma aquisição de ativos, o resultado seria o mesmo, pois o custo de aquisição deveria ser imputado aos ativos tangíveis, sujeitos à depreciação e ao intangível, sujeito à amortização, podendo-se no máximo verificar algum efeito temporal; 
		  (xvii) A Impugnante demonstra ainda que em razão das considerações anteriores é incabível o lançamento, no presente caso, de multa qualificada, pois não se configura fraude, nem há dolo por parte da Impugnante; 
		  (xviii) Por fim, deve ser anulada o lançamento da multa isolada, eis que concomitante com a multa de ofício, já que a primeira é absorvida pela segunda, face ao princípio da consunção. 
		  Junta-se a Termo de Constatação de 2017 (Doc_Comprobatorio02), 2018 (Doc_Comprobatorio03) e 2019(Doc_Comprobatorio04) em que suas alegações ficam comprovadas, bem como Sumário Executivo contendo as conclusões dos referidos Termos (Doc_Comprobatorio05), requerendo que o processo seja convertido em diligência, para que sejam confirmadas suas alegações sobre as adições e exclusões realizadas no LALUR, ECF e no LACS e verificados os efeitos da depreciação das torres e amortização dos contratos. 
		  DO MÉRITO 
		  VIVO 800, EVEREST E GUARANI. 
		  Em 20/12/2012, a Impugnante e a Vivo S/A celebraram “Contrato de Venda e Compra de Bens Móveis e Outras Avenças” (fls. 1272/1281) tendo por objeto “a venda pela VIVO e a compra pelo COMPRADOR [Impugnante] de 800 torres de telecomunicações de propriedade da VIVO (...)” e a cessão da posição contratual em “contratos de uso de terreno a título de locação e outros contratos com estruturas que concedam direitos similares”. 
		  O contrato dispunha também sobre a locação dos ativos adquiridos para a vendedora (VIVO) pelo prazo de 10 (dez) anos, configurando uma combinação de negócios em razão do conjunto de ativos tangíveis e intangíveis. 
		  O contrato dispunha que: “pela aquisição das Torres será compatível ao valor de mercado e será equivalente ao montante total de R$ 362.773.673,96 (trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e setenta e três mil, seiscentos e setenta e três reais e noventa e seis centavos) (...)”. 
		  Houve o pagamento pela Impugnante à Vivo S/A do valor acordado em contrato, conforme comprovantes apresentados à fiscalização, e a correspondente transferência dos ativos e contratos à Impugnante. 
		  O preço da operação foi alocado parte aos ativos tangíveis (torres) e parte aos contratos (intangível) com base nos laudos anexados ao presente processo, tendo sido desta forma registrada a operação. 
		  a Telemar Norte Leste S/A e a Oi S/A, “Contrato de Cessão do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura” (fls. 1887/1945) tendo por objeto “a cessão do direito de exploração comercial e uso de Itens de Infraestrutura”. 
		  O contrato dispunha também sobre a contratação da então cessionária (i.e.: Impugnante) pela Cedente (i.e.: Oi S/A) para uso dos ativos por contratos de locação, configurando uma combinação de negócios. 
		  Sobre o preço no contrato: “pela cessão de Direito de Exploração Comercial e Uso objeto deste Contrato, a Cessionária pagará à Cedente o valor equivalente a R$ 325.000,00 por Torre, somando o valor total de R$ 686.725.000,00”. 
		  Em 26/11/2013, houve o pagamento pela Impugnante à Oi S/A e à Telemar Norte Leste S/A do valor acordado, conforme comprovantes. Utilizaremos exemplos relacionados ao ano-calendário de 2018 para fins de exemplo. 
		  Os registros contábeis e demais informações dos três períodos autuados constam nos Termos de Constatação anexados à apresente Impugnação, e a correspondente transferência dos ativos e contratos à Impugnante. 
		  O preço da operação foi alocado parte como contratos (intangível) com base no laudo anexado ao presente processo (fls. 1951/2107), tendo sido desta forma registrada a operação na sua contabilidade. Veja-se o registro contábil realizado: 
		  Em junho/2015, a Impugnante adquiriu 04 sites da empresa Everest Engenharia de Infraestrutura LTDA. e contratos de locação de espaço das respectivas torres, no valor de R$ 1.950.000,00, cujo preço foi pago na data da aquisição. 
		  Esta aquisição, como consta do próprio TVF, encontra-se devidamente contabilizada pela companhia e refletida em suas demonstrações financeiras (R$ 1.933.000,00) sendo parte do valor alocado aos ativos e parte aos intangíveis(contratos) objeto da operação, à exceção da irrisória quantia de aproximadamente R$ 17mil registrada como ágio residual: 
		  Os portfólios analisados não representaram a aquisição de participações societárias, mas sim de ativos fixos e intangíveis aptos a gerar o direito à depreciação das torres e amortização dos contratos. 
		  O presente caso não trata da amortização fiscal de ágio (goodwill). O presente caso trata tão somente de um mero erro de escrituração fiscal. 
		  O próprio TVF reconhece isso, quando registra que as operações denominadas de GUARANI, VIVO 800 e EVEREST consistiram na mera aquisição de ativos tangíveis e intangíveis. 
		  Apesar de se tratar de um erro, o Auto de Infração apenas glosou a amortização do ágio, sem, contudo, glosar simetricamente a adição das despesas de depreciação da mais valia dos ativos (torres) e da amortização do correspondente intangível(contratos), 
		  Como demonstra o Termo de Constatação, da KPMG, em relação a VIVO 800, no ano de 2018. A Impugnante contabilizou: i) e depreciação R$ 2.669.646,84 das torres e R$ 11.031.824,23 da mais-valia, totalizando R$ 13.701.471,07; ii) amortização dos ativos intangíveis, R$ 20.327.206,03; e R$ 6.146.359,15, correspondente à amortização fiscal de novos contratos. 
		  Ao invés de deduzir da apuração do IRPJ e da CSLL, a Impugnante adicionou a mais valia dos ativos e a amortização do intangível na Linha 92 (“Outras Adições”) da Parte A do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) do período. Com esta adição, a Impugnante acabou por oferecer à tributação R$ 31.359.030,26 (R$ 11.031.824,23 + R$ 20.327.206,00). 
		  A Impugnante deduziu igual valor (R$ 31.359.030,26, por ano) a título de ágio, sendo este montante glosado pelo Auto de Infração. 
		  Não há qualquer vantagem fiscal. 
		  Como se verifica dos referidos Termos, as despesas de ágio coincidem com o valor passível de dedução fiscal a título de depreciação e amortização dos ativos e mais valia dos ativos GUARANI, VIVO 800 e EVEREST, vejamos: 
		 
		  VIVO 800 
		  A SBA efetuou a exclusão de:(i) 2.669.649,60, correspondente à depreciação fiscal do ativo imobilizado – torres; e (ii) R$ 31.359.030,26 (sendo R$ 11.031.824,23, correspondente à depreciação da mais valia; e R$ 20.327.206,03, correspondente à amortização fiscal do ativo intangível – contratos e rentabilidade espaço de locação); e (iii) R$ 6.146.359,15, correspondente à amortização fiscal de novos contratos. 
		  O efeito fiscal decorrente dos ajustes realizados pela SBA na apuração do IRPJ e da CSLL do ano calendário 2018, referente ao ativo imobilizado VIVO 800, corresponde ao ajuste de adição de R$ 39.928.583,72 e da exclusão de R$ 40.175.039,06, refletindo num efeito fiscal líquido real de uma exclusão do montante de R$ 246.455,71, a qual decorre da diferença dos prazos de depreciação contábil versus fiscal. Portanto, a SBA efetuou exclusão de R$ 246.455,71, resultando em apuração do IRPJ e da CSLL em valor inferior àquele que teria sido apurado caso a sociedade tivesse reconhecido somente a depreciação contábil do ativo VIVO 800. 
		  A amortização do ativo intangível não resultou em ajuste fiscal na apuração do IRPJ e da CSLL, tendo em vista que as amortizações contábil e fiscal se anulam. Uma vez que a amortização contábil e fiscal ocorreu pela vida útil do ativo estipulada em 10 anos, perfazendo amortização de R$ 26.473.565,28 ao ano.” 37. Frise-se que o montante informado no item (ii) do Termo de Constatação da KPMG acima corresponde ao valor glosado no Auto de Infração, referente ao portfólio VIVO 800 (R$ 31.359.030,26, por ano), conforme se verifica do trecho extraído do TVF (fls. 5726): 
		  O montante total para 2017 a 2019 de R$ 94.077.090,78, referente à exclusão do Ágio VIVO 800, foi inteiramente glosado, na razão de R$ 31.359.030,26 a cada ano.” Inegável é o direito de a Impugnante ter a depreciação e a amortização reconhecidas, já que o que se comprova é que houve mero erro de classificação/escrituração, sem, contudo, afetar o resulta fiscal. 
		  GUARANI 
		  A SBA efetuou a exclusão do saldo de R$ 51.933.578,16, correspondente à amortização do ativo intangível – cessão do direito e uso de itens de infraestrutura e área. 
		  A amortização do ativo intangível de cessão do direito e uso de itens de infraestrutura e área não resulta em ajuste fiscal na apuração do IRPJ e da CSLL no ano calendário de 2018. Identificou-se uma variação no montante de R$ 5.293.505,17 entre os saldos amortizados (R$ 57.227.083,32) versus fiscal (R$ 51.933.578,16). 
		  Contudo, o montante de R$ 5.293.505,17 foi ajustado no ano-calendário de 2019, conforme é possível verificar na ECF do ano-calendário de 2019. Constatamos ainda, que o valor glosado representa o R$ 57.227.083,32, relativo ao ativo intangível; conforme exame analítico constante do Anexo V”. 
		  Como se viu, o Termo de Constatação da KPMG indica como sendo passível de amortização do intangível valor igual ao valor adicionado. O valor glosado em relação a GUARANI, conforme trecho extraído do TVF (fls. 5787) foi de: 
		 /
		  A esse respeito importante é a constatação da KPMG sobre tal portfólio, já que, a despeito da glosa de R$ 57.227.083,32, a exclusão do período foi de R$ 51.933.578,16, valor este idêntico ao da adição. Ou seja, aqui mais uma vez fica comprovado que a Impugnante teve como metodologia adicionar e excluir valores iguais, evidenciando em sua apuração fiscal apenas o direito que já era reconhecido em sua contabilidade (i.e.: amortização/depreciação). 
		  Com isso, inexiste qualquer vantagem fiscal na metodologia adotada pela Impugnante. 
		 Adição:
		 /
		 Exclusão:
		 /
		 
		   Em relação ao ativo EVEREST o Termo de Constatação indica que, no ano-calendário de 2018, a Impugnante excluiu: i) R$ 0 (zero) a título de depreciação das torres e da mais-valia; ii) R$ 91.447,32 a título de amortização dos ativos intangíveis; e (iii) R$ 3.376,40 a título de ágio. Por outro lado, a Impugnante adicionou R$ 49.538,76 de depreciação dos ativos e R$ 91.447,32 de amortização do intangível na Linha 92(“Outras Adições”) da Parte A do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) do período. Com esta adição, a Impugnante acabou por oferecer à tributação valor superior (R$ 10.356,16 a mais) àquele que teria apurado, caso tivesse escriturado corretamente esses valores. 
		   Este cenário do portfólio EVEREST, é expressa e claramente abordado no Termo de Constatação: 
		  EVEREST Conforme se depreende das informações apresentadas no quadro supra, constatamos que a SBA efetuou a exclusão dos saldos de: 
		  i) R$ 35.806,20, correspondente à depreciação fiscal do ativo imobilizado – site e torres; e ii) R$ 91.447,30, correspondente à amortização do ativo intangível – carteira de clientes; iii) R$ 3.376,40 correspondente à amortização fiscal do ágio/goodwill). 
		  O efeito fiscal dos ajustes realizados na apuração do IRPJ e da CSLL do ano- calendário de 2018, referente ao ativo imobilizado EVEREST, corresponde ao ajuste de adição de R$ 49.538,76 e ajuste de exclusão de R$35.806,20, refletindo num efeito fiscal líquido real de uma adição do montante de R$ 13.732,56, a qual decorre da diferença dos prazos de depreciação contábil versus fiscal. 
		  A amortização do ativo intangível não resultou em ajuste fiscal na apuração do IRPJ e da CSLL, uma vez que a amortização contábil e fiscal ocorreu pela vida útil do ativo estipulada em 10 anos, perfazendo amortização de R$ 91.447,32 ao ano. Assim, o valor indicado no item (ii) do Termo de Constatação como sendo passível de amortização do intangível é equivalente ao valor glosado em relação a EVEREST, conforme trecho extraído do TVF (fls.5776): 
		  “Em razão dos fatos apontados neste capítulo, o montante de R$ 274.341,94, referente às exclusões do Ágio EVEREST, foi inteiramente glosado; como demonstrado a seguir: 
		 /
		 
		   A diferença entre o valor glosado pela fiscalização e o total das exclusões no período corresponde à depreciação dos ativos no valor de R$ 36.979,32 (sem a mais valia). A fiscalização optou por glosar apenas o montante de R$ 94.824,70, visto que esta exclusão continha a rubrica incorreta de “ágio” – composto pelo intangível (R$ 91.447,32) e valor residual (R$ 3.376,40), mas não glosou as adições incorretas que a Impugnante efetuou. 
		  A dedução do ágio não está em debate no presente caso, pois o que se discute é um mero erro de escrituração fiscal. 
		  O Auto de Infração reconhece que não houve uma aquisição de participação em controlada ou coligada e que, portanto, inexiste ágio (goodwill), mas contraditoriamente deixam de examinar a depreciação e amortização dos ativos adquiridos. 
		  Se o próprio Auto de Infração afirma que a Impugnante realizou uma aquisição de ativos, como poderia enquadrar o lançamento no art. 7º da Lei nº 9.532/97 e no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, normas manifestamente inaplicáveis nessa hipótese? 
		   Tratando-se de aquisição de torres e contratos, o Auto de Infração tinha de ter aplicado os dispositivos da legislação que cuidam da depreciação de ativos (art. 305 do RIR/99) e da amortização de intangíveis (art.324 e § 4º do RIR/99). 
		  Houve clara divergência entre os fatos ocorridos, registrados na contabilidade e demais documentos e seu registro no LALUR e no LACS, divergência esta que caracteriza o erro da Impugnante, passível de correção pelo lançamento. 
		  Competia ao Auto de Infração não apenas efetuar a glosa do ágio, mas também retificar o erro do contribuinte, considerando a dedução da depreciação dos ativos (torres) e da amortização do intangível (contratos de locação). No entanto, além disso não ter ocorrido, o lançamento foi realizado com base em dispositivos legais que não guardam qualquer pertinência lógica com a operação realizada pela Impugnante, nem com o tratamento contábil por esta atribuído aos ativos. 
		  Prevalência dos Documentos que embasaram as operações e da contabilidade 
		  O direito tributário é um direito de sobreposição, isto é, ele atua sobre os negócios jurídicos, segundo a natureza a estes atribuída pela aplicação de outras normas de nosso ordenamento. A norma tributária, para que possa incidir sobre determinada situação, requer primeiro que estas configurem fato gerador segundo a definição que lhes for atribuível no direito privado. 
		  Os contratos relativos às aquisições de VIVO 800 e de EVEREST têm por objeto a compra de ativos, tendo tais operações registradas na contabilidade e nas demonstrações financeiras, pelo que as suas consequências fiscais devem ser extraídas destes documentos, desprezando-se eventuais erros ou incompatibilidade do LALUR e/ou ECF que não alteram a realidade dos fatos. 
		  Entre a contabilidade e os registros fiscais deve prevalecer a primeira, pois o segundo nela se baseia. Isto decorre do RIR, em cujo art. 272 estabelece a obrigatoriedade do contribuinte de “seguir sistema de contabilidade com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a sua documentação, e utilizar os livros e os papéis adequados, cujo número e espécie ficam a seu critério”, obrigando-o nos termos do art. 273 a adotar o livro diário de suas operações e no art. 274 o livro-razão, suplementados pelos livros fiscais identificados no art.275. Já o art. 286 do RIR/2018 determina a apuração do lucro líquido com base na legislação comercial. 
		  O contribuinte “deverá elaborar demonstração do lucro real, em que discriminará (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 8º, § 1º; e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º e art. 2º ): I - o lucro líquido do período; II - os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento correspondente na escrituração comercial; e III - o lucro real”. É com base na escrituração contábil e na legislação comercial que se chega ao lucro real e não vice e versa (art. 288 do RIR/2018). 
		  Se por erro efetuou-se registro incompatível com a contabilidade e com os documentos da operação, tal circunstância deveria ensejar a reapuração por parte do auto para a correção do erro, com a requalificação dos valores para as rubricas adequadas, dando lugar ao lançamento de multa formal pelo descumprimento de obrigação acessória ou pela incorreção em suas declarações e informações fiscais. Admitir-se-ia até a glosa de excesso de dedução de valores, caso apurado que os montantes excluídos foram superiores à dedução devida, se tivesse corretamente depreciado os ativos e amortizado os contratos. 
		  Dever de Retificação do Lançamento 
		  A retificação de ofício de eventual erro do contribuinte é, aliás, dever da fiscalização, ex vi do § 2º do art. 147 do CTN. 
		  Apesar de ter todos os documentos e os registros contábeis que corretamente a refletem, em lugar de proceder à reapuração e requalificação, se limitou a glosar as deduções da Impugnante sob o argumento de que ausente o fato tipificado na norma tributária, acusando-a ainda de cometer fraude. 
		  O dever de retificar de ofício dos erros do contribuinte decorre do próprio princípio da verdade material, incumbindo ao Fisco buscar a verdade dos fatos. 
		  Ausência de Fraude 
		  A Impugnante em momento algum escondeu os fatos ou documentos. 
		  Se tivesse a Impugnante registrado no LALUR a depreciação dos ativos tangíveis e a amortização do intangível, tal como ocorrida na sua contabilidade, teria chegado a um resultado fiscal equivalente ao da “amortização do ágio”. 
		  Tratando-se de erro do contribuinte, constatado com base documentação apresentada à fiscalização e em sua contabilidade e demonstrações financeiras, fácil concluir que inexiste dolo ou de fraude, tanto que estas condutas não resultaram em qualquer vantagem fiscal, nem prejuízo ao erário. 
		  DO DIREITO À DEPRECIAÇÃO DO VALOR DOS ATIVOS E À AMORTIZAÇÃO DOS INTANGÍVEIS REGISTRADOS A VALOR JUSTO NA AQUISIÇÃO DE CARY E TUPÃ. DA OPERAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE CARY. 
		  Em 03/12/2013, foi celebrado “Contrato de Compra e Venda de Ações, Investimento e Outras Avenças” (fls. 4106/4147) entre a Impugnante e as empresas Telemar Norte Leste S/A e BRT Serviços de Internet S/A, cujo objeto consistiu na aquisição da totalidade das ações representativas do capital social total da Caryopoceae SP Participações S/A, por R$ 1.525.000.000,00. 
		  A Oi Móvel S/A era uma subsidiária integral da vendedora Telemar Norte Leste S/A, a qual, juntamente com a vendedora BRT Serviços de Internet S/A, eram as únicas acionistas da Caryopoceae SP Participações S/A. 
		  Em 01/03/2014, houve a cisão parcial da Oi Móvel S/A, com incorporação da parcela cindida para a Caryopoceae SP Participações S/A. 
		  Conforme o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participações S.A.” (fls.4458/4463), a cisão parcial e posterior incorporação da parcela cindida pela Caryopoceae constituiu uma etapa de reestruturação do Grupo Oi. 
		   Em 27/03/2014, o capital social da Impugnante foi aumentado em R$ 1.525.000.000,00, mediante aumento de seu capital social da Impugnante por aporte de recursos dos sócios, Brazil Shareholder I, LLC e Brazil Shareholder II, LLC, ambas domiciliadas no exterior. 
		  Em 31/03/2014, a Impugnante realizou o pagamento de R$ 1.524.995.121,89 à Telemar Norte Leste S/A e de R$ 4.878,11 à BRT Serviços de Internet S/A, totalizando o valor acordado de R$ 1.525.000.000,00 (fls.4258/4259). 
		  Em 31/07/2014, houve a incorporação da Caryopoceae SP Participações S/A pela Impugnante (fls. 4849/4861). 
		  DA OPERAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE TUPÃ. 
		  Em 24/06/2014, foi celebrado “Contrato de Compra e Venda de Ações, Investimento e Outras Avenças” (fls. 5187/5230) entre a Impugnante e as empresas Telemar Norte Leste S/A e BRT Serviços de Internet S/A, cujo objeto consistiu na aquisição da totalidade das ações representativas do capital social total da Tupã Torres S/A, por R$ 1.172.493.238,00. 
		  A empresa Oi Móvel S/A era uma subsidiária integral da vendedora Telemar Norte Leste S/A, sendo que, juntamente com a vendedora BRT Serviços de Internet S/A, eram as únicas acionistas da Tupã Torres S/A. 
		  Em 01/10/2014, houve a cisão parcial da Oi Móvel S/A, com incorporação da parcela cindida pela Tupã Torres S/A. 
		  Conforme o “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Oi Móvel S.A. com Incorporação da Parcela Cindida Pela Tupã Torres S.A.” (fls. 5241/5246), a cisão parcial e posterior incorporação da parcela cindida pela Tupã Torres S.A. constituiu uma etapa de reestruturação societária e patrimonial do Grupo Oi. 
		  Conforme contrato de câmbio datado de 25/11/2014, a Impugnante recebeu de sua controladora indireta no exterior, Brazil Sharehoder I LLC, o montante de R$ 1.150.000.000,00, a título de empréstimo (fls. 5233/5237), sem juros. 
		  Em 01/12/2014, a Impugnante realizou o pagamento de R$ 1.172.480.340,57 à Telemar Norte Leste S/A e de R$ 12.897,43 à BRT Serviços de Internet S/A, totalizando o valor acordado de R$ 1.172.493.238,00 (fls.5231/5232). 
		  Em 01/12/2014, houve a incorporação da Tupã Torres S/A pela Impugnante (fls. 1788/1841). A mais valia foi registrada na sua contabilidade junto aos ativos que lhe deram causa. 
		  DA AQUISIÇÃO DA HIGHLINE DO BRASIL INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÃO S/A 
		  em 13/10/2017, a Impugnante celebrou o “Contrato De Compra De Participações Societárias” (fls. 2154/2334), com Fundo Pátria de Investimentos, cujo objeto consistiu na aquisição da totalidade das ações representativas do capital social total da Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicação S/A, pelo preço de R$ R$ 734.132.379,05 (setecentos e trinta e quatro milhões cento e trinta e dois mil trezentos e setenta e nove reais e cinco centavos). A esse respeito, o valor final da transação pode ser assim decomposto: (i) R$ 713.260.342,07, liberações correspondentes ao Closing I; (ii) R$ 313.254,43, liberações correspondentes ao Closing II; (iii) R$ 11.858.982,35, liberações correspondentes ao Closing III/Earnout; (iv) R$ 1.055.516,87 liberações correspondentes ao Closing IV e (v) ajustes realizados no contexto dos Closing Statements, conforme comprovantes de fls. 2772/2801. 
		  A Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicação S/A era entidade operante, com mais de 5 anos de mercado e sem qualquer vinculação de seus titulares à Impugnante, sendo inconcebível cogitar que a aquisição ocorreu de forma simulada para qualquer benefício. 
		  Já em março de 2018, a adquirida foi incorporada pela Impugnante: 
		  O custo de aquisição do investimento na Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicação S/A foi desdobrado em valor patrimonial das ações e mais valia dos ativos tangíveis (torres) e intangíveis (contratos), conforme apurado em laudo de avaliação a valor justo. 
		  A depreciação e amortização dos ativos e de sua mais valia foi adicionada na apuração do lucro real e, em seu lugar, o contribuinte deduziu quantia equivalente por erro sob a denominação de “ágio”. 
		  Não houve o pagamento de ágio na aquisição do controle de CARY, HIGHLINE e TUPÃ, na medida em que a diferença entre o valor justo dos ativos líquidos das investidas e seus respectivos valores de patrimônio líquido na época da aquisição correspondem à mais valia dos ativos tangíveis e intangíveis, segundo os laudos de avaliação a valor justo. 
		  Após a incorporação das investidas, a mais valia dos ativos foi registrada na contabilidade junto ao ativos não-circulantes que lhe deram causa, sendo por isso passíveis de depreciação (torres) e amortização (contratos e disponibilidade). Uma vez que estes ativos são necessários para a consecução da atividade-fim da Impugnante (fonte produtora do rendimento), os valores correspondentes à depreciação dos ativos tangíveis (torres) e à amortização dos intangíveis (contratos com clientes) atendem ao disposto no inciso III, do artigo 13, da Lei nº 9.249/199514. 
		  Tais fatos são comprovados por meio do Termo de Constatação, elaborado pela KPMG Assessores Ltda., o qual comprova que a Impugnante equivocadamente adicionou à base de cálculo do IRPJ e da CSLL os montantes correspondentes às depreciações dos ativos tangíveis e às amortizações dos intangíveis, oferecendo-os à tributação, enquanto de outro lado deduziu o valor que lhes era equivalente sob a nomenclatura errada de ágio. 
		  O exame dos contratos e da escrita contábil, em confronto com a apuração fiscal, revela o manifesto erro da Impugnante, sem qualquer intenção de lesar o erário. 
		 
		  Inaplicabilidade dos artigos 7º e 8º, da Lei nº 9.532/97 face à Opção pela Antecipação dos Efeitos da Lei nº 12.973/2014 
		   Em relação aos investimentos em HIGHLINE, CARY e TUPÃ, o Auto de Infração incorre em erro ao enquadrar os fatos no disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, concluindo pela inexistência de “ágio residual” amortizável. 
		  Estes dispositivos legais dizem respeito ao regime de amortização do ágio previsto na redação original do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 que é inaplicável ao presente caso. 
		  A Lei nº 12.973/2014 veio inaugurar nova sistemática com relação ao ágio, alterando, inclusive, o seu conceito. Até a sua edição, vigorava o regime previsto na redação original do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, na qual o ágio consistia simplesmente na “diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I [valor de patrimônio líquido contábil das ações]”. 
		  Qualquer quantia paga pela aquisição de participação em controlada ou coligada que excedesse o valor de patrimônio líquido do investimento, era considerada ágio, o que poderia variar era o seu fundamento que, de acordo com o § 2º art. 20 do Decreto Lei 1.598/77, poderia ser classificado como “a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas”. 
		  O ágio rentabilidade futura correspondia à capacidade da empresa de gerar resultados futuros, sendo geralmente avaliada pela estimativa de geração futura de caixa do conjunto de seus ativos e atividades. 
		  O art. 16 da Lei nº 11.941/09 (RTT) não alterou o regime fiscal. 
		  A Lei nº 12.973/2014 aproximou o regime fiscal da regra contábil, alterou o art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77 prevendo que a parcela do preço de aquisição do investimento, excedente ao valor de patrimônio líquido contábil das ações alocada aos ativos, tangíveis e intangíveis, passaria a ser denominada de mais valia do ativo e o valor remanescente (não passível de alocação aos ativos), passaria a ser denominado de ágio de rentabilidade futura (goodwill). 
		  Com esta alteração, o “valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade” e o “c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas” deixaram de ser causa do ágio, passando a ser classificados como mais valia do ativo. Por sua vez, o ágio por rentabilidade futura passou a corresponder “à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam os incisos I [valor de patrimônio líquido contábil] e II [mais ou menos valia do ativo] do caput” (inciso III do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77, com a redação dada pela Lei nº 12.973/2014). 
		  A Lei nº 12.973/2014 inaugurou os novos conceitos de mais valia e ágio, sendo que este último passou a se denominar também de “goodwill”, para distinguir do regime anterior, previsto na redação original do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77 e dos efeitos fiscais que lhes eram aplicáveis nos termos dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. 
		  A Impugnante manifestou optou por antecipar os efeitos da Lei nº 12.973/2014 nos termos do seu art. 75, § 1º, conforme DCTF de agosto de 2014. 
		  Nos termos do art. 65 da Lei nº 12.973/2014, os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 são aplicáveis “somente às operações de incorporação, fusão e cisão, ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participação societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014”. 
		  A aplicabilidade dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 está condicionada a que o contribuinte não tenha optado por antecipar os efeitos da Lei nº 12.973/2014, pois a opção implica na renúncia aos efeitos do artigo 65. 
		  A opção da Impugnante era do conhecimento da fiscalização, que não poderia tê-la ignorado, nem poderia aplicar às operações com HIGHLINE, CARY e TUPÃ o disposto na Lei nº 9.532/97. 
		  Decorre desta opção a aplicação mandatória do art. 2º da Lei nº 12.973/2014, que deu nova redação ao art. 20 do Decreto-Lei 1.598/77, e que determina o desdobramento do custo de aquisição do investimento em controlada. 
		  Também decorre da antecipação dos efeitos da Lei nº 12.973/2014 que após a incorporação destas entidades deve ser aplicado o disposto o art. 20 da Lei. 
		  A Impugnante contratou perito independente (KPMG) para a elaboração de laudos de avaliação dos ativos a valor justo e de alocação do preço de compra de HIGHLINE, CARY e TUPÃ, os quais foram tempestivamente protocolados junto à Secretaria da Receita Federal, na forma e prazo estabelecidos no § 3º do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 12.973/2014. 
		  A Impugnante levou ao conhecimento da RFB a avaliação dos investimentos adquiridos, que determinava a alocação do preço de compra integralmente à mais valia dos ativos tangíveis e intangíveis e, refletindo isso corretamente em sua contabilidade o valor do investimento em HIGHLINE, CARY e TUPÃ foi desdobrado em valor de patrimônio líquido contábil e mais valia dos ativos. 
		  Após a incorporação das investidas, a Impugnante, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77, registrou a mais valia como parte do custo dos respectivos ativos (torres) e intangíveis(contratos) e deste modo adquiriu o direito ao cômputo da depreciação e da amortização da mais valia. 
		  O valor correspondente à depreciação dos ativos tangíveis (torres e antenas de telecomunicação) e da amortização dos intangíveis (contratos com clientes) atende ao disposto no inciso III, do art. 13 da Lei nº9.249/1995, pois estes ativos são empregados na consecução das atividades principais da Impugnante. 
		  Todos os requisitos previstos em lei para o gozo deste direito foram preenchidos: 
		  a) o laudo de avaliação a valor justo dos ativos elaborado por perito independente; b) protocolo tempestivo do laudo junto à SRFB (comprovantes apresentados no curso da D. Fiscalização); e c) Ativos intrinsecamente relacionados com a atividade fim da companhia; d) Após a incorporação valores que compõem o saldo da mais valia registrados junto ao custo dos ativos e devidamente identificados em subcontas dos ativos (ex vi do § 1º do art. 39 da Lei nº 12.973/2014). 
		  A Impugnante possui, nos termos do art. 20 da Lei nº 12.973/2014, o direito adquirido à dedução da depreciação dos ativos (torres) e da amortização do intangível (contratos). 
		  Nulidade do Lançamento: Impossibilidade de Aplicação do Regime de Amortização fiscal do ágio da Lei nº 9.532/1997 ao caso em concreto 
		  Pode-se concluir que: (i) cabia ao Auto de Infração apenas examinar se o contribuinte cumpriu com os requisitos do art. 20 da Lei nº 12.973/2014, tendo em vista que os laudos por ele arquivados junto à RFB já davam indicação de que o sobrepreço pago na aquisição dos investimentos tinha como causa a mais valia de ativos; e (i) não poderia o Auto de Infração ter fundamentado o lançamento com base em suposta infração aos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, uma vez que tais dispositivos não eram aplicáveis à Impugnante, face à opção pela antecipação dos efeitos da Lei nº 12.973/2014, além da aquisição ocorrida na vigência desta lei (HIGHLINE). 
		  Diante do erro cometido pelo contribuinte em sua escrituração fiscal, ao denominar de “ágio” os valores correspondentes à depreciação e amortização dos ativos e mais valia, competia à autoridade fiscal proceder à sua correção de ofício, como determina o § 2º do art. 147 do CTN. 
		  No entanto, optou por realizar o lançamento com base em legislação que sabidamente não seria aplicável ao caso em tela. 
		  A Impugnante não poderia infringir o disposto nos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, uma vez que tais dispositivos não lhe eram aplicáveis. O Auto de Infração se equivoca no enquadramento legal quando aplica ao caso os dispositivos da Lei nº 9.532/1997, que jamais poderiam alcançar as aquisições de HIGHLINE, CARY e TUPÃ que foram submetidas à Lei nº 12.973/2014. 
		  Segundo o art. 20 da Lei nº 12.973/2014, com a incorporação de HIGHLINE, CARY e TUPÃ, o saldo da mais valia, decorrente da aquisição de participação societária entre partes não dependentes, existente na contabilidade passou a ser considerado como integrante do custo do bem ou direito que lhe deu causa, para efeito de cômputo da depreciação e da amortização e como tal deve ser considerado na apuração do IRPJ e da CSLL. 
		  O fato de a Impugnante ter se equivocado ao denominar de “ágio os valores deduzidos, não pode prejudicar o exercício deste direito, ainda mais que em substância os montantes deduzidos correspondem à depreciação e à amortização dos ativos e mais valia, segundo o art. 20 da Lei nº 12.973/2014. 
		  A Impugnante, portanto, espera que: 
		  a) o lançamento seja declarado nulo porque o enquadramento legal (artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97) por ele invocado é inaplicável ao presente caso, uma vez que a Impugnante se encontrava sujeita ao regime jurídico da Lei nº 12.973/2014; b) ademais a depreciação e a amortização dos ativos e de suas correspondentes mais valia foram equivocadamente adicionados (tributados) na apuração do IRPJ e da CSLL, contudo, esses valores são equivalentes ao montante que foi deduzido erroneamente a título de ágio. Tivesse a Impugnante procedido à escrituração fiscal corretamente, o resultado teria sido o mesmo; c) competia ao Auto de Infração ter procedido à correção de ofício dos erros do contribuinte, nos termos do art.147, parágrafo 2º do CTN. 
		  Ausência de Prejuízo ao Erário 
		  Após a incorporação de HIGHLINE, CARY e TUPÃ a mais valia passa a integrar o valor dos bens (torres) e direitos (contratos) passando a serem passíveis de depreciação e amortização, tal como ocorreria caso estes bens e direitos tivessem sido adquiridos diretamente pela Impugnante. 
		  Os valores correspondem ao resultado das depreciações e amortizações dos ativos de CARY (R$ 134.492.156,45), TUPÃ (R$ 111.901.406,40) e HIGHLINE (R$ 95.803.378,51) que foram adicionados no LALUR, excluindo-se a “amortização do ágio”. 
		  As taxas de depreciação dos bens e amortização dos contratos praticamente se equivalem à taxa de amortização aplicada para o ágio (10 anos), razão pela qual não se identificaram diferenças substanciais de valores. 
		  A glosa deveria restringir-se apenas a eventual excesso, isto é, a valores registrados e deduzidos equivocamente pela Impugnante a título de amortização de “ágio de rentabilidade futura” superiores ao valor correspondente à depreciação dos bens e à amortização dos intangíveis a que a empresa tem direito, nos termos da Lei nº 12.973/2014. 
		  A conduta da Impugnante não causou danos ao Erário. 
		  Isto restou demonstrado pelo próprio Auto de Infração em sua tentativa de requalificar a operação como simples aquisição de ativos, situação que conduziria a um resultado idêntico àquele assegurado pelo regime do art. 20 da Lei nº 12.973/2014 a que a Impugnante tem direito: depreciação da mais valia das torres e amortização da mais valia dos contratos. 
		  Não obstante os registros fiscais terem equivocadamente informado que os valores deduzidos correspondiam à amortização de ágio por rentabilidade futura (em lugar da depreciação dos ativos e sua mais valia e de amortização dos contratos e sua mais valia), mas nenhum benefício daí resultou, tanto que as taxas de amortização por ela utilizadas (i.e.: 10 anos para GUARANI, HIGHLINE, CARY, TUPÃ, VIVO 800 e EVEREST e 6 anos para Rede Sul) foram muito maiores àquelas permitidas pela legislação para a amortização do goodwill (i.e.: 5 anos). 
		  Os laudos aplicam estas mesmas taxas, as quais guardam intrínseca relação com o prazo dos contratos firmados à época das aquisições. 
		  A demonstração de que os valores deduzidos correspondiam em substância à depreciação e à amortização dos ativos e mais valia encontra-se no próprio Termo de Constatação, elaborado por KPMG Assessores Ltda. 
		  O Termo de Constatação elaborado pela KPMG corrobora as alegações da Impugnante, inclusive comprovando os valores a título de amortização e depreciação, razão pela qual é insubsistente o lançamento. Por tal motivo, se faz necessária a confrontação dos Termos de Constatação de 2017, 2018 e 2019, anexados à esta defesa. Os números acima reproduzem tão somente o efeito de 2018, que foi analisado de forma exemplificativa. 
		  O presente caso respeita a mero erro de escrituração fiscal que, se corrigido, teria o condão de demonstrar que a Impugnante deduziu sob a nomenclatura de ágio valores equivalentes aos que ela teria o direito de deduzir na sua apuração fiscal a título de depreciação e amortização de ativos e mais valia, mas que por erro foram adicionados à base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		  Em lugar de realizar a correção do erro e reapuração da escrita fiscal da Impugnante (§ 2º do art. 147 do CTN), o Auto de Infração apenas glosou os valores deduzidos a título de ágio sob o fundamento de infração aos dispositivos da Lei nº 9.532/97 (inaplicável à Impugnante), mas manteve a adição da depreciação e da amortização dos ativos e mais valia, que a Impugnante tinha direito nos termos do art. 20 da Lei nº 12.973/2014. 
		  O Auto de Infração, sem fundamento jurídico, parece desconsiderar os atos ou negócios jurídicos praticados pela Impugnante para lhes atribuir os efeitos semelhantes aos de uma aquisição direta de ativos. 
		  Tivesse a Impugnante comprado diretamente os ativos tangíveis (torres) e intangíveis (contratos) que compunham o patrimônio da CARY e TUPÃ, cuja integralidade das ações lhe foi transferida por OI, e HIGHLINE do Fundo Pátria, o resultado econômico seria o mesmo, pois teria o direito à depreciação plena dos ativos (torres e sua mais valia) e à amortização do intangível. 
		  A operação alternativa idealizada pelo Auto de Infração, consistente na aquisição dos ativos diretamente pela Impugnante, conduziria a um resultado fiscal equivalente àquele que lhe é assegurado nos termos do art.20 da Lei nº 12.973/2014, uma vez que após a incorporação de HIGHLINE, CARY e TUPÃ a mais valia passa a integrar o valor dos bens (torres) e direitos (contratos) que lhe deram causa, passando a partir daí a serem passíveis de dedução via depreciação e amortização, tal como ocorreria caso estes bens e direitos tivessem sido adquiridos diretamente pela Impugnante. 
		  A Impugnante requer a juntada dos anexos pareceres (Doc_Comprobatorio06 e Doc_Comprobatorio07), elaborados respectivamente pelos professores Carlos Daniel e Eduardo Flores para corroborar o exame das provas carreadas aos autos. 
		  Não se verifica no presente caso qualquer vantagem anormal em decorrência de a Impugnante ter comprado as ações de HIGHLINE, CARY e TUPÃ e na sequência incorporado estas sociedades, em lugar da compra direta desses ativos. 
		  O lançamento deve ser cancelado, seja em razão do erro no enquadramento jurídico pela manifesta inaplicabilidade dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 ao caso em concreto, seja em razão da necessária correção do erro do contribuinte nos termos do § 2º do art. 147 do CTN, para considerar os efeitos também da glosa da adição da depreciação e amortização dos seus ativos e mais valia. 
		  INAPLICABILIDADE DA TESE SUBSIDIÁRIA DO “REAL ADQUIRENTE”. 
		  O Auto de Infração usa o argumento de que a Impugnante não seria a real adquirente dos investimentos em CARY, TUPÃ e HIGHLINE, pois os valores utilizados na aquisição destes investimentos foram aportados em aumento do seu capital social ou através de empréstimo do controlador no exterior. A Impugnante seria apenas “um canal de passagem”, com a finalidade de receber os recursos advindos do exterior para a aquisição de CARY, TUPÃ e HIGHLINE 
		  Ocorre que a teoria do “real adquirente” é inaplicável ao caso em exame. 
		  O investidor estrangeiro teria adquirido diretamente o investimento na empresa brasileira, mas o fez por intermédio de outra entidade para se aproveitar da amortização fiscal do ágio (goodwill), eis que de outra forma não teria direito a esta dedução. 
		  Isto ocorre quando o investidor estrangeiro constitui no Brasil uma sociedade veículo com o objetivo exclusivo de adquirir a participação societária em controlada ou coligada com ágio e, na sequência, esta sociedade veículo é incorporada pela investida (incorporação reversa), passando esta última então a ser detida diretamente pelo investidor estrangeiro, ao mesmo tempo em que realiza o direito à amortização fiscal do ágio. 
		  Nos casos em que se aplica a teoria do real adquirente, o artificialismo da operação se revela com base nas seguintes evidências: (i) negociação da compra e venda das ações da empresa brasileira diretamente pelo investidor estrangeiro;(ii) recursos necessários para a aquisição provenientes do investidor; (iii)existência da sociedade veículo cujo único propósito consiste na realização desta operação; (iv) sociedade veículo de existência efêmera, que não exerce qualquer atividade empresarial, não possui presença física, funcionários nem substância econômica. 
		  Após a incorporação o investidor estrangeiro passa a deter o investimento no Brasil, tal como ocorreria se ele tivesse adquirido diretamente as ações. É que a jurisprudência o considera como o “real adquirente” destas participações, com a única diferença que esta estrutura, diferentemente da aquisição direta do investimento, permite que se adquira o direito à amortização do ágio. 
		  Nestas circunstâncias, revela-se o artificialismo do veículo e da operação como um todo, denotando que a intenção real desde sempre foi a de que o investidor estrangeiro viesse a deter o investimento na empresa brasileira, razão pela qual nestas operações estes são denominados de os “reais adquirentes”. 
		  A teoria do real adquirente surge nos casos em que a aquisição por meio do veículo se revela artificial, tendo sido implementada com o único propósito de permitir que sejam usufruídos os benefícios do ágio, que não estariam disponíveis caso a aquisição tivesse sido feita diretamente pelo investidor estrangeiro. 
		   Essa teoria é inaplicável ao caso, em que a Impugnante segue até hoje detendo e operando todos os ativos adquiridos através das operações objeto do Auto de Infração. 
		  A Impugnante é empresa existente e em operação desde 2012, com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.399, Condomínio Florida Penthouses Landmark Nações Unidas, torre C, 5º andar, conjunto 51-A, bairro Brooklin Paulista, Município de São Paulo, destacando sua presença física com mais de 160 funcionários, receita bruta anual de cerca de R$ 1 bilhão e patrimônio líquido de aproximadamente R$ 882 milhões. 
		  Jamais a Impugnante poderia ser considerada empresa veículo ou canal de passagem, pois foi constituída no Brasil para efetivamente atuar na operação de torres de telecomunicação sem fio, contexto em que se insere até hoje. 
		  Jamais se poderia cogitar de uma estrutura diferente, já que o investidor estrangeiro não poderia deter diretamente as torres e os contratos com cliente no Brasil, necessitando de uma entidade local para estas atividades. 
		  Há patente violação ao princípio da não discriminação do capital estrangeiro, previsto no art. 2º, da Lei nº 4.131/1962, bem como ao princípio da isonomia, previsto no art. 150, inciso II, da Constituição Federal. 
		  A Emenda Constitucional nº 06/1995, que revogou o art. 171, da Constituição Federal, que distinguia e privilegiava as empresas brasileiras. 
		  Ao tratar o investimento estrangeiro de forma discriminatória, está-se indo contra os objetivos da Constituição Federal, o que não pode se admitir. 
		  DO DIREITO À AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO REGISTRADO NA AQUISIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO EM REDE SUL DA AQUISIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO EM REDE SUL. 
		  Em 24/09/2013 houve, a aquisição da REDE SUL, então de titularidade do FIP - Fundo de Investimento em Participações Situs, sendo firmado o “Contrato de Compra de Participação Acionária” (fls. 1311/1538), para a aquisição das ações da empresa Rede Sul Participações S/A, pelo valor de R$ 154.797.356,65. 
		  Em 31/03/2014, foi aprovada a incorporação das empresas Rede Sul Participações S/A e Rede Sul de Telecomunicações LTDA. pela Impugnante, conforme a 9ª Alteração do Contrato Social. 
		  O Auto de Infração considerou indedutível o ágio na aquisição da participação societária da Rede Sul Participações S.A. e de sua subsidiária integral Rede Sul Telecomunicações Ltda. por considerar que o valor total pago na operação foi de R$ 143.186.939,65, “valor inferior ao valor justo dos ativos fixos e intangíveis das incorporadas conforme tratamento contábil conferido ao ágio” (fl. 5739). 
		  O Auto de Infração reconhece, ao mesmo tempo, que tais valores foram regularmente contabilizados pela Impugnante e controlados na Parte B do LALUR e LACS. 
		  A conclusão do Auto de Infração de que inexiste ágio por rentabilidade futura se fundamenta na diferença entre o tratamento fiscal e contábil do ágio, que à época dos fatos era aplicável em razão do RTT. 
		  Neste regime, qualquer quantia paga pela aquisição de participação em controlada ou coligada que excedesse o valor de patrimônio líquido do investimento, era considerada ágio e deveria ser fundamentada, nos termos do § 2º art. 20 do Decreto Lei 1.598/77. 
		  O investimento em REDE SUL foi adquirido em 24/09/2013, na vigência da legislação anterior. Como o valor de patrimônio líquido contábil da participação em REDE SUL era de R$ 36milhões, a diferença em relação ao preço de aquisição (R$ 149milhões19) consistiu em ágio (R$ 113milhões) e este foi fundamento, segundo o laudo da KPMG de 31 de março de 2014, em expectativa de rentabilidade futura, avaliada segundo a metodologia do fluxo de caixa descontado. 
		  Até o advento da Lei nº 12.973/14, o ágio era definido como a diferença entre o custo do investimento e o valor do patrimônio líquido da investida, diferenciando-se apenas pelo seu fundamento, dentre os quais figurava a expectativa de rentabilidade futura, conforme o art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77. 
		  A rentabilidade futura respeitava a um conceito distinto do contido na atual redação do inciso III do art. 20 do DL nº 1.598/77 (art. 2º da Lei nº 12.973/14). 
		  A rentabilidade futura conceituada hoje na Lei nº 12.973/14 consiste no ágio residual, enquanto na legislação anterior qualquer sobrepreço pago em relação ao valor do PL já se caracterizava como ágio, diferenciando-se apenas em razão do seu fundamento. 
		  Neste contexto, a rentabilidade futura a que se referia a lei anterior correspondia à expectativa de geração de resultados futuros pela companhia investida, a qual era mensurada com base em fluxos de caixa descontados que, para tanto, consideravam a integralidade dos ativos tangíveis, intangíveis, operações da empresa, incluindo expectativa de crescimento pela combinação dos negócios com o adquirente 
		  No art. 16 da Lei nº 11.941/09 (RTT) o do ágio seguiu sendo aplicado de forma independente e apartada das regras contábeis. 
		  No caso das participações em REDE SUL, a avaliação realizada para fins contábeis não só determinou a alocação integral do preço aos ativos tangíveis e intangíveis, como identificou ganho por compra vantajosa. 
		  Contudo, o laudo que foi elaborado para servir de demonstrativo do ágio utilizou a rentabilidade futura de REDE SUL como fundamento (geração futura de caixa), tomando em consideração a empresa como um todo. 
		  Descabe o raciocínio empregado pelo Auto de Infração que tenta atribuir a esta operação o conceito novo de ágio (ágio residual) que apenas viria a ser introduzido pela Lei nº 12.973/14. 
		   A incorporação de REDE SUL rege-se pelo disposto no artigo 7º, da Lei nº 9.532/97, que, aliás, é utilizado como fundamento pelo Auto de Infração, o qual dispõe que “a pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (...) III – poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea “b” do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração”. 
		  A despeito de reconhecer que o ágio na aquisição da Rede Sul Telecomunicações foi apurado nos termos dos artigos 7º e 8º, da Lei nº 9.532/97, e utilizar esses dispositivos como fundamento para o lançamento, o Auto de Infração conclui ser indedutível a sua amortização, por lhe aplicar a metodologia instituída a partir da Lei nº 12.973/14 que alterou o conceito de ágio por rentabilidade futura, e lhe introduz o § 5º. 
		  O Auto de Infração incorre em erro, concluindo equivocadamente que “não há ágio a ser amortizado fiscalmente com fundamento na norma jurídica extraída dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97”. 
		  A tabela do Auto de Infração (fl.5.735, figura 21), no caso da aquisição da participação societária da Rede Sul Telecomunicações, apesar de o valor total da operação ter sido de R$ 154.797.356,65, a Impugnante considerou um custo de aquisição de R$ 149.282.109,00 para fins de mensuração do ágio. 
		  A metodologia de fluxo de caixa descontado demonstrou o valor de mercado de uma empresa, considerando as projeções de resultados futuros. 
		  O laudo afirma que “se a CLIENTE selecionar um período de 6 anos para amortizar o ágio fiscal de R$ 113 milhões, as projeções mostram que ele seria totalmente amortizado nesse período” (fls. 786/830). 
		  Considerando que na data de aquisição o patrimônio líquido da investida era de R$ 36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participação Acionária, a Impugnante apurou um ágio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o qual foi amortizado à razão de 1/72. 
		  Aplicando a metodologia da redação original do art. 20 do DL nº 1.598/77 para a mensuração do ágio e seu fundamento, bem como a forma de realização do direito à sua amortização, prevista no art. 7º da Lei nº 9.532/97, o que se conclui é que está correta a amortização realizada pela Impugnante. 
		  O Auto de Infração afirma que “mesmo se considerarmos os pagamentos do Auto de Infração, realizado em 2016, e do acordo judicial realizado em 2019, três últimos pagamentos da tabela da figura 19, efetuados com parte da parcela retida do preço de compra, ainda assim não se chegaria ao valor do preço estimado de aquisição do investimento. Portanto, não houve o pagamento integral do preço de aquisição, considerando o ágio apurado” (fl. 5735). 
		  Esta afirmação que no máximo poderia resultar em ajuste do valor do ágio, é, contudo, incorreta, pois muito embora a aquisição da Rede Sul Telecomunicações pela Impugnante tenha ocorrido pelo valor total de R$ 154.797.356,65, para fins de apuração do ágio foi considerado apenas o valor de R$ 149.282.109,00. 
		  Os valores de R$ 154.797.356,65, R$ 143.186.939,65 foram pagos pela Impugnante em dinheiro, mediante transferência bancária, conforme comprovantes de pagamento e como também reconhece o Auto de Infração (fl. 5738, parágrafo 6.6.1). Já a diferença entre o valor de compra e o montante efetivamente pago, se deve a fatores contratuais. 
		  A Impugnante tem o direito à amortização integral do ágio apurado nos termos da legislação anterior à Lei nº 12.973/2014, tendo o próprio TVF reconhecido que o valor de R$ 143.186.939,65 foi efetivamente pago em dinheiro. 
		  A Impugnante cumpriu todos os requisitos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 para amortização do ágio Rede Sul e procedeu ao pagamento do preço de aquisição do investimento, devendo ser cancelado o lançamento. 
		  SUBSIDIARIAMENTE: DIREITO À DEPRECIAÇÃO DO VALOR DOS ATIVOS E À AMORTIZAÇÃO DOS INTANGÍVEIS REGISTRADOS A VALOR JUSTO NA AQUISIÇÃO DA REDE SUL 
		  Subsidiariamente, caso se entenda que a aquisição da Rede Sul deve se sujeitar ao regramento instituído pela Lei nº 12.973/2014, conforme a metodologia aplicada pelo Auto de Infração, faz-se necessário ao menos reconhecer o direito à depreciação dos ativos e à amortização dos intangíveis, nos termos dos arts. 20 e 41 da referida lei. 
		  Tal direito ficou demonstrado no Termo de Constatação elaborado pela KPMG. 
		  INEXISTÊNCIA DE CONDUTAS QUALIFICADORAS DA MULTA DE OFÍCIO 
		  Na remota hipótese de os argumentos acima não serem acatados, a multa de ofício qualificada de 150%, relacionada aos ágios HIGHLINE, VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPÃ, deve ser ao menos reduzida para 75% pela ausência de intuito de fraude ou de condutas qualificadoras. 
		  O auto de infração afirma que houve ação dolosa no presente caso, com o intuito de reduzir a tributação a título de IRPJ e CSLL mediante simulação e fraude. 
		  Houve um mero erro da Impugnante em relação ao registro de suas deduções no LALUR, LACS e ECF, o qual era passível de correção com base na contabilidade e documentos que embasaram estas operações. 
		  Os fatos apurados encontravam-se corretamente refletidos nos registros contábeis, nas demonstrações financeiras auditadas e nos contratos que embasaram as aquisições dos ativos e investimentos, sendo que em relação a HIGHLINE, CARY e TUPÃ, a Impugnante ainda arquivou os laudos de avaliação destas participações junto à RFB. 
		   A Impugnante jamais tentou ocultar ou dissimular quaisquer dos fatos ou operações. Repita-se, apenas cometeu erros. 
		  Restou comprovado com base no Termo de Constatação da KPMG, as operações em discussão não tiveram o intuito de causar prejuízo ao erário. 
		  A boa-fé se encontra demonstrada pelas adições, no LALUR e no LACS, das depreciações e amortizações dos ativos e suas mais valias registradas na contabilidade, o que resultou na anulação dos efeitos das exclusões fiscais. 
		  Além destas adições terem impedido eventual dedução dúplice, o fato de a Impugnante ter optado por amortizar por 10 anos os valores equivocadamente identificados como ágio, também permitiu que esta amortização tivesse efeito econômico semelhante ao da correta dedução da depreciação das torres e amortização dos contratos, já que semelhante prazo foi por estes adotado. 
		  inexistindo conduta dolosa, não há qualquer fundamento para a manutenção da multa qualificada de que trata o artigo 44, inciso I e § 1º da Lei nº 9.430/9620. 
		  O TVF se utiliza de diversos termos e expressões para qualificar a multa de ofício sem comprovar a existência de qualquer atitude dolosa. 
		  A fraude é uma ação ou omissão dolosa que pretende retardar a ocorrência do fato gerador ou excluir/modificar as características do fato gerador (art. 72, da Lei nº 4.502/1964). 
		  A verificação de fraude pressupõe o aperfeiçoamento de duas condições: (i) a existência de uma conduta por parte do contribuinte; e (ii) a verificação de um ganho fiscal. Em resumo: um contribuinte deve agir com dolo, com vistas a reduzir ou eliminar a carga tributária a que se encontra exposto. 
		  Todas as operações foram lastreadas em contratos e foram realizadas às claras. Isto é, nunca houve ocultação dos fatos reais. 
		  Quanto às aquisições de HIGHLINE, CARY e TUPÃ, tivesse a Impugnante comprado as torres e contratos diretamente, em lugar das ações das empresas, o seu “benefício” fiscal seria o mesmo. 
		  Os fechamentos dos Contratos de Compra e Venda de Ações, Investimento e Outras Avenças ocorreram após as cisões parciais dos acervos. 
		  As empresas Caryopoceae SP Participações S/A e Tupã Torres S/A não foram criadas pela Impugnante e ela sequer tinha qualquer relação societária com essas entidades ou seus sócios (Oi Móvel S/A e BRT Serviços de Internet S/A) antes da aquisição. 
		  Não só a Impugnante não praticou qualquer ato relacionado com a referida reorganização, como dela não obteve qualquer vantagem fiscal. 
		  Quanto à HIGHLINE, sequer houve reorganização prévia que justificasse suposta artificialidade, o que torna a imputação de multa agravada sem sentido. 
		   Quanto à aquisição de GUARANI, o Termo de Verificação Fiscal afirma apenas genericamente que houve simulação, sem apresentar qualquer alegação que baseie a sua acusação. 
		  As alegações do Auto de Infração apenas teriam algum sentido caso demonstrado que a Impugnante tivesse cometido fraude ou simulação para obter vantagem fiscal maior ou anormal ou dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária ao realizar a aquisição das ações dessas companhias, em lugar dos seus ativos, o que, como se comprovou, não ocorreu no presente caso. 
		  Não há qualquer indício ou comprovação das condutas previstas no artigo 167, do Código Civil, pois todos os atos praticados pela Impugnante foram lícitos e nenhum deles foi ocultado. O uso dos “CONSIDERANDO B” como base para acusação comprova a contradição na qualificação da penalidade, posto que tudo foi feito às claras, com previsão expressa nos contratos. 
		  No mesmo sentido, é a jurisprudência da CSRF que, da mesma forma, afastou a aplicação dos institutos civis de abuso de direito ou fraude à lei. 
		  Em relação aos portfólios VIVO 800 e EVEREST, mais frágil ainda é a autuação, na medida que o Auto de Infração apenas alega que não há requisitos legais para a amortização do ágio, caracterizando o “dolo”. 
		  O Auto de Infração afirma que “houve uma ação (indevida amortização fiscal do ágio), praticada de forma dolosa (visto que não se trata de discussão de critérios jurídicos, mas de ausência de qualquer base legal para a amortização fiscal realizada), que modificou uma característica essencial da regra matriz de incidência tributária (redução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o “quantum” do tributo devido (aplicação da alíquota sobre uma base de cálculo reduzida). Portanto, estão presentes todos os requisitos que tipificam fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502/64”. 
		  O Auto de Infração teria de demonstrar o contribuinte adotou conduta ardil como forma de obter vantagem anormal, pela dedução em duplicidade com as depreciações e amortização ativos e mais valia. 
		  A conduta de refletir corretamente as operações em sua contabilidade e demonstrações financeiras, de acordo com o que está prevista nos contratos e de adicionar as depreciações e amortização dos ativos à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, amortizando o equivocado “ágio” por 10 anos para neutralizar os efeitos, demonstra a ausência de dolo, sendo inaplicável no presente caso a multa qualificada. 
		  A jurisprudência deste E. CARF é consolidada no sentido de que deve haver prova cabal do ato doloso. 
		  O Auto de Infração não logrou êxito em comprovar a existência da suposta fraude, nem evidenciar o dolo, pois de fato não houve. Em casos de acusação de condutas qualificadoras da multa de ofício, o ônus de se comprová-las é de quem acusa, ou seja, da Autoridade Fiscal. A demonstração do claro intuito de fraude é tão necessária que o próprio CARF editou duas súmulas a exigindo. Vejamos: 
		 /
		 /
		   Deve ser afastada a multa na sua integralidade, ante a inexistência de condutas qualificadoras e tributo recolhido a menor. 
		  Contudo, caso assim não se entenda, necessário se faz a desqualificação da multa de ofício, considerando a ausência de dolo, simulação, fraude ou qualquer conduta qualificadora. 
		  INSUBSISTÊNCIA DA APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS COM MULTA DE OFÍCIO: PRINCÍPIO DA ABSORÇÃO 
		  Sob a alegação de que houve a falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, procedeu-se ao lançamento multa isolada de 50% sobre o valor do pagamento mensal, com base no art. 44, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 9.430/96. 
		  Estão sendo exigidas, concomitantemente, multa de ofício isolada e multa de ofício, essa última prevista pela Lei nº 9.430/96, no art. 44, I c/c § 1º. 
		  No entanto, a não aplicação cumulada de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e multa de ofício já foi objeto de Súmula do CARF, consolidada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014: 
		  Não pode ser concomitantemente exigida a multa isolada sobre antecipações do imposto apuradas em decorrência das mesmas infrações que originaram o lançamento principal, juntamente com o lançamento da multa de ofício. 
		  Essa situação configura dupla (e inadmissível) imposição de pena quanto ao mesmo fato. Por esse motivo, a multa proporcional, prevista pelo art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96, absorve a imposição da multa isolada. Isso reflete o fenômeno da consunção ou absorção, terminologia do direito penal. 
		  Na seara criminal tributária, a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça entende aplicável o princípio da consunção, sempre que uma conduta constituir o meio indispensável para a prática de outra. 
		  Em obediência à Súmula CARF nº 105, a cumulatividade de multas impostas sobre falta de recolhimento por estimativa de IRPJ e CSLL vem, há tempos, sendo rechaçada pela jurisprudência do CARF, consoante se verifica das recentes decisões abaixo destacadas, incluindo um precedente recente da CSRF. 
		  Em observância ao princípio da eventualidade, que o entendimento ora sustentado é aplicável mesmo aos casos em que a multa isolada foi fundamentada sob as alterações do art. 44, da Lei nº 9.430/96, conforme inseridas pela Lei nº 11.488/07, na medida em que o conteúdo de referido 
		 texto não contraria o entendimento de que a multa de ofício e a multa isolada não podem ser exigidas concomitantemente. 
		  A multa isolada no caso em concreto deve ser afastada, em consonância com a jurisprudência consolidada do CARF e com o princípio da absorção. 
		  PEDIDO. 
		  Por todo o exposto, a Impugnante requer: 
		  (i) Preliminarmente, seja reconhecida a nulidade do lançamento, ante a deficiência no enquadramento legal das infrações no Auto de Infração; 
		  (ii) No mérito, seja julgada procedente a presente Impugnação, cancelando-se as glosas e recompor os prejuízos fiscais e base negativa de CSLL; 
		  (iii) Subsidiariamente, seja: 
		  a. Convertido em diligência o presente processo para que sejam confirmadas as alegações da Impugnante acerca das adições e exclusões por ela realizadas no LALUR e verificados os efeitos da depreciação das torres e amortização dos contratos, resultando na anulação integral do lançamento nesse ponto; b. desqualificada a multa de ofício, ante a inexistência de condutas qualificadoras, nos termos da Seção VIII da presente Impugnação; c. afastada a multa isolada por suposta insuficiência do recolhimento de estimativas mensais, pois inaplicável quando há concomitância com a multa de ofício proporcional sobre o tributo devido no ajuste anual (princípio da consunção ou da absorção), conforme reconhecem os precedentes do CARF e nos termos da Seção IX da presente Impugnação 
		  A Impugnante requer a prova do alegado por todos os meios em Direito admitidos, principalmente a documental suplementar e pericial, em estrita obediência aos Princípios do Informalismo e da Verdade Material, consubstanciados no seu direito de apresentar oportunamente documentos, argumentos e outros elementos complementares. 
		 Os sócios se insurgiram em 28/12/2022 (fl. 6574), contra a autuação, através de impugnação (fls. 6576 a 6608), do qual tiveram ciência em 29/11/2022 (fl. 6156) apresentando os argumentos que se seguem: 
		  o Auto de Infração atribuiu responsabilidade solidária aos Impugnantes, com fundamento no artigo 135, da Lei nº 5.172/663 - Código Tributário Nacional (sem citação do inciso do artigo 135). 
		  A motivação descrita no Auto de Infração para a atribuição de responsabilidade solidária aos Impugnantes consta nas fls. 5527/5528 e 5548/5549. 
		  O TVF, no tópico dedicado à qualificação de multa de ofício afirma que, em relação aos “ágios” CARY, TUPÃ, HIGHLINE e GUARANI, a SBA, por meio de seus administradores, agiu de forma simulada em determinadas condutas (fl. 5802). 
		  (i)O Auto de Infração apenas cita o excerto do contrato social da SBA que demonstra que os Impugnantes eram administradores à época dos fatos; e (ii) o TVF cita que a SBA, por meio de seus administradores, praticou atos simulados. 
		  Os Impugnantes ressaltam que a responsabilidade solidária foi atribuída pela Autoridade Fiscal com base somente nos elementos acima, de modo que os Impugnantes sequer sabem identificar quais as condutas, cuja prática lhes foi imputada e qual o ato infracional que teria gerado o enquadramentocomo solidários no presente caso. 
		  São completamente nulos e/ou improcedentes os Termos de Responsabilidade Solidária, na medida em que o lançamento sequer identifica as condutas individuais dos Impugnantes que ensejariam a responsabilização solidária, violando diversos princípios constitucionais, administrativos e do processo administrativo fiscal, como o princípio da motivação, da ampla defesa e do contraditório. 
		  Das operações que resultaram no lançamento 
		  A responsabilidade solidária foi atribuída aos Impugnantes com fulcro no art.135 do CTN, em razão destes figurarem como administradores da empresa autuada SBA TORRES, ocupando os cargos de Diretor Geral (Roberto Piazza Filho) e Diretor Jurídico (Fernando Silva Cinci). 
		  Os fatos que deram origem às exigências objeto do Auto de Infração decorrem das aquisições de diversos ativos e investimentos, realizada pela SBA TORRES ao longo dos anos de 2013 a 2015: 
		  Não obstante SBA TORRES ter escriturado essas operações de maneira correta nos seus livros e registros contábeis, refletindo os contratos e atos societários que ampararam estas operações, em seu Lalur, LACs e nas suas ECF, a companhia cometeu um erro ao indicar os valores correspondentes à mais valia dos ativos referidos como se fossem ágio (goodwill), na aquisição de participação em controlada ou coligada. 
		  Apesar deste manifesto erro formal, a SBA TORRES ao mesmo passo que em sua escrita fiscal amortizou os valores sob a denominação de “ágio”, por um prazo de 10 anos, também adicionou, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, as despesas relativas à depreciação dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia), pelo seu prazo de vida útil remanescente e a amortização dos intangíveis (contratos de locação por prazo determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia). 
		  A SBA TORRES erroneamente denominou na sua escrita fiscal de ágio, em substância correspondem à depreciação dos ativos e à amortização dos intangíveis que a empresa tem o direito de deduzir nos termos dos artigos 305 e 324 do RIR/99 (art. 317 e 330 do RIR/2018) e art.20 da Lei nº 12.973/2014, conforme o caso. Como a SBA TORRES demonstrou em sua impugnação, tivesse a companhia registrado esses fatos corretamente na sua escrita fiscal, o resultado teria sido o mesmo. 
		  Ao examinar a escrita contábil e fiscal da SBA TORRES, a Fiscalização identificou o erro, mas entendeu por bem lavrar o Auto de Infração para a cobrança de supostos débitos de IRPJ e CSLL e acréscimos, relativos aos anos-calendário 2017 a 2019, em razão da glosa das amortizações de “ágio” relacionadas aos 5 portfólios de VIVO 800, CARY, EVEREST, REDE SUL e TUPÃ, mas sem glosar, simetricamente, as adições incorretamente realizadas pela SBA TORRES. 
		  PRELIMINARMENTE - Nulidade dos Termos de Responsabilidade Solidária. Ausência de motivação e consequente violação à ampla defesa e ao contraditório 
		  A responsabilidade solidária foi atribuída aos Impugnantes com fundamento no 135 do Código Tributário Nacional. 
		  A solidariedade é decorrente de “obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. 
		  Apesar de o Auto de Infração sequer ter citado o inciso do artigo 135 aplicável ao caso, os Impugnantes, na condição de administradores, supõem que a intenção do Auto de Infração era a aplicação do inciso III. 
		  Além da condição de diretor, gerente ou representante da pessoa jurídica, é necessária a comprovação sobre qual o ato praticado com excesso de poder ou que foi de encontro com a previsão estabelecida em lei, contrato social ou estatuto. 
		  O artigo 3º, inciso II e parágrafo único, da IN RFB nº 1862/2018, dispõem que, na imputação de responsabilidade tributária, o lançamento deverá conter a descrição dos fatos que caracterizam a responsabilidade tributária e que a Autoridade Fiscal deverá reunir as provas indispensáveis à comprovação da responsabilidade tributária, o que não foi feito no presente caso. 
		  A Autoridade Fiscal em nenhum momento demonstra ou menciona quais foram os atos supostamente praticados pelos Impugnantes, seja no Auto de Infração, seja no TVF. 
		  Apesar de citar genericamente que a SBA TORRES, por meio de seus administradores, simulou a realização de condutas, quais foram os supostos atos praticados pelos Impugnantes? 
		  Quais os atos, de forma individualizada, supostamente praticados pelo Impugnante Roberto e pelo Impugnante Fernando? 
		  O trabalho fiscal deve ser detalhado. Deve restar claro o fundamento do ato cometido para a atribuição de responsabilidade solidária, para que os Impugnantes tenham condições de defesa. 
		  Ao não trazer elementos básicos para a atribuição da responsabilidade solidária, sem a individualização das condutas, a Autoridade Fiscal inviabiliza a defesa dos Impugnantes, além de transpor os limites legais. Os Impugnantes sequer sabem do que se defender, porque não sabem quais os supostos atos praticados que serviram à Autoridade Fiscal de indícios mínimos de infração à lei ou excesso de poderes. Ressalte-se, indicar a existência de poderes não comprova a prática dos atos, como quer fazer crer a autoridade. 
		  A Autoridade Fiscal não vinculou os fatos à norma, na medida em que não fundamentou de forma clara a razão para a aplicação do artigo 135, do Código Tributário Nacional ao caso concreto. 
		  Ao trazer apenas argumentos genéricos, sem individualizar as condutas, a Autoridade Fiscal fere o princípio da motivação e, consequentemente, os princípios do contraditório e ampla defesa. 
		  O princípio da motivação, corolário das garantias constitucionais à ampla defesa e ao contraditório, já foi inclusive objeto de estudo pelo ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello. 
		  Tal princípio, como já salientado, guarda estrita consonância com as garantias constitucionais à ampla defesa e ao contraditório, asseguradas no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 
		  Não é diferente o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
		  são evidentemente nulos os Termos de Responsabilidade Solidária imputados aos Impugnantes, por grave vício de motivação a ensejar a violação aos princípios da ampla defesa e contraditório. 
		  MÉRITO – NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE DOS IMPUGNANTES - AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 135, INCISO III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
		  A Autoridade Fiscal atribui a solidariedade aos Impugnantes, com fundamento no artigo 135, do Código Tributário Nacional, conforme consta no Auto de Infração – Fl. 5527/5528 (o mesmo conteúdo consta das fls. 5548/5549) e TVF - Fl. 5802. 
		  Da leitura dos excertos do Auto de Infração e do TVF, a Autoridade Fiscal se limita (i) a citar trechos do contrato social da SBA TORRES que demonstram que os Impugnantes são administradores da sociedade; e (ii) a mencionar que a SBA TORRES, por meio dos Impugnantes, simulou as condutas descritas nas mencionadas etapas I, II e III, quais sejam: 
		  Nos termos do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, para ser atribuída a responsabilidade, (i) os sujeitos devem ser “diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado”; e (ii) deve haver a comprovação dos “atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. 
		  O artigo 142, do Código Tributário Nacional, determina expressamente que cabe à autoridade administrativa identificar o sujeito passivo, sendo essa atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
		   O parágrafo único, inciso VII, do artigo 2º, da Lei nº 9.784/19999, estabelece que a administração pública deverá indicar, em processos administrativos, os pressupostos de fato e de direito que determinarem quaisquer decisões. 
		  O artigo 3º, inciso II e parágrafo único, da Instrução Normativa RFB nº 1862/2018, dispõem que, na imputação de responsabilidade tributária, o lançamento deverá conter a descrição dos fatos que caracterizam a responsabilidade tributária e que a Autoridade Fiscal deverá reunir as provas indispensáveis à comprovação da responsabilidade tributária, o que não foi feito. 
		  A condição de responsável solidário deve decorrer da demonstração pela autoridade fazendária dos elementos de fato e de direito dessa circunstância. A Receita Federal prevê que é ônus da autoridade fazendária essa demonstração, e a sua eventual inexistência implica em cancelamento da imputação de responsabilidade solidária. 
		  Cabe à Autoridade Fiscal a demonstração precisa e pormenorizada dos “atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. 
		  As infrações imputadas à SBA TORRES consistem no registro de ágio inexistente, por ocasião da aquisição dos ativos e investimentos atrás identificados e na dedução da sua suposta amortização para fins da apuração do IRPJ e da CSLL. 
		  Tais condutas decorreram de erro na escrituração fiscal do contribuinte (SBA TORRES). Tal erro tem como origem a aquisição/absorção dos investimentos, ocorrida entre os anos de 2013 e 2015 (exceto HIGHLINE, em 2016). 
		  No período de 2013 a 2015 nenhum dos Impugnantes figurava como administrador da SBA TORRES. 
		  Apenas em 2016 os Impugnantes foram eleitos administradores da companhia, por meio da 13ª e 14ª Alterações do seu Contrato Social (Doc_Comprobatorio03). 
		  Nenhuma conduta relativa às aquisições e absorção dos investimentos ocorrida entre 2013 e 2015 pode ser imputada aos Impugnantes. 
		  O registro equivocado do ágio dessas aquisições e incorporações, foi feito quando os Impugnantes sequer exerciam cargo na administração da SBA TORRES, pelo que estes não participaram daquelas operações, nem tampouco da decisão sobre a forma como deveria ser feita a sua escrituração fiscal. 
		  Portanto, é logicamente impossível se imputar aos Impugnantes a conduta (aquisição de participação societária e absorção) cometida anos antes (2013-2015) de seu ingresso na administração da SBA TORRES e que sequer foram objeto do lançamento, já que este abrange tão somente a glosa do ágio amortizado nos anos de 2017 a 2019. 
		  É verdade que nos exercícios autuados os Impugnantes já figuravam como administradores da companhia, contudo, frise-se que o registro original do ágio e as operações que lhe deram causa foram realizados em período no qual estes não integravam os quadros da companhia. 
		  Quando os Impugnantes se tornaram administradores, as operações e ágio já tinham sido registrados erroneamente na escrituração da SBA TORRES. 
		  Além disso, tampouco lhes poderia ser imputada qualquer conduta após assumirem os cargos de administradores, uma vez que (i) Roberto Piazza Filho foi eleito Diretor Geral, ao qual compete a orientação geral dos negócios da companhia, estado a ele subordinados os departamentos operacionais da SBA TORRES; e (ii) Fernando Cinci foi eleito Diretor Jurídico, ao qual compete a orientação em questões jurídicas, estando a ele subordinada a área jurídica. 
		  Contudo, a contabilidade e a apuração fiscal da SBA TORRES jamais estiveram sob suas respectivas atribuições ou subordinação. Dentro de suas competências não figura a orientação ou a tomada de decisão sobre quaisquer aspectos relativos à escrituração contábil ou fiscal de SBA TORRES, pois, diante de suas formações profissionais estes sequer possuem conhecimento técnico para tanto, já que Roberto é engenheiro e Fernando advogado. 
		  O Auto de Infração e o TVF não logram comprovar quais seriam os atos ou condutas imputáveis aos Impugnantes. 
		  A acusação por parte do TVF, desacompanhada de provas, caracteriza indevida inversão do ônus da prova e cerceamento do direito de defesa dos supostos responsáveis solidários. 
		  A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”), por meio do Parecer PGFN/CRJ/CAT/Nº 55/2009, que trata especificamente da responsabilização de terceiros por força do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, expressamente estabelece que o ônus de comprovação da solidariedade compete à Fazenda Pública. 
		  Além da estabelecer que a prova da prática de ato ilícito autorizativo de imputação de responsabilidade solidária compete à Fazenda Pública, o artigo 135, do Código Tributário Nacional, o já mencionado artigo 3º, inciso II e parágrafo único, da IN RFB nº 1862/201810, bem como a jurisprudência demonstram que não se trata de hipótese de presunção legal. 
		  Os supostos ilícitos tiveram origem em atos praticados antes da eleição dos Impugnantes como administradores da companhia e, mesmo após a sua eleição, os supostos atos infracionais sequer caberiam na competência técnica e funcional dos Impugnantes. 
		  Além do Auto de Infração não ter sido capaz de produzir prova do envolvimento direto dos Impugnantes nas supostas infrações, tampouco logrou a existência de atos ou condutas individuais destes vinculadas às infrações. Os Impugnantes demonstram e justificam as razões pelas quais nenhum dos atos lhes poderia ter sido imputado. 
		  Não basta a mera condição de administrador deve haver a comprovação dos atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos para que estes possam ser responsabilizados nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional. Essa responsabilidade não é presumida, portanto, o ônus da prova recai integralmente à Autoridade Fiscal que, no presente caso, falhou em demonstrar o cometimento de quaisquer destas condutas pelos Impugnantes. 
		  AUSÊNCIA DE ATOS PRATICADOS COM EXCESSO DE PODER. 
		  Para a aplicação de quaisquer das hipóteses de responsabilização previstas no artigo 135 do CTN, a lei exige a atuação positiva do responsabilizado, mediante a prática de atos praticados (i) com excesso de poderes ou (ii)contrários à legislação e atos constitutivos da sociedade. Trata-se, assim, de atribuir “culpa” pelo nascimento e não satisfação da obrigação tributária ao responsável (e não ao contribuinte). 
		  Para que possa ser considerado solidariamente responsável, o sujeito deve constar do rol exaustivo contido nos incisos do artigo 135 CTN. No entanto, não basta que o sujeito esteja ali listado, a conduta do potencial responsabilizado que o vincule à infração também deve ser investigada, devendo estar compreendida numa das duas exclusivas situações autorizadoras da atribuição de responsabilidade. 
		  Exige-se, é bom repetir, uma ação do responsabilizado capaz de vinculá-lo à infração. Logo, não há que se falar em responsabilização em virtude de suposta postura omissiva, devendo a fiscalização deixar evidente a ação positiva praticada. Somente essa constatação materializa razão mais do que suficiente para cancelamento da atribuição de responsabilidade solidária promovida pela autuação ora combatida. 
		  A Autoridade Fiscal, mesmo sem respaldo em qualquer elemento fático apto a atrair a responsabilidade tributária, lavra Termos de Responsabilidade Solidária em face dos Impugnantes com o único objetivo de ampliar a sujeição passiva da autuação, mas sem narrar os atos praticados pelos Impugnantes ou até mesmo as omissões destes que ensejaram a lavratura. 
		  No Auto de Infração e no TVF, a Autoridade Fiscal se limita(i) a citar excertos do contrato social da SBA TORRES que demonstram que os Impugnantes são administradores da sociedade; e (ii) a mencionar que a SBA TORRES, por meio dos Impugnantes, simulou as condutas descritas nas mencionadas etapas I, II e III,. 
		  O Auto de Infração e o TVF não logram apresent1ar qualquer evidência de que houve atos praticados pelos Impugnantes com excesso de poder ou infração à lei, até porque, como atrás se viu, os supostos atos infracionais (i) tiveram origem em registros na escrituração fiscal, realizados antes de sua eleição como administradores; e (ii) não cabia aos Impugnantes a prática ou a autorização para a prática de qualquer dos atos infracionais(escrituração fiscal do ágio e apuração do IRPJ e da CSLL), tendo em vista a sua competência funcional. 
		  Não há comprovação de que os Impugnantes, na condição de administradores, cometeram atos vinculados à infrações fora de suas atribuições funcionais, extrapolando o previsto no contrato social da SBA TORRES ou em violação à lei. 
		  O fato de os Impugnantes serem administradores da SBA não é suficiente para a atribuição de responsabilidade solidária nos termos do art. 135 do CTN, pois para tanto se exige ainda que: (i) os administradores tenham praticado ato; (ii) que este ato guarde nexo causal com as infrações à lei tributária cometidas pelo contribuinte (SBA TORRES); (iii) que o ato individualmente praticado pelos administradores caracterize infração à lei ou ao contrato social; (iv) que este ato tenha sido praticado com dolo; e (v)que a autoridade administrativa prove estas alegações. 
		  Não se pode admitir imputações completamente genéricas aos Impugnantes como responsáveis solidários, desprovida de demonstração dos supostos atos por eles praticados e sem qualquer comprovação. Isso permitiria a sujeição de todo e qualquer gerente, diretor ou representante, como sujeitos passivos solidários, de forma a ir contra os próprios objetivos do instituto da sujeição passiva por solidariedade previsto no art. 135 do CTN. 
		  Não merece prosperar a imputação de responsabilidade tributária solidária aos Impugnantes, uma vez que não houve a comprovação pela Autoridade Fiscal da ocorrência de atos com excesso de poder. 
		  AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS 
		  Ainda que se admita que houve infração de lei quando a Autoridade Fiscal menciona, genericamente, que a SBA, por meio dos Impugnantes, incorreu em simulação, vale trazer a análise abaixo. 
		  A Autoridade Fiscal fundamentou a glosa das despesas seguintes dispositivos que se referem às regras de apuração do IRPJ e da CSLL, não havendo a indicação de qual foi a norma supostamente infringida pelos Impugnantes. 
		  Torna-se impossível identificar quais foram os supostos atos ilegais cometidos, uma vez que em momento algum são descritas as supostas condutas ilícitas cometidas pelos Impugnantes. A ausência de fundamentação capaz de identificar quais seriam as condutas imputáveis a cada um deles, configurando verdadeira violação ao art. 2º da Lei nº 9.784/99, a qual rege os processos administrativos federais e tem aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal, e que assegura o direito de ampla defesa e contraditório, motivação, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade e moralidade. 
		  JURISPRUDÊNCIA DO CARF E CONCLUSÕES 
		  O artigo 135 do Código Tributário Nacional, é inaplicável ao presente caso, na medida em que não houve qualquer ato com excesso de poder ou infração à lei cometido pelos Impugnantes. 
		  Somente cabe se falar em responsabilização pessoal por débitos fiscais, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional, caso os atos praticados em infração à lei, estatuto ou contrato social tenham relação com a obrigação tributária não satisfeita e com atos ilícitos. 
		   Esse é o entendimento do Parecer PGFN/CRJ/CAT/Nº 55/2009, cujo item 106 (que apresenta conclusão sobre as hipóteses de responsabilização do artigo 135, inciso III) afirma que a responsabilização possui caráter subjetivo (i.e., pressupõe a demonstração de conduta do responsabilizado) e necessita da verificação de atos ilícitos. 
		  Só cabe responsabilização pessoal do administrador que houver (i)cometido ato ilícito de forma; a (ii) encobrir a ocorrência de fato gerador; ou(iii) reduzir as garantias do crédito tributário. Vale ainda lembrar que, nos termos do já transcrito item 60 do referido parecer, “A prova da prática de ato ilícito por parte do administrador compete à Fazenda Pública”. Dessa forma, somente haveria que se falar na responsabilização dos Impugnantes caso a Autoridade Fiscal tivesse demonstrado de forma inequívoca condutas ilícitas tendentes a mascarar o fato gerador ou inviabilizar a satisfação da pretensão creditícia fazendária. 
		  Nem mesmo em relação à SBA TORRES se pode falar em dolo, pois como atrás se demonstrou a companhia tão somente cometeu um erro em sua escrituração fiscal, o qual, no entanto, não resultou em prejuízo ao erário, uma vez que os valores equivocadamente deduzidos sob a nomenclatura de ágio na realidade correspondiam às depreciações e amortizações que a SBA TORRES tinha direito de deduzir da base do IRPJ e da CSLL e, por erro, acabou por tributar(adicionar). 
		  O CARF tem constantemente se posicionado no sentido de que a atribuição de responsabilidade solidária pressupõe a demonstração de dolo do responsabilizado. 
		  Merece ser afastada a responsabilidade solidária do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, sob pena de ferimento ao princípio da motivação dos atos administrativos e, por consequência, as garantias constitucionais à ampla defesa e ao contraditório. 
		  PEDIDO 
		  Os Impugnantes requerem seja processada a presente Impugnação, com a consequente e imediata suspensão da exigibilidade dos supostos créditos tributários ora em discussão, mantendo-se sua situação regular perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do artigo 206, do Código Tributário Nacional e: 
		  i. Preliminarmente, sejam anulados os Termos de Responsabilidade Solidária imputados aos Impugnantes, por grave vício de motivação a ensejar a violação aos princípios da ampla defesa e contraditório, nos termos da Seção III.A da presente Impugnação; ii. No mérito, seja julgada integralmente procedente a presente Impugnação, excluindo-se a responsabilidade solidária do artigo 135, do Código Tributário Nacional dos Impugnantes, nos termos expostos na Seção IV da presente Impugnação. 
		  Os Impugnantes requerem a prova do alegado por todos os meios em Direito admitidos, principalmente a documental suplementar e pericial, em estrita obediência aos Princípios do Informalismo e da Verdade Material, consubstanciados no seu direito de apresentar oportunamente documentos, argumentos e outros elementos complementares que possam corroborar a descaracterização da imposição fiscal, caso se façam necessários. 
		 É o relatório.
		 
		 Acórdão da DRJ (n. 107-023.708 – 5ª TURMA/DRJ07, e-fls. 6783 e ss) considerou procedente o lançamento de ofício e manteve as responsabilidades solidárias. Assim dispôs em ementa:
		  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2017 
		 ARGUIÇÃO DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. 
		 No âmbito do processo administrativo fiscal, somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa do contribuinte. Descabe a alegação de nulidade do auto de infração, se o fiscal autuante observa os procedimentos previstos na legislação tributária. Não se acata a invocação de nulidade, por erro na data de ocorrência do fato gerador, porque nenhum prejuízo causou à defesa. 
		 JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. 
		 A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. DESNECESSIDADE. 
		 Deve ser inferido o pedido de diligência quando prescindível para a instrução do processo e solução do litígio. 
		 ÁGIO ORIUNDO DE AQUISIÇÃO COM USO DE RECURSOS FINANCEIROS DE OUTREM. AMORTIZAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE. 
		 A hipótese de incidência tributária da possibilidade de dedução das despesas de amortização do ágio, prevista no art. 386 do RIR/1999, requer que participe da confusão patrimonial a pessoa jurídica investidora real, ou seja, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a aquisição. 
		 ÁGIO. INEXISTÊNCIA.
		 O ágio na aquisição de participação da sociedade realizada por empresa do mesmo grupo empresarial e posteriormente incorporada pela autuada, sem alteração da composição do controle acionário da mesma não tem fundamento econômico, logo é indedutível. 
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DAS ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL. 
		 Verificado a falta de pagamento das estimativas de IRPJ e da CSLL, é cabível o lançamento de multa isolada com base nas parcelas não recolhidas. 
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
		 Ano-calendário: 2017 
		 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. 
		 Aplica-se às exigências ditas reflexas o que foi decidido quanto à exigência matriz, devido à íntima relação de causa e efeito entre elas. 
		 MULTA QUALIFICADA DE 150%. 
		 A conduta que tenha a finalidade de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador, obtendo-se como resultado, a redução ou a supressão de tributo, está sujeita à multa qualificada aplicada sobre a totalidade ou diferença do tributo omitido. 
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DAS ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL. 
		 Verificado a falta de pagamento das estimativas de IRPJ e da CSLL, é cabível o lançamento de multa isolada com base nas parcelas não recolhidas. 
		 MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO CONCOMITANTE. POSSIBILIDADE 
		 A multa de ofício aplica se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa se ao final do ano calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal 
		 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
		 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados em infração de lei os representantes de fato das pessoas jurídicas de direito privado. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Cientificada da Decisão de Primeira instância em 04/09/2023 (e-fls. 6994) a autuada apresentou Recurso Voluntário 04/10/2023 (e-fls. 7005) em que alega que o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio; que cometeu erro formal ao declarar no LALUR, LACS e em suas ECF, os valores (dedução de ágio) correspondentes à mais valia dos portifólios adquiridos; mas que, “o efeito fiscal foi neutro uma vez que a Recorrente, ao mesmo tempo em que amortizou os valores em sua escrita fiscal sob a denominação de “ágio”, por um prazo de 10 anos, também adicionou, para fins de apuração de IRPJ e CSLL, as despesas relativas à depreciação dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo prazo de vida útil remanescente e à amortização dos intangíveis (contratos de locação por prazo determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia)”. Afirma que o Fisco deveria ter retificado de ofício a apuração (considerando os valores de depreciação e amortização constantes da contabilidade) com base no art. 147, § 2º, do CTN. Requer, ainda, a nulidade da decisão recorrida, afirmando que “o acórdão ora recorrido é manifestamente nulo, pois não analisou a prova documental trazida pela Recorrente em sua Impugnação e que fundamentou os argumentos da Recorrente”. Repete, ainda, as razões de primeira instância, destacando:
		 (...)
		 8. Como demonstram os Termos de Constatação, elaborados por auditores independentes (laudo contábil), acostados à Impugnação e como se verá nesse recurso, os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, EVEREST, GUARANI, CARY, TUPÃ e HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram tributados (adicionados na apuração do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente. 
		 (...)
		 27. Não se vê, contudo, um argumento sequer no v. acórdão que refute os argumentos dos pareceres anexados aos autos, os acórdãos do CARF mencionados e nem uma linha sequer sobre os Termos de Constatação. 
		 28. Respeitosamente, não vale prosperar o entendimento do v. acórdão de que a prova apresentada pela Recorrente serve “apenas para pesquisa”. 
		 (...)
		 41. O art. 147, § 2º, do CTN é categórico ao afirmar que os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão da declaração: 
		 (...)
		 45. Assim, não poderia o v. acórdão, por um lado, alegar que “os pareceres acostados (...) servem apenas para pesquisa, mas não vinculam esta DRJ” e que a Recorrente não comprovou suas alegações e, por outro lado, desprezar as provas por ela juntadas. 
		 (...)
		 46. Ressalta-se que o acórdão menciona que, para a retificação de ofício mencionada no art. 147, § 2º, do CTN, os “erros têm de ser evidentes que pela simples leitura possam ser deduzidos, o que não é o caso sob análise”. Respeitosamente, tal entendimento não possui qualquer fundamento legal ou normativo, contrariando a própria redação do art. 147, § 2º, do CTN. 
		 (...)
		 IV - DO MÉRITO – RAZÕES DE REFORMA DO V. ACÓRDÃO RECORRIDO 
		 IV.A - VIVO 800, EVEREST E GUARANI
		 (...)
		 53. Como já mencionado na preliminar de nulidade acima, o v. acórdão desconsiderou, por completo, os pareceres acostados à Impugnação, elaborados por terceiros e com base na contabilidade e contratos da Recorrente, que comprovam que os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, EVEREST e GUARANI, efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram tributados (adicionados na apuração do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente. Veja-se. 
		 (...)
		 68. Ora, como se esclareceu, o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio. O presente caso trata tão somente de meros erros de escrituração fiscal. 
		 69. O próprio acórdão, se valendo do TVF, reconhece isso em diversas oportunidades, quando registra que as operações denominadas de GUARANI, VIVO 800 e EVEREST consistiram na mera aquisição de ativos tangíveis e intangíveis, com base nos contratos, e que o preço de aquisição corresponde integralmente a estes ativos, não havendo que se falar em ágio. Veja-se alguns exemplos trazidos do acórdão: 
		 70. Apesar de se tratar de um erro facilmente constatado pela fiscalização, o Auto de Infração apenas glosou a amortização do ágio, sem, contudo, glosar simetricamente a adição das despesas de depreciação da mais valia dos ativos (torres) e da amortização do correspondente intangível (contratos) efetuada pela Recorrente. 
		 71. A solução alcançada pelo Auto de Infração, mantido pela decisão recorrida, conduz a um resultado injusto e totalmente divorciado da realidade, pois apesar de ter ciência de que a Recorrente não deduziu a depreciação dos ativos e a amortização dos intangíveis adquiridos nestas operações, propõe a glosa dos valores registrados a título de ágio, mas não reconhece o direito à sua correspondente dedução ex vi do art. 57 e 58 da Lei nº 4.506/64. 
		 (...)
		 87. Como se conclui, a dedução do ágio não está em debate no presente caso, pois o que se discute é um mero erro de escrituração fiscal, passível de correção por ofício pelo Fisco ex vi do parágrafo 2º do art. 147 do CN. 
		 88. No entanto, as acusações formuladas pelo Auto de Infração estão fundamentadas na suposta falta de “subsunção do fato concreto à norma jurídica”, art. 7º da Lei nº 9.532/97 e art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77. 
		 89. Ocorre que, o Auto de Infração reconhece que não houve uma aquisição de participação em controlada ou coligada e que, portanto, inexiste ágio (goodwill), mas contraditoriamente deixam de examinar a depreciação e amortização dos ativos adquiridos. 
		 90. Ora, se o Auto de Infração e o acórdão afirmam que a Recorrente realizou uma aquisição de ativos, como poderia enquadrar o lançamento no art. 7º da Lei nº 9.532/97 e no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, normas manifestamente inaplicáveis nessa hipótese? 
		 (...)
		 108. Veja-se que, da redação do dispositivo, é fácil concluir que é equivocada a alegação do acórdão de que a revisão de ofício é cabível em caso de “erros visíveis”. Tal limitação não consta do texto da lei, mas se trata de um ilegítimo acréscimo por parte do acórdão, sem qualquer fundamento legal ou normativo. 
		 (...)
		 112. Regulamentando esse dispositivo, o art. 68, da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014 e Anexos I e II, da Instrução Normativa SRF nº 162/199814 instituem a taxa anual de depreciação sobre o custo de aquisição dos ativos com base na vida útil dos bens, a qual corresponde a 120 meses (10 anos) no caso de instalações, resultando na depreciação de 10% ao ano. 
		 (...)
		 153. Em outras palavras, não houve o pagamento de ágio na aquisição do controle de CARY, HIGHLINE e TUPÃ, na medida em que a diferença entre o valor justo dos ativos líquidos das investidas e seus respectivos valores de patrimônio líquido na época da aquisição correspondem à mais valia dos ativos tangíveis e intangíveis, segundo os laudos de avaliação a valor justo elaborados tempestivamente e arquivados junto à SRFB. 
		 (...)
		 181. Após a incorporação das investidas, a Recorrente, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77, registrou a mais valia como parte do custo dos respectivos ativos (torres) e intangíveis (contratos), e deste modo adquiriu o direito ao cômputo da depreciação e da amortização da mais valia, tal como previsto naquele artigo. 
		 182. Frise-se que o valor correspondente à depreciação dos ativos tangíveis (torres e antenas de telecomunicação) e da amortização dos intangíveis (contratos com clientes) atende ao disposto no art. 13, III, da Lei nº 9.249/1995, pois estes ativos são empregados na consecução das atividades principais da Recorrente. 
		 (...)
		 185. Com base nas considerações precedentes, pode-se concluir que: (i) no presente caso cabia ao Auto de Infração apenas examinar se o contribuinte cumpriu com os requisitos do art. 20 da Lei nº 12.973/2014, tendo em vista que os laudos por ele arquivados junto à SRFB já davam indicação de que o sobrepreço pago na aquisição dos investimentos tinha como causa a mais valia de ativos; e (i) não poderia o Auto de Infração ter fundamentado o lançamento com base em suposta infração aos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, uma vez que tais dispositivos não eram aplicáveis à Recorrente, face à opção pela antecipação dos efeitos da Lei nº 12.973/2014, além da aquisição ocorrida na vigência desta lei (HIGHLINE). 
		 186. Diante do erro cometido pelo contribuinte em sua escrituração fiscal, ao denominar de “ágio” os valores correspondentes à depreciação e amortização dos ativos e mais valia, competia à autoridade fiscal proceder à sua correção de ofício, como determina o § 2º do art. 147 do CTN. 
		 (...)
		 191. A Recorrente, portanto, espera que o v. acórdão seja reformado, para que: 
		 a) o lançamento seja declarado nulo, porque o enquadramento legal (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97) por ele invocado é inaplicável ao presente caso, uma vez que a Recorrente se encontrava sujeita ao regime jurídico da Lei nº 12.973/2014; 
		 b) seja afastado o lançamento, visto que a depreciação e a amortização dos ativos e de suas correspondentes mais valia foram equivocadamente adicionados (tributados) na apuração do IRPJ e da CSLL. Contudo, esses valores são equivalentes ao montante que foi deduzido erroneamente a título de ágio. Tivesse a Recorrente procedido à escrituração fiscal corretamente, o resultado teria sido o mesmo; 
		 c) seja afastado o lançamento, pois competia ao Auto de Infração ter procedido à correção de ofício dos erros do contribuinte, nos termos do art. 147, § 2º, do CTN. 
		 (...)
		 194. As taxas de depreciação dos bens e amortização dos contratos praticamente se equivalem à taxa de amortização dos valores erroneamente denominados de ágio (10 anos), razão pela qual não se identificaram diferenças substanciais 
		 (...)
		 199. A demonstração de que os valores deduzidos correspondiam em substância à depreciação e à amortização dos ativos e mais valia encontra-se no próprio Termo de Constatação, elaborado por KPMG Assessores Ltda., juntado na Impugnação, segundo o qual: 
		 (...)
		 217. Em relação à REDE SUL, o v. acórdão afirma que não houve ágio gerado na operação, haja vista o pagamento de valor menor do que o valor patrimonial apurado em laudo de avaliação. Veja-se: 
		 (...)
		 226. Até a edição desta lei, porém, vigorou o regime previsto na redação original do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, segundo qual o ágio consistia simplesmente na “diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I [valor de patrimônio líquido contábil das ações]”. 
		 (...)
		 229. O investimento em REDE SUL foi adquirido em 24/09/2013, justamente na vigência da legislação anterior. Como o valor de patrimônio líquido contábil da participação em REDE SUL era de R$ 36 milhões, toda a diferença em relação ao preço de aquisição (R$ 149 milhões18) consistiu, para fins fiscais, em ágio (R$ 113 milhões) e este foi fundamentado, segundo o laudo da KPMG de 31 de março de 2014, em expectativa de rentabilidade futura, avaliada segundo a metodologia do fluxo de caixa descontado. 
		 (...)
		 237. A despeito de reconhecer que o ágio na aquisição da Rede Sul Telecomunicações foi apurado nos termos dos arts. 7º e 8º, da Lei nº 9.532/97, e utilizar esses dispositivos como fundamento para o lançamento, o Auto de Infração e o v. acórdão recorrido concluem ser indedutível a sua amortização, por lhe aplicar a metodologia instituída a partir da Lei nº 12.973/14 que dá nova redação ao art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, alterando o conceito de ágio por rentabilidade futura, e lhe introduz o § 5º, segundo o qual 
		 (...)
		 242. Desse modo, considerando que na data de aquisição o patrimônio líquido da investida era de R$ 36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participação Acionária, a Recorrente apurou um ágio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o qual foi amortizado à razão de 1/72 (um setenta e dois avos) para cada mês: 
		 (...)
		 250. Subsidiariamente, caso se entenda que a aquisição da Rede Sul deve se sujeitar ao regramento instituído pela Lei nº 12.973/2014, conforme a metodologia aplicada pelo Auto de Infração, mantida pelo v. acórdão recorrido, faz-se necessário ao menos reconhecer o direito da Recorrente à depreciação dos ativos e à amortização dos intangíveis, nos termos dos arts. 20 e 41 da referida lei. 
		 (...)
		 NECESSÁRIA DESQUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO
		 (...)
		 INEXISTÊNCIA DE CONDUTAS QUALIFICADORAS DA MULTA DE OFÍCIO
		 (...)
		 INSUBSISTÊNCIA DA APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS COM MULTA DE OFÍCIO: PRINCÍPIO DA ABSORÇÃO
		 (...)
		 
		 Cientificados da Decisão de Primeira Instância em 12/09/2023 (e-fls. 7003) e 11/09/2023 (e-fl. 7002) os responsáveis solidários ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA apresentaram Recursos Voluntários em 10/10/2023 (e-fls. 7133 e 7098 e ss), em que alegam razões para a nulidade ou cancelamento da responsabilidade solidária, afirmando que não restou demonstrado que atos foram praticados pelas pessoas que se pretende responsabilizar solidariamente, no período de 2013 a 2015; que nenhum dos Recorrentes figurava como administrador da SBA TORRES; que o registro equivocado dos ágios dessas aquisições e incorporações, foi feito quando os Recorrentes sequer exerciam cargo na administração da SBA, pelo que estes não participaram daquelas operações, nem tampouco da decisão sobre a forma como deveria ser feita a sua escrituração fiscal.
	
	 
		 Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, Relator
		 Os Recursos Voluntários são tempestivos. Cumpridos os demais requisitos de admissibilidade, deles conheço.
		 Trata-se de recursos voluntários em que SBA TORRES BRASIL LIMITADA e os responsáveis solidários FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA – CPF 280.100.728-50 E ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO – CPF 913.193.407-25 insurgem-se contra decisão no Acórdão da DRJ (n. 107-023.708 – 5ª TURMA/DRJ07, e-fls. 6783 e ss) que considerou procedente o lançamento de ofício e manteve as responsabilidades solidárias.
		 A razão apontada para a lavratura consubstanciou-se em amortização de saldo de ágio decorrente das operações, para os anos de 2017, 2018 e 2019, com as aquisições de portifólios denominados EVEREST, CARY, VIVO 800, REDE SUL, TUPÃ, HIGHLINE e GUARANI. A Fiscalização afirmou que o contribuinte “artificialmente reduziu de maneira planejada, e informou incorretamente em ECF, seu lucro real; quando amortizou indevidamente valores derivados de reorganizações societárias irregulares, de simples compra de Ativo e de Contratos de concessão de uso”. 
		 A contribuinte alegou preliminarmente em Recurso Voluntário 04/10/2023 (e-fls. 7005) que o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio (traz algumas alegações somente subsidiárias que afastariam a autuação por glosa de despesa com ágio, concentrando-se no portifólio Redesul). Afirma, principalmente, que cometeu erro formal ao declarar no LALUR, LACS e em suas ECF, os valores (dedução de ágio) correspondentes à mais valia dos portifólios adquiridos.
		 Afirma que o Fisco deveria ter retificado de ofício a apuração de seu lucro real, considerando os valores de depreciação e amortização constantes da contabilidade, com base no art. 147, § 2º, do CTN. 
		 Acrescenta, ainda, que “o efeito fiscal foi neutro uma vez que a Recorrente, ao mesmo tempo em que amortizou os valores em sua escrita fiscal sob a denominação de “ágio”, por um prazo de 10 anos, também adicionou, para fins de apuração de IRPJ e CSLL, as despesas relativas à depreciação dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo prazo de vida útil remanescente e à amortização dos intangíveis (contratos de locação por prazo determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia)”. 
		 Requer, ainda, a nulidade da decisão recorrida, afirmando que “o acórdão ora recorrido é manifestamente nulo, pois não analisou a prova documental trazida pela Recorrente em sua Impugnação e que fundamentou os argumentos da Recorrente”.
		 Deve-se preliminarmente analisar neste voto o pleito do Recorrente quando afirma que o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio; que cometeu erro formal ao declarar em LALUR, LACS e em suas ECF os valores (dedução de ágio) correspondentes à mais valia dos portifólios adquiridos; e que o Fisco deveria ter retificado de ofício a apuração do IRPJ/CSLL anual, considerando os valores de depreciação e amortização constantes da contabilidade, com base no art. 147, § 2º, do CTN. 
		 Caso se decida que o litígio não trata de amortização de ágio, poderíamos começar a tratar de depreciação de ativos / amortização de intangíveis, como quer a Recorrente. Caso contrário, o litígio se resolve neste campo (amortização de ágio pelo contribuinte e glosado pelo Fisco).
		 O art. 17 do Decreto 70.235/72 prescreve que considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. E no caso presente a impugnante afirma categoricamente que as despesas lançadas à título de ágio (exclusões que ela própria fez no LALUR) são indevidas e que o Fisco acertou quando glosou estas exclusões.  Afirma: “68. Ora, como se esclareceu, o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio.”
		 Mas, solicita, em seus termos, que a autuação seja revertida, pois sua contabilidade traria despesas, nos mesmos montantes dos ágios glosados, que se refeririam a depreciações de imobilizado e amortizações de intangíveis advindos dos portifólios adquiridos. O presente caso trataria tão somente de meros erros de escrituração fiscal. Nos seus termos: 
		 (...) os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, EVEREST, GUARANI, CARY, TUPÃ e HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram tributados (adicionados na apuração do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente.
		 Se não há litígio sobre a matéria lançada, pelo menos em relação à principal infração que consta do lançamento de ofício, impõe-se a questão: cabe aos julgadores administrativos (DRJ e CARF) apreciar e acatar o pleito (subsidiário) da Impugnante/Recorrente de deduzir dos valores lançados (ágio), outros valores constantes de seu LALUR, em montante (equivalentes ao lançado, segundo alega), mas que se refeririam a despesas de depreciação dos ativos e a amortização dos contratos relativos aos portfólios, que o Recorrente supostamente teria direito, mas não deduziu em seu lucro real ? 
		 Entendo que não. E consequentemente, como se tem decidido com frequência nesta CARF, só há nulidade quando a decisão deixa de analisar um dos fundamentos constantes do recurso, que, de forma autônoma, seria capaz de afastar a disposição do quanto decidido. 
		 A Recorrente alega que não está fazendo um pleito a estas instâncias julgadoras, mas que se trataria de uma obrigação da fiscalização. Que esta errou ao não aplicar seu dever de ofício e corrigir um (suposto) erro dele (Recorrente). Nos termos da Recorrente:
		 41. O art. 147, § 2º, do CTN é categórico ao afirmar que os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão da declaração: 
		 (...)
		 68. Ora, como se esclareceu, o presente caso não trata da amortização fiscal de ágio. O presente caso trata tão somente de meros erros de escrituração fiscal. 
		 (...)
		 70. Apesar de se tratar de um erro facilmente constatado pela fiscalização, o Auto de Infração apenas glosou a amortização do ágio, sem, contudo, glosar simetricamente a adição das despesas de depreciação da mais valia dos ativos (torres) e da amortização do correspondente intangível (contratos) efetuada pela Recorrente. 
		 (...)
		 87. Como se conclui, a dedução do ágio não está em debate no presente caso, pois o que se discute é um mero erro de escrituração fiscal, passível de correção por ofício pelo Fisco ex vi do parágrafo 2º do art. 147 do CN. 
		 
		 Cabe a princípio, em análise a esta afirmação da Recorrente, averiguar a que matéria se debruçou a autoridade administrativa no curso da Fiscalização (ágio ou depreciação/amortização), que analisou sete ágios diferentes, e que redundou na autuação, e se algum pleito de retificação de erro foi levado à autoridade lançadora. 
		 Em seguida, apreciaremos o alcance do prescrito pelo art. 147, § 2º, do CTN, e se este permite, nesta instância julgadora, o atendimento do pleito do Recorrente de retificação de sua contabilidade fiscal.
		 E depois, e na hipótese de decidir-se competir à instância recursal tal retificação, averiguar a possibilidade de estar correta a afirmação do Recorrente de que “os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios...”.
		 Em resposta à primeira pergunta constatamos que a fiscalização se ocupou em analisar as rubricas, postas no LALUR e confirmadas em termos de respostas às intimações, de dedução de ágio. E em nenhum momento durante o procedimento de fiscalização o contribuinte alegou que errou em sua escrituração fiscal, e que tais rubricas deveriam ser analisadas como dedução de depreciação/amortização dos ativos que compunham os portifólios adquiridos (com exceção da aquisição dos portifólios GUARANI e HIGHLINE). Ao contrário, tentou comprovar que tinha, sim, direito à dedução de despesas com ágio para os portifólios VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPÃ e REDESUL. Reproduzo o teor do Termo de Intimação n. 01 (e-fls. 560), em que a fiscalização, de posse dos lançamentos contábeis da ECF e LALUR/LACS de dedução de ágio, solicita a confirmação e comprovação do escriturado: 
		 CONTEXTO No exercício das funções legais de Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil, em conformidade com o disposto no artigo 7º da lei 2.354/54 e no artigo 7o do Decreto nº 70.235/72, em cumprimento à determinação do TDPF acima referido, intimamos o contribuinte acima identificado, para entrega, no prazo de 10 (dez) dias, das informações e documentos abaixo relacionados, relativos às amortizações de ágio denominadas Cary, Tupã, Vivo 800 e RedeSul declaradas no Registro M300 das ECF B8956D81F08A7DDB0F007C39971FC293D953F735-7, 684B091D3C06B6D835E619870E13067853CF3A21-5 e 03B970D87D63E91CFE9F820A29058DD059664E41-0, referentes aos anos-calendário 2016 e 2017: 
		 1- Informar o tratamento fiscal aplicado às amortizações, indicando sua origem; 2- Apresentar o laudo de avaliação dos eventos que deram origem ao ágio; 3- Apresentar organograma das reorganizações societárias ocorridas, desde sua constituição, até a data da incorporação; 4- O valor total do ágio gerado nas reorganizações societárias, bem como o período da respectiva amortização, o valor amortizado em cada ano (detalhado mensalmente) e o saldo a amortizar, caso exista. (Destaquei).
		 Em petição de 30 de janeiro de 2020 (e-fl. 568 e ss) a então fiscalizada adiantou:
		 (...)
		 1- Informar o tratamento fiscal aplicado às amortizações, indicando sua origem; 
		 SBA: Com base nos documentos e informações que serão apresentados a seguir, as amortizações foram consideradas fiscalmente dedutíveis na apuração do IRPJ e da CSLL. As amortizações têm por origem o ágio gerado nas operações relacionadas aos projetos Cary, Tupã, Vivo 800 e RedeSul.
		 (...)
		 4- O valor total do ágio gerado nas reorganizações societárias, bem como o período da respectiva amortização, o valor amortizado em cada ano (detalhado mensalmente) e o saldo a amortizar, caso exista; 
		 SBA: Segue anexo o documento (Doc. 04 – Doc_Comprobatorios0004) que demonstra (i) o valor total do ágio por projeto; (ii) o valor do ágio amortizado mensalmente no período de 2016 e no período de 2017 por projeto; e (iii) o saldo de ágio ainda pendente de amortização por projeto, em dezembro de 2017 (período coberto pela fiscalização). (Destaquei)
		 
		 Em petição de 26 de abril de 2021 (e-fl. 1087 e ss) a então fiscalizada sustentava as operações societárias em que entendia ter gerado ágio amortizável:
		 
		 1- Apresentar descritivo cronológico, com valores e datas, dos passos (Aquisições, reorganizações societárias, etc.) relativos aos valores considerados como ágio das operações Cary, Tupã, Vivo 800 e Rede Sul. Respaldar os atos/passos com documentos (Contratos das operações, comprovação de pagamentos, Contratos das empresas responsáveis por laudos, etc.) 
		 SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso do presente processo de fiscalização, especialmente junto à resposta ao Termo de Intimação nº 01, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo cronológico, com valores e datas relativos às operações, de forma individualizada, bem como documentação suporte que entende atender ao quanto solicitado, conforme abaixo:  (...) (Destaquei).
		 
		 Ainda no sentido de sustentar que as operações societárias teriam gerado ágio amortizável, o contribuinte anexou à petição de 23 de novembro de 2021 (e-fl. 3242), resposta à Intimação n. 10, demonstrativo em que especifica os valores amortizados de ágio fiscal dos portifólios Cary, Tupã, Vivo 800 e Rede Sul para o ano de 2017 (Anexo 40), de seguinte teor (e-fl. 4772):
		 /
		 Como vimos, só depois de cientificada do lançamento de ofício, a contribuinte, em Impugnação/Recurso Voluntário, passa a sustentar que errou ao deduzir ágios nas operações com VIVO 800, EVEREST, CARY e TUPÃ. Mas que teria direito a valor equivalente de dedução de depreciação/amortização de intangíveis.
		 Para o ágio REDE SUL, o contribuinte sustenta sua dedutibilidade mesmo em Impugnação/Recurso Voluntário.
		 Ressalvamos que, referindo-se especificamente aos Ágio GUARANI e Ágio HIGHLINE, em petição de 14 de fevereiro de 2022 (e-fl. 5440 e ss), a então fiscalizada assevera que o fundamento das exclusões é o inciso III, do art. 13 da Lei 9.249/1995 e o art. 41 da Lei 12.973/14:
		 (...)
		 3- Foram identificados na escrituração fiscal da intimada os seguintes valores em 2018, que se referem a exclusão escriturada à linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS (Registro M350), sob denominação “Depreciação: Diferença entre depreciação contábil e fiscal”: Ágio Guarani: R$ 51.933.578,16 Ágio Highline: R$ 41.056.970,59 
		 a) Apresentar memória de cálculo destes ágios; 
		 b) Indicar o fundamento econômico dos ágios; e 
		 c) Indicar a fundamentação legal para a exclusão daqueles ágios na apuração do lucro real. 
		 SBA: a) A Fiscalizada apresenta a memória de cálculo com os valores amortizados e depreciados. (Doc. 03 – Doc_Comprobatorios0003). b) O fundamento econômico dos valores amortizados se encontra identificado nos laudos apresentados na resposta ao Termo de Intimação nº 8. c) A fundamentação legal das exclusões é o inciso III, do art. 13 da Lei 9.249/1995 e o art. 41 da Lei 12.973/14. (Destaquei).
		 Ou seja, para os ágios EVEREST, CARY, VIVO 800, TUPÃ e REDESUL, não se confirma a acusação do contribuinte que cometera erro em sua contabilidade fiscal. Ao contrário, há farta confirmação, advinda do próprio contribuinte, de que pretendia deduzir ágio resultante de organização societária. Destes, apresenta os comprovantes da aquisição dos portifólios, mas só conseguiu comprovar a aquisição societária para os portifólios CARY, TUPÃ e REDESUL. Ao final, tentou, durante o procedimento fiscal, mas não conseguiu, comprovar os requisitos requeridos pelo art. 7º e 8º da Lei 9.532/97. Ou seja, para os ágios EVEREST, CARY, VIVO 800 e TUPÃ não houve mero erro contábil. Houve um erro de estratégia tributária, que o Recorrente tenta reverter na impugnação, imputando a culpa de seu infortúnio ao Fisco.
		 O que constato é que o contribuinte, antes do início do procedimento fiscal, ainda quando gozava de espontaneidade, tomou uma decisão que lhe pareceu mais vantajosa: a de não deduzir fiscalmente as despesas com depreciação/amortização. Compreendo as razões que podem ter influenciado esta decisão do contribuinte. As despesas anuais de depreciação e amortização não podem se resumir à simples divisão de todo o valor despendido com os portifólios dividido por dez, de dez anos (como, agora, em recurso, pleiteia a Recorrente). Deve-se analisar cada ativo (tangível e intangível) que compõe o portifólio adquirido e averiguar se este é depreciável ou amortizável, para fins fiscais, e por qual prazo. Constatando que a maior parte dos dispêndios se referiam a intangíveis, que só são amortizáveis quando se constituírem de direitos temporários (vide art. 58, caput, da lei 4.506/64), a opção de depreciar/amortizar pode não ter parecido ao contribuinte a melhor. Por isso partiu para o ágio. O próprio texto do art. 7º da Lei 9.532/97 prescreve que a dedução de ágio poderá ser empreendida, e não deverá ser empreendida:
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto noart. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:(Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)
		 (...)
		 III-poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata aalínea b do §2°do art. 20 do Decreto-lei n°1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;(Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998) (Destaquei)
		 O fato é que o contribuinte optou por deduzir despesas de ágio (portifólios EVEREST, CARY, VIVO 800, TUPÃ e REDESUL), nos termos previstos nos artigos 7º e 8º da Lei 9.532/97. Não cabe agora, em pleno PAF, uma mudança de opção, quando a primeira opção mostrou-se desfavorável. Requer o Recorrente, na verdade, o começo de uma nova auditoria, já que o procedimento de aferição da despesa de depreciação e amortização de intangíveis não é tão simples e não foi empreendido pelo Fisco em nenhum momento. 
		 Adiante-se que uma decisão em processo administrativo fiscal não pode se constituir em uma ordem de início de novas auditorias, seja para aumentar ou para diminuir tributos a pagar. Conforme previsto nos artigos 15 a 17 do Decreto 70.235/72, cabe à impugnação trazer contestação à matéria lançada, e não requerimento de novas auditorias. 
		 No caso presente a DRJ concentrou-se na impugnação, no que corresponde à matéria lançada, rechaçando a aplicação do § 2º do art. 147 do CTN, nos termos requeridos pelo Impugnante:
		 No caso em comento, são diversos ágios a serem analisados, sendo que cada caso deve ser analisado separadamente, e verificar a aplicação da lei para cada caso, o que será feito na análise do mérito. De qualquer maneira, mesmo que tenha ocorrido algum erro no enquadramento legal, tal fato é insuficiente para se anular um Auto de Infração. 
		 Quanto à retificação de ofício de declarações do contribuinte, há que se interpretar o disposto no § 2º do art. 147 do CTN. Tal dispositivo dispõe que os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela. Tais erros tem de ser evidentes que pela simples leitura possam ser deduzidos, o que não é o caso sob análise.
		 A averiguação de se os preceitos que permitem a amortização de ágio foram cumpridos coube ao Fisco. Mas, não cabe ao Fisco, depois de findo o procedimento administrativo de averiguação da procedência da dedução do ágio, fazer nova averiguação sobre nova matéria. Muito menos cabe às instâncias recursais comandar nova auditoria (para averiguar os quantitativos eventualmente depreciáveis/amortizáveis), já que o pleito de correção do suposto erro (dele, contribuinte) foi levado primeiro à DRJ. Esta nova matéria seria constatar até que montante poderia o contribuinte deduzir nos anos calendários em questão as supostas despesas com depreciação de ativos e amortização de intangíveis. Seria, repito, uma nova auditoria, de inciativa do contribuinte (não autorizada em um PAF), que executaria uma mudança em sua opção anterior de deduzir ágio e não depreciar/amortizar intangíveis, e que ele supõe ser um dever do Fisco.
		 Mesmo o prescrito pelo art. 147, § 2º, do CTN não permite, nesta instância julgadora, o atendimento do pleito da Recorrente. 
		 Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
		  § 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do êrro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
		  § 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.
		 Trata-se de dispositivo que regula a modalidade de lançamento por declaração, em que o Fisco age com base nas informações prestadas pelo sujeito passivo. Em um primeiro momento foi isto que aconteceu: o Fisco verificou que havia (segundo opção manifesta do contribuinte) deduções de despesas de ágio diminuindo os tributos devidos e averiguou se eram ou não dedutíveis. Não cabe, segundo penso, inferir que o Fisco, após este procedimento, deve revisar a contabilidade fiscal do contribuinte, de ofício, para averiguar se há alguma outra despesa que pudesse ser trazida para o cômputo do lucro real para diminuir o crédito tributário. As despesas de depreciação/amortização, que o contribuinte alega ser uma obrigação do Fisco apurar, é (também) na verdade uma faculdade/opção do contribuinte, conforme se constata do prescrito nos artigos 57 e 58 da Lei 4506/64:
		 Art. 57. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada exercício, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens do ativo resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência normal.
		 (...)
		 Art. 58. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada exercício, a importância correspondente à recuperação do capital aplicado na aquisição de direitos cuja existência ou exercício tenha duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo contribuinte tenha o prazo legal ou contratualmente limitada, tais como:
		 (...) (Destaquei)
		 Desta forma, meu voto é por manter a opção manifestada pelo contribuinte em seu LALUR e durante o procedimento de fiscalização, que indicava que deduziu suas despesas como amortização de ágio (para os ágios VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPÃ e REDESUL), e confirmar a tributação, já que não contestada em Impugnação/Recurso Voluntário, e negar o pleito de retificação de ofício da contabilidade fiscal do contribuinte. 
		 Já no caso dos ágios GUARANI E HIGHLINE, deveria o auto de infração manter a opção claramente manifestada da então fiscalizada de depreciação/amortização destes ativos. Como o lançamento glosou a dedução de despesas com ágio sem considerar a opção por depreciação/amortização e conferir a alegada despesa, a glosa deve ser cancelada para estes ágios.
		 Considerando que não há a possibilidade de mudança na opção pela dedução, não cabe o pedido de nulidade do acordão recorrido por este não ter se debruçado sobre os fundamentos nos pareceres trazidos anexos à impugnação. Isto porque versaram justamente sobre a matéria preclusa, qual seja, dedução de depreciação/amortização e defesa da equivalência das despesas de depreciação/amortização com as despesas com ágio, para os ágios VIVO 800, EVEREST, CARY e TUPÃ. Some-se a isso a constatação de que nenhum documento novo, que comprovasse a natureza e prazo para depreciação / amortização de intangíveis foram colados aos autos com a impugnação, constituindo-se os pareceres em reforço argumentativo do já tratado em fiscalização/impugnação.
		 Enfim, não cabe o pleito do recorrente de nulidade no acórdão recorrido, por não apreciação de pareceres que intentavam convencer que o montante da depreciação/amortização equivaleria à glosa de despesas de amortização de ágio, já que entendo estar certa a DRJ quando assevera que sequer a troca de opção (de amortização de ágio para depreciação/amortização de intangíveis) pode ser deferida. Sendo assim, não faz sentido empreender tal tentativa de equiparação.
		 Pelo exposto, meu voto é por dar parcial provimento ao recurso voluntário para manter a glosa da amortização para os ágios VIVO 800, EVEREST, CARY e TUPÃ e exonerar a tributação referente aos ágios GUARANI e HIGHLINE. 
		 
		 Se vencido (e não fui), e a Turma entender (e não entendeu) que caberia uma nova apuração para as despesas que inicialmente foram deduzidas como amortização de ágio, ainda assim entendo que está comprovado nos autos e constatado no acórdão recorrido que não haveria a possibilidade de se computar como depreciação/amortização de intangíveis o mesmo montante que incialmente foi deduzido como amortização de ágio, como afirma a Recorrente. Assim dispôs a Recorrente:
		 (...)
		 8. Como demonstram os Termos de Constatação, elaborados por auditores independentes (laudo contábil), acostados à Impugnação e como se verá nesse recurso, os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, EVEREST, GUARANI, CARY, TUPÃ e HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram tributados (adicionados na apuração do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente. 
		 (...)
		 Não tem razão a Recorrente. Primeiro, por não haver sequer comprovação de que os mesmos valores que foram debitados a título de ágio foram adicionados a título de depreciação/amortização de intangíveis. E neste ponto assim dispôs a DRJ, referindo-se ao ágio Vivo 800:
		 As alegações não se sustentam, não há nenhuma adição que coincida com qualquer com os valores citados, nem com a soma dos mesmos, nem os valores das parcelas alegadas pela interessada coincidem com os valores do LALUR, conforme pode ser verificado na figura a seguir:
		 /
		 Não há documentos que comprovem os valores alegados da depreciação das torres e da amortização do intangível, nem a composição dos valores totais de depreciação e amortização. Também não foi explicitada pela interessada a composição do item outras adições, de modo a se verificar se houve a adição de R$ 31.359.030,26. De qualquer maneira, a soma dos valores alegados não coincide com as adições. Não há documentos que comprovem o efeito fiscal alegado, correspondente a uma exclusão de R$ 246.455,71, não há comprovação dos valores adicionados, nem dos excluídos.
		 Observe-se que, no exame da parte B do LALUR e seus reflexos na parte A, não há nenhuma adição de R$ 31.359.030,26, mas somente uma exclusão neste valor e se refere a ágio, conforme se pode ver na figura a seguir:
		 /
		 /
		 
		 /
		 /
		 /
		 Como se vê, não há como se acatar as alegações de que houve ausência de prejuízo ao erário, posto que, houve exclusões que não deveriam ter sido feitas, diminuindo o lucro real, devendo ser ressaltado que a autuação está corretamente fundamentada. 
		 Atente-se que o valor de R$ 313.590.303, que seria a base de para a amortização em 10 anos de R$ 31.359.030 decorre da mais valia e do intangível, conforme que demonstrativo do próprio contribuinte que nomeou como memória do cálculo de ágio.
		 /
		 Ressalte-se que a mais valia não é amortizável conforme visto anteriormente (DL nº 1.598/77, art. 20, II. 
		 Os intangíveis somente podem ser amortizados se: (a) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da entidade; e (b) o custo do ativo possa ser mensurado com confiabilidade. 
		 Ocorre que tais itens não foram comprovados. O prazo de 10 anos se refere a depreciação das torres, mas não se refere aos intangíveis. 
		 Atente-se que o prazo de 60 meses para a amortização de ágio é um prazo mínimo, o contribuinte pode utilizar um tempo maior. No caso, a utilização do prazo de 10 anos foi utilizada para coincidir com a amortização da mais valia e do intangível, ou seja, faz parte do planejamento de atos simulados. 
		 O inciso I, do art. 325 do RIR 1999, cuja origem legal é o art. 58 da Lei nº 4.506/1964 dispõe que somente podem ser amortizado o valor aplicado com duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo contribuinte tenha o prazo legal ou contratualmente limitado: 
		 RIR 1999 
		 Art. 325. Poderão ser amortizados: 
		 I - o capital aplicado na aquisição de direitos cuja existência ou exercício tenha duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo contribuinte tenha o prazo legal ou contratualmente limitado, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 58): 
		 [...] 
		 Lei nº 4.506/64 
		 [...] 
		 Art. 58. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada exercício, a importância correspondente à recuperação do capital aplicado na aquisição de direitos cuja existência ou exercício tenha duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo contribuinte tenha o prazo legal ou contratualmente limitada, tais como: 
		 [...] 
		 Não consta nos contratos tal prazo. 
		 Aliás, no Laudo consta que somente é passível de amortização o valor de R$ 49.183, o que obviamente exclui o intangível e a mais valia. Segue a figura:
		 /
		 No laudo não há qualquer referência a amortização da mais valia e do intangível, aliás há um alerta no Laudo da KPMG explicando que de acordo com a legislação tributária brasileira, a boa vontade e os intangíveis não são amortizados para fins fiscais e que os benefícios da amortização fiscal foram excluídos da análise.
		 /
		 Atente-se que, tendo a empresa amortizado na sua contabilidade a mais valia e o intangível, cabe a adição destes itens na apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL, posto que, são indedutíveis para a apuração destes tributos. 
		 O fato de constar no Lalur que faz parte da ECF, no item 86 do Registro M300, a adição relativa à amortização de contratos, que correspondem aos intangíveis e mais valia, indica a existência da amortização contábil. Segue a figura, como exemplo relativo ao ano de 2018, mas que se repetiu nos outros anos:
		 /
		 Tal adição não tem relação com ágio. As adições devem ser feitas, mas não deve ser efetuada nenhuma exclusão, principalmente relativa a um ágio inexistente. 
		 Na verdade, as exclusões que possuem o título de ágio foram feitas para deduzir algo que é indedutível, ou seja, a dedução de mais valia e intangível. 
		 Aliás, não tem sentido, na mesma ECF, registrar uma exclusão e depois fazer uma adição de mesmo valor. 
		 
		 Mas, mesmo que se verificasse esta coincidência (equivalência), tratar-se-iam de lançamentos contábeis sem comprovação. Dever-se-ia perquirir a natureza de cada bem a ser depreciado e amortizado (intangível), para se definir o prazo da depreciação/amortização e a cota cabível para cada mês/ano. E aqui o contribuinte adotou uma premissa que lhe foi extremamente favorável e equivocada. Fixou um prazo de 10 anos para todos os bens, e limitou os bens imobilizados a uma espécie (torre) e os ativos intangíveis a uma espécie também (contratos com clientes). Assim dispôs em impugnação:
		 
		 Os valores lançados equivocadamente na sua apuração fiscal a título de amortização do ágio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciação dos ativos e da amortização dos contratos relativos aos portfólios VIVO 800, CARY, EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPÃ efetivamente registrados na contabilidade que foram tributados 
		 Seria fácil fazer a comprovação de que lançou na contabilidade (e adicionou no Lalur) um valor no mesmo montante do que deduziu no Lalur de amortização de ágio. Mas, em um primeiro momento seriam só lançamentos (e é esta comprovação que pretende o contribuinte ao contratar os pareceres a que se refere). Mas, mais difícil é comprovar que todos seus intangíveis podem ser representados por “contratos”, que há um prazo limite para usufruto de todos estes intangíveis, e que este prazo é de dez anos. Ou que todos os seus ativos imobilizados podem ser representados pelo denominativo de “torres”, e que o prazo de depreciação deste conjunto é de dez anos.
		 Ora, em regra, intangíveis não são amortizáveis. Neste sentido o art. 58 da Lei 4506/64, já reproduzido. Citamos como exemplo os documentos analisados no voto da DRJ referentes ao ágio Guarani, em que o próprio laudo da KPMG contratado pela Recorrente deixou este testemunho:
		 (...)
		 A operação que gerou o ágio Guarani resume-se em compra de portifólio do Direito de Exploração Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, efetuada pelo CONTRATO DE CESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO COMERCIAL E USO DE ITENS DE INFRAESTRUTURA E ÁREAS QUE ENTRE SI e seu aditivo, celebrado entre TELEMAR NORTE LESTE S/A E OI S/A DE UM LADO E SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, DE OUTRO (DOC. 02 - Termo de Anexação de Arquivo não paginável - fl. 5823). Tal fato está inserto na cláusula segunda do contrato, conforme figura a seguir:
		 (...)
		 No Laudo da KPMG (DOC. 10 - Termo de Anexação de Arquivo não paginável - fl. 5844), datado de 21/01/2015, há a discriminação de valores e da natureza dos ativos adquiridos, além de uma avaliação de NEGÓCIO EM ANDAMENTO.
		 (...)
		 Compulsando-se o Laudo da KPMG, verifica-se que não há nenhuma citação relativa a ágio. No item 1.1 do laudo que contém a visão geral do negócio jurídico consta que a interessada adquiriu um acordo de Direito de Uso da OI S.A relativo a 2.113 sites de concessão de torres, mediante o pagamento de R$ 686,7 milhões. A OI tinha recebido uma concessão do governo brasileiro para operar serviços de telefonia fixa em certos lugares.
		 (...)
		 Segue figura com os valores dos intangíveis avaliados:
		 /
		 No Laudo KPMG, consta a informação de que de acordo com a legislação tributária brasileira, a boa vontade e os intangíveis não são amortizados para fins fiscais e que os benefícios da amortização fiscal foram excluídos da análise.
		 
		 /
		 
		 Na página 152 do Laudo KPMG, foi repetido tal disposição.
		 Os intangíveis mais frequentes nos diversos contratos (dados retirados do relatório do acórdão da DRJ, com referência às e-fls. 6797 e ss, tomando como exemplo os portifólios Guarani, VIVO 800 e Carry) são: 
		 - Portifólio Guarani: Contrato de cessão do direito de exploração comercial e uso de itens e áreas;
		 - Portifólio VIVO 800: contratos de locação de imóveis relacionados ao espaço físico onde estão instalados trinta das respectivas torres; Contrato de Cessão de Uso de Infraestrutura; cessão de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a Vivo e seus clientes; Espaço Livre das Torres (As torres adquiridas pela SBA possuem espaço livre e o arrendamento deste espaço gera receita); 
		 - Portifólio Carry: intangível da localização da Rede (espaço para localização das torres); cessão de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a OI e seus clientes; Espaço Livre das Torres; 
		 Não há razão para concluir que os intangíveis citados sejam temporários. Desta forma, não seriam amortizáveis.
		 Conforme leciona Higuchi (2017), a pessoa jurídica poderá computar na determinação do lucro real, em cada período-base, a quota de amortização de capital aplicado na aquisição de direitos cuja existência ou exercício tenha duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo contribuinte tenha prazo limitado em decorrência de lei ou contrato. Mas, se não há certeza de prazo final para o usufruto deste direito, não deve haver amortização. Por exemplo, cita o autor: “o custo de aquisição de uma marca não é amortizável porque o registro é prorrogável por período de dez anos sucessivamente”. Ainda segundo Higuchi, e em base na jurisprudência, custo de aquisição de direitos de exploração de fundo de comércio (sem prazo de validade, como no caso concreto), não são amortizáveis.
		 Logo, não há razão para a fixação do prazo de dez anos para a amortização de todos os intangíveis dos portifólios adquiridos pela Recorrente. E tal análise é importante, porque a maior parte dos valores despendidos pelas aquisições correspondia justamente a intangíveis, e não ao imobilizado. Como exemplo, para o Ágio CARY (Laudo de Avaliação Econômico – Financeira de certos Ativos relacionados a Aquisição de 2007 Torres da Oi S.A” (Anexo 42, pág. 35)):
		 /
		 E mesmo que nos detivermos no imobilizado, há reparos a fazer na previsão de depreciação. Terrenos próprios não são depreciáveis, terrenos alugados tem contratos que são prorrogados, para o caso concreto, indefinidamente. Já as torres têm vida útil bem maior do que o previsto pela Recorrente. Defende a Recorrente que só para a estrutura das torres há um prazo de dez anos, com base no Anexos I e II, da Instrução Normativa SRF nº 162/1998. Diz em Recurso, defendendo que as torres se classificariam por “instalações”:
		 (...)
		 111. Por sua vez, o direito à depreciação de bens do ativo imobilizado encontra-se previsto no art. 57 da Lei nº 4.506/64, disciplinado no artigo 305 e seguintes do RIR/9913 
		 (...)
		 112. Regulamentando esse dispositivo, o art. 68, da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014 e Anexos I e II, da Instrução Normativa SRF nº 162/1998, instituem a taxa anual de depreciação sobre o custo de aquisição dos ativos com base na vida útil dos bens, a qual corresponde a 120 meses (10 anos) no caso de instalações, resultando na depreciação de 10% ao ano. 
		 (...)
		 114. Aliás, não só a Recorrente possui o direito de amortização e depreciação dos ativos, comprovado em laudo e atendendo todas as condições da Lei nº 12.973/2014, como guarda correlação com o prazo utilizado pela Recorrente para amortizar o valor pago. Ou seja, apesar de o valor pago ter sido equivocadamente registrado no LALUR, no LACS e na ECF como ágio, ele foi aproveitado à razão de 120 meses (10 anos), sendo este definido em razão do prazo de contratação que justificou a aquisição das torres, de forma que este erro não resultou em qualquer vantagem fiscal à Recorrente. 
		 
		 Assim dispunha a Instrução Normativa SRF nº 162/1998, em seu art. 68, referido pelo Recorrente:
		 (...)
		 Subseção III Da Taxa Anual de Depreciação
		 Art. 68. A taxa anual de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar a utilização econômica do bem pelo contribuinte, na produção dos seus rendimentos.
		 § 1º O prazo de vida útil admissível é aquele estabelecido nos Anexos I e II da Instrução Normativa SRF nº 162, de 31 de dezembro de 1998, ficando assegurado ao contribuinte o direito de computar a quota efetivamente adequada às condições de depreciação dos seus bens, desde que faça a prova dessa adequação, quando adotar taxa diferente.
		 Mas, em seus anexos há previsão expressa para a vida útil de torres (25 anos), bem diferente da previsão para o caso geral “instalações” (10 anos):
		 //
		 /
		 Desta forma, a previsão de dez anos, seja para amortização de intangíveis seja para a depreciação de tangíveis não se confirma.
		 Cabe, desta forma, negar pedido, aventado em sessão, de diligência. Além de concluir que esta possiblidade está prejudicada pela manutenção da opção manifestada pelo contribuinte em seu LALUR e durante o procedimento de fiscalização, que indicava que deduziu suas despesas como amortização de ágio, e não como dedução de depreciação/amortização, cabe fixar que eventual equivalência entre as deduções (ágio X depreciação/amortização) restou comprovadamente ser impossível, conforme razões já expostas.
		 
		 ÁGIO REDESUL
		 Apesar de negar que intentava amortizar ágio (nos termos do art. 7º da Lei 9.532/97), e de forma subsidiária, a Recorrente traz contestações em relação ao portifólio Redesul, defendendo a dedutibilidade do ágio Redesul, afirmando que descabe o raciocínio empregado pelo auto que tenta atribuir a esta operação um conceito (caráter residual do ágio por expectativa de rentabilidade futura) que apenas viria a ser introduzido pela Lei nº 12.973/14:
		 (...)
		 217. Em relação à REDE SUL, o v. acórdão afirma que não houve ágio gerado na operação, haja vista o pagamento de valor menor do que o valor patrimonial apurado em laudo de avaliação. Veja-se: 
		 (...)
		 224. O Auto de Infração, apesar de supostamente questionar o registro contábil do ágio, reconhece, ao mesmo tempo, que tais valores foram regularmente contabilizados pela Recorrente e controlados na Parte B do LALUR e LACS. 
		 225. Como atrás se afirmou, a Lei nº 12.973/2014 introduziu nova sistemática fiscal do ágio, fazendo com que seu conceito para fins da lei tributária passasse a coincidir com o tratamento contábil que apenas considerava como tal o valor residual do custo de aquisição, não alocável aos ativos. 
		 226. Até a edição desta lei, porém, vigorou o regime previsto na redação original do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, segundo qual o ágio consistia simplesmente na “diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I [valor de patrimônio líquido contábil das ações]”. 
		 A respeito, acompanhamos o decidido pela DRJ, de que consta em demonstrações contábeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, página 33) a alocação contábil dos ativos fixos e intangíveis identificados da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA em que informam que o valor do intangível e do imobilizado da empresa adquirida soma a R$ 164.316 mil (113.209+51.107), não havendo nenhuma contestação na impugnação quanto a estes valores. E que se foi pago na negociação o valor de R$ 143.186.939,65, ou seja, um valor menor que o valor patrimonial apurado pelo laudo de avaliação (R$ 167 milhões), há que se concluir que não houve ágio, nos termos do art. 7º da Lei 9.532/97. Desta forma, reproduzimos os termos da DRJ como razão de decidir:
		 De qualquer maneira, há que se esclarecer à interessada de que apesar de a Lei nº 12.973 ter como data 13 de maio de 2014, a entrada em vigor somente ocorreu em 1º de janeiro de 2015, exceto os arts. 3º, 72 a 75 e 93 a 119, que entram em vigor na data de sua publicação, conforme dispõe o artigo 119 da supracitada lei. Contudo, o art. 75, §1º da citada lei, permitia ao contribuinte optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 1º e 2º e 4º a 70 desta Lei para o ano-calendário de 2014. (Vide artigo 119 §1º). Ocorre que a lei em comento não revogou toda a Lei nº 9.532/1997, somente alguns artigos foram revogados (derrogação), estando em pelo vigor com as alterações promovidas pela Lei nº 12.973/2014, portanto é válida a citação da Lei nº 9.532/1997. Observe-se que em alguns trechos da impugnação, a interessada se rebela contra a aplicação da Lei nº 12.973/2014, afirmando que deveria ser usado o art. 7º da Lei nº 9.532/1997, tendo em vista o disposto no art.65 da Lei 12.914/2014 que prevê que as disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, continuam a ser aplicadas somente às operações de incorporação, fusão e cisão, ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participação societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014. 
		 No caso em comento, são diversos ágios a serem analisados, sendo que cada caso deve ser analisado separadamente, e verificar a aplicação da lei para cada caso, o que será feito na análise do mérito. 
		 (...)
		 DO ÁGIO REDE SUL. 
		 No dia 24 de setembro de 2013 foi efetuada a “Compra de Participação Acionária” (Anexo 20- fls. 3560 a 378), pelo contribuinte do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS, que possuía a totalidade das ações da holding BRASIL SUL PARTICIPAÇÕES S.A e esta era titular de 100% das quotas da BRASIL SUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., o único ativo da holding. 
		 A 9ª Alteração Contratual e anexos (Anexo 25- fls, 3995 a 4048) da SBA TORRES, em 31 de março de 2014 aprovou a incorporação das empresas REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. e da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
		 O contrato de compra previa um pagamento fixo, a ser realizado na data de fechamento, e o pagamento de uma parcela variável, condicionada a execução de determinados objetivos. 
		 A seção 2.4 do Contrato (Anexo 20) previa que, na data de fechamento, o comprador deveria:(i) Pagar em nome do Vendedor e das Sociedades do Grupo, uma quantia igual ao Endividamento Amortizado para as pessoas estabelecidas nas cartas de pagamento entregues nos termos deste Contrato e uma quantia igual às despesas não pagas do vendedor às pessoas a quem as Despesas não pagas do Vendedor eram devidas;(ii) Pagar o “Preço de Compra Estimado” menos uma parcela denominada “Valor de Retenção de Indenização”. 
		 O Anexo ao Apêndice 2.4(a) do referido Contrato, o qual é parte do Anexo 21 (págs. 66 a 69 do Anexo 21- fls. 3788 a 3953), discrimina o “Preço de Compra Estimado”, o “Valor de Retenção de Indenização” e o valor líquido a ser pago: 
		 (...)
		 O valor retido de R$ 8.793.200,00 (USD 4.000.000,00 - cotação da moeda americana na data da transação) seria mantido como garantia e sua liberação dependeria do desfecho de cláusulas de cobertura de riscos existentes no contrato. 
		 Quanto à parcela (i) do pagamento, conforme comprovante e informação prestada em resposta ao TIF nº 09 (fls. 3018 a 3022), o montante de R$ 7.666.610,42 foi disponibilizado diretamente à adquirida, em 24 de setembro de 2013, como parte do pagamento do preço de aquisição, para quitação de empréstimos de responsabilidade da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
		 A seção 2.4 do contrato estabelecia que, assim que possível, no prazo de até 180 dias após a data de fechamento, o comprador deveria preparar e entregar ao vendedor um apêndice (“Relatório de Ajuste do Comprador”) que discriminaria o cálculo de boa fé dos componentes do Preço de Compra, o qual definiria o preço final de compra. O contribuinte apresentou cópia daquele documento (Anexo 22-fls. 3954 a 3959), onde está discriminado o cálculo da parcela variável do preço de compra, no montante de R$ 27.758.505,82. 
		 Tal montante é chamado “earnout”, ou seja, é um pagamento realizado em um processo de aquisição para os antigos acionistas. Esse pagamento só é efetuado quando a empresa adquirida atinge as metas pré-estabelecidas em cláusulas no contrato de compra e venda. 
		 Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23- fls. 3960 a 3971), corroborados pelos esclarecimentos apresentados em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 09, o montante efetivamente pago na negociação foi de R$ 143.186.939,65, conforme o quadro a seguir:
		 (...)
		 Tais parcelas também foram confirmadas na impugnação. 
		 Conforme consta nas demonstrações financeiras do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS (Anexo 15), relativas ao período de fevereiro a agosto de 2014, o fundo era administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., iniciou suas atividades em 16 de abril de 2013, tendo como denominação inicial de FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES ALOTHON BRASIL III, a qual foi alterada para FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SITUS em 21 de maio de 2013. O fundo passou a participar da REDE SUL PARTICIPAÇÕES S.A. em 16 de abril de 2013, com um investimento de R$ 27.150.715,73. 
		 O Relatório de Ajuste do Comprador (Anexo 22- fls. 3954 a 3959) informa que o montante R$ 27.758.505,82 se refere a parcela de “earnout”. Contudo, o pagamento de R$ 1.567.245,00, realizado em 08/10/2014, contabilizado na conta 2.1.1.7.01 - PROVISÃO P/ CONTRAPRESTAÇÃO REDE SUL S/A também se refere a “earnout”. O pagamento realizado em 07/11/2014, no valor de R$ 3.570.369,48. Inicialmente contabilizado como “earnout” e posteriormente estornado, faz parte da parcela de R$ 8.793.200,00 incialmente retida para cobertura de eventuais indenizações, conforme consta das figuras a seguir:
		 (...)
		 Após o pagamento de parte da parcela retida, o saldo passou a ser R$ 5.222.830,52 (8.793.200,00-3.570.369,48). 
		 Tal fato está explicitado na nota explicativa nº 13: 
		 (...)
		 Como se vê, foi pago parte da parcela retida e parte do “earnout”. 
		 Conforme resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 01 (Anexo 26), o contribuinte afirma que apurou um ágio de R$ 112.900.185,00. De acordo com o Anexo 3.4 do Contrato (Anexo 21, págs. 76 a 78- fls. 3788 a 3953), o patrimônio líquido da investida era de R$ 36.381.924,00. Tal valor se refere ao balanço patrimonial apurado em 30 de agosto de 2013 (Anexo 21, pág. 77). Portanto, o ágio foi apurado, segundo a interessada, considerando-se um pagamento de R$ 149.282.109,00:
		 (...)
		 Atente-se que foi pago apenas R$ 143.186.939,65, conforme a soma das parcelas, anteriormente explicitadas. Tal valor também consta dos comprovantes de pagamento (Anexo 23- fls. 3960 a 3971). 
		 De qualquer maneira, para avaliarmos a existência de um ágio há que se recorrer ao laudo de avaliação para a apuração do valor justo da empresa adquirida. 
		 O contribuinte apresentou a tradução juramentada do “Laudo de Avaliação da Rede Sul de Telecomunicações Ltda.” (Anexo 27- fls. 4050 a 4095), elaborado pela KPMG, onde a REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. também é tratada como “TelcomTOWER”. A fundamentação econômica do ágio REDE SUL é a expectativa de rentabilidade futura da empresa REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
		 No referido documento (Anexo 27), consta que em 24 de setembro de 2013, a SBA adquiriu 100% das participações da TelcomTOWER e 267 torres por aproximadamente US$70,3 milhões ou R$154,8 milhões:
		 (...)
		 Como se vê, as informações do contribuinte não coincidem com a do Laudo de Avaliação, com relação ao valor da compra. Percebe-se que, a princípio não haveria ágio, pois comprou a Rede Sul, por R$ 154,8 milhões e pagou menos, cerca de R$ 143.186.939,65. Deve-se atentar que o contribuinte, não nega, na impugnação, que pagou somente este valor. 
		 Com base na aplicação da metodologia do fluxo de caixa descontado, o valor patrimonial da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., em 30 de setembro de 2013, era de aproximadamente R$ 167 milhões (fl. 42 do Anexo 27):
		 (...)
		 Observe-se que o valor patrimonial de uma empresa corresponde ao seu Patrimônio Líquido (bens+direitos-obrigações). 
		 As demonstrações contábeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, página 33) apresentam a alocação contábil dos ativos fixos e intangíveis identificados da REDE SUL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.:
		 (...)
		 Como se vê, os valores que constam das demonstrações que financeira informam que o valor do intangível e do imobilizado da empresa adquirida soma a R$ 164.316 mil (113.209+51.107), não havendo nenhuma contestação na impugnação quanto a estes valores. 
		 Ora, se foi pago na negociação o valor de R$ 143.186.939,65, ou seja, um valor menor que o valor patrimonial apurado pelo laudo de avaliação (R$ 167 milhões), há que se concluir que não houve ágio. Observe-se que o valor informado nas demonstrações financeiras relativo ativo imobilizado e ativo intangível que soma a R$ 164.316 mil, já é maior que o valor pago. Mesmo que se considerarmos o valor utilizado pelo contribuinte para o cálculo de ágio de R$ 149.282.109,00, não haveria o ágio. 
		 Na impugnação a interessada afirma que a conclusão do auto de que inexiste ágio por rentabilidade futura se fundamenta no cálculo na diferença entre a mais ou menos-valia do investimento, correspondente à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos da investida e o valor do seu patrimônio líquido na data da aquisição, cuja apuração. A adoção do critério para fins fiscais foi instituída a partir da Lei nº 12.973/14, que alterou a redação do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77 e estabeleceu o caráter residual do ágio, fundamentado em rentabilidade futura (goodwill). A aquisição de REDE SUL ocorreu em 24/09/2013, quando vigorava o regime da legislação anterior, pelo que o ágio da Impugnante foi, para fins fiscais, apurado com base na redação original do art. 20 do Decreto Lei nº 1.598/77. Até o advento da Lei nº 12.973/14, o ágio consistia na diferença entre o custo do investimento e o valor do patrimônio líquido da investida à época da aquisição, diferenciando-se apenas pelo seu fundamento, dentre os quais figurava a rentabilidade futura. A rentabilidade futura respeitava a um conceito distinto daquele contido na atual redação do inciso III do art. 20 do DL nº 1.598/77, introduzida pelo art. 2º da Lei nº 12.973/14, segundo o qual o ágio por rentabilidade futura (goodwill) passa a corresponder “à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam os incisos I [valor de patrimônio líquido contábil] e II [mais ou menos valia dos ativos] do caput”. Pela legislação anterior qualquer sobrepreço pago em relação ao valor do PL já se caracterizava como ágio. A rentabilidade futura a que se referia a lei anterior correspondia à expectativa de geração de resultados futuros pela companhia investida, a qual era mensurada com base em fluxos de caixa descontados que consideravam a integralidade dos ativos tangíveis, intangíveis, operações da empresa, incluindo expectativa de crescimento pela combinação dos negócios com o adquirente. A rentabilidade futura da REDE SUL corresponde à mensuração da expectativa de geração futura de caixa, tendo em consideração a empresa como um todo, daí que descabe o raciocínio empregado pelo auto que tenta atribuir a esta operação um conceito que apenas viria a ser introduzido pela Lei nº 12.973/14. 
		 A operação foi realizada ao abrigo da legislação anterior, a incorporação de REDE SUL rege-se pelo art. 7º da Lei nº 9.532/97, que é utilizado como fundamento pelo auto, o qual dispõe que “a pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (...) III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração”. A aquisição da participação societária ocorreu em 24/09/2013, logo, não há que se falar na aplicação da Lei nº 12.973/14, já que a opção de que trata o art. 75 desta lei, realizada nas DCTFs da Impugnante, somente abrange as operações ocorridas no ano-calendário de 2014. A despeito de reconhecer que o ágio na aquisição da Rede Sul Telecomunicações foi apurado nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 e utilizar esses dispositivos como fundamento para o lançamento, o auto conclui ser indedutível a sua amortização, por lhe aplicar a metodologia instituída a partir da Lei nº 12.973/14 que dá nova redação ao art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/77, alterando o conceito de ágio por rentabilidade futura, e lhe introduz o § 5º. O Auto de Infração incorre em erro, concluindo que não há ágio com fundamento na norma jurídica extraída dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97”. Conforme a tabela constante do próprio Auto de Infração (fl. 3.301, figura 26), no caso da aquisição da participação societária da Rede Sul Telecomunicações, apesar de o valor total da operação ter sido de R$ 154.797.356,65, a Impugnante considerou um custo de aquisição de R$ 149.282.109,00 para fins de mensuração do ágio. Ressalte-se que esse ágio é fundamentado pelo “Laudo de Avaliação da Rede Sul Telecomunicações” (fls. 4.160/4.205), elaborado pela KPMG. Considerando que na data de aquisição o patrimônio líquido da investida era de R$ 36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participação Acionária, a Impugnante apurou um ágio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o qual foi amortizado à razão de 1/72 para cada mês. Aplicando a metodologia constante da redação original do art. 20 do DL nº 1.598/77, bem como a forma de realização do direito à sua amortização, prevista no art. 7º da Lei nº 9.532/97, o que se conclui é que está correta a amortização realizada pela Impugnante. O Auto de Infração afirma que “mesmo se considerarmos os pagamentos do Auto de Infração, realizado em 2016, e do acordo judicial realizado em 2019, três últimos pagamentos da tabela da figura 19, efetuados com parte da parcela retida do preço de compra, ainda assim não se chegaria ao valor do preço estimado de aquisição do investimento. Portanto, não houve o pagamento integral do preço de aquisição, considerando o ágio apurado” . Esta afirmação é incorreta, pois muito embora a aquisição da Rede Sul tenha ocorrido pelo valor total de R$ 154.797.356,65, para fins de apuração do ágio foi considerado apenas o valor de R$ 149.282.109,00. Do preço total de R$ 154.797.356,65, R$ 143.186.939,65 foram pagos pela Impugnante em dinheiro, mediante transferência bancária, conforme comprovantes de pagamento de fls. 4.070 a 4.081 e como também reconhece o Auto de Infração (fl. 3.305, parágrafo 6.6.1). Já a diferença entre o valor de compra e o montante efetivamente pago, se deve a fatores contratuais. A Impugnante cumpriu os requisitos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 para amortização do ágio Rede Sul e procedeu ao pagamento do preço de aquisição do investimento, devendo ser cancelado o lançamento nesse ponto. 
		 Tais alegações não se sustentam, como será explicado a seguir. 
		 
		 O Auto de Infração se refere as amortizações de ágio realizadas no ano-calendário de 2016. O art. 65 da Lei 12.914/2014 dispõe que as disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, continuam a ser aplicadas somente às operações de incorporação, fusão e cisão, ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participação societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014, sendo este o caso em comento. 
		 Como a Rede Sul foi adquirida em 24 de setembro de 2013 e a incorporação ocorreu em 31 de março de 2014, sob este prisma, não há dúvidas que devem ser utilizadas as disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que previa na versão anterior às modificações introduzidas pela Lei 12.973/2014, mais propriamente no art. 7º,III, que poderia ser amortizado o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea “b ” do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados em até dez anos-calendários subsequentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, para cada mês do período de apuração. 
		 A alínea “b” do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 dispunha que o valor de rentabilidade da coligada ou controlada era feita com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros. Esta rentabilidade geralmente era avaliada pelo método do fluxo de caixa descontado e servia de base para justificar o pagamento do ágio.
		 O inciso II do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 previa que o ágio na aquisição, que seria a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. O inciso I dispunha que o valor do patrimônio líquido, na época da aquisição, seria determinado de acordo com o artigo 21. Tal dispositivo dizia que em cada balanço o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada, de acordo com o disposto no artigo 248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ou seja, pelo método da equivalência patrimonial. No caso, como foi adquirida 100% da Rede Sul, o valor do investimento é o valor do Patrimônio Líquido. 
		 Consta no Anexo 3.4 do Contrato de Compra da Rede Sul (Anexo 21, pág.78) que o valor do PL seria de R$ 36.381.924 (centavos desprezados), sendo valores de 31 de agosto de 2013. Ocorre que a compra ocorreu posteriormente, somente em 24 de setembro de 2013. Consta no Laudo de Avaliação que o valor patrimonial da empresa, em 30 de setembro de 2013, montava a R$ 167 milhões. Ou seja, são dados do próprio contribuinte que informam que não houve ágio, devendo ser ressaltado que o laudo foi feito após somente 6 dias após a compra, tendo evidentemente mais credibilidade para avaliar o valor do PL da pessoa jurídica adquirida. 
		 Ressalte-se que foi utilizada a metodologia prevista na alínea “b” do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, ou seja, o valor do ágio correspondia a diferença entre o custo de aquisição (valor pago) e o valor do PL (valor patrimonial). Não foram utilizadas as regras introduzidas pelas alterações promovidas pela Lei 12.973, de 2014 que envolve a mais valia. Ressalte-se que mesmo utilizando-se o valor de R$ 154.797.356,65, que não foi pago integralmente, não haveria ágio. 
		 Com relação a tese de amortização dos intangíveis, há que se adotar o mesmo entendimento já expresso nos itens anteriores. No caso em comento, não há direito a tal amortização. Os intangíveis somente podem ser amortizados se: (a) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da entidade; e (b) o custo do ativo possa ser mensurado com confiabilidade. Ocorre que tais itens não foram comprovados. 
		 Portanto, não podem ser aceitas as exclusões na apuração do lucro real e da base de cálculo ajustada da CSLL. (Negritei).
		 Concluindo, em relação ao previsto no art. 147, § 2º do CTN, resta pontuar que cabe revisão de ofício por parte das autoridades fiscais, nos casos de erros visíveis que não impliquem na modificação das opções manifestadas pelo sujeito passivo, como já disposto. Mas, entendo que o planejamento tributário empreendido, de dedução de ágio baseado em provas que não carreou aos autos, não é motivo para se supor dolo com intento de ludibriar o Fisco, razão pela qual voto em afastar a multa qualificada e as consequentes responsabilidades imputadas.
		 Respeitado o limite legal de 30%, deve-se abater eventuais saldos, tanto das bases de cálculo de IRPJ quanto de CSLL mantidas, a título de compensação de prejuízo fiscal de períodos anteriores e de compensação de base negativa de CSLL de períodos anteriores. Deve-se manter também a multa isolada proporcional a parte mantida das bases tributárias de IRPJ e CSLL, em razão da indevida redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL das estimativas mensais daqueles tributos. 
		 
		 Sobre a aplicação de multa de ofício e de multa isolada, o CARF editou a Súmula 105, cujo teor é o seguinte: 
		 Súmula CARF nº 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
		 Nestes termos, sendo a súmula de observação obrigatória por parte dos conselheiros, há que se reconhecer a improcedência da exigência das multas isoladas lançadas com fundamento no dispositivo legal expressamente citado na súmula (art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430/1996). 
		 Ressalto que o dispositivo legal citado na súmula foi expressamente revogado pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, a qual conferiu nova redação ao art. 44 da Lei nº 9.430/1996. 
		 A Lei nº 11.488/2007 não apenas reduziu o percentual da multa (de 75% para 50%) como também alterou a sua hipótese de incidência: a multa deixou de ser exigida sobre “a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição” — expressão que constava no caput do art. 44 na redação anterior, e que em grande medida foi relevante (ao menos até antes da Lei nº 11.488/2007) para assentar a jurisprudência do CARF favorável à tese da concomitância, uma vez que vinculava a interpretação do parágrafo 1º àquela redação do caput — para passar a ser exigida sobre “o valor do pagamento mensal devido”. (sem mais nenhuma vinculação ao valor do imposto ou contribuição devidos). 
		 Ao analisarmos ainda os precedentes que deram origem à referida súmula, editada em dezembro de 2014, vemos que todos eles (sete, ao total) são acórdãos que analisaram a aplicação da multa isolada em anos anteriores à edição da Lei nº 11.488/2007 (mais precisamente, são casos em que se analisou a aplicação da multa isolada sobre estimativas relativas a anos entre 1998 e 2003).
		 Como os períodos abrangidos pelo lançamento que persiste nestes autos para a cobrança de multas isoladas por falta de pagamento de estimativas referem-se aos anos calendário 2017 a 2019, tal lançamento não deve prevalecer.
		 Pelo exposto, voto por negar o pedido de diligência proposta durante os debates e dar parcial provimento aos recursos voluntários para afastar o pedido de nulidade do acórdão da DRJ, confirmar a glosa da amortização para os ágios VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPÃ e REDESUL, afastar as glosas para os ágios GUARANI e HIGHLINE, afastar a multa qualificada e as responsabilidades imputadas e manter as multas isoladas correspondente à autuação principal mantida.
		 Assinado Digitalmente
		 Lizandro Rodrigues de Sousa
	
	 2024-11-25T20:40:31.2628041-03:00



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1102-001.525 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720015/2022-26

do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base
negativa no anocalenddrio correspondente. No caso em apre¢o, ndo tem
aplicagdo a Sumula CARF n? 105, eis que a penalidade isolada foi exigida
apos alteragdes promovidas pela Medida Proviséria n? 351, de 2007, no
art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996.”

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em rejeitar a preliminar
de nulidade da decisdo recorrida suscitada pelo contribuinte e em negar a realiza¢do de diligéncia
subsidiariamente proposta de oficio pelo Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque, vencidos
o proponente e as Conselheiras Cristiane Pires McNaughton e Eduarda Lacerda Kanieski, que
acolhiam a nulidade e, subsidiariamente, a proposta de conversao do julgamento em diligéncia. E
no mérito, acordam os membros do colegiado em dar parcial provimento aos recursos voluntarios,
nos seguintes termos: (I) quanto as exigéncias principais de IRPJ e de CSLL, mantida a glosa da
amortizacdo dos agios VIVO 800, EVEREST, CARY, e TUPA por maioria de votos, vencidas as
Conselheiras Cristiane Pires McNaughton e Eduarda Lacerda Kanieski, que cancelavam as
exigéncias principais com lastro no art. 147, § 29, do CTN; (Il) por voto de qualidade, mantida a
glosa da amortizacdo do dagio REDE SUL, vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de
Albuquerque, Cristiane Pires McNaugthon e Eduarda Lacerda Kanieski, que entendiam que a
aplicagdo retroativa das regras contidas na Lei n° 12.973/2014 implicaria o afastamento da glosa;
(1) por unanimidade de votos, (Ill.1) afastadas as glosas das amortizacdes dos agios GUARANI e
HIGHLINE, (IIl.2) afastada a qualificacao da multa de oficio e (Ill.3) afastadas as responsabilidades
imputadas; e, (IV) por voto de qualidade, mantida a exigéncia das multas isoladas em razdo de
estimativas mensais de IRPJ e de CSLL inadimplidas, vencidos os Conselheiros Fredy José Gomes de
Albuquerque, Cristiane Pires McNaugthon e Eduarda Lacerda Kaniesk, que cancelavam as multas
isoladas. Manifestou intencdo de declarar voto o Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque.

Assinado Digitalmente

Lizandro Rodrigues de Sousa — Relator
Assinado Digitalmente

Fernando Beltcher da Silva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Lizandro Rodrigues de Sousa,
Fredy José Gomes de Albuquerque, Fenelon Moscoso de Almeida, Cristiane Pires Mcnaughton,
Eduarda Lacerda Kanieski (substituto[a] integral) e Fernando Beltcher da Silva (Presidente)
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RELATORIO

Trata-se de recursos voluntarios em que SBA TORRES BRASIL LIMITADA e os
responsaveis solidarios FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA — CPF 280.100.728-50 e
ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO — CPF 913.193.407-25 insurgem-se contra decisdo no
Acotrddo da DRJ (n. 107-023.708 — 52 TURMA/DRJO07, e-fls. 6783 e ss) que considerou procedente
o lancamento de oficio e manteve as responsabilidades solidarias. Assim dispds em relatério a
decisdo recorrida:

Em decorréncia da acéo fiscal, foram lavrados autos de infragdo de IRPJ e CSLL, além de
multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas relativos aos fatos geradores

ocorridos no anos-calendario de 2017, 2018 e 2019, nos montantes abaixo descritos,
acrescidos de multas de 75% e 150% e juros de mora, conforme explicitado no quadro a
seguir:

TRIBUTO/MULTA VALOR (RS$)

IRPJ 254.826.543,84

MULTA ISOLADA-IRPJ 118.288.442,41

CSLL 94,391.707,29

MULTA ISOLADA-CSLL | 47.027.132,41
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DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS

2917 254 826 543,84
56 550 857,24

371.655 ’\9?,\’5;

1‘:‘75‘5 118.288 442‘:7
801.321 256”5;

IMPOSTO

JUROS DE MORA (cmsuasss aé 112022

MULTA PROPORCIONAL (passivet g esusio)

MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE  (Fassivei de Rasugia)

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO

o g et

OITOCENTOS E UM MILHOES, TREZENTOS E VINTE E UM MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
CINCO GFNTAVOS

DEMONSTRATIVO DO TRIBUTARIO am RS
CONTRIBUICAC
JUROS DE MORA (Gucussos st 11/2522)

MULTA PROPORCIONAL _(rassive te Retustos 137.777.179.38
eeSeas a7.027.132.41

300.118.923,68

- 29'?3' 94.391.707.29
20.922.904,60

MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (Pussivel de Reducho)

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO

TREZENTOS MILHOES, CENTO E DEZOITO MIL, NOVECENTOS E VINTE E TRES REAIS E SESSENTA E OITO
CENTAVOS

Houve a responsabilizacdo solidaria dos sdcios ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e
FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA, com base no art. 135 da Lei n® 5.172/1966
(CTN) conforme demonstrativo inserto no Auto de Infracdo. Segue a figura
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Oemas Sesgonsives Tribumsrioes

T
913 193 .407-25

RGBERTO DELLA PIAZZA FILHD

e e

Respe waria par E g Pe InfracBo de Lei, Conlralo Social ou Estatulo
Sagulndo as clausulas do confrato social werificamos os poderes para gerar as infragbes cometidas:

R

CMusa §%.A por ale 2 (duss) pessoss malurais, podand'o Sar sOcios ou n&so Os
paministracores estio dmpnﬂsudba a‘emsfarcau;da am gnmnul de sup pestio @, por prazo noefermnads
& soh a denominegio que has wear 8 ser ast peos wmdamdsawavéa tevdo podearss
Farn grshicoy 5 afos NRCESSIroSs Ou corvanianies & istracio da L iy

Al a lacHo altive & O v da Sociededs, em;dmmmmmnamm
L=l " ’ Fodaral, estadual o muicisal L ALdETLAS,
(W) & grer or = diregio gos =g

Chbuswa 774 ¥ a0 da Soc & de OO b - -4

[l Sr Robero Dalle Fisezs Fitho, brasisro, cassedo. engenhain, porfador de Cadwa de Idenlidade RG no
406 273 SSPYEP, inscnfo no Cadasfro de Passoas Fisicas ("CPF7 sob o n® $13 1932 407 25, residente &
domiciVedo ne cidade & Esfedo de 580 Pawo, com escrilivic ng Avenics das MNagdes Unidss, n° 12 399,
Condominic Fidrida Perntfouses Landmark Nagdes Unidas, Tore C 50 andar, comunfo 57 A, Cidade
Mongdes, CEF 04 578 000, & do
[#) Sr Fi Cinci Avalno de Sifva, & e, da Cedula de denfidade RG 0
mfﬂﬂﬁl&SF/ﬁPﬂscﬂmmGPFaoﬂan’?ﬂﬂsﬂﬂ??ﬂw mmmﬂmmmﬂmm&amr
Sﬂmﬂnf&mdsmpmrmjmban‘fﬁfjﬁs residents & o
de S#o Paulp, com ascrafdro na Avamicda das Maphes Unides, n® T2 369, Cond\umlran-\c\ndaF'wmmum
Lanadmeark Nagdes Linigas, Torme C, 5 andar, conjuwifo 57 A, Cidads MongSes, CEF O4 578 000, gue aluanio
sovn designagio aspecicn

(S —
A partir de 01/01°2000
Art. 135 da Lai n® 5172066

250 100.728-50
FEWNDO CINCI AVELINGD DA SILVA,
e

Faipmsias rae
P L Salidfria par E de Pad Infragdo de Lei, Contrie Social ou Estatubo

Sﬂguinﬂo as clédusulas do contrato social werificamos os poderes para gerar as infragbes cometidas:

Cliuswla 5% A Sociedads sevd advimimisd .napnrdp?fduus.,lpnsms fi dand'o Sar SOcios ou ko Os
administradores estio aVspar i e smgmnhsun Qnm'daﬂ por prazo indeferminads
e sob a denovminacio gue hes wer 2 ser iola pedos de sus designegio, levSo poderes
parn grehcoy O af0S NECeSEIN0S DU COrWananios i i dn Saci L incilasieo

@ & wiva @ v da Sociedade, em jwzro ouw foma dede, incusive 8 regreseniacio pevantes

EESEIE AucEmesmcE S8 SFE SR CLEVELLD SISTO i

Nas fls. 5574 a 5574 e 5577 a 5579, estdo insertos os Termos de Ciéncia do Auto de
Infracdo e Responsabilidade tributaria dos sécios ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e
FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA.

DA AUTUACAO FISCAL
?nt;auuw reparticso fedharad, esledusal ou mmcipal @ aulaguias, ]
r g : o o sl iaigi

Cléwsula 7 A administracio de Sociedade & de responsabidads do:

() Sr Robarfo ODela Plazza Fiho, basisim, casada, anganheén, portador de Cedia de idenhdade RG no
406 Z73 SSPSF, inscrito mo Cadastro de Pessoas Fisicas ("CPFT) sob o n® 913 183 407 25, residente &
dovmvciiadoe ma cidede o Esfado de S§o Poulp, com escridnio ne Avemids das Nagdes Unides, n® 12 398,
Condominio Fdrde Penthouses Landmark Negfes Unidss, Torre C, 50 andey, conjunto 57 A, Cidede
, CEP 04 578 000, & do

{i} Sr Farmando Cingd Aveding de Sive, hreséesn, casado, sdvogedo, pontador da Cedula de identidade RG n°
28 165 326 4 SEF/EF, ingcnta no CPF sob o n® 250 100 728 50, inscrilo na Ovdam dos Advogados do Brasil,
Seogdo do Estado da Sdo Peulp ("OABZSFY) sob o n® 197 385 residents & domiciisde ne cidede @ Estadp
de 580 FPawa, com sscmidrie ma Avanids dass Nagdes LUinides, n° 12 398 Condomindg Fdnds Panlhouses
Landmark Nagies Unides, Torme C, 5° andar, conjunto 51 A4, Cidade Mongdes, CEP 04 578 000, que atwaria
sam designacas sspecifice

o spwrperamn | g
A partic da 01012000
Arl. 135 da Lei n® 5.172/66.

Conforme Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 5525 a 5569) e Termo de
Verificagdo e Encerramento (fl. 5701 a 5820), foram feitos lancamentos fiscais, sendo
apurados os fatos descritos a seguir.

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

O presente Auto, completa o procedimento fiscal TDPF: 8.1.85.00-2019-00108-7, no qual,
para o periodo de 01/2016 a 12/2016, lavrou-se anteriormente um Auto de Infracdo inserto
no processo n°® 17459.720.049/2021-30. A atual lavratura se faz necessaria, pois, 0
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contribuinte prosseguiu amortizando o saldo de agio decorrente das operacGes irregulares
autuadas para o ano de 2016: EVEREST, CARY, VIVO 800, REDE SUL e TUPA, bem
como, apresentou novas infracdes com as operacées HIGHLINE e GUARANI.

Constatou-se que, o contribuinte artificialmente reduziu de maneira planejada, e informou
incorretamente em ECF, seu lucro real; quando amortizou indevidamente valores derivados
de reorganizacdes societarias irregulares, de simples compra de Ativo e de Contratos de
concessdo de uso.

Os presentes planejamentos abusivos, sdo casos tipicos de simulacdo; pois, a forma
intencionalmente ndo evidencia o ato realmente praticado.

BREVE HISTORICO DO GRUPO SBA E DE SUA SUBSIDIARIA NO BRASIL

A SBA COMMUNICATIONS CORPORATION ¢ proprietaria e atua na operagao de torres
de telecomunicagdo sem fio nos Estados Unidos, Canada, Costa Rica, El Salvador,
Guatemala, Nicaragua, Panamé, e no Brasil. A atividade principal é o arrendamento de
espaco nas torres e outras estruturas para os provedores de servigos de telecomunicacfes
sem fio.

No Brasil, a subsidiaria da SBA COMMUNICATIONS CORPORATION ¢é o contribuinte
fiscalizado, SBA TORRES BRASIL LIMITADA.

A subsidiaria no Brasil foi constituida em 2 de julho de 2012, tendo como s6cios OLAVO
LIRA BARBOSA, CPF 082.873.908-00, e ALEXANDRA FURLANETI DE MEDEIROS,
CPF 288.245.078-83, denominacdo social de ALLMENDINGER PARTICIPACOES
LTDA. e capital social de R$ 100,00 (Anexo 03).

De acordo com a 12 Alteragdo Contratual (Anexo 04), de 22 de outubro de 2012, retiraram-
se da sociedade OLAVO LIRA BARBOSA e ALEXANDRA FURLANETI, e ingressaram
BRAZIL SHAREHOLDER I, LLC e BRAZIL SHAREHOLDER II, LLC, ambas as
sociedades domiciliadas em Boca Raton, Flérida. Ainda naquele mesmo ato, manteve-se o
capital social em R$ 100,00 e alterou-se a denominacdo social da sociedade para SBA
TORRES BRASIL, LIMITADA e o objeto social para: (i) a aquisi¢cdo, desenvolvimento,
administracdo, arrendamento e/ou operagdo de propriedades imobilidrias e torres de
comunicagdo, antenas localizadas em telhados, sistemas de antenas distribuidas e outros
tipos de infraestrutura de transmissdes sem fio no Brasil, (ii) o arrendamento de espagos
relacionados a essas atividades para potenciais arrendatarios por conta prdpria ou através de
subsidiarias ou outras entidades nas quais possua participagdo no capital social, e (iii) a
participacdo no capital de outras sociedades, como sécia quotista ou acionista, no pais ou
no exterior.
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A figura a seguir apresenta a composicdo societaria da empresa ap6s a 12 alteracdo
contratual:

Bruazm. SseameEreoLDeER i, LLC ] | Basr SreamErecLDE M, LLC I

29 26 | 2 26

S\BA. Tommes Brasasw.,
LanarTausse

Por meio da 22 alteragdo do contrato social (Anexo 05), datada de 3 de janeiro de 2013, os
socios da SBA TORRES aumentaram o capital social, passando de R$ 100,00 para R$
373.548.575,00. Através da 5% alteracdo do contrato social (Anexo 06), de 17 de julho de
2013, os sdcios da SBA TORRES deliberaram pelo aumento do capital social, passando de
R$ 373.548.575,00 para R$ 429.173.475,00. Por meio da 62 alteragdo do contrato social
(Anexo 07), de 26 de setembro de 2013, os sdcios da SBA TORRES deliberaram pelo
aumento do capital social, passando de R$ 429.173.475,00 para R$ 487.893.475,00. Na 78
alteracdo do contrato social (Anexo 08), de 2 de dezembro de 2013, os s6cios da SBA
TORRES deliberaram pelo aumento do capital social, passando de R$ 487.893.475,00 para
R$ 1.180.893.474,00.De acordo com a 8?2 alteracdo contratual (Anexo 09), de 27 de marco
de 2014, BRAZIL SHAREHOLDER | LLC retirou-se da sociedade e SBA HOLDING E
PARTICIPACOES LIMITADA ingressou na sociedade. Nesta alteragio contratual, o
capital social da sociedade sofreu um aumento de R$ 1.525.000.000,00, passando de R$
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1.180.893.474,00 para R$ 2.705.893.474,00. A figura a seguir representa a nova
composicao societaria:

SBA HOLDWNGS E
PARTICIPACOES, LIDITADA

99,9999999630436% — e — ©,0000000369564%
SBA Tommes BRasn,
LInarTADA

A figura a seguir representa a cadeia de controle da SBA TORRES até alcancar a sua
controladora final. O organograma foi estruturado por meio de consultas ao "United States
Securities and Exchange Commission”, referentes a SBA COMMUNICATIONS
CORPORATION, Formulario 10-K, relativo ao ano de 2014 (Exhibit 21); ao sitio na
internet do “Florida Department of State - Division of Corporations”
(https://dos.myflorida.com/sunbiz/) e & 8% alteracdo do contrato social da SBA TORRES
(vide Anexos 09 e 10). Quanto ao percentual de participacdo da SBA HOLDINGS na SBA
TORRES, para efeito de simplificacdo, ele foi arredondado para 100%, visto que a empresa
BRAZIL SHAREHOLDER Il LLC detinha apenas uma das 2.705.893.474 quotas da SBA
TORRES:

Bramnt SHAREMOLDER M, LLC
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DOS AGIOS INDEVIDAMENTE AMORTIZADOS

As infracBes, a seguir detalhadas com devido suporte documental, constituem exclusdes
indevidas, pois varios passos das reorganizagoes foram utilizados sem proposito negocial,
constituindo somente meio para transportar, para os livros da fiscalizada, a projecdo dos
agios.

O contribuinte apresentou Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF). As declaragdes retificadoras
ndo apresentaram alteracfes quanto as despesas de amortizacdo de agio excluidas na
apuracao do lucro real e os quadros abaixo discrimina aqueles valores:
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Lalur/Lacs 2017 2018 2019
Agio Cary 134.492.206,50 | 134.492.206,50 | 134.492.206,50
Agio Tupa 111.901.403,40 | 111.901.403,40 | 111.901.403,40
Mﬂi = 51.933.578,16 | 57.227.083,32
Ag_io Highline - 41.056.970.59 | 49.694.911,43
Agio Vivo 800 31.359.030,26 | 31.359.030,26 | 31.359.030,26
io RedeSul 18.816.697,33 | 18.816.697,33 | 18.816.697,33
|Agio Everest 91.447 32 91.447 32 91.447,30
TOTAL 296.660.784,81 [ 389.651.333,56 | 403.582.779,54
Fiqura 5: Despesas com amortizacdo de dgio, relativas aso anos de 2017 a 2019, excluidas na apuracdo do lucro real.
Valores Glosados 2017 2018 2019 Total
Asi_o Cary 134.492.206,50 134.492.206,50 134.492.206,50 403.476.619,50
|Agio Everest 9144732 51.44732 91.447,30 27434194
Agio Guarani 57.227.083,32 57.227.083,32 114.454.166,64
égio nghline 41.056.970,59 54.746.407,92 95.803.378,51
Ag_io RedeSul 18.816.697.33 18.816.697,33 18.816.697,33 56.450.091,99
Agio Tupa 11190140340 111901.403.40 11150140340 335.704.210,20
A‘_io Vivo 800 31.359.030.26 31.359.030,26 31.355.030,26 94.077.050,78
TOTAL 296.660.784,81 394.944 838,72 408.634.276,03 | 1.100.239.899,56
Figura 6: Despesas totais com amortiza¢do de dgio, relativas aso anos de 2017 a 2019, aproveitadas fiscalmente pela SBA

DO CARATER RESIDUAL DO AGIO FUNDAMENTADO EM EXPECTATIVA DE
RENTABILIDADE FUTURA

O Decreto-Lei n° 1.598/77, em seu art. 20, com a redacéo vigente até a entrada em vigor da
Lei n® 12.973 de 2014, tratava da aquisicdo de participacOes societarias com agio.

A contabilizacdo do investimento, avaliado pelo valor de patriménio liquido, estabelecia
que o investidor deveria discriminar o valor do patriménio liquido da investida e o
montante do 4gio ou desdgio em subcontas distintas e delimitava o campo de
fundamentagdo econdmica.

A Instrucdo CVM n? 247, de 27 de margo de 1996, que dispde sobre a avaliacdo de
investimentos em sociedades coligadas e controladas, ja conferia um carater residual ao
gio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill), conforme dispde o art. 14, 8§ 1° e
2%, com a redacdo dada pela Instru¢do CVM n° 285, de 31 de julho de 1998.

Ocorrendo a aquisicdo de participacdo societaria com &gio e existindo bens do ativo, da
controlada ou coligada, que sejam avaliados em valores superiores aqueles da escrita
contabil da controlada ou coligada, a norma determina o dever de registrar o valor do agio
(alinea "a", § 2°, art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77).

Da mesma forma, ocorrendo a aquisi¢do de participagdo societaria com 4gio e existindo, no
patriménio da controlada ou coligada, fundo de comércio, intangiveis ou outras razbes
econdmicas ndo sujeitos a amortizagdo, que sejam avaliados em valores superiores aqueles
registrados na escrita contébil da controlada ou coligada, a norma determina o dever de
registrar o valor do 4gio com fundamento na alinea "c", § 2°, art. 20 do Decreto-Lei n°
1.598/77.

O registro do 4gio com fundamento na alinea "b", § 2°, art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598/77,
isto é, aquele decorrente de expectativa de rentabilidade futura (Goodwill), por excluséo,
devera ser o ultimo a ser registrado na contabilidade da investidora, sendo esse 0 motivo
pelo qual se diz que a norma tributaria confere carater residual ao Goodwill. O legislador
ndo deixou a critério do contribuinte a escolha do fundamento econémico do agio na
aquisicdo de investimento. Para cada um dos fundamentos econémicos, foi estabelecido um
tratamento tributario diferenciado para o agio.
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DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO VIVO 800. DOS EVENTOS
RELACIONADOS A FORMAGCAO DO AGIO

A Vivo S.A.,, CNPJ 02.449.992/0001-64, e a SBA TORRES BRASIL LIMITADA
celebraram, em 20 de dezembro de 2012, no dmbito de uma combinacdo de negdcios,
“Contrato de Venda e Compra de Bens Moveis e Outras Avengas” (Anexo 11).

O negocio envolvia a venda de torres da Vivo, a cessdo de direitos e obrigacGes sobre 0s
contratos de locacdo dos imdveis de terceiros em que as torres estivessem instaladas, a
cessdo de espaco nas torres para a Vivo (“Contrato de Cessdo de Uso de Infraestrutura”) e a
cessdo de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a
Vivo e seus clientes (“Contratos de Compartilhamento”).
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O objeto do contrato do Anexo 11 esta delimitado na clausula 2, a seguir transcrita:

2. DO OBJETO

2.1. O presente Contrato tem por objeto a venda pela VIVO e a compra peic COMPRADOR de
800 torres de e yur de pr i da VIVO descritas no Anexo | deste
instrumento as quais estio localizadas em imdveis (i) de propriedade da VIVO; ou (i) de
propriecade de terceiros. com oS quais a VIVO tenha ceiebrado Contratos de Locacao.

22. As partes celebram, nesta mesma data, os contratos de locacio ("Contrato de L =3
VIVO©), em forma substanciaiments igual ao modeio de contrato de ocacioc contide no
Anexo Vill ao p T ado a de fisico nos 30 (winta) imdveis da
VIVO onde estio instaladgas as Torres indicadas no Anexoc .

O pagamento consta da clausula 3.1 e perfaz o montante de R$ 362.773.673,96:

Conforme a 22 alteracdo contratual (Anexo 05), datada de 03/01/2013, o capital social da
SBA TORRES foi aumentado de R$ 100,00 para R$ 373.548.575,00.

O contribuinte apresentou 0 comprovante do pagamento das torres da Vivo (Anexo 12),
efetuado em 04/01/2013. Portanto, 0s recursos para o pagamento da aquisicdo das 800
torres da Vivo foram integralizados, no capital social da SBA TORRES, na véspera daquele
pagamento.

Né&o houve a aquisicdo de qualquer participacéo societéria.

O contribuinte apresentou a seguinte tabela:
DO VALOR DO AGIO.

)

()]

<

o -

=
—

< Preco de Compra I6Z2Z.TT73.675
> Arivo - Torres A49. 183 . 371
O MMais Walia 110.218.242
- I ntangivel 203.272.050
2 Base para AmortizacdSio do Asgio S13.590.303
L WVida atil: 10 anos

2 ArmortizacSo Anual 10 =21 .32 59.0230
) Amortizacdo Mensal iz 2.613.253
O

(@)

(@]

Conclui-se que o montante de R$ 49.183.371,00 corresponde ao valor contébil do ativo
torres, a mais valia de R$ 110.318.242,00 somada ao valor contabil das torres corresponde
ao valor justo do ativo torres de R$ 159.501.614,00

O preco de compra menos o valor contabil do ativo torres corresponde ao valor do agio
VIVO 800 de acordo com o contribuinte fiscalizado:

Preco de Compra 362.773.674
Ativo - Torres 49 183.371
Agio RS 313.590.303

Figura 12: Cdlfculo do dgio Vivo S800.

DO LAUDO DE AVALIACAO DO AGIO

O laudo de avaliacdo (Anexo 13) foi elaborado pela AMERICAN APPRAISAL SERVICOS
DE AVALIACAO LTDA, em 11 de julho de 2014, tendo sido elaborado cerca de um ano e
meio apos a aquisicao das torres.

No tépico “Descritivo da Transagdo”, pag. 5 do Laudo, ¢ mencionado o objetivo de
avaliacdo a valor justo dos ativos intangiveis identificados, na data base de 20 de dezembro
de 2012, para fins contabeis e planejamento fiscal interno de acordo com o IFRS e o CPC
15:

Os ativos intangiveis identificados foram os seguintes:

* Contratos de Clientes

=g
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 “Network Location Intangible Asset” ou Espago Livre das Torres (As torres adquiridas
pela SBA possuem espagco livre e o arrendamento deste espago gera receita).

A concluséo da avaliagao apresentou o valor de R$ 362.774 mil:

A avaliacdo dos ativos fixos e intangiveis identificados corresponde, exatamente, ao valor
pago na operagao.

DO FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO.

O contribuinte fiscalizado foi intimado a indicar o fundamento econémico do agio VIVO
800 e respondeu assim: “O fundamento economico foi pautado no valor do intangivel”
(Anexo 14).

DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO.
Na Nota Explicativa n® 12 — Intangiveis, das Demonstrages Financeiras de 2016 da SBA

TORRES, foram apresentadas as informacdes da alocacio contabil do Agio VIVO 800. A
tabela abaixo discrimina a alocacdo contabil realizada:

Ativo Agio

Imobilizado 159.502
Subtotal do ativo fixo (A) 1S59.502
Carteira de Clientes 140.507
Espaco para locagdo das torres 62. 765
Subtotal do ativo intangivel (B) 203 _ 272
Total (A) + (B) 362.774

Figura 15: Alocagdo contdbil do Agio Vivo 800 Valores
expressos em milhares de Real

Os extratos da Nota Explicativa n°® 12 supramencionada integram o Anexo 16 (paginas 33 e
34).

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO.

Como o agio alocado contabilmente aos ativos fixos e intangiveis identificados
corresponde, exatamente, a0 montante pago na negociacdo, ndo ha 4gio residual que possa
ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura do negécio de torres.

No presente caso, houve a aquisicdo do negdcio de torres, mas ndo houve incorporacéo de
patriménio cindido da VIVO, pois o negocio ndo envolveu cisdo daquela empresa,
tampouco havia investimento em participacdo societaria da SBA TORRES BRASIL
LIMITADA na VIVO e nem 4gio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura de
participacdo societéria adquirida, portanto ndo houve subsuncdo do fato concreto a norma
extraida do art. 7° da Lei n® 9.532/97.
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DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

O contribuinte excluiu, na apuragdo do lucro real e da base de calculo ajustada da CSLL do
ano de 2016, o montante de R$ 31.359.030,26, incluido na linha outras exclusdes da Parte
A do LALUR e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 17), assim como incluido na
linha outras exclusdes da Parte A do LACS e discriminado na Parte B do LACS (Anexo
18).

Em resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n° 01 (Anexo 19), o contribuinte fiscalizado
confirmou os montantes amortizados.

Em razdo dos fatos apontados neste capitulo, 0 montante de R$ 31.359.030,26, referente a
excluséo do 4gio VIVO 800, foi inteiramente glosado.

DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO REDE SUL. DOS EVENTOS
RELACIONADOS A FORMAGAO DO AGIO.

Em 24 de setembro de 2013 foi celebrado o Contrato de Compra de Participacdo Acionaria
(Anexo 20, pag. 1), tendo, na condicdo de vendedor, o FIP - FUNDO DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES SITUS, na condigdo de comprador, a empresa
SBA TORRES BRASIL LIMITADA, e como objeto, a totalidade das ac¢fes da holding
BRASIL SUL PARTICIPACOES S.A.

O FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAQCES SITUS, CNPJ N°
14.977.614/0001-32, era titular de 100% das acbes da holding BRASIL SUL
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PARTICIPACOES S.A. e esta era titular de 100% das quotas da empresa operacional
BRASIL SUL TELECOMUNICAGCOES LTDA., o Unico ativo da holding.

O contrato previa um pagamento fixo, a ser realizado na data de fechamento, e o
pagamento de uma parcela variavel, condicionada a execucao de determinados objetivos.

A secdo 2.4 do Contrato (Anexo 20) previa que, na data de fechamento, o comprador
deveria: (i) Pagar em nome do Vendedor e das Sociedades do Grupo, uma quantia igual ao
Endividamento Amortizado para as pessoas estabelecidas nas cartas de pagamento
entregues nos termos deste Contrato e uma quantia igual as Despesas ndo pagas do
Vendedor as Pessoas a quem as Despesas ndo pagas do Vendedor eram devidas; (ii) Pagar
0 “Prego de Compra Estimado” menos uma parcela denominada “Valor de Retencdo de
Indenizagdo”.

O Anexo ao Apéndice 2.4(a) do referido Contrato, o qual é parte integrante do Anexo 21
deste Termo de Verificagdo Fiscal (pags. 66 a 69 do Anexo 21), discrimina o “Prego de
Compra Estimado”, o “Valor de Retengdo de Indeniza¢do” e o valor liquido a ser pago
referente & parcela mencionada no subitem anterior:

Preco de Compra Estimado 107.174.623 (A)
Valor de Retenc3o de Indenizac3o 8.793.200 (B)
Walor Liquido da Parcela (ii) RS 98.381.423 (A) - (B)

Figura 18: Calculo da parcela (ii) do pagamento

O valor retido de R$ 8.793.200,00 (USD 4.000.000,00 - cotacdo da moeda americana na
data da transacdo) seria mantido como garantia e sua liberacdo dependeria do desfecho de
clausulas de cobertura de riscos existentes no contrato.

Quanto a parcela (i) do pagamento, conforme comprovante apresentado e informacao
prestada em resposta ao TIF n° 09, o montante de R$ 7.666.610,42 foi disponibilizado
diretamente a adquirida, em 24 de setembro de 2013, como parte do pagamento do prego de
aquisicdo, para quitacdo de empréstimos de responsabilidade da REDE SUL DE
TELECOMUNICA(;C)ES LTDA.

A mesma secdo 2.4 do contrato estabelecia que, assim que possivel, mas ndo mais tarde do
que 180 dias apo6s a data de fechamento, o comprador deveria preparar e entregar ao
vendedor um apéndice (“Relatério de Ajuste do Comprador”) que discriminaria o calculo
de boa fé dos componentes do preco de compra, o qual definiria o preco final de compra. O
contribuinte foi intimado a apresentar copia daquele documento (Anexo 22). Naquele
documento estd discriminado o célculo da parcela variavel do preco de compra, a qual
perfazia o montante de R$ 27.758.505,82.

Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23) apresentados, corroborados pelos
esclarecimentos apresentados em resposta ao Termo de Intimagéo Fiscal n® 09, o montante
efetivamente pago na negociagao foi de R$ 143.186.939,65:

RS 106.048.033.68 (vValor
RE 27.758 505.82 (Parcelas

pageo na data do fechamento T ey e

<a negoclagia) conforme Anexo 22)

e
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24as00/2013 | ©00.179.268/0001-32 7.666.610.42 |

31.537.45]
3 tez.2as,

nSo informada 219,427,97|

CALMON CRUVINEL
a8/0572018  |sociconoe oe o4.817.92770001-54 P
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O “Relatério de Ajuste do Comprador” (Anexo 22) informa o valor R$ 27.758.505,82
como pagamento da parcela de “Earnout”. O pagamento de R$ 1.567.245,00, realizado em
08/10/2014, contabilizado na conta 2.1.1.7.01 - PROVISAO P/ CONTRAPRESTACAO
REDE SUL S/A, faz parte daquela parcela.

O pagamento realizado em 07/11/2014, no valor de R$ 3.570.369,48, inicialmente
contabilizado como “Earnout” e posteriormente estornado, faz parte, na realidade, da
parcela de R$ 8.793.200,00 incialmente retida para cobertura de eventuais indenizagdes:

Ap6s o pagamento de parte da parcela retida, o saldo daquela parcela passou a ser de R$

5.222.830,52:
RS 8. 793. 200,00 Valor retido {20)
RS 3.570.369.,.48 Walor pago (B)

Saldo do wvalor
retido (A) - (B)

Ficgurrea 22 Calcwlo do saldo oo valor reticdo

RS 5.222.830,52

Tal conclusdo pode ser confirmada por meio da nota explicativa n® 13 das Demonstra¢Ges
Financeiras de 2016 da SBA TORRES.

Em consulta as Demonstragdes Financeiras do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPACOES SITUS (Anexo 15), relativas ao periodo de fevereiro a agosto de 2014.
O Fundo era administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., sendo
constituido em 03 de janeiro de 2012 e iniciou suas atividades em 16 de abril de 2013.

O Fundo passou a participar da REDE SUL PARTICIPACOES S.A. em 16 de abril de
2013, mediante a conferéncia de 31.405.647 acbes ordinarias nominativas e sem valor
nominal, adquiridas ao preco médio de R$ 0,864517, totalizando um investimento de R$
27.150.715,73.

O Fundo foi originalmente constituido com a denominacdo de FUNDO DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES ALOTHON BRASIL 111, a qual foi alterada
para FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES SITUS em 21 de maio de
2013.

Nas Demonstracfes Financeiras do FUNDO SITUS, relativas ao periodo de fevereiro a
agosto de 2014, paginas 10 e 11 do Anexo 15, ¢ descrita a operacdo de venda das acGes da
REDE SUL PARTICIPACOES S.A. para a SBA TORRES BRASIL, LIMITADA:
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Em 24 de setembro de 2013, foi celebrado um acordo de venda da participagio do fundo na
Companhia ao valor fixo e determinado de RS 107.175, dos quais RS 8.793 (representados
por USD 4.000 de acordo com a cotacao da moeda americana na data da transacao) estao
mantidos como garantia ¢ sua liberag¢io dependerd do desfecho de cldausulas de cobertura de
riscos existentes no contrato. O Valor atualizado mantido em garantia é de RS 9.331
(representados por USD 4.000 de acordo com a cotagiao da moeda americana na data das
demonstracdes financeiras).

Adicionalmente ao valor de venda supracitado, o Fundo receberd pela venda uma parcela de
remuneragio varidvel (“Earn out™) determinada de acordo com a implementagio e conclusio
de determinados projetos (construgiio e entrega de torres de comunicagio). Estas parcelas
serido apuradas periodicamente ¢ sua contabilizacio sera realizada de acordo com o regime de
competéncia, quando satisfeitas as condigdes estabelecidas no contrato de venda das agdes da
Companhia. Durante o periodo foram reconhecidos RS 22.845 referentes a esta parcela de

remuneragio varidvel, dos quais RS 4.432 possuem vencimento em até 60 dias.

Temos aqui a confirmagdo do motivo pelo qual o preco final de compra incluia uma parcela
variavel (“earnout”), diferida para momento posterior ao da aquisicdo e condicionada a
implementacéo e a conclusdo de determinados projetos.
Em 2019 ocorreu o encerramento do Fundo SITUS. Consta do Relatério dos Auditores
Independentes, sobre as demonstracdes financeiras do periodo de setembro de 2018 a
fevereiro de 2019, a seguinte base para opinido adversa.

B 11
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A 92 Alteragdo Contratual e anexos 2 (Anexo 25) da SBA TORRES, em 31 de margo de
2014 aprovou a incorporacao, pela sociedade, das empresas REDE SUL PARTICIPACOES
S.A. e da REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA. Portanto, cerca de seis meses
ap6s a aquisicio da REDE SUL PARTICIPACOES S.A. e, consequentemente, de sua
subsidiaria integral (REDE SUL DE TELECOMUNICAGCOES LTDA.), a SBA TORRES
incorporou ambas as empresas.

DO VALOR DO AGIO.

Considerando que o pagamento da participacdo societaria possuia uma parcela variavel,
sujeita a eventos futuros e incertos, conclui-se que o preco final de compra, para efeito de
determinacdo do valor do agio, também tenha sido estimado.

Conforme resposta ao Termo de Intimagéo Fiscal n® 01 (Anexo 26), o contribuinte apurou
um 4gio de R$ 112.900.185,00. De acordo com o Anexo 3.4 do Contrato (Anexo 21, pags.
76 a 78), o patrimonio liquido da investida era de R$ 36.381.924,00. Portanto, o agio foi
apurado considerando-se um pagamento de R$ 149.282.109,00:

Preco estimado de aguisicdo

do investimento =- -+ - Ay
Patrimanio liquide da investida 36.3821.924,00 (2)
Agio apurado 112 900 185,00 (A) - (B)

Figura 26: Estimativa do prego de aquisicgo considerado para efeito de determinacao
do dgio fiscal.

No entanto, mesmo considerando os pagamentos do Auto de Infracdo, realizado em 2016, e
do acordo judicial realizado em 2019, trés Gltimos pagamentos da tabela da figura 19,
efetuados com parte da parcela retida do preco de compra, ainda assim ndo se chegaria ao
valor do pre¢o estimado de aquisicdo do investimento. Portanto, ndo houve o pagamento
integral do preco de aquisi¢do, considerando o agio apurado.

DO LAUDO DE AVALIACAO DO AGIO.

O contribuinte apresentou a tradugio juramentada do “Laudo de Avaliagdo da Rede Sul de
Telecomunicag¢des Ltda.” (Anexo 27), elaborado pela KPMG, onde a REDE SUL DE
TELECOMUNICACOES LTDA. também é tratada como “TelcomTOWER”.

O laudo concluiu que, com base na aplicagdo da metodologia do fluxo de caixa descontado,
o valor patrimonial da REDE SUL DE TELECOMUNICAGCOES LTDA., em 30 de
setembro de 2013, era de aproximadamente R$ 167 milhdes:
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Figura 27: Conclus@o do Laudo de AvaliogGo da Repe Sut oe TeLe iIcACOEs LToA. (Anexo 27, p. 42)

@)
2 A fundamentagdo econdmica do agio REDE SUL € a expectativa de rentabilidade futura da
=) empresa REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA., nos termos do que dispde o art.
:EI 20 do Decreto-Lei n°® 1.598/77, § 2°, alinea “b”.
5 As demonstracfes contdbeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, paginas 33 e 34)
,9 apresentam a alocacao contabil do valor justo dos ativos fixos e intangiveis identificados da
=z REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA.:
(FN)
=
=)
8 12. Intangivel
o Outros
Vivo  Redesul Everest O12.113 intangiveis
800 267 Ol 2007 Ol 1641 (Nota (Nota (Nota 3.3)
(i) (i) (i) (iv) 3.1) 3.2) v) Total
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2015 203.272 113.209 13286068 919878 231 723.008 451

Adigbes - - 36.390 390
Saldos em 31 de dezembro de 2016  203.272  113.209 1.328.606 919.878 931 723.008 36.841  3.325.74

Amortizacio

Saldos em 31 de dezembro de 2015 (60.982) (19.812) (188218 {99.654) (38) (114.455) (364) (483.523)
AdigHes (20.327) (11.321) (132.861) (91.988) (91) (57.227) (27)  (313.842)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (81.308) (31.133) (321.079) (191.642) (128) (171.682) (391)  (797.365)
Total 121.963 82076 1007527 728.236 802 551.326 36450 2528380

500 - adquirida em dezembro de 2012, quantidade de BOD sites no valor de R$203 272 de intangivel & R$159 502 de L

8 & margo de 2014, quantidades de 2007 sites no valor de R$1.328.606 de intangivel e R3196.30

Limirapa, Nota Explicativa n2 12 (Anexo 16, p. 33)

Ativo Agio

Imobilizado 51.107
Subtotal do ativo fixo (A) 51.107
Carteira de Clientes 20.241
Espaco para locacSo das torres 22 968
Subroral do artivo intangivel (B) 113.209
Total (A) + (B) 164.316

Figura 30: Alocacdo contabil dos ativos da Repe sut (Valores expressos em milhares de Real).

Portanto, a alocacdo contabil a valor justo dos ativos da REDE SUL alcancga valor superior
ao montante efetivamente pago na aquisicao da participagdo societéria.

E 13
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DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO

Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23), o valor total pago na aquisicdo da
participacdo societaria da REDE SUL PARTICIPACOES S.A. e de sua subsidiéria integral
REDE SUL DE TELECOMUNICAGCOES LTDA. foi de R$ 143.186.939,65, valor inferior
ao valor justo dos ativos fixos e intangiveis das incorporadas conforme tratamento contabil
conferido ao agio.

Como o valor efetivamente pago é inferior ao valor dos ativos fixos e intangiveis
identificados, ndo houve pagamento de agio.

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

O contribuinte excluiu, na apuragdo do lucro real e da base de calculo ajustada da CSLL do
ano de 2016, o montante de R$ 17.474.083,43, incluido na linha outras exclusdes da Parte
A do LALUR e discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 28), assim como incluido na
linha outras exclusbes da Parte A do LACS e discriminado na Parte B do LACS (Anexo
29).

O contribuinte (Anexo 26) confirmou o0 montante amortizado, contudo, informou de forma
equivocada os valores mensais amortizados. O valor mensal informado foi de R$
1.455.994,03, mas o valor correto é de R$ 1.456.173,62, perfazendo o montante total anual
de R$ 17.474.083,43.

O valor de R$ 17.474.083,43, relativo & exclusdo do Agio REDE SUL, foi glosado.

DA INFRAGCAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO CARY.EVENTOS

O contribuinte apresentou CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES,
INVESTIMENTO E OUTRAS AVENCAS (Anexo 30), celebrado entre TELEMAR
NORTE LESTE S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79, e BRT SERVICOS DE INTERNET S.A,,
CNPJ 04.714.634/0001-67, na qualidade de vendedoras, e, SBA TORRES BRASIL,
LIMITADA, na qualidade de compradora.

O objeto, aparente, do referido contrato era a aquisicdo da totalidade das acgdes
representativas do capital social total da CARYOPOCEAE SP PARTICIPACOES S.A,,
CNPJ 09.719.920/0001-39, mas o predmbulo do contrato ja sinalizava um outro negécio
juridico:
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A) CONSIDERANDO a incorporacdo no patriménio da Companhia que a torna proprietaria de
acervo composto por 1.356 (mil trezentas e cinquenta e seis) Torres, conforme definicdo constante
da cldusula 1.1, indicadas no Anexo 1, e de 651 (seiscentos e cinquenta e um) Roof 7ops,
conforme definicdo constante da cldusula 1.1, indicados no Anexo 1, provenientes das cisdes
parciais de TNL PCS e OI Movel Celular ("Cisdo Parcial”), devidamente aprovadas e registradas
perante os érgdos compententes até a data do fechamento;

B) CONSIDERANDO que, com a incorporagdo pela Companhia do acervo cincidido, a Companhia
reine os requisitos para ser operadora do negécio dos Itens de Infraestrutura, a Compradora
passou a ter o interesse em adquirir a totalidade das agdes representativas do capital social total da
Companhia ("Agdes”);

velado o objeto dissimulado do

¢oes (Anexo 30, p. 02)

A forma de realizagdo do negécio juridico teve como objetivo a obtencdo de vantagem
fiscal indevida.

A clausula 3.1 do contrato estipulava o preco de compra em R$ 1.525.000.000,00 e a
clausula 3.1.1 dispunha que o preco de compra havia sido estabelecido de modo a
considerar todos os ativos tangiveis e intangiveis que compunham os itens de infraestrutura
alienados.

Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 31), o contribuinte pagou, em 31 de margo
de 2014, pela aquisi¢do de 100% das acbes da CARYOPOCEAE, R$ 1.524.995.121,89 a
TELEMAR NORTE LESTE S.A. e R$ 4.878,11 a BRT SERVICOS DE INTERNET S.A,,
perfazendo o total de R$ 1.525.000.000,00. A Ol MOVEL S.A. era uma subsidiéria integral
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da TELEMAR NORTE LESTE S.A. enquanto TELEMAR NORTE LESTE S.A. e BRT
SERVICOS DE INTERNET S.A. eram os Unicos acionistas da CARYOPOCEAE SP
PARTICIPACOES S.A. De acordo com a 82 alterag&o do contrato social da SBA TORRES,
de 27 de marco de 2014, o capital social foi aumentado, naquela data, em R$
1.525.000.000,00, exatamente 0 mesmo valor pago, quatro dias depois, pela aquisicdo de
100% das acGes da CARYOPOCEAE.

O montante integralizado pelos sécios da SBA TORRES, em 27 de mar¢o de 2014, teve
sua origem no exterior conforme contratos de cAmbio apresentados em resposta ao Termo
de Intimacdo Fiscal n° 08. Os referidos contratos eram datados de 25/03/2014 e tinham
previsdo de liquidacao até 26/03/2014.

Em consulta ao sitio na internet da UNITED STATES SECURITIES AND EXCHANGE
COMMISSION, identificou-se  informagBes  prestadas pela empresa SBA
COMMUNICATIONS CORPORATION, controladora do grupo ao qual pertence a SBA
TORRES. Dentre aquelas informagoes, destaca-se o formulario 10-K (Anexo 34), onde séo
descritas as aquisicOes de torres no Brasil.

A negociagdo de 31 de mar¢o de 2014 é tratada como uma aquisicdo de 2007 torres da Oi
S.A. e ndo como uma aquisicdo de participacdo societaria da CARYOPOCEAE. A
discriminacéo do preco de aquisi¢do, em ddlares americanos, que confere com o valor dos
ativos fixos e intangiveis adquiridos. O Formulario 10-K traz informagdes relevantes sobre
o financiamento daquela operacéo:

VersSo Original TraducSo Livre

O During the first quarter of 2014, our (=] o pr e 2014, nossa
o) St v, SBA n, d a st ia, SBA Fir N, obtewe wm
< new senbor secured term loan with an MONVD ST garantido pelos ativos da
) ager Pr "t of S1.5 corm wm valor principal agregado
= (the “2014 Term Loan™). Net pr Ffroen de USS 1S bilhSo (o “Empréstimo de
— the 2014 Term Loan were used o (1) recay 2014%). Os recursas lguildos do Empeéstirmo
< in full the remaining S180.5 million balance de 2014 foramm wusados para (1) resmbolsar
> of © 11 Term Loan, (2) repay in full the integralmente o saldo remanescente de USS
(@) em $110.0 million balance of the 120,5 milhSes do Empréstimo de 2011, (2)
- 201 m Loan, (3) repay the S3S0.0 reembols intesgralmente = saldo
= ~- nding balance under our remanescente de USS 110,0 milhSes do
wi Revolving Credit Facility, and (4) pay the Empréstimo de 2012-2, (3) reemboisar o
2 cash ation In with the Ol | szldc e =2berto de USS 390,0 milhSes em
) S.A on March 31, mossa Linha de Crédivo Rotativo, = [(4) pagar o
Q 2014, The remaining net walor emn O COrT £ da
O proceeds were used for general corporate Ol SA que fol encerrada em 31 de marco de
(@]

Purposes. 2018, Os recurscs liguidos restanmtes foram

utilizados para prop itos corporativos

gerais.

AT [Anexe 32, 59

A SBA TORRES parece ter sido utilizada como simples canal de passagem dos recursos
financeiros vindos do real investidor no exterior, ndo se podendo falar que tenha havido
confusdo patrimonial entre o real investidor e a investida, requisito essencial para a
amortizacdo fiscal antecipada de &gio.

Em diligéncia & Ol MOVEL S.A., CNPJ 05.423.963/0001-11, foi requisitada ata da
assembleia da cisdo parcial da companhia. A empresa apresentou ata da A.G.E. de 1° de
margo de 2014 (Anexo 35), o “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da Oi Movel S.A.
com Incorporagdo da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participagdes S.A.” (Anexo 36)
e 0 “Laudo de Avaliagdao” da parcela cindida da Oi Mével (Anexo 37).

Conforme ata da A.G.E. da Oi Mdvel, item 6.4, foi aprovada, sem ressalvas, a operacéo de
cisdo parcial da Companhia com incorporacdo da parcela cindida pela CARYOPOCEAE:
De acordo com a ata da Assembleia Geral Extraordinaria da CARYOPOCEAE SP
PARTICIPACOES S.A., de 1° de marco de 2014, foram aprovados o Laudo de Avaliagdo
patrimonial da parcela cindida da OI MOVEL, a ser incorporada ¢ o “Protocolo e
Justificacdo de Ciséo Parcial da Oi Mével S.A. com Incorporacdo da Parcela Cindida pela
Caryopoceae SP Participagcfes S.A.".

Os elementos que compdem a Parcela Cindida da Ol MOVEL S.A. foram avaliados pelo
seu valor contabil, pela empresa APSIS CONSULTORIA E AVALIACOES LTDA., CNPJ
08.681.365/0001-30, com base no balango patrimonial da Ol MOVEL, levantado em 28 de
fevereiro de 2014 ("Data Base") e estdo identificados no Anexo 3.1. do Protocolo e
Justificacéo.
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Consta no laudo que o acervo liquido contabil da Ol MOVEL, objeto da avaliagio, estava
representado pelos ativos operacionais de Infraestrutura das Torres de Transmisséo e pela
parcela do ICMS relativo as aquisigdes desses ativos. Apuraram os peritos que o valor do
acervo liquido contéabil da Ol MOVEL era de R$ 180.077.935,50, em 28 de fevereiro de
2014.

Conforme a Clausula Primeira, item 1.1. do “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da
Oi Mével S.A. com Incorporacdo da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participacfes
S.A.", o ativo intangivel representado pelos “contratos de compartilhamento de
infraestrutura” também foi transferido para a CARYOPOCEAE.

Consta do referido Protocolo, em sua clausula 5.3, que a incorporacdo da Parcela Cindida
da Ol MOVEL pela CARYOPOCEAE resultard em um aumento do capital social da
CARYOPOCEAE no valor de R$ 180.077.935,50 correspondente ao valor do acervo
liquido da Parcela Cindida; e consta da clausula 5.4 que, em decorréncia da incorporagdo da
parcela cindida, o capital social da CARYOPOCEAE passara a ter o valor de R$
180.078.435,50. Portanto, até esse aumento de capital, o capital social da companhia era de
apenas R$ 500,00. Tal conclusédo pode ser confirmada pela leitura da clausula 6.5 da ata da
A.G.E. da CARYOPOCEAE, realizada em 1° de mar¢o de 2014 (Anexo 41).

Os ativos de interesse da SBA TORRES foram transferidos, a valor contabil, para uma
sociedade sem substancia econdmica (CARYOPOCEAE), em 1° de marco de 2014.

Nas pags. 41 e 42 do Anexo 30, consta o contrato de aquisi¢do das acOes da
CARYOPOCEAE, pela SBA TORRES, de 3 de dezembro de 2013, e no preambulo ha
mengdo explicita a um evento que s6 ocorreria em 1° de margo de 2014 (cis&o parcial da Ol
MOVEL e transferéncia dos ativos da Ol MOVEL para a CARYOPOCEAE), que deveria
estar aprovada e registrada perante os 6rgdos competentes até a data do fechamento (31 de
marco de 2014). Portanto, verifica-se a existéncia de uma condicéo suspensiva no contrato.
O inadimplemento de qualquer condicdo suspensiva daria direito a resciséo contratual.
Conforme a 10? alteragdo contratual da SBA TORRES, em 31 de julho de 2014 foi
aprovada a incorporagdo da CARYOPOCEAE pela sociedade. Portanto, quatro meses apds
a transferéncia dos ativos de interesse da SBA TORRES para a CARYOPOCEAE, esta
empresa foi incorporada pela SBA TORRES.

DO VALOR DO AGIO

O preco de aquisicdo das acbes da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES foi de R$
1.525.000.000,00. O patriménio liquido da investida era constituido pela parcela cindida da
Ol MOVEL, perfazendo o montante de R$ 180.077.935,50, apurando-se um &gio de R$
1.344.922.064,50 como informado na resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n® 01 (Anexo
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40).
Prego de Compra 1.525.000.00:0,00 (&)
Patrimonio Liguido da investida 150.077.935,50 (8]
JAgio Cary RS 1.344.922.064,50]| (=)-(5

DO LAUDO DE AVALIACAO DO AGIO
O contribuinte foi intimado a apresentar laudo de fundamentagdo econdmica do 4&gio
CARY. Apresentou o “Laudo de Avaliagdo Economico — Financeira de certos ativos

relacionados a aquisigdo de 2007 Torres da Oi S.A”, elaborado pela KPMG.

O Laudo traz a observagdo de que se tratava de “minuta para discussdo”. O contribuinte foi
intimado a esclarecer se a minuta tinha teor idéntico ao documento final ou, em caso
negativo, ele deveria apresentar o documento final. O contribuinte apresentou a versdo final
do Laudo (Anexo 42).

No objetivo da avaliacdo consta que os resultados deveriam ser utilizados, pela
Administracdo da SBA, apenas para ajudar na alocacdo do preco de compra dos ativos
adquiridos, em conformidade com o CPC 15 (R1).

O Laudo teve como objeto de avaliacdo as 2007 torres da Oi e ndo faz referéncia a qualquer
outro ativo que seria de propriedade da CARYOPOCEAE, pelo contrario, no capitulo
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“Visdo Geral da Transac¢do”, pag. 09, ha referéncia de que os ativos seriam inicialmente
transferidos para uma empresa recém-criada.
Segue o quadro com a concluséo:

SBA C Corporation
B —Fi de certos Ativos aA de 2,007 Torres pela Oi S.A

T 3
Resumo da avaliagéo
Data da Avaliagdo: 31 de Margo de 2014

Valor Justo Valor Justo
Estimado Estimado
Ativos/Passivos Adquiridos USS mil) [1 RS mil

[2] Capital de Giro s - RS
Ativo Imobilizado 84,289 196,394
Ativos Intangiveis
= Juro sob arrendamento favoraveis/desfavoraveis - -
Contrato de Clientes da Oi 334,136 778,538
Contrato com Terceiros 149,097 347,395
Iintangivel da Localizac8o da Rede 86,984 202,673
Total dos Ativos Intangiveis Identificaveis 570,217 1,328,606
3] Agio Residual ()} ©)
Preco Pago Considerado 3 654,506 RS 1,525,000
[4] Céiculo do Prego Pago: — - -
Preco Pago por Torre s 326 RS 760
Muttiplicado por: Nomero de Torres 2,007 2,007
Equivalente a: Preco Pago Considerado s 654,506 RS 1,525,000

Na concluséo da avaliaco realizada destacam-se os seguintes fatos:

a) O valor pago coincide com a avaliagdo dos ativos fixos e intangiveis, ndo havendo,
portanto, agio residual.

b) A avaliagdo considera um preco médio pago por torre, 0 que reforca o entendimento de
que a compra e venda das torres era o verdadeiro objeto da negociagéo.

DO FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO.

Como comprovado pela conclusio do “Laudo de Avaliagdo Econémico — Financeira de
certos Ativos relacionados a Aquisi¢do de 2007 Torres da Oi S.A” (Anexo 42, pag. 35), o
fundamento econdmico do Agio CARY é o valor de mercado dos ativos fixos e
intangiveis identificados, nos termos do que dispde o art. 20 do Decreto-Lei n°
1.598/77, § 2°, alinea “a”.

DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO

Na Nota Explicativa n® 12 — Intangiveis, das Demonstra¢es Financeiras de 2016 da SBA
TORRES, a alocagéo contabil do Agio CARY ¢ tratada como a aquisicdo de 2007 sites da
Ol (Anexo 16, pags.33 e 34):
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12. Intangivel

Vivo Redesul Everest Ol 2113 intangiveis
800 267 O12.007 Ol 1.641 (Nota (Nota (Nota 3.3)
[0) (i) (i) (iv) 3.1) 3.2) v) Total

de dezembro de 2015 203272 113209 1328606 919878 931 723.008 451

36.390 38,390
de dezembro de 2016 203.272 113.209 1.328.606 919.878 931 723.008 36.841  3.325.745

de dezembro de 2015 (60.982) (19812) (188218) (99.654) (38 (114.455) (364) (483 523)

(20.327) (11.321) (132.861) (91 988) (57.227) (27 (313 .842)
de dezembro de 2016 (81.309) (31.133) (321.079) (191.642) (129) (171.682) (391)  (797.365)

121 963 2 07¢ 075 28.236 302 551 32¢ 36450 2 528380

wwwwww

A tabela abaixo discrimina a alocag¢do contabil realizada:

Ativo Agio

Imobilizado 196.3949
Subtotal do ativo fixo (A) 196.394
Carteira de Clientes 1.125.933
Espaco para locacdo das torres 202.673
Subtotal do ativo intangivel (B) 1.328.606
Total (A) + (B) 1.525.000

sra 47: Demonstrativo da alocacdo contabil do Agio Cary

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO

Considerando que os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e o espago
para locacdo das torres sdo 0s ativos que realmente justificaram o pagamento do agio na
aquisicdo do investimento (verdadeira fundamentagdo econdmica do agio) e que apds a
incorporacdo da investida, o 4gio alocado aos ativos fixos e intangiveis corresponde ao
montante pago na negociacdo, ndo ha agio residual a ser fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura da empresa CARYOPOCEAE, portanto, ndo houve a subsun¢do do
fato @ norma juridica que autoriza a deducdo antecipada do agio (arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532/97).

Os recursos para a aquisi¢do da participagdo societaria tém origem no exterior, conforme os
contratos de cambio, sendo aumentado o capital social poucos dias antes do pagamento da
aquisicdo e pelas informacdes prestadas pela controladora final do contribuinte a
“U.S.Securities and Exchange Commission”. O real investidor, aquele que executou o
planejamento e assumiu 0s riscos do investimento, ndo foi a empresa brasileira, desse
modo, a incorporacdo da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES ndo promoveu a necessaria
confusdo patrimonial entre as sociedades real investidora e investida, assim, ndo houve a
subsuncao do fato concreto a norma juridica que autoriza a deducdo antecipada do agio
(arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97).
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DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

O contribuinte excluiu na apuragdo do lucro real e da base de calculo ajustada da CSLL, no
ano de 2016, o valor de R$ 134.492.156,45, incluido em outras exclusfes da Parte A e
discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 43), incluido na linha outras exclusfes da
Parte A e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 44) e confirmado em resposta ao
Termo de Intimag&o Fiscal n° 01 (Anexo 40).

Entdo, o montante de R$ 134.492.156,45, referente a exclusdo do Agio CARY, foi
inteiramente glosado.

DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO TUPA.
DOS EVENTOS RELACIONADOS A FORMACAO DO AGIO

O contribuinte apresentou CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES,
INVESTIMENTO E OUTRAS AVENCAS (Anexo 45), celebrado entre TELEMAR
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NORTE LESTE S/A, CNPJ 33.000.118/0001-79, e BRT SERVICOS DE INTERNET S.A,,
CNPJ 04.714.634/0001-67, na qualidade de vendedoras, e, SBA TORRES BRASIL,
LIMITADA, na qualidade de compradora.

O objeto, aparente, do referido contrato era a aquisicdo da totalidade das acGes
representativas do capital social total da TUPA TORRES S.A., CNPJ 13.266.314/0001-82,
mas o predmbulo do contrato ja sinalizava um outro negdcio juridico:

A) CONSIDERANDO a incorporacaoc ao patriménio da Companhia que a torna proprietaria de
acervo composto por 1.184 (mil cento e oitenta e quatro) Torres, conforme definicdo constante da
clausula 1.1, indicadas no Anexo 1, e de 457 (quatrocentos e cinquenta e sete) Roof Tops,
conforme definicdo constante da dausula 1.1, indicados no Anexo 1, provenientes da cisdo parcial
de Oi Mével S.A. ("Cisd3o Parcial”), devidamente aprovada e registrada perante os &rgdos
compententes até a data do fechamento;

B) CONSIDERANDO que, com a incorporagao pela Companhia do acervo cincidido, a Companhia
reine os requisitos para ser operadora do negdcio dos Itens de Infraestrutura, a Compradora
passou a ter o interesse em adquirir a totalidade das agoes representativas do capital social total da
Companhia ("Acdes™);

A forma de realizagdo do negdcio juridico teve como objetivo a obtencdo de vantagem
fiscal indevida. A clausula 3.1 do Contrato estipulava o preco de compra em R$
1.172.493.238,00.

J& a cldusula 3.1.1 dispunha que o preco de compra havia sido estabelecido de modo a
considerar todos os ativos tangiveis e intangiveis que compunham os itens de infraestrutura
alienados.

Conforme comprovantes (Anexo 46), o contribuinte pagou, em 1° de dezembro de 2014,
pela aquisicdo de 100% das acdes da TUPA TORRES, R$ 1.172.480.340,57 4 TELEMAR
NORTE LESTE S.A. e R$ 12.897,43 a BRT SERVICOS DE INTERNET S.A., perfazendo
o valor de R$ 1.172.493.238,00. A época dos fatos, Ol MOVEL S.A. era uma subsidiaria
integral da TELEMAR NORTE LESTE S.A. enquanto TELEMAR NORTE LESTE S.A. e
BRT SERVICOS DE INTERNET S.A. eram o0s nicos acionistas da TUPA TORRES S.A.

Conforme contrato de cambio, menos de uma semana antes do pagamento de R$
1.172.493.238,00, acima mencionado, o contribuinte recebeu de sua controladora indireta,
BRAZIL SHAREHODER | LLC, a titulo de empréstimo, o montante de R$
1.150.000.000,00, correspondente a 98,08% do valor pago na aquisicdo da TUPA
TORRES.

Os recursos financeiros, para a aquisicdo do investimento, vieram do exterior poucos dias
antes da realizagdo dos pagamentos.

Em consulta ao sitio da UNITED STATES SECURITIES AND EXCHANGE
COMMISSION, identificou-se  informagGes  prestadas pela empresa SBA
COMMUNICATIONS CORPORATION, controladora do grupo ao qual pertence a SBA
TORRES. Dentre as informagdes, destaca-se o formulario 10-K (Anexo 34), relativo ao ano
de 2014, onde s8o descritas as aquisi¢fes de torres no Brasil, onde consta a compra de 1641
torres da Ol S.A.

Conforme informagao do Formulério 10-K, em 25 de novembro de 2014, a SBA TORRES
e sua controladora indireta, BRAZIL SHAREHOLDER | LLC, celebraram contrato
garantindo a primeira uma linha de crédito de até US$ 750 milhges, sendo que, na mesma
data, a SBA TORRES tomou emprestado US$ 455,8 milhdes nos termos daquele contrato.
O empréstimo do é tratado na nota explicativa n® 16 das demonstracGes financeiras da SBA
Torres de 2017 (Anexo 16, pég. 37):

Considerando a Nota Explicativa n® 16 e a resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal n° 03
(Anexo 65), verifica-se que o contrato de empréstimo acima referido apresenta algumas
caracteristicas que fogem aos padrfes costumeiros, sendo vejamos:

a) Trata-se de um empréstimo sem juros; b) A clausula 2.2 do contrato (Anexo 62)
prevé o pagamento do empréstimo na data de encerramento e a clausula 1.10 fixa aquela
data em 1° de dezembro de 2016; contudo, a 1% Alteragcdo do contrato de empréstimo
(Anexo 63) altera a data de encerramento de 1° de dezembro de 2016 para 1° de dezembro
de 2021 sem qualquer contrapartida por parte da mutuéria; ¢) Conforme a 12 Alteragdo do
contrato de empréstimo, a mutuaria solicitou a prorrogacdo da data de encerramento do
contrato de empréstimo e a mutuante aceitou a prorrogacao; d) Em julho de 2016, o
contribuinte realizou um adiantamento da amortizacdo do empréstimo, correspondente a
4,93% do valor principal, e conforme resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n°® 03 (Anexo
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65), o adiantamento parcial do pagamento do empréstimo foi realizado para verificar a
existéncia de possiveis entraves legais que pudessem impedir a remessa. Nao tendo sido
verificado qualquer obstaculo, o contrato foi prorrogado até 2021 e novos mutuos e
pagamentos foram realizados em periodos subsequentes. €) Em 8 de dezembro de 2017,
portanto antes da data de encerramento do 1° Contrato de Empréstimo, foi celebrado o 2°
Contrato de Empréstimo (Anexo 64), entre a SBA TORRES e sua controladora indireta
BRAZIL SHAREHOLDER I, LLC, por meio do qual a mutuante assume 0 cCompromisso
de emprestar ao contribuinte fiscalizado o montante maximo de US$ 500 milhdes, sem o
pagamento de juros e com a amortizacdo do valor principal apenas em 1° de dezembro de
2025. f) A cldusula 1.4 combinada com a clausula 2.1 do 2° Contrato de Empréstimo
confere ao contribuinte uma linha de crédito equivalente a uma espécie de “cheque
especial”. g) O contribuinte foi intimado a esclarecer se realizou operagoes de “hedge” para
se contrapor as variagbes cambiais relativas ao contrato de mutuo celebrado com sua
controladora indireta e, em caso negativo, indicar a razdo de ter assumido tal risco; tendo
apresentado a seguinte resposta:

S8BA: Nio foram realizadas operagies de hedge

Sobre o moativo pelo gual assumiu o risco da variacho do cambio, a epoca, a
Fiscalizada avaliou gue nao havia pustificativa suficdente a celebracio de contrato
de hedge, por se tratar de operacao: {|I) entre empresas do Grupo; (8) de valor
elevado; (iil) com previsao de pagamento de meédio para longo prazo; (iv) com
prazo prorrogaved; e, acdima de tudo (v) com custo elevado para comtratacao da

"protecio” contra variacio cambial

...............

Os contratos de empréstimo entre o contribuinte fiscalizado e sua controladora indireta
possuem caracteristicas muito peculiares, as quais conferem a empresa nacional a
caracteristica de ser um canal de passagem para os recursos financeiros vindos do real
investidor no exterior.

Em relacdo as variagGes cambiais, o fato de o contribuinte deixar de efetuar operagdes de
“hedge” sugere que o prazo de vencimento da obrigagdo ¢ puramente ficticio, podendo ser
prorrogado indefinidamente ou, ainda, que novos empréstimos contratados, junto ao mesmo
mutuante ou & outras empresas vinculadas, possam ser utilizados para honrar o pagamento
dos anteriores. Enfim, em qualquer dessas hipéteses, verifica-se que o contribuinte
fiscalizado, na realidade, ndo assumiu risco algum na contratacdo dos empréstimos.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Efetuou-se diligéncia a Ol MOVEL S.A. para requisicdo dos seguintes documentos:

» Ata da Assembleia Geral Extraordinaria da Oi, realizada em 1° de outubro de 2014, que
deliberou pela cisdo parcial da companhia;

* Laudo de Avaliacdo da parcela cindida.

A empresa apresentou a ata da A.G.E. datada de 1° de outubro de 2014 (Anexo 48), o
“Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da Oi Moével S.A. com Incorporagido da Parcela
Cindida pela Tupd Torres S.A.” (Anexo 49) e o “Laudo de Avaliagdo” da parcela cindida
da Oi Movel (Anexo 50). Conforme tal ata, em 1° de outubro de 2014, item 6.4, foi
aprovada a operacao de cisdo parcial da Companhia com incorporacdo da parcela cindida
pela TUPA TORRES.

De acordo com a ata da Assembleia Geral Extraordinaria da TUPA TORRES S.A. (Anexo
51), também realizada no dia 1° de outubro de 2014, foram aprovados o Laudo de
Avaliagio da parcela cindida da Ol MOVEL, a ser incorporada ao patriménio da
Companhia; e o “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da Oi Movel S.A. com
Incorporacdo da Parcela Cindida pela Tupd Torres S.A.". Nesta ata consta que o capital
social da TUPA TORRES, até a incorporacéo da parcela cindida da Ol MOVEL, era de
apenas R$ 800,00.

Os elementos que compdem a Parcela Cindida da Ol MOVEL S.A. foram avaliados pelo
seu valor contabil, pela empresa APSIS CONSULTORIA E AVALIACOES LTDA., CNPJ
08.681.365/0001-30, com base no balango patrimonial da Ol MOVEL, levantado em 31 de
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agosto de 2014 ("Data Base™) e estdo identificados no Anexo 1.1. do Protocolo e
Justificacéo.

Consta do Laudo que o acervo liquido contabil da Ol MOVEL, objeto da avaliagio, estava
representado pelos ativos operacionais de Infraestrutura das Torres de Transmisséo.

Apuraram os peritos que o valor do acervo liquido contébil, cindido da Ol MOVEL, era de
R$ 50.204.233,40, em 31 de agosto de 2014.

Conforme a Clausula Primeira, item 1.1. do “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da
Oi Movel S.A. com Incorporacdo da parcela cindida pela Tupd Torres S.A.", o ativo
intangivel representado pelos “contratos de compartilhamento de infraestrutura” também
foi transferido para a TUPA TORRES.

Consta ainda, do Protocolo, em sua clausula 5.3, que a incorporacédo da Parcela Cindida da
Ol MOVEL pela TUPA TORRES resultara em um aumento do capital social da TUPA
TORRES no valor de R$ 50.204.233,40, correspondente ao valor do acervo liquido da
Parcela Cindida; e consta da clausula 5.4 que, em decorréncia da incorporagéo da Parcela
Cindida, o capital social da TUPA TORRES passar4 a ter o valor de R$ 50.205.033,40.

O Laudo de avaliagdo do patriménio contabil da TUPA TORRES (Anexo 32, pags. 28 a
53), elaborada para fins de incorporagdo da sociedade pela SBA, consta como anexo & 122
alteracdo contratual da SBA TORRES. Aquele documento apresenta andlise comparativa
do Balango Patrimonial e da Demonstragdo do Resultado do Exercicio da TUPA TORRES,
de outubro de 2014 em relagdo ao periodo entre janeiro e setembro de 2014, em que é
possivel verificar que a TUPA TORRES ndo teve qualquer atividade entre janeiro e
setembro de 2014.

Os ativos de interesse da SBA TORRES foram transferidos, a valor contabil, para uma
sociedade sem substancia (TUPA TORRES), em 1° de outubro de 2014.

Como pode ser visto nas pags. 43 e 44 do Anexo 45, o contrato de aquisi¢do das ac¢Oes da
TUPA TORRES, pela SBA TORRES, é datado de 24 de junho de 2014, e no preambulo
daquele documento ha mencéo explicita a um evento que s6 ocorreria em 1° de outubro de
2014 (ciséo parcial da Ol MOVEL e transferéncia dos ativos da Ol MOVEL para a TUPA),
que deveria estar aprovada e registrada perante os 6rgdos competentes até a data do
fechamento (1° de dezembro de 2014).
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Portanto, verifica-se a existéncia de uma condicdo suspensiva no contrato. O
inadimplemento de qualquer condicéo suspensiva daria direito a rescisdo contratual.

Conforme a 122 alteracdo contratual da SBA TORRES (Anexo 32), em 1° de dezembro de
2014 foi aprovada a incorporagio da TUPA TORRES pela sociedade. Portanto, dois meses
ap6s a transferéncia dos ativos de interesse da SBA para a TUPA e na mesma data do
fechamento do contrato de aquisicdo da TUPA pela SBA, a TUPA foi incorporada pela
SBA.

DO VALOR DO AGIO

O preco de aquisicdo das acBes da TUPA TORRES pela SBA TORRES foi de R$
1.172.493.238,00. Para efeito de avaliagdo do patriménio liquido da investida, adotou-se,
como referéncia, a data de 28/11/2014, posicdo mais proxima a data do fechamento da
negociagdo (01/12/2014). O balango consta do Laudo de Avaliacio do Agio TUPA (Anexo
52, pag. 16):
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Batango Consolidade Tupa
S 000 T8 112014
Arfve
Tirculanoe
Coivias & rec ey 4392
De=spess s samless oasdoes 133
Tortad Alren® & 535
Mo circulants
ol adio 48 &0

Lonrofos comik

Cizavrpfics com Terceroes

Loowc allir sl S0 die Rl -
Total NSO Crculkanse 48 &70
g hve Total 38 198
Pasniva

Circulants
il & Coendnilese; SO

Total Atrvo
Pasrimonio Leguido

Fatrerdne: Lipusdo E3 479
Pamsive Tocad S 194

h
Ly

o 83 Bolango cx

O contribuinte apurou agio de R$ 1.119.014.238,00 como informado na resposta ao Termo
de Intimag&o Fiscal n° 01 (Anexo 53):

Freco de Compra 1.1 72 4935 238 00 (=)
Fatrimonic Liguido da investda 53.479.000.00 (B8)

Agic TupS RS 1.119.014.238,00| (-) (=)

DO LAUDO DE AVALIACAO DO AGIO

Por meio do Termo de Intimacao Fiscal n° 01, o contribuinte fiscalizado foi intimado a
apresentar laudo de fundamentagéo econémica do agio TUPA.

Na introdugdo do Laudo de Avaliacdo consta que em 1° de dezembro de 2014, a SBA
COMMUNICATIONS CORPORATION adquiriu 1.641 sites de telecomunicagées sem fio
da Oi S.A. N&o ha menc&o a aquisi¢do de participacdo societaria da TUPA TORRES:
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O relatorio é de 29 de janeiro de 2016, portanto, foi realizado mais de um ano apés a
celebracdo do contrato de aquisi¢ao dos “sites” de telecomunicagdes. Dentre os objetivos
elencados, naquele Relatorio, estava a execucdo de procedimentos de “Purchase Price
Allocation” - PPA (Alocacdo do Preco Pago).

O quadro a seguir apresenta a conclusdo da avaliacdo realizada:
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Considerando o resultado da avalia¢do, discriminado na figura acima, verifica-se que ndo
foi apurado agio residual que pudesse ser fundamentado em expectativa de rentabilidade
futura.

DO FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO

Como comprovado pela conclusdo do “Relatorio de Alocagdo do Preco Pago na aquisicéo
de 1.641 sites de telecomunicacdes sem fio da Oi S.A.” (Anexo 54, pag. 15), a
fundamentagio econdmica do Agio TUPA é o valor de mercado dos ativos fixos e
intangiveis identificados, nos termos do que dispde o art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77, §

[3P%1]

2°, alinea “a”.
DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO

Na Nota Explicativa n° 12 — Intangiveis, das DemonstracGes Financeiras de 2016 da SBA
TORRES, a alocagdo contabil do Agio TUPA é tratada como a aquisi¢do de 1641 sites da
Oi (Anexo 16, pags.33 e 34):
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12. Intangivel

Outros
Vive R ches i Everes t OI 2113 tangivess

s00 267 O1 2007 Ou1641 (Nota (Nota {Nota 3.3)
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. 0360 s 390
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AGO ) 1 ' ' 1 free . 227) > Y 4
Saldos em 31 de desembero de 2006 (81.308) (31.133) (329.078) (191.642) (129) (171 882) (3%1) (787.388)

Total

2016 2018

140.507 140 507
(56.203) 42 151
ok locamon 62765 &2 785
(25.106) 18 831
121.963 142 290

20.241
(22.066)
12.968 12 068
19.066) (5. 760)
82.077 53 38

1.126.933 1
(272.100)
ocation) 202673
|48.97%)
1.007.527

InSSAT
1638700
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T28. 237

A tabela abaixo discrimina a alocagéo contabil realizada:
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Arivo Agio

Ir'nc-!;ilizadc:-

252 615

Subtotal do ativo fixo (A)

252Z2.645

Carteira de Clientes

FES G117

Espaco para locagcao das torres

132 21

Subtotal do ativo intangs el

(=)

A JTS

Total [(A) = [(B])

A AT A9

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO

Os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e 0 espaco para locacdo das
torres sdo o0s ativos que realmente justificaram o pagamento do &gio na aquisicdo do
investimento (verdadeira fundamentagdo econémica do 4gio); e que apds a incorporacgdo da
investida, o 4gio alocado contabilmente aos ativos fixos e intangiveis identificados
corresponde, exatamente, a0 montante pago na negocia¢do. Nao ha agio residual que possa
ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura da empresa TUPA, portanto, ndo
houve subsuncdo do fato concreto a norma juridica que autoriza a deducdo antecipada do
agio (arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97).

Os recursos para 0 pagamento da aquisi¢do da participacdo societaria tém sua origem no
exterior, conforme contratos de cambio, pelas informacbes da controladora final do

contribuinte a “U.S. Securities and Exchange Commission”, pelo empréstimo junto a sua
controlada indireta poucos dias antes do pagamento da aquisicdo e em razdo das
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caracteristicas peculiares dos contratos de empréstimo entre a fiscalizada e sua controladora
indireta. O real investidor, aquele que executou o planejamento e de fato assumiu todos os
riscos do investimento, n&o foi a empresa brasileira. Desse modo, a incorporacdo da TUPA
pela SBA TORRES ndo promoveu a necessaria confusdo patrimonial entre as sociedades
real investidora e investida, assim, ndo houve a subsuncédo ao fato concreto a norma juridica
que autoriza a deducdo antecipada do agio (arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532/97).

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

Foi excluida na apuracdo do lucro real e da base de célculo ajustada da CSLL, no ano de
2016, o montante de R$ 111.901.403,40, incluido na linha outras exclusdes da Parte A e
discriminado na Parte B do LALUR (Anexo 55), incluido na linha outras exclusdes da
Parte A e discriminado na Parte B do LACS (Anexo 56) e confirmado em resposta ao
Termo de Intimagéo Fiscal n° 01 (Anexo 57).

DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO EVEREST.
DA FORMACAO DO AGIO

Consta das Demonstragbes Financeiras da SBA TORRES BRASIL LIMITADA, Nota
Explicativa 3.1 (Anexo 16, pag. 14), relativas ao ano de 2016, que, em junho de 2015, no
admbito de uma combinacdo de negdcios, a Empresa adquiriu 4 sites de um de seus
parceiros comerciais, a EVEREST ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA LTDA, pelo
valor total de R$ 1.950.000,00, pago integralmente na data de aquisi¢do. Além dos ativos

@) de infraestrutura também foram objeto da negociacéo os contratos de locagdo de espaco nas
a rr
- torres.
g Consta ainda da mesma Nota Explicativa 3.1 que o valor justo dos ativos e passivos
< identificAveis da EVEREST, na data de aquisi¢&o, era aquele apresentado a seguir:
>
O
|_
E Everest RS mil
2 Ativos
™) Intangivel - Carteira de clienes (Customer contracts) 914
(@) Imaobilizado - Siles 1.019
(@) Total dos ativos identificaveis liquidos 1.933
P (-) Valor da contraprestacio (1.950)
Agio (desagio) apurado (17)

2: Avalfiogao dos ativos odquiridos do EVEREST ENGENHARA DE INFRAESTRUTURA LTDR. Valores

DO FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO

Conforme a Nota Explicativa 3.1, na aquisi¢do do negdcio de torres da EVEREST foi
identificado um &gio residual de R$ 17 mil, fundamentado em expectativa de rentabilidade
futura. O montante de R$ 17 mil foi arredondado para cima nas Demonstra¢des Financeiras
de 2016 da SBA TORRES, pois, conforme Registro M305 da Escrituragdo Contabil Fiscal
(ECF) do contribuinte fiscalizado, a amortizagdo estd sendo realizada em cinco anos, a
razdo de R$ 3.376,40 por ano, o que corresponde ao montante total de R$ 16.882,00:

AL Periodo  Tipo pl':::“ Descricio Linha Parte A Conta Parte B | Descrigio Conta Parte B

AGIO EXPECT.

|

[AGI0 EXPECT.
N (s

RENTABILIDADE | penAmILIDADE FUTURA - 13740| ¢

FUTURA » .
EVEREST {M’LK}AI

(+)OUTRAS EXCLUSDES » QUALQUER

01 ol 2
me | A® - fExch 1eraon INDICADOR DE RELACIONAMENTO

O restante do valor do agio, como demonstrado no quadro da Figura 72, no montante de R$
1.933.000,00, foi fundamentado no valor justo dos ativos fixos e intangiveis identificados
adquiridos na aquisi¢ao do negocio de torres.
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DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO.

Na Nota Explicativa 3.1 o valor do 4gio EVEREST, alocado ao ativo imobilizado,
corresponde a R$ 1.019.000,00:

Evorest RE mil

@ Clerntes (Custormoar contracts) D14
Silles 2R K= —
wos identilicavers Toguidos 7.853
[-) Valor da contraprestacac (1.950)
Agio (dessgio) apurado (17)

Fure Fi: Discriminosbe do alocasio contabil do dgio EVEREST fArnexc 16, pag. 14)

A Nota Explicativa n° 12 das DemonstracSes Financeiras de 2016, da SBA TORRES,
confirma o valor do Agio EVEREST, alocado aos ativos intangiveis:

12. Intangivel--Continuacao

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO.

Houve uma compra e venda de ativos e ndo ocorreu a absor¢do de patrimdnio de outra
sociedade em razdo de incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual a compradora detivesse
participagdo societaria adquirida com &gio ou deségio, apurado segundo o disposto no art.
20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977. Portanto, ndo houve a subsuncao
do fato concreto a norma juridica que autoriza a antecipa¢do da amortizacéo fiscal do &gio.

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO
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O contribuinte excluiu na apuracdo do lucro real e da base de célculo ajustada da CSLL, no
ano de 2016, os montantes de R$ 91.447,30 e de R$ 3.376,40, incluidos na linha outras
exclusBes da Parte A e discriminados na Parte B do LALUR (Anexo 66) e incluidos na
linha outras exclusbes da Parte A e discriminados na Parte B do LACS (Anexo 67). O
montante de R$ 94.823,70, referente as exclusdes do 4gio EVEREST, foi inteiramente
glosado.

DA QUALIFICACAO DA MULTA DE OFICIO
A Lei n®9.430.96, em seu art. 44, dispde:
“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaragdo inexata;

(.)
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§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis”.

A definicéo de fraude fiscal contida no art. 72 da Lei n°® 4.502/64 é a seguinte:

“Art. 72. Fraude é toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacao tributaria principal, ou a excluir
ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o0 montante do imposto
devido a evitar ou diferir o seu pagamento”.

O termo dolo empregado, pela Lei n° 4.502/64, em seu art. 72, como qualificativo da
conduta ativa ou omissiva; desse modo, conduta dolosa é conduta que utiliza de artificio,
engano ou esperteza, sendo tais atributos utilizados, invariavelmente, com o intuito de
causar dano ao Erério.

A amortizacdo fiscal do agio, nos termos da norma juridica extraida do art. 7° da Lei n°
9.532/97, pressupde a realizacdo das seguintes etapas, nessa ordem:

I. Aquisicdo de participacdo societdria com &gio fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura; I1. Absorcéo do patrimonio da sociedade investida por meio de fuséo,
cisdo ou incorporacéo; e Ill. Amortizacdo fiscal do agio fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura.

Para que ocorra a subsuncdo do fato concreto ao art. 7° da Lei n® 9.532/97, as etapas | e Il
devem ser realizadas. A ndo realizac8o dessas etapas torna a conduta descrita na etapa 11l
indevida.

Em relagdo aos Agios CARY e TUPA, o contribuinte, por meio de seus administradores,
simulou a realizagdo da conduta descrita na etapa | acima.

Ao definir o vicio da simulagdo, Maria Helena Diniz afirma que se trata de uma declaracéo
enganosa da vontade que visa produzir efeito diverso do ostensivamente indicado, iludindo-
se terceiro através de uma falsa aparéncia, que acoberta a verdadeira feicdo do negdcio
juridico.

O interesse da compradora recaiu sobre os ativos de infraestrutura da Ol MOVEL S.A. e
ndo sobre as participacgGes societarias, como ficou claro nos laudos de avaliagéo dos ativos,
assim como nas informagdes da controladora final do contribuinte 8 US SECURITIES AND
EXCHANGE COMMISSION (Formulario 10-K), os quais realcam a aquisi¢éo de ativos de
infraestrutura da Ol.
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O fato de os ativos de interesse da SBA TORRES terem sido transferidos para a
CARYOPOCEAE apenas um més antes da data de fechamento da operacdo de aquisicdo da
participacdo societéria, aliada ao fato de a incorporacdo da CARYOPOCEAE pela SBA
TORRES ter ocorrido apenas quatro meses ap6s aquela data de fechamento, revela que
nunca houve o animo efetivo de investidor na aquisi¢cdo da sociedade. Essa constatacao é
ainda mais evidente no caso da TUPA, em que a transferéncia dos ativos de interesse da
SBA TORRES para a TUPA ocorreu apenas dois meses antes da data de fechamento da
operagdo de aquisicdo da participagdo societaria e a incorporacdo da TUPA pela SBA
TORRES ocorreu na propria data de fechamento da operacéo de aquisi¢do da participacdo
societaria e a incorporacdo da TUPA pela SBA TORRES ocorreu na prépria data de

fechamento:
Participagio Date da caleoracio D e n_G_%. ?h ® |Date de fachamenta 15 m_’ -
societaria adguirida do Contreto SpeIne 8 crm—a do Contreto TETIEIiT == R
parcial da Oi Mowel zodedsde adguirida
CARYOPOCEAE 03/12,/2013 01/03/2014 31/03/2014 wide
vide

TURS TORRES 24/08/2014 01/10/2014 01s/12/2014

Tanto no contrato de aquisicio da CARYOPOCEAE quanto no da TUPA, em seus
preambulos, mais especificamente no “CONSIDERANDO B”, ha referéncia ao fato de que
com a incorporagdo do acervo cindido, a Companhia reunia os requisitos para ser operadora
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do negdcio dos Itens de Infraestrutura e a Compradora passou a ter interesse em adquirir a
totalidade das a¢des representativas do capital social total da Companhia

B) CONSIDERANDO que, com a incorporagio pela Companhia do acervo cincidido, a Companhia
relne os requisitos para ser operadora do negdcio dos Itens de Infraestrutura, a Compradora
passou a ter o Interesse em adquirir a totalidade das agbes representativas do capital soclal total da
Companhia (“Agbes");

Contudo, nas datas em que aqueles contratos foram celebrados, as cisdes da Oi ainda ndo
haviam ocorrido (Vide tabela da Figura 76). Portanto, as afirmaces de que a fiscalizada
passou a ter interesse em adquirir as acdes da Companhia (CARYOPOCEAE e TUPA), em
razdo da incorporacdo do patriménio cindido da Oi, realizadas nas datas de celebracdo de
cada contrato, ndo podem ser consideradas verdadeiras, visto que, naquelas datas, as
referidas cisdes ainda ndo haviam ocorrido.

As declaragdes do “CONSIDERANDO B”, dos contratos de aquisicdo da
CARYOPOCEAE e da TUPA, ndo sdo verdadeiras, ocorrendo a simulacéo (art. 167, 8 1°,
inciso 1, do Codigo Civil).

No caso dos agios CARY e TUPA, houve a realizacdo de contratos simulados, que tinham
como objeto aparente a aquisicdo de participacBes societérias, contudo, nunca houve
efetivo &nimo de investidor por parte da empresa adquirente, isto €, &nimo de tornar-se
acionista das companhias, tanto que, quase que imediatamente ap6s as aquisicBes, as
empresas adquiridas foram incorporadas pela SBA TORRES. Os verdadeiros pactos,
dissimulados, tinham como objeto a compra e venda de “sites de telecomunicagdes”.

A forma de realizagdo dos negdécios juridicos teve como objetivo antecipar, indevidamente,
os efeitos fiscais da dedutibilidade do agio previsto no art. 7° da Lei 9.532/97. Trata-se,
portanto, de planejamento fiscal abusivo.

O ordenamento juridico brasileiro ndo admite que dispositivos legais, criados para regular a
amortizacdo fiscal de &gio em operagdes reais de incorporacdo, fusdo e cisdo, sejam
manipulados com o Unico intuito de obter vantagem fiscal, a partir da criacdo de situacdo
artificial em sua esséncia, ou seja, por meio da utilizacdo de pessoa juridica aparente, sem
materialidade ou substancia econémica.
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N&o se trata de interferéncia indevida no direito de liberdade contratual, pois o Cédigo
Civil (Lei n° 10.406/2002) impde limites aquele direito, sendo vejamos:

“Art. 421. A liberdade de contratar serd exercida em razdo e nos limites da fungdo
social do contrato”.

A funcdo social do contrato abrange a relacdo dos contratantes com a sociedade,
englobando os efeitos produzidos perante terceiros e, entre estes, esta a Administracdo
Tributéria.

Tanto em relacdo ao agio CARY quanto ao agio TUPA, houve uma acdo (indevida
amortizagdo fiscal do 4gio), praticada de forma dolosa (simulagdo praticada por meio da
criacdo de situacdo artificial que se subsumisse & hip6tese normativa que autoriza a
deducdo antecipada do &gio), que modificou uma caracteristica essencial da regra matriz de
incidéncia tributéaria (reducdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o
tributo devido (aplicacdo da aliquota sobre uma base de calculo reduzida). Estdo presentes
0s requisitos que tipificam fraude (art. 72 da Lei n° 4.502/64).

Quanto aos agios VIVO 800 e EVEREST, nem a etapa | nem a etapa Il, ndo houve
aquisicao de qualquer participagdo societaria tampouco fusdo, cisdo ou incorporagdo que
resultasse em absorcdo de patrimbnio de outra sociedade, portanto, a realizagdo da
amortizacdo fiscal daqueles agios é tentativa de redugdo indevida das bases de calculo do
IRPJ e da CSLL. N&o se trata de discusséo acerca de critérios juridicos sobre a amortizagao
fiscal do agio, mas de ndo haver qualquer base legal para a amortizacdo fiscal realizada.
Consequentemente, o dolo na conduta torna-se evidente.

Tanto em relagdo ao agio VIVO 800 quanto ao agio EVEREST, houve uma acdo (indevida
amortizacdo fiscal do agio), praticada de forma dolosa (visto que ndo se trata de discussdo
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de critérios juridicos, mas de auséncia de qualquer base legal para a amortizacao fiscal
realizada), que reduziu a base de calculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o “quantum”
do tributo devido. Portanto, estdo presentes todos os requisitos que tipificam fraude, nos
termos do art. 72 da Lei n® 4.502/64.

A conduta que resultou na amortizacdo fiscal indevida dos agios ndo pode ser caracterizada
como simples equivoco, visto que se repetiu em relacdo aos 4gios CARY, TUPA, VIVO
800 e EVEREST, nem ser considerada como erro escusavel, pois causou danos a terceiro,
no caso, o Erério.

Em relagdo ao Agio REDE SUL, houve a aquisicdo de uma empresa operacional (REDE
SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA.) e ndo hé& elementos para afirmar que sua
incorporagéo, pela SBA TORRES, tenha tido motivagdo exclusivamente tributaria. Além
disso, existe um laudo fundamentando o agio da operacdo em expectativa de rentabilidade
futura da empresa, contudo, ndo houve a observancia do critério residual de alocagéo
daquele agio, para efeito de amortizacdo fiscal, e o valor pago na negociagdo equivale
apenas ao valor justo dos ativos fixos e intangiveis da investida, logo, ndo houve
pagamento relativo ao Goodwill. Desse modo, a amortizagdo do 4gio com base no art. 7° da
Lei n°® 9.532/97 caracteriza infragdo fiscal, mas ndo ha como comprovar a ocorréncia de
dolo na conduta praticada, ndo sendo cabivel, portanto, a duplicacdo da multa de oficio
(qualificagdo).

Nos casos dos Agios CARY, TUPA, Vivo 800 e EVEREST estdo presentes o0s requisitos da
Lei n® 9.430/96, art. 44, inciso | e § 1° devendo ser aplicada a multa de oficio
administrativamente em seu percentual de 150%; e no caso do Agio REDE SUL deve ser
aplicada a multa de oficio em seu percentual de 75%.

DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO GUARANI.
DA FORMACAO DO AGIO.

A Operacdo Guarani resume-se em compra de portifolio do Direito de Exploragdo
Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, efetuada pelo CONTRATO DE CESSAO DO
DIREITO DE EXPLORACAO COMERCIAL E USO DE ITENS DE
INFRAESTRUTURA E AREAS QUE ENTRE SI datado de 26 de novembro de 2013, e
seu aditivo, celebrado entre TELEMAR NORTE LESTE S/A E 01 S/A DE UM LADO E
SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, DE OUTRO. (DOC. 02)

O pagamento dos ativos alvos foi efetuado nesta mesma data, assim na combinagdo de
negécios ndo houve a aquisicdo de qualquer participacdo societaria, ndo houve
incorporagéo de patrimdnio cindido da TELEMAR NORTE OU DA Ol, pois o0 negdcio ndo
envolveu cisdo daquelas empresas, tampouco havia investimento em participacdo societéria
da SBA TORRES BRASIL LIMITADA nas vendedoras e nenhum 4gio fundamentado em
expectativa de rentabilidade futura de participacdo societéria adquirida.

DO VALOR DA OPERAGCAO.

A resposta do contribuinte ao item 01 do TIF 08 apresenta o preco pago para a Ol pela
Concessdo de direito de torres para a fiscalizada.
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Em novembro de 2013, a Fiscalizada adquiriu portifolio denominado Guarani, pelo valor
total de R$ 686.725.000, conforme Contrato de Cessdo do Direito de Exploragdo Comercial
e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 01 — Doc_Comprobatorios01) e do Primeiro
Aditamento ao Contrato de Cessdo do Direito de Exploracdo Comercial e Uso de Itens de
Infraestrutura (DOC. 02).

Os comprovantes de pagamento total da operacdo Guarani, realizados em 26/11/2013 e
apresentados pelo contribuinte (DOC.07) apresentam os seguintes valores:

Favorecido Valor TED
Telemar Norte 562.575.000,00
(=]] 124.150.000,00
Valor Operacio Guarani 686.725.000,00
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O Laudo tardio da KPMG (14 meses apés o contrato e pagamento da operagdo), datado de
21/01/2015 (DOC.10), apresenta discriminagdo de valores e da natureza dos ativos
adquiridos, uma avaliacdo de NEGOCIO EM ANDAMENTO.

Negocio este, ja consumado e pago em 26/11/2013, comprovando a realidade da operagdo e
confirmando a simulacdo para excluir do Lucro Real, um valor que nunca foi uma
reorganizacdo societaria. Avalie trecho do Laudo abaixo transcrito:

DO LAUDO DE AVALIAGCAO DO AGIO

Inexiste Laudo de Avaliagdo do Agio Guarani, nenhum documento apresentado configura
Laudo de Avaliacdo justificando agio de aquisicdo reversa de participagdo acionaria.

Para responder ao TIF 08, que intimava a documentacdo suporte para a amortizacao, foi
apresentada a traducédo juramentada de um laudo de Avaliacdo de Negdcio em andamento,
com objeto de “Avaliacdo dos Ativos Intangiveis Adquiridos da Oi SA em Conformidade
com o0 GAAP BR” de Responsabilidade da KPMG LLP.

Neste laudo KPMG, pégina 67, consta a descri¢do da operagéo:

Na analise da KPMG, a SBA foi advertida na pagina 136 item “[4] De acordo com a
legislacdo tributéria brasileira, o fundo de comércio e os intangiveis ndo sdo amortizados
para fins fiscais. Portanto, os beneficios da amortizacao fiscal foram excluidos da analise”.

Na pagina 144 do Laudo KPMG, temos nova informagao “[5] De acordo com a legislacéo
tributaria brasileira, a boa vontade e os intangiveis ndo sdo amortizados para fins fiscais.
Portanto, os beneficios da amortizacao fiscal foram excluidos da andlise.

Na pagina 152 do Laudo KPMG, foi repetido “[5] De acordo com a legislagéo tributaria
brasileira, a boa vontade e os intangiveis ndo sdo amortizados para fins fiscais. Portanto,
os beneficios da amortizacéo fiscal foram excluidos da andlise”.

Atraves do item 01 do Termo de Intimagdo Fiscal n® 08, o contribuinte foi intimado a
apresentar laudo de fundamentacdo econdmica do Agio Guarani. Em resposta, a intimada
apresentou:

“1- Apresentar descritivo cronolégico, com valores e datas, dos passos (Aquisicdes,
reorganizacdes societarias, etc.) relativos aos valores considerados como 4gio das
operacdes GUARANI e HIGHLINE.

Respaldar os atos/passos com documentos (Contratos das operagGes, comprovagédo
de pagamentos, Contratos das empresas responsaveis por laudos, etc.).
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SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso
do presente processo de fiscalizacdo, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo
cronoldgico, com valores e datas relativos as operacGes durante o periodo
fiscalizado, de forma individualizada, bem como documentagédo suporte que entende
atender ao quanto solicitado, conforme abaixo:

Guarani: Em novembro de 2013, a Fiscalizada adquiriu portifélio denominado
Guarani, pelo valor total de R$ 686.725.000, conforme Contrato de Cessdo do
Direito de Exploracdo Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 01 —
Doc_Comprobatorios0001) e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessdo do
Direito de Exploracdo Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura (DOC. 02 —
Doc_Comprobatorios0002), bem como comprovantes de pagamento (DOC. 03 —
Doc_Comprobatorios0003). O valor dos ativos foi respaldado por laudo (DOC. 04 —
Doc_Comprobatorios0004), o qual foi contratado mediante aceite na proposta
formal da KPMG (DOC. 05 — Doc_Comprobatorios0005). «

O Laudo da KPMG foi elaborado 14 meses apds o contrato e pagamento da operacéo,
datado de 21/01/2015 (DOC.10). Este documento discrimina valores e a natureza dos ativos
adquiridos como uma avaliagdo de NEGOCIO EM ANDAMENTO. Nio ha avaliacio
previa, pois o laudo embasa uma simples operacdo de compra de ativos/direitos.

O contribuinte atestou que, o documento apresentado KPMG (DOC.10) ndo ¢ um LAUDO
DE INCORPORAGCAO e MENSURACAO PREVIA DE AGIO em aquisicdo de
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participagdo societaria; mas sim, de respaldo do valor dos ativos cujos direitos de
exploracdo e uso cedidos a fiscalizada.

DA FUNDAMENTACAO ECONOMICA DO AGIO

Como comprovado pelo “Contrato de Cessao do Direito de Exploragdo Comercial e Uso de
Itens de Infraestrutura (DOC. 02) e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessdo do
Direito de Exploragdo Comercial e Uso de Itens de.”, a inexiste fundamentacdo econdmica
do suposto 4gio, pois a operagdo ¢ estranha a tal conceito. O “Contrato de Cessdo do
Direito de Exploragdo Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura” e o relatério KPMG nao
dao legalidade fiscal para a amortizacdo efetuada.

Transcreve-se 0 texto do Laudo KPMG apresentado como base para a operacdo, este
documento, textualmente, ja exclui a operagdo como agio amortizavel:

“A KPMG LLP (“KPMG”) tem o prazer de fornecer nosso relatorio de avaliagdo a SBA
Communications Corporation (“SBA”) sobre a avaliagdo de determinados ativos e passivos
intangiveis (os “Ativos e¢ Passivos Objeto”) adquirido da Oi SA (“Oi” ou a “Empresa”).
Entendemos que a direcdo da SBA pretende utilizar nosso estudo de avaliacdo p. 64 para
auxiliar na alocacdo do preco de compra para um contrato de concessdo do governo
brasileiro em 2.113 sites de torres de acordo com os principios contabeis geralmente aceitos
no Brasil (“BR GAAP”) para combinagdes de negocios sob o Comité de Pronunciamentos
Contabeis (“CPC”) 15 (R1). Nenhum outro uso ¢ pretendido ou deve ser inferido. A data
efetiva da avaliacdo ¢ 26 de novembro de 2013 (a “Data de Avaliagao™).

A natureza de Cessdo de Direitos permanece em toda operagdo. Em 26/12/2016 foi
assinado o Aditivo do Contrato de Cessdo, o qual nunca constou qualquer &gio ou
incorporagdo reversa.

Foi usado irregularmente o prego contratado da cessdo de direto de uso das torres, para
assim, simular a contabilizacdo de um 4gio com base em expectativa de rentabilidade
futura. Ndo h, entretanto, qualquer informacéo adicional, seja nos Sistemas SRF, CADE,
junta comercial ou mesmo na escrituracéo apresentada que possa respaldar esta amortizacdo
ilegal, estranha ao &gio por rentabilidade futura.

DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO

Este contribuinte obteve, por meio do Mandado de Seguranca 5027424-47.2017.4.03.6100,
o direito de se abster de publicar suas demonstrac¢des financeiras.
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A partir de janeiro de 2018 a empresa passou a amortizar fiscalmente o valor total da
Operacdo Guarani, simulando que esta fosse um agio com fundamento em expectativa de
rentabilidade futura. Esta exclusdo indevida diminuia o lucro tributdrio mensal em R$
4.768.923,61 o qual, no decorrer do periodo autorizado neste TDPF, totalizou R$
57.227.083,32 em 2018 e 0 mesmo valor em 2019.

No LALUR, temos em 2018 o langamento de exclusdo no valor de R$ 51.933.578,16 no
detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como Agio Fiscal Torres Ol 2113
Guarani. Na ECF 2018 ndo ha informacédo sobre saldo anterior ou de saldo remanescente
deste 4gio no Registro M500 da escrituracgao.

Na parte B do Lalur, os valores excluidos como 4&gio sdo escriturados, como
“AMORTIZACAO DIREITO DE USO OI 2113 GUARANI “(DOC.09). As exclusdes de
2019 foram efetuadas, conforme demonstrado no Lalur (Registro M300) e no Lacs
(Registro M350) de sua ECF2019, a linha 161 (Depreciacdo — diferenca entre depreciaces
contabil e fiscal).

Na conta contabil 30101030103610009 - (-) ENCARGOS DE AMORTIZACAO -
CONCESSOES E CONTRATOS (RAZAO 2018 DOC.05 e 2019 DOC.06) foram langados
a totalidade dos valores referentes ao suposto &gio Guarani.

A operacdo Guarani foi lancada como Exclusdo do LALUR, para o ano de 2018, um valor
inferior ao efetivamente amortizado e aproveitado na reducdo tributéaria.
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O wvalor atribuido no Lalur foi o total anual do resultado liquido mensal da
AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI,
deduzido da soma mensal do CREDITO PIS S/ AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE
USO TORRES - 0Ol 2.113 + CREDITO COFINS S/AMORTIZACAO MENSAL DIREITO
DE USO TORRES- Ol 2113 — GUARANI 10.5.9 A fiscalizada apresentou 0s seguintes
valores em resposta ao item 3 do TIF11:

“3- Foram identificados na escrituracdo fiscal da intimada os seguintes valores em 2018,
que se referem a exclusdo escriturada a linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS
(Registro M350), sob a denominagdo “Depreciacdo: Diferenga entre depreciacdo contabil e
fiscal”.:

Agio Guarani: R$ 51.933.578,16 Agio Guarani 219: R$ 41.056.970,59

SBATORRES: ECF AL 2018 GUARANT
Linha | Registra M300/M350 - Cédigo LALURSLACS | Baw du Céicul | Perlodo de Amortizagio [Vator (Parte A ¢ B)
85 | AMORTIZACAD - DIREITO DEUSO - 012 113 - EUAR% 686.725.000,00 12 anos §1.033.578,16
161 [AGIO FISCAL TORRES 01 2 113 - GUARANI 686, 725.000,00 12 anos (51.933.578,16)

O valor ndo amortizavel efetivo em 2018, de R$ 57.227.083,32 foi glosado, pois, foi
considerado contabilmente e, realizou indevidamente reducéo tributéria da SBA, derivada
ao PIS/COFINS.

Pela contabilizagdo em 2019, no do 2° quadro a seguir, a operacdo Guarani também foi
lancada com igual valor, R$ 57.227.083,32 da Exclusdo do LALUR. O valor atribuido no
Lalur foi o total anual do resultado mensal da AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE
USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI, sem qualquer dedug&o.

Guarani - Ano 2018

Conta contabil: 30101030103610009 - {-) ENCARGOS DE AMORTIZAGAO - CONCESSOES E CONTRATOS - Operaglo Guarani 2018
31/01/2018 . 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - 01 2,113 - GUARANI - REF. MES: JAN/2018
28/02/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAOQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2,113 - GUARANI - REF. MES: FEV/2018
31/03/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - O 2.113 - GUARANI - REF. MES: MAR/2018
30/04/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2,113 - GUARANI - REF. MES: ABR/2018
31/05/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 - GUARANI - REF. MES: MAI/2018
30/06/2018 I 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2,113 - GUARANI - REF. MES: JUN/2018

-

31/07/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: JUL/2018
31/08/2018 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - 01 2,113 - GUARANI - REF, MES: AGO/2018
30/09/2018 . 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2,113 - GUARANI - REF, MES: SET/2018
31/10/2018 I 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: OUT/2018

)
)
<
)
-
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

-

301172018 | 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - OI 2.113 - GUARANI - REF. MES: NOV/2018
3111272018 [l 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - 01 2,113 - GUARANI - REF, MES: DEZ/2018
toraw [l 57.227.08332

=4

Guarani - Ano 2019

Conta contébil :30101030103610008 - (-) ENCARGOS DE AMORTIZACAD - CONCESSOES E CONTRATOS - Operacio Guarani 2019

vata ] valor | Historico
31/01/2019 4,768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Of 2,113 - GUARANI - REF. MES; JAN/2019
28/02/2019 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Of 2.113 - GUARANI - REF. MES; FEV/2019
31/03/2019 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAQ MENSAL DIREITD DE USO TORRES - Of 2,113 - GUARANI - REF. MES; MAR/2019

Damina 84 Aa 170

30/04/2019 D  4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: ABR/2019
31/05/2019 D 4.768.923,51 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: MAI/2013
30/06/2019 D 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USD TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: JUN/2019
31/07/2019 D  4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: JUL/2019
31/08/2019 D 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USD TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: AGO/2019
30/09/2018 D 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: SET/2018
31/10/2019 D  4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF, MES: OUT/2019
30/11/2019 D 4.768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: NOV/2019
31/12/2019 n 4,768.923,61 | 01 - AMORTIZACAD MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI - REF. MES: DEZ/2019
TOTAL B 5722708332

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO

Inexiste confusdo patrimonial em simples Contrato de Cessdo de Direitos.
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Como os itens de infraestrutura (imobilizado), a carteira de clientes e o espaco para locagdo
das torres sdo os ativos que realmente justificaram o pagamento do valor do contrato, ndo
ha o que cogitar, no caso Guarani, uma verdadeira fundamentacao econdémica de agio, pois
ndo ha &gio residual que possa ser fundamentado em expectativa de rentabilidade futura,
portanto, ndo houve subsuncdo do fato concreto a norma juridica que autoriza a deducédo
antecipada do &gio (arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97). O valor mensal amortizado
corresponde a R$ 4.768.923,61, sendo langado dede janeiro de 2018, na conta contébil
3.01.01.03.01.03 com histérico que faz prova da real natureza da simulacéo:
“AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES OI 2113.”

Em resposta ao item 2 do TIF 08 assim declarou a empresa:

“2- Apresentar a origem dos recursos, identificando as controladoras e existéncia de
alavancagem, das operagdes geradoras dos Agio Cary, Tupa, Agio Guarani, Agio Highline,
Agio Vivo 800 e Agio Rede Sul.

SBA: Em relagdo aos portifélios Cary, Guarani, Vivo 800 e Rede Sul, os recursos tém
origem em aumentos de capital, realizados pela Brazil Shareholder I, LLC e pela Brazil
Shareholder II, LLC, ambas localizadas nos Estados Unidos da América.

Os recursos financeiros para o pagamento do Contrato Guarani tém sua origem no exterior,
conforme os contratos de cdmbio e pelas informagdes prestadas pela controladora final do
contribuinte. O real investidor, aquele que executou o planejamento e de fato assumiu todos
0s riscos do contrato, ndo foi a empresa brasileira, a operacdo Guarani ndo promoveu a
necessaria confusdo patrimonial entre a real investidora e investida. Nunca existiu agio de
investimento por incorporacao reversa pois trata-se de simples Concessdo de Uso. Assim,
também por meio dessa linha de raciocinio, ndo houve a subsungdo do fato concreto a
norma juridica que autoriza a deducéo antecipada do &gio (arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97).

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

A empresa excluiu na apuracdo do lucro real e da base de célculo ajustada da CSLL, nos
anos de 2018, o montante de R$ 51.933.578,16, referenciado no detalhamento da linha 161
do registro M300 da ECF2018 como total anual do resultado liquido mensal da
AMORTIZACAO MENSAL DIREITO DE USO TORRES - Ol 2.113 - GUARANI,
deduzido da soma mensal do- CREDITO PIS S/ AMORTIZACAO MENSAL DIREITO,
mas a glosa correspondera o valor efetivo ndo amortizavel de R$ 57.227.083,32, pois, esse
valor corresponde ao total da simulacdo aproveitada tributariamente pelo contribuinte.
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As exclustes de 2019 foram efetuadas, conforme demonstrado no Lalur (Registro M300) e
no Lacs (Registro M350) de sua ECF2019, a linha 161 (Depreciacdo — diferenca entre
depreciacdes contabil e fiscal), muito embora exista previsdo de conta especifica para a
amortizagdo de agio no Lalur e no Lacs, o contribuinte agrupou tais langamentos em conta
diversa.

O montante total do periodo autuado, referente as amortizagdes da operacdo GUARANI,
foi inteiramente glosado.

| Valores Glosados 2017 2018 2019 Total

Agio Guarani - 57.227.083,32 57.227.083,32 114.454.166,64

DA INFRACAO FISCAL RELACIONADA AO AGIO HIGHLINE

O 4gio estd relacionado a aquisicio da Highline do Brasil Infraestrutura de
Telecomunicagdo S/A (15.215.988/0001-83) junto ao Fundo Patria de Investimentos. De
acordo com a ECF 2017, a aquisicdo deu-se em 31/12/2017. Sob nova denominagdo, SBA
Torres Il Brasil S/A, a empresa foi incorporada pela SBA Torres Brasil Ltda.
(16.587.135/0001-35) em 31/03/2018.

Para o ano-calendario 2018, o langamento de exclusdo, no valor de R$ 41.056.970,59, é
referenciado no detalhamento da linha 161 do registro M300 da ECF2018 como Agio SBA
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Torres 1 (Highline). Nao ha informagédo sobre saldo anterior e saldo remanescente deste
agio do Registro M500 da escrituragdo, apenas o langamento de excluséo.

DO VALOR DO AGIO

A empresa adquiriu a empresa Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicagfes S.A.,
pelo valor final de R$ 734.132.379,05, conforme Equity Interests Purchase Agreement
(DOC. Closing Statements e comprovantes de pagamento (DOC.13).

O valor final da transacdo esta assim distribuido, conforme resposta do contribuinte: TIF 08
R$ 713.260.342,07, liberagdes correspondentes ao Closing I; R$ 13.254,43, liberacoes
correspondentes ao Closing Il; R$ 11.858.982,35, liberagbes correspondentes ao Closing
I1l/Earnout; (iv) R$ 1.055.516,87 liberacdes correspondentes ao Closing IV reajustes
realizados no contexto dos Closing Statements.

Os valores dos itens (I11) (1V) sao estranhos ao conceito de agio por rentabilidade futura.
Estas sdo parcelas variaveis (“Earn out”) acertadas em 23/07/2018. Estes itens foram
diferidos para momento posterior ao da aquisi¢do pois, seguiam atrelados a implementacéo
de ativos adquiridos/torres, acertos de retencdes, prémios de execucdo e entrega de ativos
condicionados a conclusdo de determinados projetos fisicos e de espago locado. Mas, nem
mesmo este valor foi abatido do montante amortizado como Agio Highline na SBA.

Estes valores ndo podem ser amortizados, como transcrito no Documentos (Doc17.).

Segundo o laudo de avaliagdo APSIS (DOC.12) o PL da empresa foi avaliado em R$
288.229.197,69, mas também, este valor ndo foi abatido do montante classificado como
Agio Highline a empresa lanca todo valor da operagdo, sem distingdo como amortizavel.

Tem-se, 0 Laudo KPMG (DOC.11) de 30/01/2019, também apresentado pela fiscalizada,
no qual INEXISTE AGIO na operacéo, assim todo o valor amortizado deve ser glosado:

DO LAUDO DE AVALIACAO DO AGIO

O Laudo APSIS que se refere a operacdo Highline (DOC.12) ou o Laudo KPMG, néo
oferecem base legal para a amortizacdo efetivada. Ao contrério, fazem prova da
inexisténcia destes valores tributariamente para a reducéo pretendida.

Este documento simula uma realidade com nimeros ja decididos e efetivados meses antes
de sua confeccdo. A aquisigdo (13/10/2017) ja havia ocorrido 5 meses antes da Proposta de
Laudo pela (25/03/2018) e meses antes da existéncia de Laudo que pretendia dar legalidade
ao agio. O Laudo tardio ndo é base para o preco pago e sim uma formalizagdo precéria e
intempestiva para aferir reducdo tributéria indevida.
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A traducdo juramentada transcrita na fl. 92 do TVF, intitulada Declara¢Ges Finais e
Declaracdo de Despesas, datada de 21 de dezembro de 2017 constante da resposta ao TIF
08, confirma o Laudo como sem vinculo com a alocacéo de valores pagos na aquisi¢do dos
ativos Highline.

DA FUNDAMENTACAO ECONOMICA DO AGIO
Em resposta ao item 2 do TIF 08 assim declarou a empresa:

“2- Apresentar a origem dos recursos, identificando as controladoras e existéncia de
alavancagem, das operagdes geradoras dos Agio Cary, Tupa, Agio Guarani, Agio Highline,
Agio Vivo 800 e Agio Rede Sul .... J4 em relagdo aos portifolios Tupa e Highline, a origem
dos recursos decorre dos matuos documentados nos contratos de empréstimo, sem juros,
que ja foram oportunamente submetidos a esta Fiscalizagdo por meio da resposta ao termo
de fiscalizagdo n° 3. Portanto, ndo existiu alavancagem.”

A fundamentacdo econdmica destes valores se resume a compra de ativos e direitos de uso
pela matriz americana, a operagdo ndo gerou qualquer agio. A matriz efetua empréstimos
sem juros, sempre com vencimentos prorrogados.

DO TRATAMENTO CONTABIL CONFERIDO AO AGIO.
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A conta contdbil 30101030103610009 - ENCARGOS DE AMORTIZAGAO -
CONCESSOES E CONTRATRATOS detalha mensalmente as amortizacfes da Operacéo
Highline, com os seguintes historicos:

01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES Il
(HIGHLINE)

01 - AMORTIZACAO MENSAL ESPACO DISP NOVOS ALUGUEIS DAS TORRES -
SBA TORRES Il (HIGHLINE)

O contribuinte excluiu na apuracdo do lucro real e da base de calculo ajustada da CSLL, no
ano de 2018, o montante de R$ 41.056.970,59, referenciado no detalhamento da linha 161
do registro M300 da ECF2018 como Agio SBA Torres Il (Highline). Ndo ha informago
sobre saldo anterior e saldo remanescente deste agio do Registro M500 da escrituracéo,
apenas o lancamento de exclusdo.

As exclusbes de 2019 valoradas em R$ 49.694.911,43, foram efetuadas conforme
demonstrado no Lalur (Registro M300) e no Lacs (Registro M350) de sua ECF2019, a
linha 161 (Depreciagdo — diferenca entre depreciagdes contébil e fiscal), muito embora
exista previsdo de conta especifica para a amortizagcdo de agio no Lalur e no Lacs, o
contribuinte agrupou tais lancamentos em conta diversa.

O valor pleiteado como exclusdo do Lucro Real equivale aos nove meses decorridos da
incorporacdo da empresa até o término do ano-calendario 2018. A fiscalizada apresentou 0s
seguintes valores em resposta ao item 3 do TIF11:

(@) “3- Foram identificados na escrituracdo fiscal da intimada os seguintes valores em 2018,
2 que se referem a exclusdo escriturada a linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS
o (Registro M350), sob a denomina¢do “Deprecia¢do: Diferenca entre depreciagdo contabil
g e fiscal”.: Agio Guarani: R$ 51.933.578,16 Agio Highline: R$ 41.056.970,59 Apresentar
<>‘: memoria de célculo destes &gios; « A fiscalizada apresentou 0s seguintes valores:
@)
|_ SBA TORRES: ECF AC 2018 HIGHLINE
Z Linha | Registro M300/M350 - Cédigo LALUR/LACS ?Z:?:ul:: A:n!::l'lj;:;l vater 't?AE
L 86 AMORTIZACAO - CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES II 203.987.430,97 10 anos 15.299.055,90
2 86 AMDRTM - CONCESSAD DE DIREITO DE USO Q&BAR! SBA TORRRES 1 50.514.963.45 10 anos 3.788.622.00

B6 AMORTIZA( AO - CONTRATO DE TERCEIROS SBA TORRES IT 286.335.605,58
D B6 AMDRT]ZA.QM - CONTRATO DE TERCEIROS SBA TORRES IT 11.858.982,35 10 anos 21.969.292,72

AG .

e 161 _AGIO SBA roRRES 11 (MiGHLINE " issacaz s 10 ancs 108697050
o

Do Razdo temos:

Conta contabil_: 30101030103610009 - (-) ENCARGOS DE AMORTIZACAO - CONCESSOES E CONTRATOS - Operagio Highline 2018
Data o/c | valor Histérico

30/04/2018 420.958,00 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CONCESSAO DE DIREITO DE USO (ALGAR) - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.. ABR/2018

30/04/2018 2.386.129,83 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES I (HIGHLINE) - REF.: ABR/2018

30/04/2018 1.699.895,10 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL ESPACO DISP NOVOS ALUGUEIS DAS TORRES - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: ABR/2018

4.506.982,93

1.699.895,10 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL FSPACO DISP NOVOS ALUGUFEIS DAS TORRES - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: MAI/2018
420.958,00 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CONCESSAO DE DIREITO DE USO (ALGAR) - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: MAI/2018

2.386.129,83 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: MAI/2018

4.506.982,93
420.958,00 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CONCESSAO DE DIREITO DE USO (ALGAR) - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: JUN/2018

1.699.895,10 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL ESPACO DISP NOVOS ALUGUEIS DAS TORRES - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF.: JUN/2018

2.386.129,83 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DF CLIENTES - SBA TORRES I (HIGHLUINE) - REF.: JUN/Z018

4.506.982,93
420.958,00 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CONCESSAO DE DIREITO DE USO (ALGAR) - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF : JUL/2018

31/05/2018
31/05/2018
31/05/2018

30/06/2018
30/06/2018
30/06/2018

31/07/2018
31/07/2018
31/07/2018

1.699.895,10 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL ESPACO DISP NOVOS ALUGUEIS DAS TORRES - SBA TORRES Il (HIGHLINE) - REF_: JUL/2018.
2.386.129,83 | 01 - AMORTIZACAO MENSAL CARTEIRA DE CLIENTES - SBA TORRES 1l (HIGHLINE) - REF.: JUL/2018
4.506.982,93

o|o|o| [@|@|o| |(@|@|o| (@|o|T

2019: Exposto pela Conta Contdbil 30101030103610009, valor aproveitado como
amortizagdo indevida Highline é superior a exclusdo no LALUR pois, 0 montante mensal
de R$ 420.958,00 também constou da despesa operacional da fiscalizada, duplicando assim
a deducdo.

DA INDEDUTIBILIDADE FISCAL DO AGIO AMORTIZADO

Veja-se as datas significativas da operacdo em analise:

Data do Contrato de Compra da Participacdo Societaria: 13/10/2017(DOC.16))
Data Assembleia de Incorporacdo: 31/03/2018(DOC.17)

Data autorizacdo, pela Assembleia, da nomeacéo da APSIS:31/03/2018(DOC.12)
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Data da Apresentacdo Proposta APSIS AP-00260/18 para elaborar o Laudo: 25/03/2018
Data do Laudo APSIS:31 /08 /2018(D0OC.12)

Data Pagamento servicos execucdo Laudo APSIS :14/05/2018(DOC.12)

Mesmo tendo sido assinado o Contrato de Compra de Participagdo Societaria em
13/10/2017, conforme resposta ao item 1 TIF 08, assim afirmou o contribuinte:

“SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso do
presente processo de fiscalizacdo, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo cronoldgico,
com valores e datas relativos as operacBes durante o periodo fiscalizado, de forma
individualizada, bem como documentacdo suporte que entende atender ao quanto
solicitado, conforme abaixo:

(.)

Highline: Em dezembro de 2017, a Fiscalizada adquiriu a empresa Highline do Brasil
Infraestrutura de Telecomunicagfes S.A., pelo valor final de R$ 734.132.379,05, conforme
Equity Interests Purchase Agreement ....

A aquisi¢do (13/10/2017) ocorreu 5 meses antes da Proposta de Laudo pela (25/03/2018)
ou da existéncia de qualquer avaliacio real que daria suporte ao Agio. O Laudo tardio néo é
base para o preco pago e sim uma formalizagdo precaria e intempestiva para aferir reducéo
tributaria indevida.

Os recursos financeiros para o pagamento da aquisi¢do Highline tém sua origem na
controladora americana, sendo a matriz americana a adquirente real da participacdo. A
empresa brasileira € um canal de passagem de recursos financeiros, possui fungdo
especifica de veiculo para viabilizar ganho tributério indevido.

Os contratos de matuo com a matriz americana sem juros sempre prorrogados, somados aos
demais passos da simulagdo tributéria indicam que nunca existiu agio de investimento por
incorporacdo reversa pois, trata-se de simples interposicdo indevida e planejada,
comprovando o dolo por parte da SBA.

A SBA TORRES foi utilizada como simples canal de passagem dos recursos financeiros
vindos do real investidor no exterior e, nesse caso, ndo se poderia falar que tenha havido
confusdo patrimonial entre o real investidor e a investida, requisito essencial para a
amortizacdo fiscal pretendida de agio.
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N&o houve a subsungdo do fato concreto a norma juridica que autoriza a deducédo
antecipada do agio (arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532/97).

DA GLOSA DO AGIO FISCAL INDEVIDAMENTE AMORTIZADO

Em razdo dos fatos apontados neste capitulo, o montante total do periodo autuado, referente
as exclusdes do Agio Highline, foi inteiramente glosado.

ExclusGes Indevidas 2018 2019 Total

Agiu Highline 41.056.970,59 54.746.407,92 95.803.378,51

DA QUALIFICACAO DA MULTA DE OFICIO
A Lei n®9.430.96, em seu art. 44, dispde:
“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracao e
nos de declaracdo inexata; (...)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo ser& duplicado nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis”.
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A definicéo de fraude fiscal esta contida no art. 72 da Lei n° 4.502/64.

Nos termos do art. 72 da Lei n® 4.502/64, a definicdo legal de fraude fiscal pressupbe a
existéncia de determinados requisitos, 0s quais passaremos a comentar:

(1°) Conduta ativa ou omissiva do agente;
(2°) Praticada de maneira dolosa;

(3°) Que impeca ou retarde, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador, ou que
exclua ou modifique alguma de suas caracteristicas essenciais;

(4°) Que reduza o imposto devido ou que evite ou difira 0 seu pagamento.

O termo dolo foi empregado pela Lei n°® 4.502/64, em seu art. 72, como qualificativo da
conduta ativa ou omissiva, desse modo, conduta dolosa é conduta que utiliza de artificio,
engano ou esperteza, sendo tais atributos utilizados, invariavelmente, com o intuito de
causar dano ao Erario brasileiro.

A amortizagdo fiscal do agio, nos termos da norma juridica extraida do art. 7° da Lei n°
9.532/97, pressupde a realizacdo das seguintes etapas, nessa ordem:

[l Aquisicdo de participagdo societaria com agio fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura;

[l Absorcdo do patrimdnio da sociedade investida por meio de fusdo, cisdo ou
incorporacéo;

[1 Amortizagdo fiscal do agio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura.

Para que ocorra a subsunc¢do do fato concreto a norma juridica extraida do art. 7° da Lei n°
9.532/97, as etapas | e Il acima descritas devem, necessariamente, ser realizadas. A ndo
realizacdo das etapas | ou Il, torna a conduta descrita na etapa Il indevida.

Em relagio aos 4gios CARY, TUPA, Highline e Guarani o contribuinte fiscalizado, por
meio de seus administradores, simulou a realiza¢do da conduta descrita na etapa | acima.

Em relacdo a Operagdo Guarani o contribuinte, por meio de seus administradores, também
simulou a realizagdo das condutas descrita na etapa Il e 111 acima.

Ao definir o vicio da simulagdo, Maria Helena Diniz afirma que se trata de uma declaragdo
enganosa da vontade que visa produzir efeito diverso do ostensivamente indicado, iludindo-
se terceiro através de uma falsa aparéncia, que acoberta a verdadeira feicdo do neg6cio
juridico.

A Lei n° 10.406/2002 (Cédigo Civil), em seu art. 167 dispde:
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“Art. 167. E nulo o negécio juridico simulado, mas subsistird o que se dissimulou,
se valido for na substancia e na forma.

§ 1° Havera simulagdo nos negdécios juridicos quando:

| - Aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais
realmente se conferem, ou transmitem;

Il - Contiverem declaracéo, confissdo, condicdo ou cladusula ndo verdadeira;
I11 - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pds-datados.
§ 2 Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do

negocio juridico simulado” (grifo nosso).

O interesse da compradora sempre recaiu sobre os ativos de infraestrutura da Ol
MOVEL S.A. e ndo sobre as participagdes societarias, como consta nos laudos de avaliagdo dos ativos
e nas informagdes prestadas pela controladora final do contribuinte a US SECURITIES AND EXCHANGE
COMMISSION (Formulario 10-K), os quais realgam a aquisi¢do de ativos de infraestrutura da Ol.

O fato de os ativos de interesse da SBA TORRES terem sido transferidos para a
CARYOPOCEAE apenas um més antes da data de fechamento da operagdo de aquisicdo da
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participacéo societaria, aliada ao fato de a incorporacdo da CARYOPOCEAE pela SBA TORRES ter
ocorrido apenas quatro meses apés aquela data de fechamento, revela que nunca houve o animo
efetivo de investidor na aquisi¢do da sociedade.

Essa constatacdo é evidente no caso da TUPA, em que a transferéncia dos ativos de
interesse da SBA TORRES para a TUPA ocorreu apenas dois meses antes da data de
fechamento da operacéo de aquisicdo da participacdo societaria e a incorporagdo da TUPA
pela SBA TORRES ocorreu na propria data de fechamento.

- Data da A.G.E. que Data da
Participagio  |Data da celebrago ) Data de fachamento|
e .. aprovou a cisao Incorporagao da Observagdo
societdria adquirida |  do Contrato parcial da Oi do Contrato sociedade adquirida
CARYOPOCEAE 03/12/2013 01/03/2014 31/03/2014 31/07/2014 Vide Anexos 30,35 e 35,
TUPA TORRES 24/06/2014 01/10/2014 01/12/2014 01/12/2014 Vide Anexos 32,45 e 48,

Tanto no contrato de aquisicio da CARYOPOCEAE quanto no da TUPA, em seus
predmbulos, no “CONSIDERANDO B”, ha referéncia ao fato de que com a incorporacdo
do acervo cindido, a Companhia reunia os requisitos para ser operadora do negocio dos
Itens de Infraestrutura e a Compradora passou a ter interesse em adquirir a totalidade das
acdes representativas do capital social total da Companhia.

B) CONSIDERANDO que, com a incorporagdo pefa Companhia do acervo cincidido, a Companhia ,
reline os requisitos para ser operadora do negécio dos Itens de Infraestrutura, a Compradora
passou a ter o interesse em adquirir a totalidade das agbes representativas do capital social total da
Companhia ("Agdes”);

Figura 66: Extrato do predmbulo do contrato de aquisicdo de participagdo societdria. O texto possui 0 mesmo teor tanto no
contrato da CARYOPOCEAE quanto no da TurA (Vide Anexos 30 e 45).

Nas datas em que aqueles contratos foram celebrados, as cisdes da Oi ainda ndo haviam
ocorrido (Vide tabela da Figura 74). As afirmacGes de que a fiscalizada passou a ter
interesse em adquirir as acdes da Companhia (CARYOPOCEAE e TUPA), em razdo da
incorporacdo do patriménio cindido da Oi, realizadas nas datas de celebracdo de cada
contrato, ndo podem ser consideradas verdadeiras, visto que, naquelas datas, as referidas
cises ainda ndo haviam ocorrido.

Portanto, as declarages contidas no “CONSIDERANDO B”, dos contratos de aquisi¢do da
CARYOPOCEAE e da TUPA, ndo sdo verdadeiras, o que comprova a simulacdo, nos
termos do art. 167, § 1°, inciso 11, do Cdadigo Civil.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

No caso dos Agios CARY e TUPA, houve a realizacio de contratos simulados, que tinham
como objeto aparente a aquisicdo de participacdes societérias, contudo, a adquirente nunca
teve, &nimo de investidor, tornando-se acionista das companhias, tanto que, quase que
imediatamente apds as aquisicBes, as empresas adquiridas foram incorporadas pela SBA
TORRES. Os verdadeiros pactos, dissimulados, tinham como objeto a compra e venda de
“sites de telecomunicagdes”.

No caso do Agio Guarani, esta nunca foi uma transagio societaria entre controlada e
controladora, encontramos uma simulacdo grosseira pois, trata-se na realidade de
Oconcessdo de direito de uso de ativo. A documentacdo apresentada (DOC. 02), para
justificar a exclusdo, faz prova que a operacgdo direito de exploracdo comercial de 2113
torres da OI. Foi apresentado em resposta ao TIF.08 o contrato denominado: “Foi
apresentado em resposta ao TIF.08 o contrato denominado: CONTRATO DE CESSAO DO
DIREITO DE EXPLORACAO COMERCIAL E USO DE ITENS DE
INFRAESTRUTURA E AREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM TELEMAR NORTE
LESTE S/A E 01 S/IA DE UM LADO E SBA TORRES BRASIL, LIMITADA, DE
OUTRO.”

A forma de realizacdo dos negécios juridicos teve como Unico objetivo antecipar,
indevidamente, os efeitos fiscais da dedutibilidade do &gio previsto no art. 7° da Lei n°
9.532/97. Trata-se, portanto, de planejamento fiscal abusivo.

Né&o se admite que dispositivos legais, criados para regular a amortizacéo fiscal de agio em
operacdes reais de incorporacao, fusdo e cisdo, sejam manipulados com o Unico intuito de
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obter vantagem fiscal, a partir da criagdo de situacéo artificial em sua esséncia, ou seja, por
meio da utilizacdo de pessoa juridica aparente, sem materialidade ou substancia econdmica.

Tanto em relacdo ao &gio CARY quanto ao &gio TUPA, houve uma acdo (indevida
amortizacéo fiscal do 4gio), praticada de forma dolosa (simulagéo praticada por meio da
criacdo de situacdo artificial que se subsumisse a hipotese normativa que autoriza a
deducéo antecipada do agio), que modificou uma caracteristica essencial da regra matriz de
incidéncia tributéaria (reducdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o
“quantum” do tributo devido (aplicag@o da aliquota sobre uma base de célculo reduzida).

Portanto, estdo presentes todos os requisitos que tipificam a fraude, nos termos do art. 72 da
Lei n° 4.502/64.

Quanto aos Agios VIVO 800 e EVEREST, nem a etapa | nem a etapa |1, foram realizadas
ndo houve aquisicdo de qualquer participacdo societaria nem sequer fusdo, cisdo ou
incorporacdo que resultasse em absor¢do de patriménio de outra sociedade, portanto, a
realizagdo da amortizagdo fiscal daqueles agios é tentativa de reducao indevida das bases de
célculo do IRPJ e da CSLL.

N&o ha qualquer base legal para a amortizaco fiscal realizada. Consequentemente, o dolo
na conduta torna-se evidente.

Tanto em relacdo ao 4gio VIVO 800 quanto ao 4gio EVEREST, houve uma acéao (indevida
amortizacdo fiscal do &gio), praticada de forma dolosa que modificou uma caracteristica
essencial da regra matriz de incidéncia tributaria e que diminuiu o “quantum” do tributo
devido.

Portanto, estdo presentes todos 0s requisitos que tipificam a fraude, nos termos do art. 72 da
Lei n° 4.502/64.

A conduta que resultou na amortizacdo fiscal indevida dos agios ndo pode ser caracterizada
como simples equivoco, visto que se repetiu em relagdo aos 4gios CARY, TUPA, VIVO
800, EVEREST, GUARANI E HIGHLINE nem tampouco pode ser considerada como erro
escusavel, pois causou dano a terceiro, no caso, o Erario Federal.

Em relacdo ao agio REDE SUL, houve a aquisicdo de uma empresa operacional (REDE
SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA.) e nfo hé& elementos para afirmar que sua
incorporacdo, pela SBA TORRES, tenha tido motivacdo exclusivamente tributéria. Existe
um laudo fundamentando o 4gio da operacdo em expectativa de rentabilidade futura da
empresa, contudo, ndo houve a observancia do critério residual de alocagdo daquele &gio,
para efeito de amortizacdo fiscal, e o valor pago na negociacéo equivale apenas ao valor
justo dos ativos fixos e intangiveis da investida, logo, ndo houve pagamento relativo ao
Goodwill. A amortizacdo do 4gio com base no art. 7° da Lei n® 9.532/97 caracteriza
infracdo fiscal, mas ndo h4 como comprovar a ocorréncia de dolo na conduta praticada, ndo
sendo cabivel, portanto, a duplicagdo da multa de oficio (qualificagao).

Nos casos dos Agios Guarani, Highline, CARY, TUPA, Vivo 800 e EVEREST estfo0
presentes os requisitos da Lei n® 9.430/96, art. 44, inciso | e 8 1°, devendo ser aplicada a
multa de oficio em seu percentual de 150%; e no caso do Agio REDE SUL deve ser
aplicada a multa de oficio em seu percentual de 75%.
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Valores Glosados | % de Multa
Agio Cary 150%
Agio Everest 150%
Agio Guarani 150%
Agio Highline 150%
Agio RedeSul 75%
Agio Tup3 150%
| Agio Vivo 800 150%

DA COMPENSACAO DE PREJUIZO FISCAL E DA BASE DE CALCULO
NEGATIVA DE CSLL
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A autuacdo correspondente ao ano-calendario de 2016, corrigiu ao saldo de prejuizo
acumulado para R$ 51.443.156,77. Desse modo, este é valor corrigido, inicia em 2017
como montante de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa de CSLL, de periodos
anteriores.

Com base nos valores corrigidos e computadas as glosas mensais, calcula-se mensalmente e
abate-se da lavratura o valor do prejuizo fiscal de exercicios anteriores passivel de
aproveitamento na reducdo do presente langamento fiscal, respeitado o limite de 30% para
compensagao.

Por meio do Termo de Intimacdo Fiscal (TIF) n° 16 e tendo como referéncia a apuracédo do
lucro real e da base de célculo ajustada da CSLL, relativos aos anos-calendario de 2017 a
2019.

O contribuinte foi intimado a informar os saldos de prejuizo fiscal operacional e de base de
calculo negativa da CSLL de periodos anteriores, existentes no inicio daquele periodo;
assim como esclarecer se aqueles saldos tinham sido, de alguma forma, utilizados no
ambito de algum dos parcelamentos especiais instituidos para a quitagdo de débitos de
natureza tributéria ou ndo tributaria, tais como, a titulo de exemplo, o Programa Especial de
Regularizacdo Tributéria (PERT), ou ainda se aqueles saldos tinham sido compensados em
algum exercicio posterior, tendo apresentado a seguinte resposta:

Por meio do mesmo TIF n° 10, caso os saldos de prejuizo fiscal operacional e de base de
calculo negativa da CSLL, de periodos anteriores a 2016, ndo tivessem sido utilizados ou
tivessem sido apenas parcialmente utilizados, o contribuinte foi intimado a se manifestar
sobre o desejo de que aqueles saldos fossem aproveitados pela fiscalizacdo para a redugédo
de crédito tributario que viesse a ser constituido de oficio, decorrente de infragdes fiscais
eventualmente constatadas durante a presente a¢éo fiscal, tendo apresentado o seguinte:

SBA: A Fiscalizada informa que deseja que o saldo remanescente seja
aproveitado pela fiscalizagao para a redugao de crédito tributario que venha a ser
constituido de oficio, decorrente de infragoes fiscais eventualmente constatadas
durante a presente acgao fiscal.

Respeitado o limite legal de 30%, abateu-se, tanto das bases de célculo de IRPJ quanto de
CSLL, o montante de R$ 51.443.156,77, a titulo de compensagdo de prejuizo fiscal de
periodos anteriores e de compensagdo de base negativa de CSLL de periodos anteriores.

DA MULTA ISOLADA

Em razéo da indevida reducdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, detalhada nesse
Termo de Verificagdo Fiscal, houve falta ou insuficiéncia do recolhimento das estimativas
mensais daqueles tributos.
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Ao optar pelo regime de apuracdo anual, a lei estabelece que seja feita a apuracdo mensal
do tributo, a titulo de antecipagdo, com base na receita bruta e acréscimos ou com base em
balango ou balancetes de suspensdo/reducdo, além do recolhimento mensal daquelas
antecipacOes (Art. 2°. da Lei n° 9.430/96).

No caso do ndo pagamento da estimativa mensal ou de seu pagamento a menor, a legislagédo
tributéria, no art. 44, inc. 1, da Lei n® 9.430/96, estabelece a aplicagdo de multa que deve
ser exigida isoladamente.

Em face da reducgdo indevida do IRPJ e da CSLL mensais devidos por estimativa, aplica-se,
neste ato, multa isolada a aliquota de 50% sobre os valores que deixaram de ser recolhidos
por estimativa, conforme discriminado nos “Demonstrativos do Calculo da Multa Isolada”
de IRPJ e de CSLL (Anexos 68 e 69), que fazem parte integrante e indissociavel deste
Termo de Verificacdo Fiscal.

PERIQDO DE APURACAQ 2017 2018 2019 Total
Multa isolada IRP] 21.856.071,66 | 46.381.548,44 | 50.050.822,29 | 118.288.442,39
Multa isolada CSLL 12.472.433,82 | 16.700.957,47 | 17.853.741,12 4702713241

DA CONSOLIDACAO DO CREDITO TRIBUTARIO
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A Tabela a seguir consolida os valores glosados, relativos a obrigagdo principal, e
discrimina os percentuais da multa de oficio aplicados:

Valores Glosados 2017 2018 2019 Total % de Multa
Agio Cary 134.492.206,50 | 134.492.206,50 | 134.492.206,50 403.476.619,50 150%
Agio Everest 91.447,32 91.447,32 51.447,30 274.341,94 150%
Agin Guarani - 57.227.083,32 57.227.083,32 114.454.166,64 150%
Agio Highline - 41.056.970,59 54.746.407,92 95.803.378,51 150%
Agio RedeSul 18.816.697,33 18.816.697,33 18.816.697,33 56.450.091,99 75%
Agio Tupd 111.501.403,40 | 111.901.403,40 | 111.501.403,40 335.704.210,20 150%
Agio Vivo 800 31.359.030,26 31.355.030,26 31.359.020,26 94.077.090,78 150%

TOTAL 296.660.784,81 | 394944 838,72 [ 408.634.276,03 | 1.100.235.899,56 =

A interessada se insurgiu, em 28/12/2022 (fl. 6574), contra a autuacdo, através de
impugnacao (fls. 6196 a 6232), do qual teve ciéncia em 29/11/2022 (fl. 6156) apresentando
0S argumentos que se seguem:

[] Para expandir as suas atividades no Pais, a Impugnante realizou a aquisi¢do de diversos
ativos e investimentos ao longo de anos:

[l a) Em 2013, a Impugnante adquiriu VIVO 800, um conjunto de torres de
telecomunicacdo (ativos tangiveis) e contratos de locacdo (ativos intangiveis), com prazo
pré-determinado, 0s quais, por caracterizar uma combinacdo de negécios, foram objeto de
laudo de avaliacéo a valor justo, no qual foi estabelecida a forma de alocacéo do prego entre
esses ativos tangiveis e intangiveis, como consta dos registros contabeis da companhia;

[1 b) Também em 2013, a Impugnante adquiriu, por meio do Contrato de Cess@o do Direito
de Exploracdo Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, grupo de ativos denominado
GUARANI, que consistia em um conjunto de contratos e direitos de uso, com prazo pré-
determinado, os quais foram avaliados por meio laudo prdprio para a alocagdo integral do
prego entre esses ativos;

[ ¢) Ja em 2015, a Impugnante adquiriu EVEREST, torres de telecomunicagfo (ativos
tangiveis) e contratos de locacdo (ativos intangiveis), com prazo pré-determinado, e com
base em laudos de avaliacdo a valor justo alocou quase integralmente o preco de aquisi¢éo
aos ativos tangiveis e intangiveis, como consta de seus registros contabeis, enquanto uma
pequena parcela remanescente imaterial foi registrada como agio;
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[l d) Em 2014, a Impugnante adquiriu a totalidade das participagdes societarias em
Caryopocease SP Participacfes S.A. e Tupd Torres S.A., sociedades titulares de torres de
telecomunicacdo e contratos de locacdo com clientes, por prazo determinado (portfélios
denominados CARY e TUPA). Procedeu & avaliacdo a valor justo dos ativos das sociedades
controladas, desdobrando o custo de aquisicdo destes investimentos em valor de patriménio
liqguido e mais valia dos ativos, pelo que, ap6s a incorporacdo destas entidades pela
Impugnante, essa mais valia foi devidamente registrada na contabilidade junto ao custo
destes ativos tangiveis (torres) e intangiveis (contratos de locacdo por prazo determinado)
que lhe deram causa;

[l e) Em 2017, a Impugnante adquiriu as participagdes da empresa Highline do Brasil
Infraestrutura de Telecomunicagdes S.A. que detinha torres de telecomunicagdo e contratos
de locacdo com clientes, por prazo determinado. A Impugnante avaliou a valor justo os
ativos das sociedades controladas, desdobrando o custo de aquisi¢do destes investimentos
em valor de patrimdnio liquido e mais valia dos ativos, pelo que, ap0s a incorporagao
destas entidades, essa mais valia foi contabilizada junto ao custo destes ativos tangiveis
(torres) e intangiveis (contratos de locagdo por prazo determinado);

[1 f) Em 2013, a Impugnante adquiriu a totalidade das participa¢des societarias de REDE
SUL, cujo valor do investimento foi devidamente registrado em sua contabilidade, porém,
como esta operacdo ocorreu antes da entrada em vigor da Lei n°® 12.973/2014, para fins
fiscais 0 sobrepreco pago na aquisicdo destas a¢Bes consistiu em &gio, fundamentado em
rentabilidade futura, nos termos da redacédo original do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77 e
segundo o art. 16 da Lei n® 11.941/09 (RTT).

[l Apesar do correto registro contabil, de acordo com os contratos e atos societérios, a
Impugnante, no LALUR, LACS e na ECF, indicou os valores correspondentes a mais valia
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dos ativos em “a”, “b”, “c” e “d” como se fossem agio (goodwill) na aquisicdo de
participagdo em controlada ou coligada.

[ Apesar deste erro formal, a Impugnante a0 mesmo passo que na escrita fiscal amortizou
os valores sob a denominagdo de “agio”, por um prazo de 10 anos, em sua escrita fiscal,
também adicionou, para fins de apuracdo do IRPJ e da CSLL, as despesas relativas a
depreciacdo dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo seu
prazo de vida Util remanescente e a amortizacdo dos intangiveis (contratos de locacdo por
prazo determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a mais valia).

[1 Os valores lancados equivocadamente na sua apuragéo fiscal a titulo de amortizagéo do
agio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciacdo dos
ativos e da amortizagdo dos contratos relativos aos portfélios VIVO 800, CARY,
EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPA efetivamente registrados na contabilidade
que foram tributados

[ Os valores erroneamente denominados de agio correspondem a depreciagdo dos ativos e
& amortizacdo dos intangiveis.

[l A Fiscalizagdo identificou o erro, mas lavrou o Auto de Infragdo para a cobranga de
débitos de IRPJ e CSLL e acréscimos, relativos aos anos-calendario 2017 a 2019
(exercicios 2018 a 2020), em razdo da glosa das amortizagdes de “4gio” relacionadas aos 6
portfélios VIVO 800, CARY, EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPA, mas sem
glosar as adicGes incorretamente realizadas pela Impugnante.

[1 Segundo o Auto de Infracdo a Impugnante teria registrado o langamento do &gio
(goodwill) em relagdo aos portfolios indicados nos itens “a” a “e”, quando a totalidade do
preco de aquisicdo teria sido alocada aos ativos tangiveis e intangiveis, sem que
remanescesse qualquer parcela do preco passivel de constituir um “goodwill”. Conclui o
Auto de Infragdo que ndo houve a aquisi¢do de investimento em controlada com &gio e,
portanto, “ndo houve a subsuncdo do fato concreto a norma juridica” (art.7° ¢ 8° da Lei n°
9.532/97), inexistindo direito a amortizacdo de agio, além de alegar subsidiariamente que o

real adquirente de CARY, TUPA e HIGHLINE seria o socio controlador no exterior.

[1 Em relacdo a REDE SUL, o Auto de Infragdo considerou indedutivel o 4gio na aquisi¢éo
da participacdo societaria da Rede Sul ParticipacGes S.A. e de sua subsididria integral Rede
Sul Telecomunicagdes Ltda. por considerar que o valor total pago na operagdo foi de R$
143.186.939,65, “valor inferior ao valor justo dos ativos fixos e intangiveis das
incorporadas conforme tratamento contabil conferido ao agio”, conforme fl. 5739 do TVF.
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[ A autuagfo ndo pode prosperar pois:

[1 (i) Houve erro no registro dos valores deduzidos sob a nomenclatura de agio (goodwill)
na aquisi¢do dos ativos de VIVO 800, EVEREST e GUARANI, contudo, ndo tivesse a
Impugnante adicionado a depreciacdo das torres (art. 57 da Lei n°® 4.506/64) e a
amortizagdo dos contratos (art. 41 da Lei n°® 12.973/2014) para fins do IRPJ e da CSLL,
teria apurado uma base de calculo equivalente;

[J (ii) O erro formal do contribuinte ao denominar tais valores de agio na ECF, quando em
esséncia estes correspondiam a depreciagdo dos ativos e amortizagdo do intangivel, ndo
altera a realidade dos fatos, consubstanciada nos contratos, na contabilidade e
demonstracdes financeiras;

[ (iii) O Auto de Infragdo ao glosar as despesas de agio tinha o dever de reapurar a base de
calculo do IRPJ e da CSLL, deduzindo a depreciacdo dos ativos e a amortizagcdo dos
intangiveis que foram equivocadamente adicionadas, corrigindo o erro da Impugnante
como determina o § 2° do art. 147 do CTN;

[1 (iv) Se fossem confrontadas as exclusdes e adi¢des, correspondentes as depreciacdes e
amortizagdes destes ativos, com a amortizacdo do agio, teria concluido que o efeito fiscal
foi proximo a zero;

[ (v) Inexisténcia de vantagem para o contribuinte ou prejuizo ao erério evidenciando a
auséncia de conduta dolosa com o fim de fraudar o erario;
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"I (vi) Em relagdo a HIGHLINE, CARY e TUPA, é nulo o langamento, pois o Auto de
Infracdo se fundamenta em suposta violagdo a Lei n® 9.532/1997, sem observar que esse
diploma seria inaplicavel as operagdes da Impugnante, tendo em vista a opgdo manifestada
em sua DCTF de agosto de 2014, para antecipar os efeitos da Lei n® 12.973/2014, ao abrigo
da qual devem ser examinadas as aquisi¢oes;

[1 (vii) A opgdo pela antecipagdo dos efeitos da Lei n°® 12.973/2014 era do conhecimento da
fiscalizacdo, sendo feita em agosto de 2014 e confirmada em dezembro de 2014 na DCTF.
A Impugnante protocolou tempestivamente os respectivos laudos de avaliacdo dos ativos a
valor justo, elaborados por perito independente (KPMG), portanto, ndo havia a op¢édo feita
pela Lei n°® 12.973/2014);

[] (viii) Ao abrigo da Lei n° 12.973/2014 a Impugnante tem o direito a depreciacdo do valor
justo dos ativos e a amortizagdo do valor justo dos intangiveis relativos as operagdes de
HIGHLINE, CARY e TUPA, pois sdo necessarios e foram cumpridos todos os requisitos
exigidos pela legislacéo tributéria;

[ (ix) Eventual erro da Impugnante ao reportar em seu LALUR, LACS e ECF o 4gio, em
lugar da depreciacdo e amortizacdo dos ativos, ndo pode impedir que os valores corretos
sejam por ela deduzidos, pois estes se encontram na sua contabilidade, as mais valias sdo
controladas em subcontas e os laudos foram protocolados tempestivamente junto a SRF;

[ (x) Ao Auto de Infragdo competia a correcdo destes erros e reapuragdo dos valores, nos
termos do ja mencionado § 2° do art. 147 do CTN, ndo Ihe cabendo a glosa integral dos
montantes deduzidos, ainda mais sob fundamento legal (art. 7° da Lei n° 9.532/1997)
manifestamente inaplicavel no caso em concreto face a opcao irretratavel da Impugnante;

[1 (xi) Descabida a tese de que ha controladora, no exterior, na condi¢cdo de “real
adquirente” dos investimentos em HIGHLINE, CARY e TUPA, quando a Impugnante é
empresa existente e em operagdo no Pais desde 2012, sendo que ela detém a titularidade
desde ativos e os opera diretamente desde a incorporacdo das referidas investidas;

[] (xii) Indevida também a glosa da amortizagdo fiscal do agio de REDE SUL, cujo
controle foi adquirido pela Impugnante em 2013, portanto, na vigéncia do regime anterior
do 4gio, tendo este sido devidamente fundamentado em expectativa de rentabilidade futura
do negdcio, com base em laudo tempestivamente elaborado para este fim.
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[] (xiii) O fato de o pre¢o de aquisicdo ter sido parcialmente alocado, para fins contabeis,
ao valor justo dos ativos e intangiveis em nada altera o tratamento fiscal desta operacdo, ja
que tal alocacdo operava-se exclusivamente para fins contébeis, em atendimento a
legislacdo comercial, sem que 0 mesmo critério fosse aplicado para fins fiscais;

[] (xiv) Apenas com o advento da Lei n° 12.973/2014 ¢é que foi alterada a sistematica do
agio fundado em rentabilidade futura, passando este a condicdo de agio residual (goodwill)
em razdo da adocdo da obrigatéria ordem de alocacdo do preco para fins fiscais;

[1 (xv) A Lei n°® 12.973/2014 nio ¢ aplicavel ao presente caso, tendo em vista a aquisicdo
de REDE SUL ter ocorrido em 2013;

[] (xvi) Se fosse aceita a tese de conferir a esta transagdo o tratamento de uma aquisigéo de
ativos, o resultado seria 0 mesmo, pois o custo de aquisi¢do deveria ser imputado aos ativos
tangiveis, sujeitos a depreciacdo e ao intangivel, sujeito a amortizagdo, podendo-se no
maximo verificar algum efeito temporal;

[ (xvii) A Impugnante demonstra ainda que em razdo das consideragdes anteriores ¢
incabivel o lancamento, no presente caso, de multa qualificada, pois ndo se configura
fraude, nem ha dolo por parte da Impugnante;

[] (xviii) Por fim, deve ser anulada o lancamento da multa isolada, eis que concomitante
com a multa de oficio, j& que a primeira é absorvida pela segunda, face ao principio da
consuncgao.

[] Junta-se a Termo de Constatacio de 2017 (Doc_Comprobatorio02), 2018
(Doc_Comprobatorio03) e 2019(Doc_Comprobatorio04) em que suas alegagBes ficam
comprovadas, bem como Sumario Executivo contendo as conclusdes dos referidos Termos
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(Doc_Comprobatorio05), requerendo que o processo seja convertido em diligéncia, para
que sejam confirmadas suas alegacdes sobre as adi¢des e exclusBes realizadas no LALUR,
ECF e no LACS e verificados os efeitos da depreciacdo das torres e amortizacdo dos
contratos.

" DO MERITO
[1VIVO 800, EVEREST E GUARANI.

[1 Em 20/12/2012, a Impugnante e a Vivo S/A celebraram “Contrato de Venda e Compra
de Bens Moveis e Outras Avencas” (fls. 1272/1281) tendo por objeto “a venda pela VIVO e
a compra pelo COMPRADOR [Impugnante] de 800 torres de telecomunicagdes de
propriedade da VIVO (...)” e a cessdo da posi¢do contratual em “contratos de uso de terreno
a titulo de locagdo e outros contratos com estruturas que concedam direitos similares”.

[1 O contrato dispunha também sobre a locacdo dos ativos adquiridos para a vendedora
(VIVO) pelo prazo de 10 (dez) anos, configurando uma combinacdo de negdcios em razdo
do conjunto de ativos tangiveis e intangiveis.

[l O contrato dispunha que: “pela aquisicdo das Torres sera compativel ao valor de
mercado e serd equivalente ao montante total de R$ 362.773.673,96 (trezentos e sessenta e
dois milhdes, setecentos e setenta e trés mil, seiscentos e setenta e trés reais e noventa e seis
centavos) (...)".

[l Houve o pagamento pela Impugnante a Vivo S/A do valor acordado em contrato,
conforme comprovantes apresentados a fiscalizagdo, e a correspondente transferéncia dos
ativos e contratos a Impugnante.

[1 O prego da operacdo foi alocado parte aos ativos tangiveis (torres) e parte aos contratos
(intangivel) com base nos laudos anexados ao presente processo, tendo sido desta forma
registrada a operagéo.

[ a Telemar Norte Leste S/A e a Oi S/A, “Contrato de Cessdo do Direito de Exploragdo
Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura” (fls. 1887/1945) tendo por objeto “a cessdo do
direito de exploragdo comercial e uso de Itens de Infraestrutura”.

[1 O contrato dispunha também sobre a contratagdo da entdo cessionaria (i.e.: Impugnante)
pela Cedente (i.e.: Oi S/A) para uso dos ativos por contratos de locagdo, configurando uma
combinacéo de negocios.
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[ Sobre o prego no contrato: “pela cessdo de Direito de Exploragdo Comercial e Uso
objeto deste Contrato, a Cessionaria pagara a Cedente o valor equivalente a R$ 325.000,00
por Torre, somando o valor total de R$ 686.725.000,00”.

[1 Em 26/11/2013, houve o pagamento pela Impugnante a Oi S/A e a Telemar Norte Leste
S/A do valor acordado, conforme comprovantes. Utilizaremos exemplos relacionados ao
ano-calendario de 2018 para fins de exemplo.

[] Os registros contabeis e demais informagBes dos trés periodos autuados constam nos
Termos de Constatacdo anexados a apresente Impugnacao, e a correspondente transferéncia
dos ativos e contratos a Impugnante.

[1 O prego da operacdo foi alocado parte como contratos (intangivel) com base no laudo
anexado ao presente processo (fls. 1951/2107), tendo sido desta forma registrada a
operacdo na sua contabilidade. Veja-se o registro contabil realizado:

[1 Em junho/2015, a Impugnante adquiriu 04 sites da empresa Everest Engenharia de
Infraestrutura LTDA. e contratos de locacdo de espaco das respectivas torres, no valor de
R$ 1.950.000,00, cujo prec¢o foi pago na data da aquisicao.

[ Esta aquisigdo, como consta do préprio TVF, encontra-se devidamente contabilizada
pela companhia e refletida em suas demonstracbes financeiras (R$ 1.933.000,00) sendo
parte do valor alocado aos ativos e parte aos intangiveis(contratos) objeto da operacéo, a
excecdo da irriséria quantia de aproximadamente R$ 17mil registrada como agio residual:
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[ Os portfolios analisados ndo representaram a aquisicao de participacdes societarias, mas
sim de ativos fixos e intangiveis aptos a gerar o direito a depreciacdo das torres e
amortizagdo dos contratos.

[1 O presente caso ndo trata da amortizagdo fiscal de 4gio (goodwill). O presente caso trata
tdo somente de um mero erro de escrituracgdo fiscal.

[l O proprio TVF reconhece isso, quando registra que as operagdes denominadas de
GUARANI, VIVO 800 e EVEREST consistiram na mera aquisicdo de ativos tangiveis e
intangiveis.

[ Apesar de se tratar de um erro, o Auto de Infragdo apenas glosou a amortizagdo do &gio,
sem, contudo, glosar simetricamente a adicdo das despesas de depreciacdo da mais valia
dos ativos (torres) e da amortizacdo do correspondente intangivel(contratos),

[1 Como demonstra o Termo de Constatacdo, da KPMG, em relacdo a VIVO 800, no ano
de 2018. A Impugnante contabilizou: i) e depreciacdo R$ 2.669.646,84 das torres e R$
11.031.824,23 da mais-valia, totalizando R$ 13.701.471,07; ii) amortizacdo dos ativos
intangiveis, R$ 20.327.206,03; e R$ 6.146.359,15, correspondente a amortizagdo fiscal de
novos contratos.

[l Ao invés de deduzir da apuragdo do IRPJ e da CSLL, a Impugnante adicionou a mais
valia dos ativos e a amortizacdo do intangivel na Linha 92 (“Outras Adi¢des”) da Parte A
do Livro de Apuracdo do Lucro Real (LALUR) do periodo. Com esta adico, a Impugnante
acabou por oferecer a ftributagio R$ 31.359.030,26 (R$ 11.031.824,23 + R$
20.327.206,00).

[1 A Impugnante deduziu igual valor (R$ 31.359.030,26, por ano) a titulo de agio, sendo
este montante glosado pelo Auto de Infracéo.

[] N&o ha qualquer vantagem fiscal.

[l Como se verifica dos referidos Termos, as despesas de agio coincidem com o valor
passivel de deducdo fiscal a titulo de depreciacdo e amortizacdo dos ativos e mais valia dos
ativos GUARANI, VIVO 800 e EVEREST, vejamos:

[1VIVO 800
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[1 A SBA efetuou a exclus@o de:(i) 2.669.649,60, correspondente a depreciagéo fiscal do
ativo imobilizado - torres; e (ii) R$ 31.359.030,26 (sendo R$ 11.031.824,23,
correspondente & depreciacdo da mais valia; e R$ 20.327.206,03, correspondente a
amortizacgdo fiscal do ativo intangivel — contratos e rentabilidade espaco de locacao); e (iii)
R$ 6.146.359,15, correspondente & amortizacéo fiscal de novos contratos.

[1 O efeito fiscal decorrente dos ajustes realizados pela SBA na apuracdo do IRPJ e da
CSLL do ano calendario 2018, referente ao ativo imobilizado VIVO 800, corresponde ao
ajuste de adicdo de R$ 39.928.583,72 e da exclusdo de R$ 40.175.039,06, refletindo num
efeito fiscal liquido real de uma excluséo do montante de R$ 246.455,71, a qual decorre da
diferenga dos prazos de depreciacdo contabil versus fiscal. Portanto, a SBA efetuou
exclusdo de R$ 246.455,71, resultando em apuragdo do IRPJ e da CSLL em valor inferior
aquele que teria sido apurado caso a sociedade tivesse reconhecido somente a depreciacdo
contabil do ativo VIVO 800.

[ A amortizagdo do ativo intangivel ndo resultou em ajuste fiscal na apuragdo do IRPJ e da
CSLL, tendo em vista que as amortizagdes contabil e fiscal se anulam. Uma vez que a
amortizacdo contébil e fiscal ocorreu pela vida Gtil do ativo estipulada em 10 anos,
perfazendo amortizagdo de R$ 26.473.565,28 ao ano.” 37. Frise-Se que 0 montante
informado no item (ii) do Termo de Constatacdo da KPMG acima corresponde ao valor
glosado no Auto de Infracdo, referente ao portfélio VIVO 800 (R$ 31.359.030,26, por ano),
conforme se verifica do trecho extraido do TVF (fls. 5726):

1 O montante total para 2017 a 2019 de R$ 94.077.090,78, referente a exclusdo do Agio
VIVO 800, foi inteiramente glosado, na razdo de R$ 31.359.030,26 a cada ano.” Inegavel é
o direito de a Impugnante ter a depreciacdo e a amortizagdo reconhecidas, ja que 0 que se
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comprova € que houve mero erro de classificagdo/escrituragdo, sem, contudo, afetar o
resulta fiscal.

[l GUARANI

[1 A SBA efetuou a exclusio do saldo de R$ 51.933.578,16, correspondente & amortizagdo
do ativo intangivel — cessdo do direito e uso de itens de infraestrutura e area.

[ A amortizagdo do ativo intangivel de cessdo do direito e uso de itens de infraestrutura e
area ndo resulta em ajuste fiscal na apuracdo do IRPJ e da CSLL no ano calendéario de
2018. Identificou-se uma variagdo no montante de R$ 5.293.505,17 entre os saldos
amortizados (R$ 57.227.083,32) versus fiscal (R$ 51.933.578,16).

[1 Contudo, o montante de R$ 5.293.505,17 foi ajustado no ano-calendario de 2019,
conforme é possivel verificar na ECF do ano-calendério de 2019. Constatamos ainda, que o
valor glosado representa o R$ 57.227.083,32, relativo ao ativo intangivel; conforme exame
analitico constante do Anexo V”.

[l Como se viu, o Termo de Constatagio da KPMG indica como sendo passivel de
amortizagdo do intangivel valor igual ao valor adicionado. O valor glosado em relagdo a
GUARANI, conforme trecho extraido do TVF (fls. 5787) foi de:

Valores Glosados 2017 2018 2019 Total

-

Agio Guarani 57.227.083,32 57.227.083 32 114.454.166,64

[1 A esse respeito importante é a constatacdo da KPMG sobre tal portfélio, ja que, a
despeito da glosa de R$ 57.227.083,32, a exclusdo do periodo foi de R$ 51.933.578,16,
valor este idéntico ao da adi¢do. Ou seja, aqui mais uma vez fica comprovado que a
Impugnante teve como metodologia adicionar e excluir valores iguais, evidenciando em sua
apuracdo fiscal apenas o direito que j& era reconhecido em sua contabilidade (i.e.:
amortizacdo/depreciagéo).

[1 Com isso, inexiste qualquer vantagem fiscal na metodologia adotada pela Impugnante.
Adicéo:
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[J Em relacdo ao ativo EVEREST o Termo de Constatacdo indica que, no ano-calendario
de 2018, a Impugnante excluiu: i) R$ 0 (zero) a titulo de depreciagdo das torres e da mais-
valia; ii) R$ 91.447,32 a titulo de amortizagdo dos ativos intangiveis; e (iii) R$ 3.376,40 a
titulo de agio. Por outro lado, a Impugnante adicionou R$ 49.538,76 de depreciacdo dos
ativos ¢ R$ 91.447,32 de amortizacdo do intangivel na Linha 92(“Outras Adigdes”) da
Parte A do Livro de Apuracdo do Lucro Real (LALUR) do periodo. Com esta adicdo, a
Impugnante acabou por oferecer a tributacdo valor superior (R$ 10.356,16 a mais) aquele
que teria apurado, caso tivesse escriturado corretamente esses valores.

[ Este cenario do portfolio EVEREST, é expressa e claramente abordado no Termo de
Constatacdo:

[l EVEREST Conforme se depreende das informag¢des apresentadas no quadro supra,
constatamos que a SBA efetuou a exclusdo dos saldos de:

[11) R$ 35.806,20, correspondente a depreciagéo fiscal do ativo imobilizado — site e torres;
e i) R$ 91.447,30, correspondente a amortizacdo do ativo intangivel — carteira de clientes;
iii) R$ 3.376,40 correspondente & amortizacdo fiscal do agio/goodwill).

[1 O efeito fiscal dos ajustes realizados na apuragdo do IRPJ e da CSLL do ano- calendario
de 2018, referente ao ativo imobilizado EVEREST, corresponde ao ajuste de adicdo de R$
49.538,76 e ajuste de exclusdo de R$35.806,20, refletindo num efeito fiscal liquido real de
uma adi¢do do montante de R$ 13.732,56, a qual decorre da diferenca dos prazos de
depreciagdo contabil versus fiscal.
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[ A amortizagdo do ativo intangivel ndo resultou em ajuste fiscal na apuragdo do IRPJ e da
CSLL, uma vez que a amortizagdo contabil e fiscal ocorreu pela vida atil do ativo
estipulada em 10 anos, perfazendo amortizacdo de R$ 91.447,32 ao ano. Assim, o valor
indicado no item (ii) do Termo de Constatagdo como sendo passivel de amortizagdo do
intangivel é equivalente ao valor glosado em relacdo a EVEREST, conforme trecho
extraido do TVF (fls.5776):

[1 “Em razio (jos fatos apontados neste capitulo, o montante de R$ 274.341,94, referente as
exclusfes do Agio EVEREST, foi inteiramente glosado; como demonstrado a seguir:

Exclusdes Indevidas 2017 2018 2019 Total

Agio Everest 91.447,32 91.44732 91.447,30 274.341,94

[1 A diferenca entre o valor glosado pela fiscalizagéo e o total das exclusdes no periodo
corresponde a depreciacdo dos ativos no valor de R$ 36.979,32 (sem a mais valia). A
fiscalizacdo optou por glosar apenas o montante de R$ 94.824,70, visto que esta exclusdo
continha a rubrica incorreta de “agio” — composto pelo intangivel (R$ 91.447,32) e valor
residual (R$ 3.376,40), mas ndo glosou as adi¢Ges incorretas que a Impugnante efetuou.

[1 A dedugdo do agio ndo esta em debate no presente caso, pois o que se discute ¢ um mero
erro de escrituragdo fiscal.
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[1 O Auto de Infragdo reconhece que ndo houve uma aquisicdo de participacdo em
controlada ou coligada e que, portanto, inexiste agio (goodwill), mas contraditoriamente
deixam de examinar a depreciagdo e amortizacdo dos ativos adquiridos.

[] Se o proprio Auto de Infracdo afirma que a Impugnante realizou uma aquisicdo de ativos,
como poderia enquadrar o lancamento no art. 7° da Lei n°® 9.532/97 e no art. 20 do Decreto-
Lei n° 1.598/77, normas manifestamente inaplicaveis nessa hipotese?

[ Tratando-se de aquisicdo de torres e contratos, 0 Auto de Infracdo tinha de ter aplicado
os dispositivos da legislacdo que cuidam da depreciacdo de ativos (art. 305 do RIR/99) e da
amortizacdo de intangiveis (art.324 e § 4° do RIR/99).

[ Houve clara divergéncia entre os fatos ocorridos, registrados na contabilidade e demais
documentos e seu registro no LALUR e no LACS, divergéncia esta que caracteriza o erro
da Impugnante, passivel de corre¢do pelo langamento.

[l Competia a0 Auto de Infracdo ndo apenas efetuar a glosa do agio, mas também retificar
o erro do contribuinte, considerando a dedugdo da depreciagdo dos ativos (torres) e da
amortizagdo do intangivel (contratos de locagdo). No entanto, além disso néo ter ocorrido, o
langcamento foi realizado com base em dispositivos legais que ndo guardam qualquer
pertinéncia l6gica com a operacdo realizada pela Impugnante, nem com o tratamento
contabil por esta atribuido aos ativos.

[1 Prevaléncia dos Documentos que embasaram as operacdes e da contabilidade

[l O direito tributario ¢ um direito de sobreposi¢do, isto é, ele atua sobre os negdcios
juridicos, segundo a natureza a estes atribuida pela aplicagdo de outras normas de nosso
ordenamento. A norma tributéria, para que possa incidir sobre determinada situacdo, requer
primeiro que estas configurem fato gerador segundo a definicdo que lhes for atribuivel no
direito privado.

[1 Os contratos relativos as aquisicdes de VIVO 800 e de EVEREST tém por objeto a
compra de ativos, tendo tais operacfes registradas na contabilidade e nas demonstraces
financeiras, pelo que as suas consequéncias fiscais devem ser extraidas destes documentos,
desprezando-se eventuais erros ou incompatibilidade do LALUR e/ou ECF que nédo alteram
a realidade dos fatos.

[ Entre a contabilidade e 0s registros fiscais deve prevalecer a primeira, pois 0 segundo
nela se baseia. Isto decorre do RIR, em cujo art. 272 estabelece a obrigatoriedade do
contribuinte de “seguir sistema de contabilidade com base na escritura¢ao uniforme de seus
livros, em correspondéncia com a sua documentacdo, e utilizar os livros e os papéis
adequados, cujo niimero e espécie ficam a seu critério”, obrigando-0 nos termos do art. 273
a adotar o livro diario de suas operagdes e no art. 274 o livro-razéo, suplementados pelos
livros fiscais identificados no art.275. Ja o art. 286 do RIR/2018 determina a apuragdo do
lucro liquido com base na legislacdo comercial.
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[1 O contribuinte “deverd elaborar demonstracdo do lucro real, em que discriminara
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 8° § 1°; e Lei n°® 9.430, de 1996, art. 1°e art. 2°): 1 -0
lucro liquido do periodo; Il - os registros de ajuste do lucro liquido, com identificagdo das
contas analiticas do plano de contas e indicacdo discriminada por langamento

correspondente na escrituracdo comercial; e 111 - o lucro real”. E com base na escrituragio
contabil e na legislacdo comercial que se chega ao lucro real e ndo vice e versa (art. 288 do
RIR/2018).

[ Se por erro efetuou-se registro incompativel com a contabilidade e com os documentos
da operacdo, tal circunstancia deveria ensejar a reapuragdo por parte do auto para a corre¢ao
do erro, com a requalificacdo dos valores para as rubricas adequadas, dando lugar ao
lancamento de multa formal pelo descumprimento de obrigacdo acesséria ou pela
incorrecdo em suas declarac@es e informacdes fiscais. Admitir-se-ia até a glosa de excesso
de dedugdo de valores, caso apurado que os montantes excluidos foram superiores a
deducdo devida, se tivesse corretamente depreciado os ativos e amortizado os contratos.

[ Dever de Retificagdo do Langcamento

ERE:
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[1 A retifica¢do de oficio de eventual erro do contribuinte é, alias, dever da fiscalizagfo, ex
vido 8 2° do art. 147 do CTN.

[] Apesar de ter todos os documentos e os registros contabeis que corretamente a refletem,
em lugar de proceder a reapuracdo e requalificagdo, se limitou a glosar as deducfes da
Impugnante sob o argumento de que ausente o fato tipificado na norma tributéria,
acusando-a ainda de cometer fraude.

[ O dever de retificar de oficio dos erros do contribuinte decorre do préprio principio da
verdade material, incumbindo ao Fisco buscar a verdade dos fatos.

[ Auséncia de Fraude
[1 A Impugnante em momento algum escondeu os fatos ou documentos.

[ Se tivesse a Impugnante registrado no LALUR a depreciacdo dos ativos tangiveis e a
amortizacdo do intangivel, tal como ocorrida na sua contabilidade, teria chegado a um
resultado fiscal equivalente ao da “amortizagdo do agio”.

[ Tratando-se de erro do contribuinte, constatado com base documentacdo apresentada a
fiscalizacdo e em sua contabilidade e demonstracdes financeiras, facil concluir que inexiste
dolo ou de fraude, tanto que estas condutas ndo resultaram em qualquer vantagem fiscal,
nem prejuizo ao erério.

| DO DIREITO A DEPRECIACAO DO VALOR DOS ATIVOS E A
AMORTI%AQAO DOS INTAI\lGI'VEIS REGISTRADOS A VALOR JUSTO NA
AQUISICAO DE CARY E TUPA. DA OPERACAO DE AQUISICAO DE CARY.

(1 Em 03/12/2013, foi celebrado “Contrato de Compra e Venda de A¢des, Investimento e
Outras Avengas” (fls. 4106/4147) entre a Impugnante e as empresas Telemar Norte Leste
S/A e BRT Servigos de Internet S/A, cujo objeto consistiu na aquisi¢do da totalidade das
acOes representativas do capital social total da Caryopoceae SP Participages S/A, por R$
1.525.000.000,00.

[1 A Oi Movel S/A era uma subsidiaria integral da vendedora Telemar Norte Leste S/A, a
qual, juntamente com a vendedora BRT Servicos de Internet S/A, eram as Unicas acionistas
da Caryopoceae SP Participacfes S/A.
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[1 Em 01/03/2014, houve a cis@o parcial da Oi Mével S/A, com incorporacdo da parcela
cindida para a Caryopoceae SP Participacfes S/A.

[1 Conforme o “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da Oi Movel S.A. com
Incorporagéo da Parcela Cindida pela Caryopoceae SP Participacdes S.A.” (fls.4458/4463),
a cisdo parcial e posterior incorporacdo da parcela cindida pela Caryopoceae constituiu uma
etapa de reestruturagdo do Grupo Oi.

[1 Em 27/03/2014, o capital social da Impugnante foi aumentado em R$ 1.525.000.000,00,
mediante aumento de seu capital social da Impugnante por aporte de recursos dos sécios,
Brazil Shareholder I, LLC e Brazil Shareholder 11, LLC, ambas domiciliadas no exterior.

[1 Em 31/03/2014, a Impugnante realizou o pagamento de R$ 1.524.995.121,89 & Telemar
Norte Leste S/A e de R$ 4.878,11 a BRT Servigos de Internet S/A, totalizando o valor
acordado de R$ 1.525.000.000,00 (fls.4258/4259).

[l Em 31/07/2014, houve a incorporagdo da Caryopoceae SP Participacdes S/A pela
Impugnante (fls. 4849/4861).

" DA OPERACAO DE AQUISICAO DE TUPA.

[l Em 24/06/2014, foi celebrado “Contrato de Compra e Venda de Ag¢des, Investimento e
Outras Avengas” (fls. 5187/5230) entre a Impugnante e as empresas Telemar Norte Leste
S/A e BRT Servigos de Internet S/A, cujo objeto consistiu na aquisi¢do da totalidade das
acdes representativas do capital social total da Tupa Torres S/A, por R$ 1.172.493.238,00.

[] A empresa Oi Mével S/A era uma subsidiaria integral da vendedora Telemar Norte Leste
S/A, sendo que, juntamente com a vendedora BRT Servigos de Internet S/A, eram as Unicas
acionistas da Tupa Torres S/A.
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[1 Em 01/10/2014, houve a cis@o parcial da Oi Mdvel S/A, com incorporagdo da parcela
cindida pela Tupa Torres S/A.

[1 Conforme o “Protocolo e Justificagdo de Cisdo Parcial da Oi Movel S.A. com
Incorporacdo da Parcela Cindida Pela Tupa Torres S.A.” (fls. 5241/5246), a cisdo parcial e
posterior incorporacdo da parcela cindida pela Tupa Torres S.A. constituiu uma etapa de
reestruturacdo societaria e patrimonial do Grupo Oi.

[1 Conforme contrato de cdmbio datado de 25/11/2014, a Impugnante recebeu de sua
controladora indireta no exterior, Brazil Sharehoder | LLC, o montante de R$
1.150.000.000,00, a titulo de empréstimo (fls. 5233/5237), sem juros.

[1 Em 01/12/2014, a Impugnante realizou o pagamento de R$ 1.172.480.340,57 a Telemar
Norte Leste S/A e de R$ 12.897,43 & BRT Servigos de Internet S/A, totalizando o valor
acordado de R$ 1.172.493.238,00 (fls.5231/5232).

[J Em 01/12/2014, houve a incorporagdo da Tupd Torres S/A pela Impugnante (fls.
1788/1841). A mais valia foi registrada na sua contabilidade junto aos ativos que lhe deram
causa.

. DA AQUISICAO DA HIGHLINE DO BRASIL INFRAESTRUTURA DE
TELECOMUNICACAO S/A

(1 em 13/10/2017, a Impugnante celebrou o “Contrato De Compra De Participagdes
Societarias” (fls. 2154/2334), com Fundo Patria de Investimentos, cujo objeto consistiu na
aquisicdo da totalidade das agBes representativas do capital social total da Highline do
Brasil Infraestrutura de Telecomunicacdo S/A, pelo pre¢o de R$ R$ 734.132.379,05
(setecentos e trinta e quatro milhdes cento e trinta e dois mil trezentos e setenta e nove reais
e cinco centavos). A esse respeito, o valor final da transacéo pode ser assim decomposto: (i)
R$ 713.260.342,07, liberacdes correspondentes ao Closing I; (ii) R$ 313.254,43, liberacGes
correspondentes ao Closing II; (iii) R$ 11.858.982,35, liberagbes correspondentes ao
Closing Ill/Earnout; (iv) R$ 1.055.516,87 liberacOes correspondentes ao Closing 1V e (v)
ajustes realizados no contexto dos Closing Statements, conforme comprovantes de fls.
2772/2801.

[ A Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicagdo S/A era entidade operante, com
mais de 5 anos de mercado e sem qualquer vinculagdo de seus titulares a Impugnante,
sendo inconcebivel cogitar que a aquisicdo ocorreu de forma simulada para qualquer
beneficio.
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[1 Ja em marco de 2018, a adquirida foi incorporada pela Impugnante:

[1 O custo de aquisicio do investimento na Highline do Brasil Infraestrutura de
Telecomunicagdo S/A foi desdobrado em valor patrimonial das a¢fes e mais valia dos
ativos tangiveis (torres) e intangiveis (contratos), conforme apurado em laudo de avaliacéo
a valor justo.

[ A depreciagio e amortizagdo dos ativos e de sua mais valia foi adicionada na apuragdo
do lucro real e, em seu lugar, o contribuinte deduziu quantia equivalente por erro sob a
denominagao de “agio”.

[1 Néo houve o pagamento de agio na aquisi¢do do controle de CARY, HIGHLINE e
TUPA, na medida em que a diferenca entre o valor justo dos ativos liquidos das investidas
e seus respectivos valores de patrimonio liquido na época da aquisicdo correspondem a
mais valia dos ativos tangiveis e intangiveis, segundo os laudos de avaliacdo a valor justo.

[1 Apbs a incorporacdo das investidas, a mais valia dos ativos foi registrada na
contabilidade junto ao ativos ndo-circulantes que lhe deram causa, sendo por isso passiveis
de depreciacdo (torres) e amortizacdo (contratos e disponibilidade). Uma vez que estes
ativos s8o necessarios para a consecucdo da atividade-fim da Impugnante (fonte produtora
do rendimento), os valores correspondentes & depreciacdo dos ativos tangiveis (torres) e a
amortizacdo dos intangiveis (contratos com clientes) atendem ao disposto no inciso Ill, do
artigo 13, da Lei n° 9.249/199514.
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[] Tais fatos sdo comprovados por meio do Termo de Constatagdo, elaborado pela KPMG
Assessores Ltda., o qual comprova que a Impugnante equivocadamente adicionou a base de
calculo do IRPJ e da CSLL os montantes correspondentes as depreciacdes dos ativos
tangiveis e as amortizagdes dos intangiveis, oferecendo-os a tributacdo, enquanto de outro
lado deduziu o valor que lhes era equivalente sob a nomenclatura errada de agio.

[ O exame dos contratos e da escrita contabil, em confronto com a apuracdo fiscal, revela
o manifesto erro da Impugnante, sem qualquer intencéo de lesar o erario.

[ Inaplicabilidade dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97 face a Opcdo pela
Antecipacéo dos Efeitos da Lei n®12.973/2014

" Em relagio aos investimentos em HIGHLINE, CARY e TUPA, o Auto de Infragio
incorre em erro ao enquadrar os fatos no disposto nos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97,
concluindo pela inexisténcia de “agio residual” amortizavel.

[ Estes dispositivos legais dizem respeito ao regime de amortizacdo do agio previsto na
redacdo original do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77 que é inaplicvel ao presente caso.

[1 A Lei n° 12.973/2014 veio inaugurar nova sistematica com relacdo ao agio, alterando,
inclusive, o seu conceito. Até a sua edi¢do, vigorava o regime previsto na redagdo original
do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77, na qual o agio consistia simplesmente na “diferenga
entre o custo de aquisi¢cdo do investimento e o valor de que trata 0 nimero | [valor de
patrimoénio liquido contabil das agdes]”.

[ Qualquer quantia paga pela aquisicdo de participacdo em controlada ou coligada que
excedesse o valor de patrimdnio liquido do investimento, era considerada agio, o que
poderia variar era o seu fundamento que, de acordo com o § 2° art. 20 do Decreto Lei
1.598/77, poderia ser classificado como “a) valor de mercado de bens do ativo da coligada
ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; b) valor de
rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros; ¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas”.

[1 O 4agio rentabilidade futura correspondia a capacidade da empresa de gerar resultados
futuros, sendo geralmente avaliada pela estimativa de geracdo futura de caixa do conjunto
de seus ativos e atividades.

[1 Oart. 16 da Lein® 11.941/09 (RTT) ndo alterou o regime fiscal.
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[1 A Lei n° 12.973/2014 aproximou o regime fiscal da regra contabil, alterou o art. 20 do
Decreto Lei n° 1.598/77 prevendo que a parcela do preco de aquisicdo do investimento,
excedente ao valor de patriménio liquido contébil das a¢6es alocada aos ativos, tangiveis e
intangiveis, passaria a ser denominada de mais valia do ativo e o valor remanescente (ndo
passivel de alocacdo aos ativos), passaria a ser denominado de 4gio de rentabilidade futura
(goodwiill).

[l Com esta alteracdio, o “valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade” e o “c) fundo de comeércio,
intangiveis e outras razdes econdmicas” deixaram de ser causa do agio, passando a ser
classificados como mais valia do ativo. Por sua vez, o agio por rentabilidade futura passou
a corresponder “a diferenga entre o custo de aquisi¢do do investimento e 0 somatorio dos
valores de que tratam os incisos | [valor de patriménio liquido contabil] e Il [mais ou
menos valia do ativo] do caput” (inciso III do art. 20 do Decreto Lei n° 1.598/77, com a
redacdo dada pela Lei n® 12.973/2014).

[1 A Lei n° 12.973/2014 inaugurou 0s novos conceitos de mais valia e 4gio, sendo que este
ultimo passou a se denominar também de “goodwill”, para distinguir do regime anterior,
previsto na redagdo original do art. 20 do Decreto Lei n® 1.598/77 e dos efeitos fiscais que
Ihes eram aplicaveis nos termos dos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/97.

[1 A Impugnante manifestou optou por antecipar os efeitos da Lei n°® 12.973/2014 nos
termos do seu art. 75, § 1°, conforme DCTF de agosto de 2014.
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[] Nos termos do art. 65 da Lei n° 12.973/2014, os artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/97 s&o
aplicaveis “somente as operagdes de incorporagdo, fusdo e cisdo, ocorridas até 31 de
dezembro de 2017, cuja participacao societaria tenha sido adquirida até 31 de dezembro de
2014”.

[1 A aplicabilidade dos artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/97 estd condicionada a que o
contribuinte ndo tenha optado por antecipar os efeitos da Lei n® 12.973/2014, pois a opcao
implica na rendncia aos efeitos do artigo 65.

| A opgdo da Impugnante era do conhecimento da fiscalizagdo, que nao poderia té-la
ignorado, nem poderia aplicar as operacdes com HIGHLINE, CARY e TUPA o disposto na
Lei n® 9.532/97.

[ Decorre desta op¢do a aplicagdo mandatoria do art. 2° da Lei n° 12.973/2014, que deu
nova redacdo ao art. 20 do Decreto-Lei 1.598/77, e que determina o desdobramento do
custo de aquisicdo do investimento em controlada.

[1 Também decorre da antecipacdo dos efeitos da Lei n® 12.973/2014 que apo6s a
incorporacdo destas entidades deve ser aplicado o disposto o art. 20 da Lei.

[1 A Impugnante contratou perito independente (KPMG) para a elaboragéo de laudos de
avaliacéo dos ativos a valor justo e de alocacéo do preco de compra de HIGHLINE, CARY
e TUPA, os quais foram tempestivamente protocolados junto & Secretaria da Receita
Federal, na forma e prazo estabelecidos no § 3° do art. 20 do Decreto Lei n® 1.598/77, com
a redacdo dada pelo art. 2° da Lei n® 12.973/2014.

[l A Impugnante levou ao conhecimento da RFB a avalia¢do dos investimentos adquiridos,
que determinava a alocacdo do preco de compra integralmente @ mais valia dos ativos
tangiveis e intangiveis e, refletindo isso corretamente em sua contabilidade o valor do
investimento em HIGHLINE, CARY e TUPA foi desdobrado em valor de patrimdnio
liguido contébil e mais valia dos ativos.

[1 Apds a incorporagdo das investidas, a Impugnante, em atendimento ao disposto no § 3°
do art. 20 do Decreto Lei n°® 1.598/77, registrou a mais valia como parte do custo dos
respectivos ativos (torres) e intangiveis(contratos) e deste modo adquiriu o direito ao
cdmputo da depreciacdo e da amortizacdo da mais valia.

[1 O valor correspondente a depreciagdo dos ativos tangiveis (torres e antenas de
telecomunicacdo) e da amortizagdo dos intangiveis (contratos com clientes) atende ao
disposto no inciso 11, do art. 13 da Lei n®9.249/1995, pois estes ativos sdo empregados na
consecucdo das atividades principais da Impugnante.
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[ Todos os requisitos previstos em lei para 0 gozo deste direito foram preenchidos:

[ a) o laudo de avaliagdo a valor justo dos ativos elaborado por perito independente; b)
protocolo tempestivo do laudo junto & SRFB (comprovantes apresentados no curso da D.
Fiscalizacd0); e c) Ativos intrinsecamente relacionados com a atividade fim da companhia;
d) Apos a incorporagdo valores que compdem o saldo da mais valia registrados junto ao
custo dos ativos e devidamente identificados em subcontas dos ativos (ex vi do 8 1° do art.
39 da Lei n° 12.973/2014).

[ A Impugnante possui, nos termos do art. 20 da Lei n° 12.973/2014, o direito adquirido a
deducdo da depreciacao dos ativos (torres) e da amortizacdo do intangivel (contratos).

[ Nulidade do Langamento: Impossibilidade de Aplicacdo do Regime de Amortizacéo
fiscal do 4gio da Lei n® 9.532/1997 ao caso em concreto

[ Pode-se concluir que: (i) cabia ao Auto de Infracdo apenas examinar se o contribuinte
cumpriu com os requisitos do art. 20 da Lei n® 12.973/2014, tendo em vista que os laudos
por ele arquivados junto a RFB ja davam indicacdo de que o sobrepre¢o pago ha aquisi¢ao
dos investimentos tinha como causa a mais valia de ativos; e (i) ndo poderia 0 Auto de
Infracdo ter fundamentado o langcamento com base em suposta infracdo aos artigos 7° e 8°
da Lei n° 9.532/97, uma vez que tais dispositivos ndo eram aplicaveis a Impugnante, face a
opcdo pela antecipagdo dos efeitos da Lei n® 12.973/2014, além da aquisi¢do ocorrida na
vigéncia desta lei (HIGHLINE).
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[] Diante do erro cometido pelo contribuinte em sua escrituragdo fiscal, ao denominar de
“agio” os valores correspondentes & depreciagdo e amortizagdo dos ativos e mais valia,
competia a autoridade fiscal proceder a sua corregao de oficio, como determina o § 2° do
art. 147 do CTN.

[J No entanto, optou por realizar o lancamento com base em legislacdo que sabidamente
ndo seria aplicavel ao caso em tela.

[l A Impugnante ndo poderia infringir o disposto nos artigos 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97,
uma vez que tais dispositivos ndo lhe eram aplicaveis. O Auto de Infracdo se equivoca no
enquadramento legal quando aplica ao caso os dispositivos da Lei n°® 9.532/1997, que
jamais poderiam alcancar as aquisicdes de HIGHLINE, CARY e TUPA que foram
submetidas a Lei n® 12.973/2014.

[J Segundo o art. 20 da Lei n° 12.973/2014, com a incorporagdo de HIGHLINE, CARY e
TUPA, o saldo da mais valia, decorrente da aquisicio de participagdo societéaria entre partes
ndo dependentes, existente na contabilidade passou a ser considerado como integrante do
custo do bem ou direito que lhe deu causa, para efeito de cOmputo da depreciacdo e da
amortizacdo e como tal deve ser considerado na apuracdo do IRPJ e da CSLL.

[1 O fato de a Impugnante ter se equivocado ao denominar de “4gio" os valores deduzidos,
ndo pode prejudicar o exercicio deste direito, ainda mais que em substancia os montantes
deduzidos correspondem a depreciacdo e & amortizagdo dos ativos e mais valia, segundo o
art. 20 da Lei n°® 12.973/2014.

[] A Impugnante, portanto, espera que:

[ a) o langamento seja declarado nulo porque o enquadramento legal (artigos 7° e 8° da Lei
n® 9.532/97) por ele invocado é inaplicavel ao presente caso, uma vez que a Impugnante se
encontrava sujeita ao regime juridico da Lei n® 12.973/2014; b) ademais a depreciacéo e a
amortizacdo dos ativos e de suas correspondentes mais valia foram equivocadamente
adicionados (tributados) na apuragdo do IRPJ e da CSLL, contudo, esses valores sdo
equivalentes ao montante que foi deduzido erroneamente a titulo de &gio. Tivesse a
Impugnante procedido a escrituracdo fiscal corretamente, o resultado teria sido 0 mesmo; c)
competia ao Auto de Infragdo ter procedido a corregdo de oficio dos erros do contribuinte,
nos termos do art.147, paragrafo 2° do CTN.
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[J Auséncia de Prejuizo ao Erario

1 Apo6s a incorporagdo de HIGHLINE, CARY e TUPA a mais valia passa a integrar o
valor dos bens (torres) e direitos (contratos) passando a serem passiveis de depreciagdo e
amortizagdo, tal como ocorreria caso estes bens e direitos tivessem sido adquiridos
diretamente pela Impugnante.

- Os valores correspondem ao resultado das depreciagdes e amortizagdes dos ativos de
CARY (R$ 134.492.156,45), TUPA (R$ 111.901.406,40) e HIGHLINE (R$
95.803.378,51) que foram adicionados no LALUR, excluindo-se a “amortizagdo do agio”.

[] As taxas de depreciacdo dos bens e amortizagdo dos contratos praticamente se equivalem
a taxa de amortizacdo aplicada para o agio (10 anos), razdo pela qual ndo se identificaram
diferencas substanciais de valores.

[ A glosa deveria restringir-se apenas a eventual excesso, isto &, a valores registrados e
deduzidos equivocamente pela Impugnante a titulo de amortizagdo de “agio de
rentabilidade futura” superiores ao valor correspondente a depreciagdo dos bens e a
amortizacdo dos intangiveis a que a empresa tem direito, nos termos da Lei n® 12.973/2014.

[ A conduta da Impugnante ndo causou danos ao Erario.

[1 Isto restou demonstrado pelo proprio Auto de Infragdo em sua tentativa de requalificar a
operacdo como simples aquisicdo de ativos, situacdo que conduziria a um resultado idéntico
aquele assegurado pelo regime do art. 20 da Lei n® 12.973/2014 a que a Impugnante tem
direito: depreciacdo da mais valia das torres e amortizacdo da mais valia dos contratos.

[] Nédo obstante os registros fiscais terem equivocadamente informado que os valores
deduzidos correspondiam a amortizagcdo de agio por rentabilidade futura (em lugar da
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depreciagdo dos ativos e sua mais valia e de amortizagdo dos contratos e sua mais valia),
mas nenhum beneficio dai resultou, tanto que as taxas de amortizacdo por ela utilizadas
(i.e.: 10 anos para GUARANI, HIGHLINE, CARY, TUPA, VIVO 800 e EVEREST ¢ 6
anos para Rede Sul) foram muito maiores aquelas permitidas pela legislagdo para a
amortizacdo do goodwill (i.e.: 5 anos).

[ Os laudos aplicam estas mesmas taxas, as quais guardam intrinseca relagdo com o prazo
dos contratos firmados a época das aquisicoes.

[l A demonstragdo de que os valores deduzidos correspondiam em substincia a depreciacéo
e a amortizacdo dos ativos e mais valia encontra-se no préprio Termo de Constatacédo,
elaborado por KPMG Assessores Ltda.

[ O Termo de Constatacdo elaborado pela KPMG corrobora as alegagdes da Impugnante,
inclusive comprovando os valores a titulo de amortizacédo e depreciacdo, razdo pela qual é
insubsistente o langamento. Por tal motivo, se faz necessaria a confrontagdo dos Termos de
Constatagdo de 2017, 2018 e 2019, anexados a esta defesa. Os nimeros acima reproduzem
tdo somente o efeito de 2018, que foi analisado de forma exemplificativa.

[l O presente caso respeita a mero erro de escrituracdo fiscal que, se corrigido, teria o
conddo de demonstrar que a Impugnante deduziu sob a nomenclatura de agio valores
equivalentes aos que ela teria o direito de deduzir na sua apuragdo fiscal a titulo de
depreciagdo e amortizacdo de ativos e mais valia, mas que por erro foram adicionados a
base de célculo do IRPJ e da CSLL.

[1 Em lugar de realizar a corregéo do erro e reapuragdo da escrita fiscal da Impugnante (§ 2°
do art. 147 do CTN), o Auto de Infracdo apenas glosou os valores deduzidos a titulo de
4gio sob o fundamento de infragdo aos dispositivos da Lei n® 9.532/97 (inaplicavel a
Impugnante), mas manteve a adi¢do da depreciacdo e da amortizacdo dos ativos e mais
valia, que a Impugnante tinha direito nos termos do art. 20 da Lei n® 12.973/2014.

[1 O Auto de Infragdo, sem fundamento juridico, parece desconsiderar 0s atos ou negdcios
juridicos praticados pela Impugnante para lhes atribuir os efeitos semelhantes aos de uma
aquisicéo direta de ativos.

[ Tivesse a Impugnante comprado diretamente os ativos tangiveis (torres) e intangiveis
(contratos) que compunham o patrimdnio da CARY e TUPA, cuja integralidade das acdes
Ihe foi transferida por Ol, e HIGHLINE do Fundo Patria, o resultado econdmico seria o
mesmo, pois teria o direito a depreciacdo plena dos ativos (torres e sua mais valia) e a
amortizacdo do intangivel.
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[l A operagdo alternativa idealizada pelo Auto de Infragdo, consistente na aquisi¢do dos
ativos diretamente pela Impugnante, conduziria a um resultado fiscal equivalente aquele
que lhe é assegurado nos termos do art.20 da Lei n°® 12.973/2014, uma vez que apos a
incorporagio de HIGHLINE, CARY e TUPA a mais valia passa a integrar o valor dos bens
(torres) e direitos (contratos) que Ihe deram causa, passando a partir dai a serem passiveis
de deducéo via depreciacdo e amortizacdo, tal como ocorreria caso estes bens e direitos
tivessem sido adquiridos diretamente pela Impugnante.

[l A Impugnante requer a juntada dos anexos pareceres (Doc Comprobatorio06 e
Doc_Comprobatorio07), elaborados respectivamente pelos professores Carlos Daniel e
Eduardo Flores para corroborar o exame das provas carreadas aos autos.

I Néo se verifica no presente caso qualquer vantagem anormal em decorréncia de a
Impugnante ter comprado as agdes de HIGHLINE, CARY e TUPA e na sequéncia
incorporado estas sociedades, em lugar da compra direta desses ativos.

[1 O langamento deve ser cancelado, seja em razdo do erro no enquadramento juridico pela
manifesta inaplicabilidade dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97 ao caso em concreto, seja
em razdo da necessaria correcdo do erro do contribuinte nos termos do § 2° do art. 147 do
CTN, para considerar os efeitos também da glosa da adi¢do da depreciagdo e amortizacao
dos seus ativos e mais valia.

" INAPLICABILIDADE DA TESE SUBSIDIARIA DO “REAL ADQUIRENTE”.
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[ O Auto de Infragdo usa 0 argumento de que a Impugnante ndo seria a real adquirente dos
investimentos em CARY, TUPA e HIGHLINE, pois os valores utilizados na aquisi¢ao
destes investimentos foram aportados em aumento do seu capital social ou através de
empréstimo do controlador no exterior. A Impugnante seria apenas “um canal de
passagem”, com a finalidade de receber os recursos advindos do exterior para a aquisi¢ao
de CARY, TUPA e HIGHLINE

[ Ocorre que a teoria do “real adquirente” € inaplicavel ao caso em exame.

[J O investidor estrangeiro teria adquirido diretamente o investimento na empresa
brasileira, mas o fez por intermédio de outra entidade para se aproveitar da amortizacao
fiscal do &gio (goodwill), eis que de outra forma ndo teria direito a esta deducao.

[ Isto ocorre quando o investidor estrangeiro constitui no Brasil uma sociedade veiculo
com o objetivo exclusivo de adquirir a participacdo societaria em controlada ou coligada
com agio e, na sequéncia, esta sociedade veiculo é incorporada pela investida (incorporagao
reversa), passando esta Ultima entdo a ser detida diretamente pelo investidor estrangeiro, ao
mesmo tempo em que realiza o direito & amortizacéo fiscal do &gio.

[ Nos casos em que se aplica a teoria do real adquirente, o artificialismo da operagfio se
revela com base nas seguintes evidéncias: (i) negociacdo da compra e venda das a¢des da
empresa brasileira diretamente pelo investidor estrangeiro;(ii) recursos necessarios para a
aquisicdo provenientes do investidor; (iii)existéncia da sociedade veiculo cujo Unico
proposito consiste na realizacdo desta operacdo; (iv) sociedade veiculo de existéncia
efémera, que ndo exerce qualquer atividade empresarial, ndo possui presenca fisica,
funcionarios nem substancia econdmica.

[ Apés a incorporagdo o investidor estrangeiro passa a deter o investimento no Brasil, tal
como ocorreria se ele tivesse adquirido diretamente as acdes. E que a jurisprudéncia o
considera como o “real adquirente” destas participagdes, com a unica diferenga que esta
estrutura, diferentemente da aquisicdo direta do investimento, permite que se adquira o
direito a amortizacdo do &gio.

[ Nestas circunstincias, revela-se o artificialismo do veiculo e da operagdo como um todo,
denotando que a intencéo real desde sempre foi a de que o investidor estrangeiro viesse a
deter o investimento na empresa brasileira, razdo pela qual nestas operagGes estes séo
denominados de os “reais adquirentes”.
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[1 A teoria do real adquirente surge nos casos em que a aquisi¢do por meio do veiculo se
revela artificial, tendo sido implementada com o Unico propdsito de permitir que sejam
usufruidos os beneficios do agio, que ndo estariam disponiveis caso a aquisi¢do tivesse sido
feita diretamente pelo investidor estrangeiro.

[1 Essa teoria € inaplicavel ao caso, em que a Impugnante segue até hoje detendo e
operando todos os ativos adquiridos através das operacGes objeto do Auto de Infracéo.

[] A Impugnante ¢ empresa existente e em operag@o desde 2012, com sede na Avenida das
Nacbes Unidas, n° 12.399, Condominio Florida Penthouses Landmark Nag6es Unidas, torre
C, 5° andar, conjunto 51-A, bairro Brooklin Paulista, Municipio de Sdo Paulo, destacando
sua presenga fisica com mais de 160 funciondrios, receita bruta anual de cerca de R$ 1
bilhdo e patriménio liquido de aproximadamente R$ 882 milhdes.

[] Jamais a Impugnante poderia ser considerada empresa veiculo ou canal de passagem,
pois foi constituida no Brasil para efetivamente atuar na operacdo de torres de
telecomunicacdo sem fio, contexto em que se insere até hoje.

[ Jamais se poderia cogitar de uma estrutura diferente, ja que o investidor estrangeiro ndo
poderia deter diretamente as torres e 0s contratos com cliente no Brasil, necessitando de
uma entidade local para estas atividades.

[ Ha patente violagfo ao principio da ndo discriminagdo do capital estrangeiro, previsto no
art. 2° da Lei n° 4.131/1962, bem como ao principio da isonomia, previsto no art. 150,
inciso 11, da Constituicdo Federal.
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[1 A Emenda Constitucional n® 06/1995, que revogou o art. 171, da Constitui¢do Federal,
que distinguia e privilegiava as empresas brasileiras.

[ Ao tratar o investimento estrangeiro de forma discriminatoria, esta-se indo contra os
objetivos da Constituicdo Federal, o que ndo pode se admitir.

(1 DO DIREITO AAMORTIZAC}AO DO AGIO REGISTRADO NA AQUI~SIQAO
DA PARTICIPACAO EM REDE SUL DA AQUISICAO DA PARTICIPACAO EM
REDE SUL.

[1 Em 24/09/2013 houve, a aquisi¢do da REDE SUL, entdo de titularidade do FIP - Fundo
de Investimento em ParticipagBes Situs, sendo firmado o “Contrato de Compra de
Participacdo Acionaria” (fls. 1311/1538), para a aquisicdo das ag¢des da empresa Rede Sul
ParticipacOes S/A, pelo valor de R$ 154.797.356,65.

[1 Em 31/03/2014, foi aprovada a incorporacdo das empresas Rede Sul Participacdes S/A e
Rede Sul de TelecomunicacBes LTDA. pela Impugnante, conforme a 92 Alteracdo do
Contrato Social.

[1 O Auto de Infragdo considerou indedutivel o 4gio na aquisi¢do da participagdo societaria
da Rede Sul Participagdes S.A. e de sua subsidiaria integral Rede Sul Telecomunicac¢@es
Ltda. por considerar que o valor total pago na operacdo foi de R$ 143.186.939,65, “valor
inferior ao valor justo dos ativos fixos e intangiveis das incorporadas conforme tratamento
contabil conferido ao agio” (fl. 5739).

[1 O Auto de Infracdo reconhece, a0 mesmo tempo, que tais valores foram regularmente
contabilizados pela Impugnante e controlados na Parte B do LALUR e LACS.

[1 A conclusdo do Auto de Infracdo de que inexiste agio por rentabilidade futura se
fundamenta na diferenca entre o tratamento fiscal e contabil do &gio, que a época dos fatos
era aplicavel em razdo do RTT.

[ Neste regime, qualquer quantia paga pela aquisicdo de participacdo em controlada ou
coligada que excedesse o valor de patriménio liquido do investimento, era considerada agio
e deveria ser fundamentada, nos termos do § 2° art. 20 do Decreto Lei 1.598/77.

[ O investimento em REDE SUL foi adquirido em 24/09/2013, na vigéncia da legislagéo
anterior. Como o valor de patriménio liquido contébil da participacdo em REDE SUL era
de R$ 36milhdes, a diferenca em relacdo ao preco de aquisicdo (R$ 149milhdesl9)
consistiu em 4gio (R$ 113milhdes) e este foi fundamento, segundo o laudo da KPMG de 31
de marco de 2014, em expectativa de rentabilidade futura, avaliada segundo a metodologia
do fluxo de caixa descontado.
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[ Até o advento da Lei n® 12.973/14, o agio era definido como a diferenga entre o custo do
investimento e o valor do patrimdnio liquido da investida, diferenciando-se apenas pelo seu
fundamento, dentre os quais figurava a expectativa de rentabilidade futura, conforme o art.
20 do Decreto-Lei n® 1.598/77.

[ A rentabilidade futura respeitava a um conceito distinto do contido na atual redagdo do
inciso 11 do art. 20 do DL n°® 1.598/77 (art. 2° da Lei n® 12.973/14).

[ A rentabilidade futura conceituada hoje na Lei n° 12.973/14 consiste no agio residual,
enquanto na legislacdo anterior qualquer sobrepreco pago em relagdo ao valor do PL ja se
caracterizava como &gio, diferenciando-se apenas em razéo do seu fundamento.

[l Neste contexto, a rentabilidade futura a que se referia a lei anterior correspondia a
expectativa de geracdo de resultados futuros pela companhia investida, a qual era
mensurada com base em fluxos de caixa descontados que, para tanto, consideravam a
integralidade dos ativos tangiveis, intangiveis, operacdes da empresa, incluindo expectativa
de crescimento pela combinacdo dos negécios com o adquirente

[1 No art. 16 da Lei n° 11.941/09 (RTT) o do &gio seguiu sendo aplicado de forma
independente e apartada das regras contabeis.
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[] No caso das participagdes em REDE SUL, a avaliacdo realizada para fins contabeis nédo
sO determinou a alocacdo integral do preco aos ativos tangiveis e intangiveis, como
identificou ganho por compra vantajosa.

[ Contudo, 0 laudo que foi elaborado para servir de demonstrativo do agio utilizou a
rentabilidade futura de REDE SUL como fundamento (geracdo futura de caixa), tomando
em consideracdo a empresa como um todo.

[ Descabe o raciocinio empregado pelo Auto de Infragdo que tenta atribuir a esta operagdo
0 conceito novo de agio (&gio residual) que apenas viria a ser introduzido pela Lei n°
12.973/14.

[1 A incorporagdo de REDE SUL rege-se pelo disposto no artigo 7°, da Lei n® 9.532/97,
que, alias, é utilizado como fundamento pelo Auto de Infragdo, o qual dispde que “a pessoa
juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, na
qual detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio, apurado segundo o
disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (...) Il — podera
amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea “b” do § 2° do art. 20
do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes & apuracdo de lucro real,
levantados posteriormente a incorporacéo, fusdo ou ciséo, a razdo de um sessenta avos, no
maximo, para cada més do periodo de apuracdo”.

[1 A despeito de reconhecer que o 4gio na aquisi¢do da Rede Sul Telecomunicag¢des foi
apurado nos termos dos artigos 7° e 8°, da Lei n° 9.532/97, e utilizar esses dispositivos
como fundamento para o langcamento, o Auto de Infragdo conclui ser indedutivel a sua
amortizagdo, por lhe aplicar a metodologia instituida a partir da Lei n® 12.973/14 que
alterou o conceito de agio por rentabilidade futura, e lhe introduz o § 5°.

[1 O Auto de Infragéo incorre em erro, concluindo equivocadamente que “néo ha agio a ser
amortizado fiscalmente com fundamento na norma juridica extraida dos artigos 7° e 8° da
Lein® 9.532/97”.

[ A tabela do Auto de Infracdo (fl.5.735, figura 21), no caso da aquisi¢do da participacéo
societéria da Rede Sul Telecomunicagdes, apesar de o valor total da operacéo ter sido de R$
154.797.356,65, a Impugnante considerou um custo de aquisicdo de R$ 149.282.109,00
para fins de mensuragdo do &gio.
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[1 A metodologia de fluxo de caixa descontado demonstrou o valor de mercado de uma
empresa, considerando as projec6es de resultados futuros.

[ O laudo afirma que “se a CLIENTE selecionar um periodo de 6 anos para amortizar o
agio fiscal de R$ 113 milhdes, as projecdes mostram que ele seria totalmente amortizado
nesse periodo” (fls. 786/830).

[ Considerando que na data de aquisi¢do o patriménio liquido da investida era de R$
36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participagdo Acionaria, a
Impugnante apurou um &gio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o qual foi
amortizado a razdo de 1/72.

[l Aplicando a metodologia da redagdo original do art. 20 do DL n°® 1.598/77 para a
mensuracgao do &gio e seu fundamento, bem como a forma de realizacdo do direito a sua
amortizacdo, prevista no art. 7° da Lei n°® 9.532/97, o que se conclui é que esta correta a
amortizag8o realizada pela Impugnante.

[ O Auto de Infracdo afirma que “mesmo se considerarmos os pagamentos do Auto de
Infracdo, realizado em 2016, e do acordo judicial realizado em 2019, trés altimos
pagamentos da tabela da figura 19, efetuados com parte da parcela retida do preco de
compra, ainda assim ndo se chegaria ao valor do prego estimado de aquisicdo do
investimento. Portanto, ndo houve o0 pagamento integral do preco de aquisicdo,
considerando o agio apurado” (fl. 5735).

[ Esta afirmacdo que no maximo poderia resultar em ajuste do valor do agio, €, contudo,
incorreta, pois muito embora a aquisicdo da Rede Sul Telecomunicagdes pela Impugnante
tenha ocorrido pelo valor total de R$ 154.797.356,65, para fins de apuragdo do &gio foi
considerado apenas o valor de R$ 149.282.109,00.
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[J Os valores de R$ 154.797.356,65, R$ 143.186.939,65 foram pagos pela Impugnante em
dinheiro, mediante transferéncia bancaria, conforme comprovantes de pagamento e como
também reconhece o Auto de Infragdo (fl. 5738, paragrafo 6.6.1). Ja a diferenga entre o
valor de compra e 0 montante efetivamente pago, se deve a fatores contratuais.

[l A Impugnante tem o direito & amortizagdo integral do agio apurado nos termos da
legislacdo anterior a Lei n® 12.973/2014, tendo o préprio TVF reconhecido que o valor de
R$ 143.186.939,65 foi efetivamente pago em dinheiro.

[l A Impugnante cumpriu todos os requisitos dos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97 para
amortizacdo do 4gio Rede Sul e procedeu ao pagamento do preco de aquisicdo do
investimento, devendo ser cancelado o langcamento.

"1 SUBSIDIARIAMENTE: DIREITO A DEPRECIAGAO DO VALOR DOS ATIVOS
E A AMORTIZAGAO DOS INTANGIVEIS REGISTRADOS A VALOR JUSTO NA
AQUISICAO DA REDE SUL

[ Subsidiariamente, caso se entenda que a aquisi¢do da Rede Sul deve se sujeitar ao
regramento instituido pela Lei n® 12.973/2014, conforme a metodologia aplicada pelo Auto
de Infragdo, faz-se necessario ao menos reconhecer o direito a depreciacdo dos ativos e a
amortizacdo dos intangiveis, nos termos dos arts. 20 e 41 da referida lei.

(] Tal direito ficou demonstrado no Termo de Constatacdo elaborado pela KPMG.
"1 INEXISTENCIA DE CONDUTAS QUALIFICADORAS DA MULTA DE OFICIO

[1 Na remota hipotese de os argumentos acima ndo serem acatados, a multa de oficio
qualificada de 150%, relacionada aos agios HIGHLINE, VIVO 800, EVEREST, CARY,
TUPA, deve ser ao menos reduzida para 75% pela auséncia de intuito de fraude ou de
condutas qualificadoras.

[1 O auto de infragdo afirma que houve acdo dolosa no presente caso, com o intuito de
reduzir a tributacéo a titulo de IRPJ e CSLL mediante simulacéo e fraude.

[l Houve um mero erro da Impugnante em relagdo ao registro de suas dedug¢des no
LALUR, LACS e ECF, o qual era passivel de correcdo com base na contabilidade e
documentos que embasaram estas operacdes.

[ Os fatos apurados encontravam-se corretamente refletidos nos registros contabeis, nas
demonstracdes financeiras auditadas e nos contratos que embasaram as aquisi¢cbes dos
ativos e investimentos, sendo que em relagdo a HIGHLINE, CARY e TUPA, a Impugnante
ainda arquivou os laudos de avaliagdo destas participagdes junto a RFB.
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[l A Impugnante jamais tentou ocultar ou dissimular quaisquer dos fatos ou operacdes.
Repita—se, apenas cometeu erros.

[ Restou comprovado com base no Termo de Constatacdo da KPMG, as operagdes em
discussdo ndo tiveram o intuito de causar prejuizo ao erario.

[1 A boa-fé se encontra demonstrada pelas adi¢cdes, no LALUR e no LACS, das
depreciacdes e amortiza¢fes dos ativos e suas mais valias registradas na contabilidade, o
que resultou na anulagéo dos efeitos das exclus6es fiscais.

[ Além destas adi¢des terem impedido eventual dedugdo duplice, o fato de a Impugnante
ter optado por amortizar por 10 anos os valores equivocadamente identificados como &gio,
também permitiu que esta amortizacao tivesse efeito econdmico semelhante ao da correta
deducdo da depreciagdo das torres e amortizacdo dos contratos, ja que semelhante prazo foi
por estes adotado.

[ inexistindo conduta dolosa, ndo ha qualquer fundamento para a manutengdo da multa
qualificada de que trata o artigo 44, inciso | e § 1° da Lei n® 9.430/9620.

[1 O TVF se utiliza de diversos termos e expressdes para qualificar a multa de oficio sem
comprovar a existéncia de qualquer atitude dolosa.
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[l A fraude ¢ uma ac¢do ou omissdo dolosa que pretende retardar a ocorréncia do fato
gerador ou excluir/modificar as caracteristicas do fato gerador (art. 72, da Lei n°
4.502/1964).

[ A verificacdo de fraude pressupde o aperfeicoamento de duas condices: (i) a existéncia
de uma conduta por parte do contribuinte; e (ii) a verificacdo de um ganho fiscal. Em
resumo: um contribuinte deve agir com dolo, com vistas a reduzir ou eliminar a carga
tributéria a que se encontra exposto.

[l Todas as operagdes foram lastreadas em contratos e foram realizadas as claras. Isto &,
nunca houve ocultagdo dos fatos reais.

"1 Quanto as aquisi¢des de HIGHLINE, CARY e TUPA, tivesse a Impugnante comprado as
torres e contratos diretamente, em lugar das a¢des das empresas, o seu “beneficio” fiscal
seria 0 mesmo.

[1 Os fechamentos dos Contratos de Compra ¢ Venda de Ag¢des, Investimento e Outras
Avencas ocorreram apos as cisfes parciais dos acervos.

[ As empresas Caryopoceae SP Participagdes S/A e Tupd Torres S/A ndo foram criadas
pela Impugnante e ela sequer tinha qualquer relagdo societaria com essas entidades ou seus
socios (Oi Mdvel S/A e BRT Servicos de Internet S/A) antes da aquisicgao.

[J Nédo s6 a Impugnante ndo praticou qualquer ato relacionado com a referida
reorganizacdo, como dela ndo obteve qualquer vantagem fiscal.

[1 Quanto a HIGHLINE, sequer houve reorganizagdo prévia que justificasse suposta
artificialidade, o que torna a imputacdo de multa agravada sem sentido.

[J Quanto a aquisicdo de GUARANI, o Termo de Verificacdo Fiscal afirma apenas
genericamente que houve simulagdo, sem apresentar qualquer alegacdo que baseie a sua
acusacao.

[ As alega¢des do Auto de Infracdo apenas teriam algum sentido caso demonstrado que a
Impugnante tivesse cometido fraude ou simulacdo para obter vantagem fiscal maior ou
anormal ou dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigacdo tributaria ao realizar a aquisi¢do das a¢les dessas companhias,
em lugar dos seus ativos, 0 que, COmo se Comprovou, hdo ocorreu nNo presente caso.
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[1 N&o ha qualquer indicio ou comprovacdo das condutas previstas no artigo 167, do
Codigo Civil, pois todos os atos praticados pela Impugnante foram licitos e nenhum deles
foi ocultado. O uso dos “CONSIDERANDO B” como base para acusagdo comprova a
contradicdo na qualificacdo da penalidade, posto que tudo foi feito as claras, com previsdo
expressa nos contratos.

[l No mesmo sentido, é a jurisprudéncia da CSRF que, da mesma forma, afastou a
aplicacdo dos institutos civis de abuso de direito ou fraude a lei.

[1 Em relacéo aos portfolios VIVO 800 e EVEREST, mais fragil ainda é a autuacéo, na
medida que o Auto de Infracdo apenas alega que ndo ha requisitos legais para a amortizacdo
do agio, caracterizando o “dolo”.

[1 O Auto de Infragdo afirma que “houve uma ag#o (indevida amortizagdo fiscal do 4gio),
praticada de forma dolosa (visto que ndo se trata de discussao de critérios juridicos, mas de
auséncia de qualquer base legal para a amortizacdo fiscal realizada), que modificou uma
caracteristica essencial da regra matriz de incidéncia tributaria (redugdo da base de calculo
do IRPJ e da CSLL) e que diminuiu o “quantum” do tributo devido (aplicagdo da aliquota
sobre uma base de céalculo reduzida). Portanto, estdo presentes todos 0s requisitos que
tipificam fraude, nos termos do art. 72 da Lei n° 4.502/64”.

[1 O Auto de Infracdo teria de demonstrar o contribuinte adotou conduta ardil como forma
de obter vantagem anormal, pela deducdo em duplicidade com as depreciacBes e
amortizagdo ativos e mais valia.

[1 A conduta de refletir corretamente as operacfes em sua contabilidade e demonstracdes
financeiras, de acordo com o que esta prevista nos contratos e de adicionar as depreciagdes
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e amortizagdo dos ativos a base de célculo do IRPJ e da CSLL, amortizando o equivocado
“agio” por 10 anos para neutralizar os efeitos, demonstra a auséncia de dolo, sendo
inaplicavel no presente caso a multa qualificada.

[ A jurisprudéncia deste E. CARF ¢ consolidada no sentido de que deve haver prova cabal
do ato doloso.

[] O Auto de Infragdo ndo logrou éxito em comprovar a existéncia da suposta fraude, nem
evidenciar o dolo, pois de fato ndo houve. Em casos de acusacdo de condutas qualificadoras
da multa de oficio, o 6nus de se comprova-las é de quem acusa, ou seja, da Autoridade
Fiscal. A demonstracdo do claro intuito de fraude é tdo necessaria que o proprio CARF
editou duas simulas a exigindo. Vejamos:

"Samula CARF n? 14: A simples apuracdo de omissdo de receita
ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza a qualificagdo da multa
de oficio, sendo necessaria a comprovacdo do evidente intuito de
fraude do sujeito passivo.”

"Samula CARF n? 25: A presuncao legal de omissado de receita ou
de rendimentos, por si so, ndo autoriza a qualificagdo da multa de
oficio, sendo necessaria a comprovagdo de uma das hipoteses dos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502/64."

[l Deve ser afastada a multa na sua integralidade, ante a inexisténcia de condutas
qualificadoras e tributo recolhido a menor.

[ Contudo, caso assim ndo se entenda, necessario se faz a desqualificagdo da multa de
oficio, considerando a auséncia de dolo, simulagdo, fraude ou qualquer conduta
qualificadora.

"1 INSUBSISTENCIA DA APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA ISOLADA
SOBRE ESTIMATIVAS COM MULTA DE OFICIO: PRINCIPIO DA ABSORCAO

[ Sob a alegagdo de que houve a falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e
CSLL, procedeu-se ao lancamento multa isolada de 50% sobre o valor do pagamento
mensal, com base no art. 44, inciso 11, alinea “b”, da Lei n°® 9.430/96.

[1 Estdo sendo exigidas, concomitantemente, multa de oficio isolada e multa de oficio, essa
Gltima prevista pela Lei n°® 9.430/96, no art. 44, | c/c § 1°.
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[1 No entanto, a nfo aplicacdo cumulada de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas e multa de oficio ja foi objeto de Simula do CARF, consolidada pela 12 Turma
da CSRF em 08/12/2014:

[ N&do pode ser concomitantemente exigida a multa isolada sobre antecipagdes do imposto
apuradas em decorréncia das mesmas infragcfes que originaram o langcamento principal,
juntamente com o langamento da multa de oficio.

[1 Essa situac¢do configura dupla (e inadmissivel) imposi¢do de pena quanto ao mesmo fato.
Por esse motivo, a multa proporcional, prevista pelo art. 44, inciso |, da Lei n° 9.430/96,
absorve a imposicdo da multa isolada. Isso reflete o fenémeno da consuncéo ou absorgéo,
terminologia do direito penal.

[ Na seara criminal tributaria, a 3* Se¢8o do Superior Tribunal de Justiga entende aplicavel
o principio da consungao, sempre que uma conduta constituir o meio indispensavel para a
pratica de outra.

[l Em obediéncia a Simula CARF n° 105, a cumulatividade de multas impostas sobre falta
de recolhimento por estimativa de IRPJ e CSLL vem, ha tempos, sendo rechagada pela
jurisprudéncia do CARF, consoante se verifica das recentes decisdes abaixo destacadas,
incluindo um precedente recente da CSRF.

[1 Em observancia ao principio da eventualidade, que o entendimento ora sustentado €
aplicavel mesmo aos casos em que a multa isolada foi fundamentada sob as alterages do
art. 44, da Lei n°® 9.430/96, conforme inseridas pela Lei n° 11.488/07, na medida em que o
conteudo de referido
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texto nao contraria o entendimento de que a multa de oficio e a multa isolada ndo podem
ser exigidas concomitantemente.

[0 A multa isolada no caso em concreto deve ser afastada, em consondncia com a
jurisprudéncia consolidada do CARF e com o principio da absorcéo.

[1 PEDIDO.
[] Por todo o exposto, a Impugnante requer:

[1 (i) Preliminarmente, seja reconhecida a nulidade do langamento, ante a deficiéncia no
enquadramento legal das infrac6es no Auto de Infracéo;

[ (ii) No mérito, seja julgada procedente a presente Impugnagfo, cancelando-se as glosas e
recompor os prejuizos fiscais e base negativa de CSLL,;

[ (iii) Subsidiariamente, seja:

[l a. Convertido em diligéncia o presente processo para que sejam confirmadas as
alegacOes da Impugnante acerca das adicdes e exclusBes por ela realizadas no LALUR e
verificados os efeitos da depreciacdo das torres e amortizacdo dos contratos, resultando na
anulagdo integral do langamento nesse ponto; b. desqualificada a multa de oficio, ante a
inexisténcia de condutas qualificadoras, nos termos da Secdo VIII da presente Impugnacéo;
c. afastada a multa isolada por suposta insuficiéncia do recolhimento de estimativas
mensais, pois inaplicavel quando hd concomitancia com a multa de oficio proporcional
sobre o tributo devido no ajuste anual (principio da consungdo ou da absorcao), conforme
reconhecem os precedentes do CARF e nos termos da Secdo 1X da presente Impugnacéao

[l A Impugnante requer a prova do alegado por todos os meios em Direito admitidos,
principalmente a documental suplementar e pericial, em estrita obediéncia aos Principios do
Informalismo e da Verdade Material, consubstanciados no seu direito de apresentar
oportunamente documentos, argumentos e outros elementos complementares.

Os s6cios se insurgiram em 28/12/2022 (fl. 6574), contra a autuacdo, através de
impugnacéo (fls. 6576 a 6608), do qual tiveram ciéncia em 29/11/2022 (fl. 6156)
apresentando 0s argumentos que se seguem:

[ o Auto de Infragdo atribuiu responsabilidade solidaria aos Impugnantes, com fundamento
no artigo 135, da Lei n® 5.172/663 - Cadigo Tributario Nacional (sem citagdo do inciso do
artigo 135).
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[1 A motivagdo descrita no Auto de Infragdo para a atribuicdo de responsabilidade solidaria
aos Impugnantes consta nas fls. 5527/5528 e 5548/5549.

[1 O TVF, no tdpico dedicado a qualificagdo de multa de oficio afirma que, em relagdo aos
“agios” CARY, TUPA, HIGHLINE e GUARANI, a SBA, por meio de seus
administradores, agiu de forma simulada em determinadas condutas (fl. 5802).

[1 (i()O Auto de Infragdo apenas cita o excerto do contrato social da SBA que demonstra
que os Impugnantes eram administradores a época dos fatos; e (ii) o TVF cita que a SBA,
por meio de seus administradores, praticou atos simulados.

[ Os Impugnantes ressaltam que a responsabilidade solidéria foi atribuida pela Autoridade
Fiscal com base somente nos elementos acima, de modo que os Impugnantes sequer sabem
identificar quais as condutas, cuja préatica lhes foi imputada e qual o ato infracional que
teria gerado o enquadramentocomo solidarios no presente caso.

[ Sdo completamente nulos e/ou improcedentes os Termos de Responsabilidade Solidaria,
na medida em que o lancamento sequer identifica as condutas individuais dos Impugnantes
que ensejariam a responsabilizacdo solidaria, violando diversos principios constitucionais,
administrativos e do processo administrativo fiscal, como o principio da motivacdo, da
ampla defesa e do contraditério.

' Das operagdes que resultaram no langamento

[1 A responsabilidade solidaria foi atribuida aos Impugnantes com fulcro no art.135 do
CTN, em razdo destes figurarem como administradores da empresa autuada SBA TORRES,
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ocupando os cargos de Diretor Geral (Roberto Piazza Filho) e Diretor Juridico (Fernando
Silva Cinci).

[l Os fatos que deram origem as exigéncias objeto do Auto de Infragdo decorrem das
aquisicdes de diversos ativos e investimentos, realizada pela SBA TORRES ao longo dos
anos de 2013 a 2015:

[1 Ndo obstante SBA TORRES ter escriturado essas operacdes de maneira correta nos seus
livros e registros contabeis, refletindo os contratos e atos societarios que ampararam estas
operacOes, em seu Lalur, LACs e nas suas ECF, a companhia cometeu um erro ao indicar
os valores correspondentes a mais valia dos ativos referidos como se fossem 4&gio
(goodwill), na aquisicdo de participacdo em controlada ou coligada.

[] Apesar deste manifesto erro formal, a SBA TORRES ao mesmo passo que em sua escrita
fiscal amortizou os valores sob a denominagdo de “4gio”, por um prazo de 10 anos, também
adicionou, para fins de apuracdo do IRPJ e da CSLL, as despesas relativas a depreciagao
dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia), pelo seu prazo de vida
atil remanescente e a amortizagdo dos intangiveis (contratos de loca¢do por prazo
determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia).

[J A SBA TORRES erroneamente denominou na sua escrita fiscal de agio, em substancia
correspondem & depreciacéo dos ativos e a amortizagao dos intangiveis que a empresa tem
o direito de deduzir nos termos dos artigos 305 e 324 do RIR/99 (art. 317 e 330 do
RIR/2018) e art.20 da Lei n° 12.973/2014, conforme o caso. Como a SBA TORRES
demonstrou em sua impugnagao, tivesse a companhia registrado esses fatos corretamente
na sua escrita fiscal, o resultado teria sido 0 mesmo.

[1 Ao examinar a escrita contabil e fiscal da SBA TORRES, a Fiscalizagdo identificou o
erro, mas entendeu por bem lavrar o Auto de Infracio para a cobranga de supostos débitos
de IRPJ e CSLL e acréscimos, relativos aos anos-calendario 2017 a 2019, em razdo da
glosa das amortizagdes de “agio” relacionadas aos 5 portfélios de VIVO 800, CARY,
EVEREST, REDE SUL e TUPA, mas sem glosar, simetricamente, as adicdes
incorretamente realizadas pela SBA TORRES.

[J PRELIMINARMENTE - Nulidade dos Termos de Responsabilidade Solidéaria.
Auséncia de motivacéo e consequente violacdo a ampla defesa e ao contraditério
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[ A responsabilidade solidaria foi atribuida aos Impugnantes com fundamento no 135 do
Codigo Tributario Nacional.

[l A solidariedade ¢ decorrente de “obrigagdes tributarias resultantes de atos praticados
com excesso de poderes ou infra¢do de lei, contrato social ou estatutos”.

[ Apesar de o Auto de Infracdo sequer ter citado o inciso do artigo 135 aplicavel ao caso,
os Impugnantes, na condicdo de administradores, supdem que a intencdo do Auto de
Infracdo era a aplicacdo do inciso I11.

[1 Além da condigdo de diretor, gerente ou representante da pessoa juridica, € necessaria a
comprovacdo sobre qual o ato praticado com excesso de poder ou que foi de encontro com
a previsdo estabelecida em lei, contrato social ou estatuto.

[1 O artigo 3°, inciso II e paragrafo tnico, da IN RFB n° 1862/2018, dispdem que, na
imputacdo de responsabilidade tributéria, o lancamento devera conter a descrigdo dos fatos
que caracterizam a responsabilidade tributaria e que a Autoridade Fiscal devera reunir as
provas indispensaveis a comprovacao da responsabilidade tributéria, o que ndo foi feito no
presente caso.

[1 A Autoridade Fiscal em nenhum momento demonstra ou menciona quais foram os atos
supostamente praticados pelos Impugnantes, seja no Auto de Infracdo, seja no TVF.

[ Apesar de citar genericamente que a SBA TORRES, por meio de seus administradores,
simulou a realizacdo de condutas, quais foram os supostos atos praticados pelos
Impugnantes?

[] Quais os atos, de forma individualizada, supostamente praticados pelo Impugnante
Roberto e pelo Impugnante Fernando?
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[ O trabalho fiscal deve ser detalhado. Deve restar claro o fundamento do ato cometido
para a atribuicdo de responsabilidade solidaria, para que os Impugnantes tenham condicGes
de defesa.

[ Ao ndo trazer elementos basicos para a atribui¢do da responsabilidade solidaria, sem a
individualizacdo das condutas, a Autoridade Fiscal inviabiliza a defesa dos Impugnantes,
além de transpor os limites legais. Os Impugnantes sequer sabem do que se defender,
porque ndo sabem quais 0s supostos atos praticados que serviram a Autoridade Fiscal de
indicios minimos de infracdo a lei ou excesso de poderes. Ressalte-se, indicar a existéncia
de poderes ndo comprova a pratica dos atos, como quer fazer crer a autoridade.

[ A Autoridade Fiscal ndo vinculou os fatos a norma, na medida em que ndo fundamentou
de forma clara a razdo para a aplicagdo do artigo 135, do Cédigo Tributario Nacional ao
caso concreto.

[ Ao trazer apenas argumentos genéricos, sem individualizar as condutas, a Autoridade
Fiscal fere o principio da motivacéo e, consequentemente, os principios do contraditério e
ampla defesa.

[1 O principio da motivacdo, corolario das garantias constitucionais a ampla defesa e ao
contraditério, ja foi inclusive objeto de estudo pelo ilustre Celso Ant6nio Bandeira de
Mello.

[J Tal principio, como ja salientado, guarda estrita consonancia com as garantias
constitucionais a ampla defesa e ao contraditério, asseguradas no artigo 5°, inciso LV, da
Constituicao Federal.

[ Nao ¢ diferente o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

[l s@o evidentemente nulos os Termos de Responsabilidade Solidaria imputados aos
Impugnantes, por grave vicio de motivagdo a ensejar a violagdo aos principios da ampla
defesa e contraditério.

"I MERITO - NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE
DOS IMPUGNANTES - AUSENCIA DAS HIPOTESES DO ARTIGO 135, INCISO
111, DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL

[1 A Autoridade Fiscal atribui a solidariedade aos Impugnantes, com fundamento no artigo
135, do Codigo Tributario Nacional, conforme consta no Auto de Infragdo — FI. 5527/5528
(o mesmo conteddo consta das fls. 5548/5549) e TVF - FI. 5802.

[1 Da leitura dos excertos do Auto de Infragdo e do TVF, a Autoridade Fiscal se limita (i) a
citar trechos do contrato social da SBA TORRES que demonstram que os Impugnantes sdo
administradores da sociedade; e (ii) a mencionar que a SBA TORRES, por meio dos
Impugnantes, simulou as condutas descritas nas mencionadas etapas |, Il e 111, quais sejam:
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[ Nos termos do artigo 135, inciso III, do Cdédigo Tributario Nacional, para ser atribuida a
responsabilidade, (i) os sujeitos devem ser “diretores, gerentes ou representantes de
pessoas juridicas de direito privado”; e (ii) deve haver a comprovagdo dos “atos praticados
com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos”.

[l O artigo 142, do Codigo Tributario Nacional, determina expressamente que cabe a
autoridade administrativa identificar o sujeito passivo, sendo essa atividade vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

[l O paragrafo Unico, inciso VII, do artigo 2°, da Lei n° 9.784/19999, estabelece que a
administracdo publica devera indicar, em processos administrativos, os pressupostos de fato
e de direito que determinarem quaisquer decisdes.

[ O artigo 3°, inciso II e paragrafo Unico, da Instrucdo Normativa RFB n® 1862/2018,
dispdem que, na imputacdo de responsabilidade tributaria, o langamento devera conter a
descricdo dos fatos que caracterizam a responsabilidade tributaria e que a Autoridade Fiscal
devera reunir as provas indispensaveis a comprovacgdo da responsabilidade tributaria, o que
ndo foi feito.
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[1 A condigdo de responsavel solidario deve decorrer da demonstracdo pela autoridade
fazendaria dos elementos de fato e de direito dessa circunstancia. A Receita Federal prevé
que é dnus da autoridade fazendaria essa demonstracdo, e a sua eventual inexisténcia
implica em cancelamento da imputacéo de responsabilidade solidéaria.

[ Cabe a Autoridade Fiscal a demonstracéo precisa e pormenorizada dos “atos praticados
com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos”.

[ As infragdes imputadas a SBA TORRES consistem no registro de 4gio inexistente, por
ocasido da aquisicdo dos ativos e investimentos atras identificados e na deducdo da sua
suposta amortizacao para fins da apuracdo do IRPJ e da CSLL.

[ Tais condutas decorreram de erro na escrituragdo fiscal do contribuinte (SBA TORRES).
Tal erro tem como origem a aquisigdo/absorgdo dos investimentos, ocorrida entre os anos
de 2013 e 2015 (exceto HIGHLINE, em 2016).

[1 No periodo de 2013 a 2015 nenhum dos Impugnantes figurava como administrador da
SBA TORRES.

[1 Apenas em 2016 os Impugnantes foram eleitos administradores da companhia, por meio
da 132 e 142 Alteracdes do seu Contrato Social (Doc_Comprobatorio03).

[1 Nenhuma conduta relativa as aquisicfes e absor¢do dos investimentos ocorrida entre
2013 e 2015 pode ser imputada aos Impugnantes.

[ O registro equivocado do agio dessas aquisi¢des e incorporacdes, foi feito quando os
Impugnantes sequer exerciam cargo na administragdo da SBA TORRES, pelo que estes ndo
participaram daquelas operac¢des, nem tampouco da decisdo sobre a forma como deveria ser
feita a sua escrituragdo fiscal.

(] Portanto, ¢ logicamente impossivel se imputar aos Impugnantes a conduta (aquisi¢do de
participacdo societéria e absorcdo) cometida anos antes (2013-2015) de seu ingresso na
administracdo da SBA TORRES e que sequer foram objeto do langamento, ja que este
abrange tdo somente a glosa do &gio amortizado nos anos de 2017 a 2019.

" E verdade que nos exercicios autuados os Impugnantes ja figuravam como
administradores da companhia, contudo, frise-se que o registro original do 4gio e as
operagdes que Ihe deram causa foram realizados em periodo no qual estes ndo integravam
0s quadros da companbhia.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

[ Quando os Impugnantes se tornaram administradores, as opera¢des e agio ja tinham sido
registrados erroneamente na escrituracdo da SBA TORRES.

[1 Além disso, tampouco lhes poderia ser imputada qualquer conduta apds assumirem o0s
cargos de administradores, uma vez que (i) Roberto Piazza Filho foi eleito Diretor Geral, a0
qual compete a orientacdo geral dos negdcios da companhia, estado a ele subordinados 0s
departamentos operacionais da SBA TORRES; e (ii) Fernando Cinci foi eleito Diretor
Juridico, ao qual compete a orientagdo em questBes juridicas, estando a ele subordinada a
&rea juridica.

[ Contudo, a contabilidade e a apurag@o fiscal da SBA TORRES jamais estiveram sob suas
respectivas atribuigdes ou subordinacdo. Dentro de suas competéncias ndo figura a
orientacdo ou a tomada de decisdo sobre quaisquer aspectos relativos a escrituracdo
contabil ou fiscal de SBA TORRES, pois, diante de suas formagdes profissionais estes
sequer possuem conhecimento técnico para tanto, ja que Roberto é engenheiro e Fernando
advogado.

[1 O Auto de Infragdo e o TVF ndo logram comprovar quais seriam os atos ou condutas
imputéveis aos Impugnantes.

[1 A acusacgdo por parte do TVF, desacompanhada de provas, caracteriza indevida inversdo
do 6nus da prova e cerceamento do direito de defesa dos supostos responsaveis solidarios.

[l A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”), por meio do Parecer
PGFN/CRJ/CAT/N® 55/2009, que trata especificamente da responsabilizacdo de terceiros
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por forca do artigo 135, inciso Ill, do Cddigo Tributario Nacional, expressamente
estabelece que o 6nus de comprovagao da solidariedade compete a Fazenda Publica.

[1 Além da estabelecer que a prova da pratica de ato ilicito autorizativo de imputagdo de
responsabilidade solidaria compete a Fazenda Publica, o artigo 135, do Cddigo Tributario
Nacional, o ja mencionado artigo 3° inciso Il e paragrafo Gnico, da IN RFB n°
1862/201810, bem como a jurisprudéncia demonstram que ndo se trata de hipdtese de
presuncao legal.

[ Os supostos ilicitos tiveram origem em atos praticados antes da elei¢do dos Impugnantes
como administradores da companhia e, mesmo apds a sua eleicdo, 0s supostos atos
infracionais sequer caberiam na competéncia técnica e funcional dos Impugnantes.

[1 Além do Auto de Infragdo ndo ter sido capaz de produzir prova do envolvimento direto
dos Impugnantes nas supostas infragdes, tampouco logrou a existéncia de atos ou condutas
individuais destes vinculadas as infragdes. Os Impugnantes demonstram e justificam as
razBes pelas quais nenhum dos atos Ihes poderia ter sido imputado.

[1 N&o basta a mera condi¢do de administrador deve haver a comprovagdo dos atos
praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos para que
estes possam ser responsabilizados nos termos do artigo 135, do Cédigo Tributario
Nacional. Essa responsabilidade ndo é presumida, portanto, o 6nus da prova recai
integralmente a Autoridade Fiscal que, no presente caso, falhou em demonstrar o
cometimento de quaisquer destas condutas pelos Impugnantes.

"I AUSENCIA DE ATOS PRATICADOS COM EXCESSO DE PODER.

[] Para a aplicagdo de quaisquer das hipdteses de responsabilizagdo previstas no artigo 135
do CTN, a lei exige a atuacdo positiva do responsabilizado, mediante a pratica de atos
praticados (i) com excesso de poderes ou (ii)contréarios a legislacdo e atos constitutivos da
sociedade. Trata-se, assim, de atribuir “culpa” pelo nascimento e ndo satisfagdo da
obrigacdo tributaria ao responsével (e ndo ao contribuinte).

[] Para que possa ser considerado solidariamente responsavel, o sujeito deve constar do rol
exaustivo contido nos incisos do artigo 135 CTN. No entanto, ndo basta que o sujeito esteja
ali listado, a conduta do potencial responsabilizado que o vincule a infragcdo também deve
ser investigada, devendo estar compreendida numa das duas exclusivas situacdes
autorizadoras da atribuicdo de responsabilidade.
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[ Exige-se, € bom repetir, uma agdo do responsabilizado capaz de vincula-lo a infracéo.
Logo, ndo ha que se falar em responsabilizagdo em virtude de suposta postura omissiva,
devendo a fiscalizagdo deixar evidente a a¢do positiva praticada. Somente essa constatacéo
materializa raz80 mais do que suficiente para cancelamento da atribuicdo de
responsabilidade solidaria promovida pela autuacdo ora combatida.

[1 A Autoridade Fiscal, mesmo sem respaldo em qualquer elemento fatico apto a atrair a
responsabilidade tributéria, lavra Termos de Responsabilidade Solidaria em face dos
Impugnantes com o Unico objetivo de ampliar a sujeigdo passiva da autuagdo, mas sem
narrar 0s atos praticados pelos Impugnantes ou até mesmo as omissdes destes que
ensejaram a lavratura.

[1 No Auto de Infragdo e no TVF, a Autoridade Fiscal se limita(i) a citar excertos do
contrato social da SBA TORRES que demonstram que os Impugnantes sdo administradores
da sociedade; e (ii) a mencionar que a SBA TORRES, por meio dos Impugnantes, simulou
as condutas descritas nas mencionadas etapas I, 11 e 111,.

[1 O Auto de Infragdo e o TVF ndo logram apresentlar qualquer evidéncia de que houve
atos praticados pelos Impugnantes com excesso de poder ou infracdo a lei, até porque,
como atras se viu, 0s supostos atos infracionais (i) tiveram origem em registros na
escrituracéo fiscal, realizados antes de sua eleicdo como administradores; e (ii) ndo cabia
aos Impugnantes a pratica ou a autorizacdo para a pratica de qualquer dos atos
infracionais(escrituracao fiscal do agio e apuragdo do IRPJ e da CSLL), tendo em vista a
sua competéncia funcional.
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[1 N&o ha comprovacdo de que os Impugnantes, na condicdo de administradores,
cometeram atos vinculados a infragfes fora de suas atribuigdes funcionais, extrapolando o
previsto no contrato social da SBA TORRES ou em violagdo a lei.

[1 O fato de os Impugnantes serem administradores da SBA ndo ¢ suficiente para a
atribuicdo de responsabilidade solidaria nos termos do art. 135 do CTN, pois para tanto se
exige ainda que: (i) os administradores tenham praticado ato; (ii) que este ato guarde nexo
causal com as infracBes a lei tributaria cometidas pelo contribuinte (SBA TORRES); (iii)
que o ato individualmente praticado pelos administradores caracterize infracdo a lei ou ao
contrato social; (iv) que este ato tenha sido praticado com dolo; e (v)que a autoridade
administrativa prove estas alegacdes.

[1 Ndo se pode admitir imputacdes completamente genéricas aos Impugnantes como
responsaveis solidarios, desprovida de demonstragdo dos supostos atos por eles praticados e
sem qualquer comprovacao. Isso permitiria a sujeicdo de todo e qualquer gerente, diretor ou
representante, como sujeitos passivos solidarios, de forma a ir contra os proprios objetivos
do instituto da sujei¢do passiva por solidariedade previsto no art. 135 do CTN.

[] N&o merece prosperar a imputagdo de responsabilidade tributiria solidaria aos
Impugnantes, uma vez que ndo houve a comprovagdo pela Autoridade Fiscal da ocorréncia
de atos com excesso de poder.

I AUSENCIA DE INFRAGAO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS

[1 Ainda que se admita que houve infracdo de lei quando a Autoridade Fiscal menciona,
genericamente, que a SBA, por meio dos Impugnantes, incorreu em simulagéo, vale trazer a
andlise abaixo.

[1 A Autoridade Fiscal fundamentou a glosa das despesas seguintes dispositivos que se
referem as regras de apuracdo do IRPJ e da CSLL, ndo havendo a indicacdo de qual foi a
norma supostamente infringida pelos Impugnantes.

[ Torna-se impossivel identificar quais foram os supostos atos ilegais cometidos, uma vez
que em momento algum sdo descritas as supostas condutas ilicitas cometidas pelos
Impugnantes. A auséncia de fundamentacdo capaz de identificar quais seriam as condutas
imputaveis a cada um deles, configurando verdadeira violagdo ao art. 2° da Lei n® 9.784/99,
a qual rege os processos administrativos federais e tem aplicagdo subsidiaria ao processo
administrativo fiscal, e que assegura o direito de ampla defesa e contraditorio, motivacéo,
seguranga juridica, razoabilidade, proporcionalidade e moralidade.

1 JURISPRUDENCIA DO CARF E CONCLUSOES
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[1 O artigo 135 do Cdédigo Tributario Nacional, ¢ inaplicavel ao presente caso, na medida
em que ndo houve qualquer ato com excesso de poder ou infracdo a lei cometido pelos
Impugnantes.

[1 Somente cabe se falar em responsabilizagdo pessoal por débitos fiscais, nos termos do
artigo 135, do Cddigo Tributario Nacional, caso os atos praticados em infracdo a lei,
estatuto ou contrato social tenham relagdo com a obrigacdo tributaria ndo satisfeita e com
atos ilicitos.

[J Esse é o entendimento do Parecer PGFN/CRJ/CAT/N® 55/2009, cujo item 106 (que
apresenta conclusdo sobre as hipdteses de responsabilizacdo do artigo 135, inciso II)
afirma que a responsabilizacdo possui carater subjetivo (i.e., pressupde a demonstracéo de
conduta do responsabilizado) e necessita da verificacdo de atos ilicitos.

[ Sé cabe responsabiliza¢do pessoal do administrador que houver (i)cometido ato ilicito de
forma; a (ii) encobrir a ocorréncia de fato gerador; ou(iii) reduzir as garantias do crédito
tributério. Vale ainda lembrar que, nos termos do ja transcrito item 60 do referido parecer,
“A prova da pratica de ato ilicito por parte do administrador compete & Fazenda Publica”.
Dessa forma, somente haveria que se falar na responsabilizacdo dos Impugnantes caso a
Autoridade Fiscal tivesse demonstrado de forma inequivoca condutas ilicitas tendentes a
mascarar o fato gerador ou inviabilizar a satisfacdo da pretensdo crediticia fazendaria.
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[1 Nem mesmo em relagdo a SBA TORRES se pode falar em dolo, pois como atras se
demonstrou a companhia tdo somente cometeu um erro em sua escrituracdo fiscal, o qual,
no entanto, ndo resultou em prejuizo ao erario, uma vez que os valores equivocadamente
deduzidos sob a nomenclatura de agio na realidade correspondiam as depreciagdes e
amortizacdes que a SBA TORRES tinha direito de deduzir da base do IRPJ e da CSLL e,
por erro, acabou por tributar(adicionar).

[1 O CARF tem constantemente se posicionado no sentido de que a atribuicdo de
responsabilidade solidaria pressupde a demonstracao de dolo do responsabilizado.

[1 Merece ser afastada a responsabilidade solidaria do artigo 135, inciso III, do Codigo
Tributario Nacional, sob pena de ferimento ao principio da motivacdo dos atos
administrativos e, por consequéncia, as garantias constitucionais a ampla defesa e ao
contraditorio.

[1 PEDIDO

[1 Os Impugnantes requerem seja processada a presente Impugnagéo, com a consequente e
imediata suspensdo da exigibilidade dos supostos créditos tributarios ora em discusséo,
mantendo-se sua situacdo regular perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na
forma do artigo 206, do Cédigo Tributario Nacional e:

[] i. Preliminarmente, sejam anulados os Termos de Responsabilidade Solidaria imputados
aos Impugnantes, por grave vicio de motivacao a ensejar a violagdo aos principios da ampla
defesa e contraditdrio, nos termos da Secédo Il11.A da presente Impugnacédo; ii. No mérito,
seja julgada integralmente procedente a presente Impugnagdo, excluindo-se a
responsabilidade solidéria do artigo 135, do Cédigo Tributério Nacional dos Impugnantes,
nos termos expostos na Se¢do 1V da presente Impugnagéo.

[ Os Impugnantes requerem a prova do alegado por todos os meios em Direito admitidos,
principalmente a documental suplementar e pericial, em estrita obediéncia aos Principios do
Informalismo e da Verdade Material, consubstanciados no seu direito de apresentar
oportunamente documentos, argumentos e outros elementos complementares que possam
corroborar a descaracterizagdo da imposigao fiscal, caso se fagam necessarios.

E o relatério.
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Acordao da DRJ (n. 107-023.708 — 52 TURMA/DRJO07, e-fls. 6783 e ss) considerou
procedente o lancamento de oficio e manteve as responsabilidades solidarias. Assim dispds em
ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2017
ARGUICAO DE NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO.

No ambito do processo administrativo fiscal, somente ensejam a nulidade os atos e termos
lavrados por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa do
contribuinte. Descabe a alegacdo de nulidade do auto de infragdo, se o fiscal autuante
observa 0s procedimentos previstos na legislacdo tributaria. Ndo se acata a invocagdo de
nulidade, por erro na data de ocorréncia do fato gerador, porque nenhum prejuizo causou a
defesa.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior; refira-se a fato
ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas
aos autos.

PEDIDO DE DILIGENCIA. INDEFERIMENTO. DESNECESSIDADE.
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Deve ser inferido o pedido de diligéncia quando prescindivel para a instrugdo do processo e
solucéo do litigio.

AGIO ORIUNDO DE AQUISICAO COM USO DE RECURSOS FINANCEIROS DE
OUTREM. AMORTIZACAO. INDEDUTIBILIDADE.

A hipotese de incidéncia tributaria da possibilidade de deducdo das despesas de
amortizacdo do agio, prevista no art. 386 do RIR/1999, requer que participe da "confusdo
patrimonial” a pessoa juridica investidora real, ou seja, aquela que efetivamente acreditou
na "mais valia" do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os
recursos para a aquisicao.

AGIO. INEXISTENCIA.

O agio na aquisicdo de participacdo da sociedade realizada por empresa do mesmo grupo
empresarial e posteriormente incorporada pela autuada, sem alteracdo da composi¢do do
controle acionario da mesma néo tem fundamento econémico, logo é indedutivel.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DAS ESTIMATIVAS DE IRPJ
E CSLL.

Verificado a falta de pagamento das estimativas de IRPJ e da CSLL, é cabivel o langamento
de multa isolada com base nas parcelas ndo recolhidas.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendério: 2017
TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

Aplica-se as exigéncias ditas reflexas o que foi decidido quanto a exigéncia matriz, devido
a intima relagdo de causa e efeito entre elas.

MULTA QUALIFICADA DE 150%.

A conduta que tenha a finalidade de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento da autoridade fazendéria da ocorréncia do fato gerador, obtendo-se como
resultado, a reducdo ou a supressdo de tributo, estd sujeita & multa qualificada aplicada
sobre a totalidade ou diferenca do tributo omitido.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE PAGAMENTO DAS ESTIMATIVAS DE IRPJ
E CSLL.
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Verificado a falta de pagamento das estimativas de IRPJ e da CSLL, é cabivel o langamento
de multa isolada com base nas parcelas ndo recolhidas.

MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA. APLICACAO CONCOMITANTE.
POSSIBILIDADE

A multa de oficio aplica se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador
aperfeicoa se ao final do ano calendario, e a multa isolada sobre insuficiéncia de
recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados més a més ou ainda
sobre base presumida de receita bruta mensal

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.

Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagGes tributarias
resultantes de atos praticados em infragdo de lei os representantes de fato das pessoas
juridicas de direito privado.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Cientificada da Decisdo de Primeira instancia em 04/09/2023 (e-fls. 6994) a autuada
apresentou Recurso Voluntario 04/10/2023 (e-fls. 7005) em que alega que o presente caso néo trata

ER:
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da amortizacdo fiscal de &gio; que cometeu erro formal ao declarar no LALUR, LACS e em suas
ECF, os valores (deducdo de &gio) correspondentes & mais valia dos portifélios adquiridos; mas
que, “o efeito fiscal foi neutro uma vez que a Recorrente, a0 mesmo tempo em que amortizou 0s
valores em sua escrita fiscal sob a denominagdo de “dgio”, por um prazo de 10 anos, também
adicionou, para fins de apuracéo de IRPJ e CSLL, as despesas relativas a depreciacdo dos ativos
(torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo prazo de vida Gtil remanescente e a
amortizacdo dos intangiveis (contratos de locacdo por prazo determinado de 10 anos, em cujo
custo foi registrada a correspondente mais valia)”. Afirma que o Fisco deveria ter retificado de
oficio a apuracdo (considerando os valores de depreciacdo e amortizacdo constantes da
contabilidade) com base no art. 147, § 2° do CTN. Requer, ainda, a nulidade da deciséo recorrida,
afirmando que “o acorddo ora recorrido é manifestamente nulo, pois ndo analisou a prova
documental trazida pela Recorrente em sua Impugnacdo e que fundamentou os argumentos da
Recorrente”. Repete, ainda, as razdes de primeira instancia, destacando:

(.)

8. Como demonstram os Termos de Constatacdo, elaborados por auditores independentes
(laudo contabil), acostados a Impugnacdo e como se vera nesse recurso, os valores langados
equivocadamente na sua apuragdo fiscal a titulo de amortizagdo do &gio, calculado por um
prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciagdo dos ativos e da amortizagéo
dos contratos relativos aos portfolios VIVO 800, EVEREST, GUARANI, CARY, TUPA e
HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram
tributados (adicionados na apuracdo do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente.

(.)

27. Néo se vé, contudo, um argumento sequer no v. acorddo que refute os argumentos dos
pareceres anexados aos autos, os acérddos do CARF mencionados e nem uma linha sequer
sobre os Termos de Constatacéo.

28. Respeitosamente, ndo vale prosperar o entendimento do v. acérddo de que a prova
apresentada pela Recorrente serve “apenas para pesquisa”.

()

41. O art. 147, § 2°, do CTN é categdrico ao afirmar que os erros contidos na declaragdo e
apuraveis pelo seu exame serdo retificados de oficio pela autoridade administrativa a
que competir a revisdo da declaracéo:

(.)

45, Assim, ndo poderia o v. acérddo, por um lado, alegar que “0s pareceres acostados (...)
servem apenas para pesquisa, mas ndo vinculam esta DRJ” e que a Recorrente ndo
comprovou suas alegagdes e, por outro lado, desprezar as provas por ela juntadas.

()

46. Ressalta-se que o acdrdao menciona que, para a retificacdo de oficio mencionada no art.
147, § 2°, do CTN, os “erros tém de ser evidentes que pela simples leitura possam ser
deduzidos, o que ndo é o caso sob analise”. Respeitosamente, tal entendimento N&0 pPossui
qualquer fundamento legal ou normativo, contrariando a prépria redagdo do art. 147, §
2°,do CTN.

(...)
IV - DO MERITO - RAZOES DE REFORMA DO V. ACORDAO RECORRIDO
IV.A - VIVO 800, EVEREST E GUARANI

(.)
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53. Como ja mencionado na preliminar de nulidade acima, o v. ac6rddo desconsiderou, por
completo, os pareceres acostados a Impugnacdo, elaborados por terceiros e com base na
contabilidade e contratos da Recorrente, que comprovam que os Vvalores lancados
equivocadamente na sua apuracdo fiscal a titulo de amortizacdo do agio, calculado
por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciacdo dos ativos e da
amortizacdo dos contratos relativos aos portfélios VIVO 800, EVEREST e
GUARANI, efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram tributados
(adicionados na apuracdo do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente. Veja-se.

(..)

68. Ora, como se esclareceu, o presente caso ndo trata da amortizacdo fiscal de agio. O
presente caso trata tdo somente de meros erros de escrituracéo fiscal.

69. O proprio acorddo, se valendo do TVF, reconhece isso em diversas oportunidades,
quando registra que as operacdes denominadas de GUARANI, VIVO 800 e EVEREST
consistiram na mera aquisicdo de ativos tangiveis e intangiveis, com base nos contratos, e
que o preco de aquisi¢do corresponde integralmente a estes ativos, ndo havendo que se falar
em agio. Veja-se alguns exemplos trazidos do acérdéo:

70. Apesar de se tratar de um erro facilmente constatado pela fiscalizacdo, o Auto de
Infragdo apenas glosou a amortizagdo do &gio, sem, contudo, glosar simetricamente a
adicéo das despesas de deprecia¢do da mais valia dos ativos (torres) e da amortizacéo
do correspondente intangivel (contratos) efetuada pela Recorrente.

71. A solugdo alcancada pelo Auto de Infragdo, mantido pela deciséo recorrida, conduz a
um resultado injusto e totalmente divorciado da realidade, pois apesar de ter ciéncia de que
a Recorrente ndo deduziu a depreciacdo dos ativos e a amortizacdo dos intangiveis
adquiridos nestas operacdes, propde a glosa dos valores registrados a titulo de &gio, mas
ndo reconhece o direito a sua correspondente deducéo ex vi do art. 57 e 58 da Lei n°®
4.506/64.

(.)

87. Como se conclui, a deducdo do agio ndo esta em debate no presente caso, pois 0 que se
discute € um mero erro de escrituracao fiscal, passivel de corre¢do por oficio pelo Fisco ex
vi do paragrafo 2° do art. 147 do CN.
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88. No entanto, as acusac¢Bes formuladas pelo Auto de Infragdo estdo fundamentadas na
suposta falta de “subsun¢do do fato concreto a norma juridica”, art. 7° da Lei n® 9.532/97 e
art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598/77.

89. Ocorre que, 0 Auto de Infracdo reconhece que ndo houve uma aquisi¢do de participacdo
em controlada ou coligada e que, portanto, inexiste &gio (goodwill), mas
contraditoriamente deixam de examinar a depreciacdo e amortizacdo dos ativos
adquiridos.

90. Ora, se 0 Auto de Infragdo e o acdrddo afirmam que a Recorrente realizou uma
aquisicdo de ativos, como poderia enquadrar o lancamento no art. 7° da Lei n°® 9.532/97 e
no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598/77, normas manifestamente inaplicaveis nessa hipétese?

()

108. Veja-se que, da redacéao do dispositivo, é facil concluir que é equivocada a alegacédo do
acorddo de que a revisdo de oficio é cabivel em caso de “erros visiveis”. Tal limitagdo nio
consta do texto da lei, mas se trata de um ilegitimo acréscimo por parte do acorddo, sem
qualquer fundamento legal ou normativo.

(.)

112. Regulamentando esse dispositivo, o art. 68, da Instrucdo Normativa RFB n°
1.515/2014 e Anexos | e 11, da Instrucdo Normativa SRF n°® 162/199814 instituem a taxa
anual de depreciacdo sobre o custo de aquisi¢do dos ativos com base na vida Util dos bens, a
qual corresponde a 120 meses (10 anos) no caso de instalagGes, resultando na depreciacao
de 10% ao ano.
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(.)

153. Em outras palavras, ndo houve o pagamento de 4gio na aquisicdo do controle de
CARY, HIGHLINE e TUPA, na medida em que a diferenca entre o valor justo dos
ativos liquidos das investidas e seus respectivos valores de patriménio liquido na época
da aquisicao correspondem a mais valia dos ativos tangiveis e intangiveis, segundo os
laudos de avaliacdo a valor justo elaborados tempestivamente e arquivados junto a SRFB.

(..)

181. Apds a incorporacdo das investidas, a Recorrente, em atendimento ao disposto no § 3°
do art. 20 do Decreto Lei n® 1.598/77, registrou a mais valia como parte do custo dos
respectivos ativos (torres) e intangiveis (contratos), e deste modo adquiriu o direito ao
cbmputo da depreciacdo e da amortizacdo da mais valia, tal como previsto naquele artigo.

182. Frise-se que o valor correspondente a depreciacdo dos ativos tangiveis (torres e
antenas de telecomunicacdo) e da amortizacdo dos intangiveis (contratos com clientes)
atende ao disposto no art. 13, I11, da Lei n® 9.249/1995, pois estes ativos sdo empregados na
consecucao das atividades principais da Recorrente.

(.)

185. Com base nas consideragdes precedentes, pode-se concluir que: (i) no presente caso
cabia ao Auto de Infracdo apenas examinar se o contribuinte cumpriu com os requisitos do
art. 20 da Lei n° 12.973/2014, tendo em vista que os laudos por ele arquivados junto a
SRFB ja davam indicagdo de que o sobrepreco pago na aquisi¢do dos investimentos tinha
como causa a mais valia de ativos; e (i) ndo poderia o Auto de Infracdo ter fundamentado o
langamento com base em suposta infracdo aos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97, uma vez
que tais dispositivos ndo eram apliciveis a Recorrente, face a op¢do pela antecipacdo dos
efeitos da Lei n°® 12.973/2014, além da aquisicdo ocorrida na vigéncia desta lei
(HIGHLINE).

186. Diante do erro cometido pelo contribuinte em sua escrituracéo fiscal, ao denominar de
“agio” os valores correspondentes a depreciacdo e amortizacdo dos ativos e mais valia,
competia a autoridade fiscal proceder a sua correcdo de oficio, como determina o § 2° do
art. 147 do CTN.

()

191. A Recorrente, portanto, espera que o v. acérddo seja reformado, para que:
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a) o lancamento seja declarado nulo, porque o enquadramento legal (arts. 7° e 8° da
Lei n® 9.532/97) por ele invocado ¢ inaplicavel ao presente caso, uma vez que a Recorrente
se encontrava sujeita ao regime juridico da Lei n® 12.973/2014;

b) seja afastado o langamento, visto que a depreciacdo e a amortizacdo dos ativos e
de suas correspondentes mais valia foram equivocadamente adicionados (tributados) na
apuracdo do IRPJ e da CSLL. Contudo, esses valores sdo equivalentes ao montante que foi
deduzido erroneamente a titulo de &gio. Tivesse a Recorrente procedido a escrituracdo
fiscal corretamente, o resultado teria sido 0 mesmo;

c) seja afastado o langcamento, pois competia ao Auto de Infragdo ter procedido a
corre¢do de oficio dos erros do contribuinte, nos termos do art. 147, § 2°, do CTN.

(.)

194. As taxas de depreciacdo dos bens e amortizagdo dos contratos praticamente se
equivalem a taxa de amortizacdo dos valores erroneamente denominados de &gio (10 anos),
razdo pela qual ndo se identificaram diferencgas substanciais

(.)

199. A demonstracdo de que os valores deduzidos correspondiam em substancia a
depreciacdo e a amortizagcdo dos ativos e mais valia encontra-se no préprio Termo de
Constatacdo, elaborado por KPMG Assessores Ltda., juntado na Impugnacdo, segundo o
qual:

E
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(.)

217. Em relagdo a REDE SUL, o v. acorddo afirma que ndo houve agio gerado na operagao,
haja vista o pagamento de valor menor do que o valor patrimonial apurado em laudo de
avaliacdo. Veja-se:

(..)

226. Até a edicdo desta lei, porém, vigorou o regime previsto na redacdo original do art. 20
do Decreto-Lei n® 1.598/77, segundo qual o 4gio consistia simplesmente na “diferenca
entre o custo de aquisicdo do investimento e o valor de que trata o nimero | [valor de
patriménio liquido contabil das acGes]”.

(..)

229. O investimento em REDE SUL foi adquirido em 24/09/2013, justamente na vigéncia
da legislagdo anterior. Como o valor de patriménio liquido contébil da participacdo em
REDE SUL era de R$ 36 milhdes, toda a diferenca em relagdo ao prego de aquisicdo (R$
149 milhdesl18) consistiu, para fins fiscais, em agio (R$ 113 milhdes) e este foi
fundamentado, segundo o laudo da KPMG de 31 de marco de 2014, em expectativa de
rentabilidade futura, avaliada segundo a metodologia do fluxo de caixa descontado.

(.)

237. A despeito de reconhecer que o 4gio na aquisi¢do da Rede Sul Telecomunicaces foi
apurado nos termos dos arts. 7° e 8°, da Lei n® 9.532/97, e utilizar esses dispositivos como
fundamento para o lancamento, o Auto de Infracdo e o v. acdérd@o recorrido concluem ser
indedutivel a sua amortizacdo, por Ihe aplicar a metodologia instituida a partir da Lei n°
12.973/14 que d& nova redacéo ao art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/77, alterando o conceito
de &gio por rentabilidade futura, e lhe introduz o § 5°, segundo o qual

(.)

242. Desse modo, considerando que na data de aquisicdo o patrimdnio liquido da investida
era de R$ 36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participagdo
Acionéria, a Recorrente apurou um 4gio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o
qual foi amortizado a razdo de 1/72 (um setenta e dois avos) para cada més:

()

250. Subsidiariamente, caso se entenda que a aquisicdo da Rede Sul deve se sujeitar ao
regramento instituido pela Lei n° 12.973/2014, conforme a metodologia aplicada pelo Auto
de Infragdo, mantida pelo v. acorddo recorrido, faz-se necessario ao menos reconhecer o
direito da Recorrente & depreciagdo dos ativos e a amortiza¢do dos intangiveis, nos termos
dos arts. 20 e 41 da referida lei.

(...)

NECESSARIA DESQUALIFICACAO DA MULTA DE OFICIO

(...)

INEXISTENCIA DE CONDUTAS QUALIFICADORAS DA MULTA DE OFICIO
(...)

INSUBSISTENCIA DA APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA ISOLADA
SOBRE ESTIMATIVAS COM MULTA DE OFICIO: PRINCIPIO DA ABSORGCAO

(.)
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Cientificados da Decisdo de Primeira Instancia em 12/09/2023 (e-fls. 7003) e 11/09/2023 (e-
fl. 7002) os responsaveis solidarios ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO e FERNANDO CINCI
AVELINO DA SILVA apresentaram Recursos Voluntarios em 10/10/2023 (e-fls. 7133 e 7098 e
ss), em que alegam razdes para a nulidade ou cancelamento da responsabilidade solidéria,
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afirmando que ndo restou demonstrado que atos foram praticados pelas pessoas que se pretende
responsabilizar solidariamente, no periodo de 2013 a 2015; que nenhum dos Recorrentes figurava
como administrador da SBA TORRES; que o registro equivocado dos agios dessas aquisicOes e
incorporacdes, foi feito quando os Recorrentes sequer exerciam cargo na administracdo da SBA,
pelo que estes ndo participaram daquelas operacdes, nem tampouco da decisdo sobre a forma como
deveria ser feita a sua escrituracao fiscal.

VOTO

Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, Relator

Os Recursos Voluntarios sdo tempestivos. Cumpridos 0s demais requisitos de
admissibilidade, deles conheco.

Trata-se de recursos voluntarios em que SBA TORRES BRASIL LIMITADA e 0s
responsaveis solidarios FERNANDO CINCI AVELINO DA SILVA - CPF 280.100.728-50 E
ROBERTO DELLA PIAZZA FILHO — CPF 913.193.407-25 insurgem-se contra decisdo no
Acérddo da DRJ (n. 107-023.708 — 52 TURMA/DRJ07, e-fls. 6783 e ss) que considerou procedente
o lancamento de oficio e manteve as responsabilidades solidérias.

A raz&o apontada para a lavratura consubstanciou-se em amortizacdo de saldo de
agio decorrente das operages, para os anos de 2017, 2018 e 2019, com as aquisi¢des de portifélios
denominados EVEREST, CARY, VIVO 800, REDE SUL, TUPA, HIGHLINE e GUARANI. A
Fiscalizacdo afirmou que o contribuinte “artificialmente reduziu de maneira planejada, e informou
incorretamente em ECF, seu lucro real; quando amortizou indevidamente valores derivados de
reorganizaces societarias irregulares, de simples compra de Ativo e de Contratos de concessao de
uso”.

A contribuinte alegou preliminarmente em Recurso Voluntario 04/10/2023 (e-fls.
7005) que o presente caso nao trata da amortizacdo fiscal de agio (traz algumas alegacGes somente
subsidiarias que afastariam a autuacdo por glosa de despesa com &gio, concentrando-se no portifélio
Redesul). Afirma, principalmente, que cometeu erro formal ao declarar no LALUR, LACS e em
suas ECF, os valores (deducéo de agio) correspondentes a mais valia dos portifolios adquiridos.

Afirma que o Fisco deveria ter retificado de oficio a apuracdo de seu lucro real,
considerando os valores de depreciacdo e amortizagdo constantes da contabilidade, com base no art.
147, 8 2° do CTN.

Acrescenta, ainda, que “o efeito fiscal foi neutro uma vez que a Recorrente, ao
mesmo tempo em que amortizou os valores em sua escrita fiscal sob a denominagdo de “dagio”, por
um prazo de 10 anos, também adicionou, para fins de apuracdo de IRPJ e CSLL, as despesas
relativas a depreciacdo dos ativos (torres, em cujo custo se encontra registrada a mais valia) pelo
prazo de vida util remanescente e a amortizacdo dos intangiveis (contratos de locacao por prazo
determinado de 10 anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia)”.
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Requer, ainda, a nulidade da decisdo recorrida, afirmando que “o acordao ora
recorrido é manifestamente nulo, pois ndo analisou a prova documental trazida pela Recorrente em
sua Impugnacao e que fundamentou os argumentos da Recorrente”.

Deve-se preliminarmente analisar neste voto o pleito do Recorrente quando afirma
que o presente caso nao trata da amortizacdo fiscal de agio; que cometeu erro formal ao declarar em
LALUR, LACS e em suas ECF os valores (deducdo de agio) correspondentes a mais valia dos
portifélios adquiridos; e que o Fisco deveria ter retificado de oficio a apuracdo do IRPJ/CSLL
anual, considerando os valores de depreciacdo e amortizagdo constantes da contabilidade, com base
no art. 147, § 2°, do CTN.

Caso se decida que o litigio ndo trata de amortizacdo de &gio, poderiamos comecar a
tratar de depreciacdo de ativos / amortizacdo de intangiveis, como quer a Recorrente. Caso
contrario, o litigio se resolve neste campo (amortizacdo de agio pelo contribuinte e glosado pelo
Fisco).

O art. 17 do Decreto 70.235/72 prescreve que considerar-se-4 ndo impugnada a
matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. E no caso presente a
impugnante afirma categoricamente que as despesas lancadas a titulo de &gio (exclusBes que ela
propria fez no LALUR) sdo indevidas e que o Fisco acertou quando glosou estas exclusdes.
Afirma: “68. Ora, como se esclareceu, o presente caso ndo trata da amortizacgao fiscal de &gio.”

Mas, solicita, em seus termos, que a autuacdo seja revertida, pois sua contabilidade
traria despesas, nos mesmos montantes dos agios glosados, que se refeririam a depreciacGes de
imobilizado e amortizacdes de intangiveis advindos dos portifélios adquiridos. O presente caso
trataria tdo somente de meros erros de escrituracdo fiscal. Nos seus termos:

(...) os valores langados equivocadamente na sua apuracdo fiscal a titulo de amortizagdo do
agio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciagdo dos
ativos e da amortizacdo dos contratos relativos aos portfolios VIVO 800, EVEREST,
GUARANI, CARY, TUPA e HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da

companhia, que foram tributados (adicionados na apuracdo do IRPJ e da CSLL) pela
Recorrente.

Se ndo ha litigio sobre a matéria lancada, pelo menos em relacdo a principal infracdo
gue consta do lancamento de oficio, impBe-se a questdo: cabe aos julgadores administrativos (DRJ e
CARF) apreciar e acatar o pleito (subsidiario) da Impugnante/Recorrente de deduzir dos valores
lancados (agio), outros valores constantes de seu LALUR, em montante (equivalentes ao lancado,
segundo alega), mas que se refeririam a despesas de depreciacdo dos ativos e a amortizacdo dos
contratos relativos aos portfélios, que o Recorrente supostamente teria direito, mas nao deduziu em
seu lucro real ?

Entendo que ndo. E consequentemente, como se tem decidido com frequéncia nesta
CAREF, s6 h& nulidade quando a decisdo deixa de analisar um dos fundamentos constantes do
recurso, que, de forma autbnoma, seria capaz de afastar a disposi¢do do quanto decidido.

A Recorrente alega que ndo esta fazendo um pleito a estas instancias julgadoras, mas
que se trataria de uma obrigacédo da fiscalizagdo. Que esta errou ao ndo aplicar seu dever de oficio e
corrigir um (suposto) erro dele (Recorrente). Nos termos da Recorrente:
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41. O art. 147, 8 2°, do CTN é categorico ao afirmar que os erros contidos na declaragdo e
apuraveis pelo seu exame serdo retificados de oficio pela autoridade administrativa a
que competir a revisdo da declaracdo:

()

68. Ora, como se esclareceu, o presente caso ndo trata da amortizacdo fiscal de agio. O
presente caso trata tdo somente de meros erros de escrituracao fiscal.

(..)

70. Apesar de se tratar de um erro facilmente constatado pela fiscalizacdo, o Auto de
Infracdo apenas glosou a amortizacdo do agio, sem, contudo, glosar simetricamente a
adicdo das despesas de depreciacdo da mais valia dos ativos (torres) e da amortizacao
do correspondente intangivel (contratos) efetuada pela Recorrente.

()

87. Como se conclui, a dedugdo do agio ndo estd em debate no presente caso, pois 0 que se
discute € um mero erro de escrituracao fiscal, passivel de corre¢do por oficio pelo Fisco ex
vi do paréagrafo 2° do art. 147 do CN.

Cabe a principio, em andlise a esta afirmacdo da Recorrente, averiguar a que matéria
se debrugou a autoridade administrativa no curso da Fiscalizacdo (&gio ou
depreciacdo/amortizacdo), que analisou sete agios diferentes, e que redundou na autuacdo, e se
algum pleito de retificacdo de erro foi levado a autoridade langadora.

Em seguida, apreciaremos o alcance do prescrito pelo art. 147, § 2° do CTN, e se
este permite, nesta instancia julgadora, o atendimento do pleito do Recorrente de retificacdo de sua
contabilidade fiscal.

E depois, e na hipdtese de decidir-se competir a instancia recursal tal retificacdo,
averiguar a possibilidade de estar correta a afirmacdo do Recorrente de que “os valores lancados
equivocadamente na sua apuracao fiscal a titulo de amortizacdo do agio, calculado por um prazo
de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciacdo dos ativos e da amortiza¢cdo dos contratos
relativos aos portfolios...”.

Em resposta a primeira pergunta constatamos que a fiscalizacdo se ocupou em
analisar as rubricas, postas no LALUR e confirmadas em termos de respostas as intimacdes, de
deducdo de agio. E em nenhum momento durante o procedimento de fiscalizacdo o contribuinte
alegou que errou em sua escrituracdo fiscal, e que tais rubricas deveriam ser analisadas como
deducdo de depreciacdo/amortizacdo dos ativos que compunham os portifélios adquiridos (com
excecdo da aquisicdo dos portifolios GUARANI e HIGHLINE). Ao contrario, tentou comprovar
que tinha, sim, direito a deducdo de despesas com agio para os portifélios VIVO 800, EVEREST,
CARY, TUPA e REDESUL. Reproduzo o teor do Termo de Intimagéo n. 01 (e-fls. 560), em que a
fiscalizacdo, de posse dos langamentos contabeis da ECF e LALUR/LACS de deducdo de agio,
solicita a confirmacdo e comprovacéo do escriturado:

CONTEXTO No exercicio das funcdes legais de Auditora Fiscal da Receita Federal do
Brasil, em conformidade com o disposto no artigo 7° da lei 2.354/54 e no artigo 70 do
Decreto n°® 70.235/72, em cumprimento & determinagdo do TDPF acima referido,
intimamos o contribuinte acima identificado, para entrega, no prazo de 10 (dez) dias, das
informacdes e documentos abaixo relacionados, relativos as amortizacbes de 4agio
denominadas Cary, Tupd, Vivo 800 e RedeSul declaradas no Registro M300 das ECF

= 75



ACORDAO 1102-001.525 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720015/2022-26

B8956D81F08A7DDBOF007C39971FC293D953F735-7,

684B091D3C06B6D835E619870E13067853CF3A21-5 e
03B970D87D63E91CFE9F820A29058DD059664E41-0, referentes aos anos-calendario
2016 e 2017:

1- Informar o tratamento fiscal aplicado as amortizagdes, indicando sua origem; 2-
Apresentar o laudo de avaliagdo dos eventos que deram origem ao &gio; 3- Apresentar
organograma das reorganizagdes societarias ocorridas, desde sua constituicdo, até a data da
incorporacdo; 4- O valor total do &gio gerado nas reorganizacdes societarias, bem como o
periodo da respectiva amortizacdo, o valor amortizado em cada ano (detalhado
mensalmente) e o saldo a amortizar, caso exista. (Destaquei).

Em peticdo de 30 de janeiro de 2020 (e-fl. 568 e ss) a entdo fiscalizada adiantou:
()

1- Informar o tratamento fiscal aplicado as amortizac6es, indicando sua origem;

SBA: Com base nos documentos e informacgBes que serdo apresentados a seguir, as
amortizacGes foram consideradas fiscalmente dedutiveis na apuragé@o do IRPJ e da CSLL.
As amortizacOes tém por origem o &gio gerado nas operacfes relacionadas aos projetos
Cary, Tupa, Vivo 800 e RedeSul.

(.)

4- O valor total do &gio gerado nas reorganizagdes societarias, bem como o periodo da
respectiva amortizagdo, o valor amortizado em cada ano (detalhado mensalmente) e o
saldo a amortizar, caso exista;

SBA: Segue anexo o documento (Doc. 04 — Doc_Comprobatorios0004) que demonstra (i) o
valor total do &gio por projeto; (ii) o valor do agio amortizado mensalmente no periodo de
2016 e no periodo de 2017 por projeto; e (iii) o saldo de agio ainda pendente de
amortizacdo por projeto, em dezembro de 2017 (periodo coberto pela fiscalizagdo).
(Destaquei)
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Em peticdo de 26 de abril de 2021 (e-fl. 1087 e ss) a entdo fiscalizada sustentava as
operacOes societarias em que entendia ter gerado agio amortizavel:

1- Apresentar descritivo cronoldgico, com valores e datas, dos passos (Aquisi¢Oes,
reorganizacfes societarias, etc.) relativos aos valores considerados como agio das
operagdes Cary, Tupd, Vivo 800 e Rede Sul. Respaldar os atos/passos com documentos
(Contratos das operacdes, comprovacdo de pagamentos, Contratos das empresas
responsaveis por laudos, etc.)

SBA: Em conjunto aos demais documentos e esclarecimentos fornecidos no curso do
presente processo de fiscalizacdo, especialmente junto a resposta ao Termo de Intimagéo
n° 01, a Fiscalizada apresenta abaixo descritivo cronoldgico, com valores e datas relativos
as operagdes, de forma individualizada, bem como documentacdo suporte que entende
atender ao quanto solicitado, conforme abaixo: (...) (Destaquei).

Ainda no sentido de sustentar que as operacfes societarias teriam gerado &gio
amortizavel, o contribuinte anexou a peti¢cdo de 23 de novembro de 2021 (e-fl. 3242), resposta a
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Intimacdo n. 10, demonstrativo em que especifica os valores amortizados de &gio fiscal dos
portifélios Cary, Tupd, Vivo 800 e Rede Sul para o ano de 2017 (Anexo 40), de seguinte teor (e-fl.
4772):

MACRNZACDRS
-] PORTROLIGAZAO SOCAL PORTROLD TAXA AWCHT, Ao psen, L1 un SALDD AESIDUAL
- o Aol Mersal fan - der} hnual
: VIVO 80 {UNOB0D) | 0 ANDS (120 WIESES) 13590303 2813.525) 31358090, 26 21335251 31359030, 156.75.151,28
mjm 2681000132 RECE 5L DE TELECOMUNICACOES LTOA NREDESIL) | 06 ANDS (72 MESES) 112600.185 148898403 11An08388 1568.058,11 1881665733 43680183,77
(055416,820/0001.358 CARYOPOCEAE & PARTICIPACTES S/A. NeARY) | 10 ANOS (120 MESES) | 134812068 | 113076783 | 143 1888 11,207 683 88 134482308 40 B86407.147.08

u__m 314000182 TUPA TORRES 5. ATUPA) 10 ANDS [120 MESES| 1118014238 9328 11688 111901403 40 9328 116,85 111801 403,40 773.984.706,85

Como vimos, s depois de cientificada do lancamento de oficio, a contribuinte, em
Impugnacao/Recurso Voluntario, passa a sustentar que errou ao deduzir &4gios nas operacfes com
VIVO 800, EVEREST, CARY e TUPA. Mas que teria direito a valor equivalente de deducéo de
depreciacdo/amortizacdo de intangiveis.

Para 0 agio REDE SUL, o contribuinte sustenta sua dedutibilidade mesmo em
Impugnagéo/Recurso Voluntario.

Ressalvamos que, referindo-se especificamente aos Agio GUARANI e Agio
HIGHLINE, em peticdo de 14 de fevereiro de 2022 (e-fl. 5440 e ss), a entdo fiscalizada assevera
que o fundamento das exclusbes é o inciso Ill, do art. 13 da Lei 9.249/1995 e o art. 41 da Lei
12.973/14:

(.)

3- Foram identificados na escrituragdo fiscal da intimada os seguintes valores em 2018, que
se referem a exclusdo escriturada a linha 161 do Lalur (Registro M300) e do LACS
(Registro M350), sob denominagdo “Depreciacdo: Diferenca entre depreciagdo contabil e
fiscal”: Agio Guarani: R$ 51.933.578,16 Agio Highline: R$ 41.056.970,59

a) Apresentar memoria de calculo destes agios;
b) Indicar o fundamento econdmico dos agios; e
¢) Indicar a fundamentacdo legal para a exclusdo daqueles agios na apuragéo do lucro real.

SBA: a) A Fiscalizada apresenta a memoria de célculo com os valores amortizados e
depreciados. (Doc. 03 — Doc_Comprobatorios0003). b) O fundamento econdmico dos
valores amortizados se encontra identificado nos laudos apresentados na resposta ao
Termo de Intimacdo n° 8. c) A fundamentacao legal das exclusdes € o inciso 111, do art.
13 da Lei 9.249/1995 e o art. 41 da Lei 12.973/14. (Destaquei).

Ou seja, para os a4gios EVEREST, CARY, VIVO 800, TUPA e REDESUL, néo se
confirma a acusacao do contribuinte que cometera erro em sua contabilidade fiscal. Ao contrario, ha
farta confirmacdo, advinda do proprio contribuinte, de que pretendia deduzir &gio resultante de
organizagdo societaria. Destes, apresenta os comprovantes da aquisicdo dos portifolios, mas s
conseguiu comprovar a aquisicio societéaria para os portifélios CARY, TUPA e REDESUL. Ao
final, tentou, durante o procedimento fiscal, mas ndo conseguiu, comprovar 0s requisitos requeridos
pelo art. 7° e 8° da Lei 9.532/97. Ou seja, para 0s agios EVEREST, CARY, VIVO 800 e TUPA ndo
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houve mero erro contabil. Houve um erro de estratégia tributaria, que o Recorrente tenta reverter na
impugnacao, imputando a culpa de seu inforttnio ao Fisco.

O que constato é que o contribuinte, antes do inicio do procedimento fiscal, ainda
qguando gozava de espontaneidade, tomou uma decisdo que lhe pareceu mais vantajosa: a de nédo
deduzir fiscalmente as despesas com depreciacdo/amortizacdo. Compreendo as razdes que podem
ter influenciado esta decisdo do contribuinte. As despesas anuais de depreciacdo e amortizacdo nao
podem se resumir & simples divisdo de todo o valor despendido com os portifélios dividido por dez,
de dez anos (como, agora, em recurso, pleiteia a Recorrente). Deve-se analisar cada ativo (tangivel
e intangivel) que compde o portifélio adquirido e averiguar se este é depreciavel ou amortizavel,
para fins fiscais, e por qual prazo. Constatando que a maior parte dos dispéndios se referiam a
intangiveis, que s6 sdo amortizaveis quando se constituirem de direitos temporarios (vide art. 58,
caput, da lei 4.506/64), a opcdo de depreciar/amortizar pode ndo ter parecido ao contribuinte a
melhor. Por isso partiu para o agio. O proprio texto do art. 7° da Lei 9.532/97 prescreve que a
deducdo de agio podera ser empreendida, e ndo devera ser empreendida:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporacao,
fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societdria adquirida com 4gio ou deségio,

apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977: (Vide Medida Proviséria n° 135, de 30.10.2003)

)

I11 - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do
8§ 22 do art. 20 do Decreto-lei n2 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes & apuracao
de lucro real, levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um
sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracdo; (Redacéo dada pela Lei

n®9.718, de 1998) (Destaquei)
O fato € que o contribuinte optou por deduzir despesas de agio (portifolios
EVEREST, CARY, VIVO 800, TUPA e REDESUL), nos termos previstos nos artigos 7° e 8° da
Lei 9.532/97. N&o cabe agora, em pleno PAF, uma mudanca de opcdo, quando a primeira opgéo
mostrou-se desfavoravel. Requer o Recorrente, na verdade, 0 comeco de uma nova auditoria, ja que
0 procedimento de afericdo da despesa de depreciacdo e amortizacdo de intangiveis ndo é tdo

simples e ndo foi empreendido pelo Fisco em nenhum momento.

Adiante-se que uma decisdo em processo administrativo fiscal ndo pode se constituir
em uma ordem de inicio de novas auditorias, seja para aumentar ou para diminuir tributos a pagar.
Conforme previsto nos artigos 15 a 17 do Decreto 70.235/72, cabe a impugnacao trazer contestacao
a matéria langada, e ndo requerimento de novas auditorias.

No caso presente a DRJ concentrou-se na impugnacao, no que corresponde a materia
langada, rechacando a aplicagdo do § 2° do art. 147 do CTN, nos termos requeridos pelo
Impugnante:

No caso em comento, sdo diversos &gios a serem analisados, sendo que cada caso deve ser
analisado separadamente, e verificar a aplicacdo da lei para cada caso, o que sera feito na

analise do mérito. De qualquer maneira, mesmo que tenha ocorrido algum erro no
enquadramento legal, tal fato é insuficiente para se anular um Auto de Infracdo.

Quanto a retificacdo de oficio de declaragBes do contribuinte, hd que se interpretar o
disposto no § 2° do art. 147 do CTN. Tal dispositivo dispde que os erros contidos na
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declaracdo e apurdveis pelo seu exame serdo retificados de oficio pela autoridade
administrativa a que competir a revisdo daquela. Tais erros tem de ser evidentes que pela
simples leitura possam ser deduzidos, o que ndo € o caso sob andlise.

A averiguacdo de se 0s preceitos que permitem a amortizacdo de agio foram
cumpridos coube ao Fisco. Mas, ndo cabe ao Fisco, depois de findo o procedimento administrativo
de averiguacdo da procedéncia da deducdo do agio, fazer nova averiguacdo sobre nova matéria.
Muito menos cabe as instancias recursais comandar nova auditoria (para averiguar os quantitativos
eventualmente depreciaveis/amortizaveis), ja& que o pleito de correcdo do suposto erro (dele,
contribuinte) foi levado primeiro & DRJ. Esta nova matéria seria constatar até que montante poderia
0 contribuinte deduzir nos anos calendarios em questdo as supostas despesas com depreciacdo de
ativos e amortizacdo de intangiveis. Seria, repito, uma nova auditoria, de inciativa do contribuinte
(ndo autorizada em um PAF), que executaria uma mudanca em sua opc¢ao anterior de deduzir agio e
ndo depreciar/amortizar intangiveis, e que ele supde ser um dever do Fisco.

Mesmo o prescrito pelo art. 147, 8 2°, do CTN ndo permite, nesta instancia julgadora,
o0 atendimento do pleito da Recorrente.
Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaragdo do sujeito passivo ou de

terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributéria, presta & autoridade
administrativa informacgdes sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivacéo.

8§ 1° A retificacdo da declaragdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdo do érro em que se
funde, e antes de notificado o langamento.

§ 2° Os erros contidos na declaragdo e apuraveis pelo seu exame serdo retificados de
oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisdo daquela.

Trata-se de dispositivo que regula a modalidade de langcamento por declaragdo, em
que o Fisco age com base nas informagOes prestadas pelo sujeito passivo. Em um primeiro
momento foi isto que aconteceu: o Fisco verificou que havia (segundo opcdo manifesta do
contribuinte) deducGes de despesas de agio diminuindo os tributos devidos e averiguou se eram ou
ndo dedutiveis. N&o cabe, segundo penso, inferir que o Fisco, apos este procedimento, deve revisar
a contabilidade fiscal do contribuinte, de oficio, para averiguar se ha alguma outra despesa que
pudesse ser trazida para o computo do lucro real para diminuir o crédito tributario. As despesas de
depreciacdo/amortizacdo, que o contribuinte alega ser uma obrigacdo do Fisco apurar, é (também)
na verdade uma faculdade/opcdo do contribuinte, conforme se constata do prescrito nos artigos 57 e
58 da Lei 4506/64:

Art. 57. Poderda ser computada como custo ou encargo, em cada exercicio, a importancia
correspondente a diminui¢do do valor dos bens do ativo resultante do desgaste pelo uso,
acdo da natureza e obsolescéncia normal.

(.)

Art. 58. Podera ser computada como custo ou encargo, em cada exercicio, a importancia
correspondente a recuperagdo do capital aplicado na aquisigao de direitos cuja existéncia ou
exercicio tenha duracdo limitada, ou de bens cuja utilizacéo pelo contribuinte tenha o prazo
legal ou contratualmente limitada, tais como:

(...) (Destaquei)
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Desta forma, meu voto é por manter a op¢do manifestada pelo contribuinte em seu
LALUR e durante o procedimento de fiscalizagdo, que indicava que deduziu suas despesas como
amortizacdo de &gio (para os agios VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPA e REDESUL), e
confirmar a tributacdo, j4 que nao contestada em Impugnacdo/Recurso Voluntario, e negar o pleito
de retificacao de oficio da contabilidade fiscal do contribuinte.

Ja no caso dos 4gios GUARANI E HIGHLINE, deveria o auto de infracdo manter a
opcao claramente manifestada da entéo fiscalizada de depreciagdo/amortizacdo destes ativos. Como
o langamento glosou a dedugdo de despesas com agio sem considerar a opgao por
depreciagcdo/amortizacdo e conferir a alegada despesa, a glosa deve ser cancelada para estes &gios.

Considerando que ndo ha a possibilidade de mudanca na opcéo pela dedugdo, néo
cabe o pedido de nulidade do acordéo recorrido por este ndo ter se debrucado sobre os fundamentos
nos pareceres trazidos anexos a impugnacdo. Isto porque versaram justamente sobre a matéria
preclusa, qual seja, deducdo de depreciacdo/amortizacdo e defesa da equivaléncia das despesas de
depreciacdo/amortizacdo com as despesas com agio, para os agios VIVO 800, EVEREST, CARY e
TUPA. Some-se a isso a constatacio de que nenhum documento novo, que comprovasse a natureza
e prazo para depreciacao / amortizacdo de intangiveis foram colados aos autos com a impugnacéao,
constituindo-se os pareceres em reforco argumentativo do ja tratado em fiscalizagdo/impugnagcao.

Enfim, ndo cabe o pleito do recorrente de nulidade no ac6rddo recorrido, por néo
apreciagdo de pareceres que intentavam convencer que o montante da depreciagdo/amortizagao
equivaleria a glosa de despesas de amortizacdo de agio, ja que entendo estar certa a DRJ quando
assevera que sequer a troca de opcdo (de amortizacdo de agio para depreciagdo/amortizacdo de
intangiveis) pode ser deferida. Sendo assim, ndo faz sentido empreender tal tentativa de
equiparacao.

Pelo exposto, meu voto é por dar parcial provimento ao recurso voluntario para
manter a glosa da amortizacdo para os agios VIVO 800, EVEREST, CARY e TUPA e exonerar a
tributacdo referente aos 4gios GUARANI e HIGHLINE.

Se vencido (e ndo fui), e a Turma entender (e ndo entendeu) que caberia uma nova
apuracdo para as despesas que inicialmente foram deduzidas como amortizacdo de agio, ainda assim
entendo que esta comprovado nos autos e constatado no acérddo recorrido que ndo haveria a
possibilidade de se computar como depreciacdo/amortizacdo de intangiveis 0 mesmo montante que
incialmente foi deduzido como amortizagdo de agio, como afirma a Recorrente. Assim dispds a
Recorrente:

(.)

8. Como demonstram os Termos de Constatacdo, elaborados por auditores independentes
(laudo contabil), acostados a Impugnacao e como se vera nesse recurso, 0s valores langados
equivocadamente na sua apuracgdo fiscal a titulo de amortizagdo do agio, calculado por um
prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciagdo dos ativos e da amortizacéo
dos contratos relativos aos portfélios VIVO 800, EVEREST, GUARANI, CARY, TUPA e
HIGHLINE e efetivamente registrados na contabilidade da companhia, que foram
tributados (adicionados na apuracdo do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente.

(.)
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N&o tem razdo a Recorrente. Primeiro, por ndo haver sequer comprovacdo de que 0s
mesmos valores que foram debitados a titulo de &gio foram adicionados a titulo de
depreciacdo/amortizacdo de intangiveis. E neste ponto assim dispds a DRJ, referindo-se ao agio
Vivo 800:

As alegac6es ndo se sustentam, ndo ha nenhuma adicdo que coincida com qualquer com os
valores citados, nem com a soma dos mesmos, nem os valores das parcelas alegadas pela
interessada coincidem com os valores do LALUR, conforme pode ser verificado na figura a
sequir:

Periodo da Escrituragao: 01/01/2018 a 31/12/2018 CNPJ: 02.914.460/0112-76 SCP: J

Periodo de Apuragdo:  AOO - Anual ‘

Histérico Adigao Exclusdo
2: Lucro Liquido Antes do IRPJ R$ 1.869.801.967,67
6: ou perdas estit néo RS 217.141.333,72
7: Custos ndo dedutiveis RS 678.253,38
8: Despesas ndo necessarias R$ 14.791.999,08
8.01: Realizagdio de ativos indedutiveis R$ 619.910,09
8.60: Multas por Infragdes fiscals R$ 1.809.435,75
8.65: Multas impostas por transgressbes de leis de natureza ndo tributaria R$ 6.415.374,79
9: Contribuigdo Social Sobre o Lucro Liquido - CSLL R$ 1.044,884,34
11.05: Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior - resultado positivo R$ 191.434,71
12: Ajustes decorrentes de métodos de pregos de transferéncia R$ 390.233,07
19.05: Investimento avaliado pelo valor de patrimdnio liquido - contrapartida por redugio no RS 5.200.643,55
valor de patrimdnio liquido reconhecida no resultado i
19.20: Investimento avaliado pelo valor de patrimdnio liquido - redugfio da mais-valia R$ 302.726,44
21: Juros sobre o capital préprio auferidos - ndo contabllizados como receita R$ 8.500.000,00
25: Realizagio de reserva de reavaliagio R$ 75.000.722,83
52.05: Of em de futura -
O i i i na i antes da liqui do contrato, cesséo ou R$ 5.022.200,65
(=) _encerramento da posigio . g
52.10: O, em de futura - positivos
< i i idos na antes da liqui do contrato, cessdo ou R$ 162.900,00
(o) da posigao
pu— 53: Arrendamento mercantil - PJ - © exaustio R$ 2.299.856,28
- 55: Arrendamento mercantil - PJ arrendataria RS 2.362.923,96
< 64: Ajuste a valor presente de ativo - venda R$ 6.690.420,00
> 80: ou perdas -teste de R$ 166.570,83
(@) 92: Outras adigbes - indicador de relacionamento 1,2 ou 3 RS 34.528.323,05
- 92.01: Outras adigbes - indicador de relacionamento 4 RS 71.542.597,30
= 93: SOMA DAS ADICOES (IRPJ) RS 454.852.743,82
L 95:() ou uso de provisGes ou perdas esti ngo i R$ 130.167.306,49
> i iy e ot o — Rs as0455910:39
D 100.15: (-) Investimento avaliado pelo valor de patrimdnio liquido - redugfio da mais-valia RS 4.027.072,12
O
g N&o ha documentos que comprovem os valores alegados da depreciacdo das torres e da

amortizagdo do intangivel, nem a composi¢do dos valores totais de depreciacdo e
amortizagdo. Também ndo foi explicitada pela interessada a composi¢cdo do item outras
adigdes, de modo a se verificar se houve a adigdo de R$ 31.359.030,26. De qualquer
maneira, a soma dos valores alegados ndo coincide com as adi¢6es. Nao ha documentos que
comprovem o efeito fiscal alegado, correspondente a uma exclusdo de R$ 246.455,71, nao
ha comprovacéo dos valores adicionados, nem dos excluidos.

Observe-se que, no exame da parte B do LALUR e seus reflexos na parte A, ndo ha
nenhuma adigdo de R$ 31.359.030,26, mas somente uma excluséo neste valor e se refere a
agio, conforme se pode ver na figura a seguir:
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Registro M500 - Controle de Saldos das Contas Do E-alur e Do E-4acs (parte B)

Anual || Janeiro| | Fevereiro| | Margo|
Q Pesquisar
Cddigo da Conta no Lalur

AGIO EXPECT. RENTABILIDAD
AMORTIZACAQ - CONTRATOS
AMORTIZACAQ - CONTRATOS
AMORTIZACAQ CONTRATOS V.
AMORTIZAGAQ - CARTEIRAD.

AMORTIZAGAD - CONCESSAQ...

AMORTIZAGAO - CONTRATO C
AMORTIZAGAO - CONTRATO D
AMORTIZAGAO - CONTRATO D
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D.
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D.
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D.

AMNRTIZACEN - CONTRATNS

AMURITIZACAD CONIRAIUS V.
AMORTIZAGAD - CARTEIRA D
AMORTIZAGAD - CONCESSAO
AMORTIZAGAQ - CONTRATO C
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D
AMORTIZAGAQ - CONTRATO D
AMORTIZAGAD - CONTRATO D
AMORTIZACAQ - CONTRATOS .
AMORTIZACAQ - CONTRATOS .
AMORTIZACAQ - DIREITO DE ...
AMORTIZACAQ - DIREITO DE ...
AMORTIZAGAQ - JANKOVIC
AMORTIZACAQ - OMEGO

¥

AMURIIZAGAD - CONITRAIOD.
AMORTIZAGAO - CONTRATOS .
AMORTIZACAD - CONTRATOS .
AMORTIZAGAO - DIREITO DE
AMORTIZACAQ - DIREITO DE ...
AMORTIZAGAO - JANKOVIC
AMORTIZAGAD - OMEGO
AMORTIZAGAD - REDESUL
AMORTIZAGAD - VIVO CONTR..
AMORTIZAGAD BADWILL - FSF.
AMORTIZAGAD CONTRATO TE.
AMORTIZAGAD CONTRATOS -
AMORTIZAGAD CONTRATOS - .
AMORTIZAGAD CONTRATOS -
AMORTIZAGAO CONTRATOS - .

AMORTIZAGAO - VIVO CONTR...
AMORTIZAGAO BADWILL - FSF.
AMORTIZAGAO CONTRATO TE
AMORTIZAGAO CONTRATOS - .
AMORTIZAGAO CONTRATOS -
AMORTIZAGAO CONTRATOS - .
AMORTIZAGAO CONTRATOS - ..
AMORTIZAGAO CONTRATOS -
AMORTIZAGAO CONTRATOS ...
AMORTIZAGAO CONTRATOS
AMORTIZAGAO CONTRATOS ...
AMORTIZAGAO CONTRATOS T...
AMORTIZAGAO CONTRATOS V.
AGIO BTC

AGIO CARY

Abril| |Maio| |Junho

Tipo de Tributo
| - Imposto de Re

| - Imposto de Re

.. | -Imposto de Re...
.. | -Imposto de Re...

| -Imposto de Re..

-Imposto de Re
| - Imposto de Re

| - Imposto de Re

| - Imposto de Re..

I -Imnnctn da Pa

I-1mposto ge Ke
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re
|-Imposto de Re

|-Imposto de Re

| -Imposto de Re...
| -Imposto de Re...
| -Imposto de Re...
| -Imposto de Re...
|-Imposto de Re...

|-Imposto de Re...

I-Imposto de e
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
I-Imposto de Re...
|- Imposto de Re
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re

|- Imposto de Re...

|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re...
|- Imposto de Re.
|- Imposto de Re...

|- Imposto de Re.

Imposto de Re...

-Imposto de Re..

-Imposto de Re..

Julho| |Agosto| | Setembro

Saldo Inicial DVC
844100 C

15.360,12 D
22099769 D
0,00 C

000D

000D
3B4693775..D
0,00 D

0,00 D
69.246.603,47 D
12.363.162,75 D
000D

n

nnn

0,0
0,00
0,00

384.693.775,
0,00
0,00

60.246.508,47

0,00
0,00
25.106.000,16
0,00

0,00
526.508,71
157.981,29

C
D
D
D
D
D
D
1236316275 D
D
D
D
D
D
D
D

0,00
0,00
25.106.000,16
0,00

0,00
52550871
157.981,29
30.090.375,00
58.763.807,16
157.206,93
4139714179
5777844
6.674,00
1.296.385,29
0,00

(== =N =0 = e =R == =0 =0 = = ==

]

58.763.807,16
157.206,93
4139714179
57.773.44
6674,00
1.206.385,29
0,00
406.274,43
88.322,16
280.140,84
200.012,40
242.231.908,...
44287497
181.021,02
459514917,

(&0 20 =R =0 =] =N =1 =R =R =1 =R = = i =)
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Outubro| | Novembro| | Dezembro
5
Langamentos da parte A
3.37640 C*
95.968,68 C
9144732 L
0,00 C
15.299.05590 C
3.788.62200 C
2026730004 C
118573776 C
140569636 C
112593.200,00 C
8.024.100,00 C
2196920272 L

a5 781 98 T

v L
15.299.055,90 C
3788.622,00 C
20.267.300,04 C
118573776 C
1.405.696,36 C
112.583.300,00 C
8.024100,00 C
2196929272 C
8525136 C
6.276.500,04 T
51.933578,16 C
0,00 C

0,00 C

0,00 C

21468242 72 L
8525136 C
6.276.500,04 C
51.933.578,16 C
000C

0,00 C

000C
3.206.807,76 C
20.197.065,24 C
3368720 C
78.561.699,96 C
0,00 C
37.98320 C
33178350 C
87.39912 C

20.197.065.24 C
33.687,20
78.561.699,96
0,00
37.983,20
331.78350
87.399,12
229.893,00
90.945,24
3.316.521,68
756.329,72
13.426.100,04
92.40051
181.021,92
134.492 206 50
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Registro M500 - Controle de Saldos das Contas Do E-alur & Do E-acs (parte B) & 2
C
AGIO CARY I-Imposto de Re... 459.514.917,..C 134.492.206,50 €
AGIO EVEREST I-Imposto de Re..  228.61826 C 91.447,30 C
AGIO FISCAL TORRES (ALGAR... | - Imposta de Re.. 000 C 3788.622,00 C
AGIO FISCAL TORRES Ol 2.11... |-Imposto de Re 0,00 C 51933.578,16 C
AGIO FISCAL TORRES VANJA (... -Imposto de Re..  442.874,97 C 590.499,06 C
AGIO FISCAL TORRES VIVO T... |-Imposto de Re... 2.560.983,00 C 6.146.359,20 C I
AGIO JANKOVIC I-Imposto de Re.. 2.821.22208 C 1777.208,52 €
AGIO LOC SITES 1-Imposto de Re. 0,00 C 1.273.136,88 C
AGIO OMEGO | -Impasto de Re. 956.077,68 C 956.077,68 C
AGIO REDE SUL 1-Imposto de Re... 69.220.001,11 C 18.816.697,33 €
AGIO SBATORRES Il (HIGHLL... |-Imposto de Re. 0,00 C 41.056.970,59 C
AGIO TUPA | -Imposto de Re... 245.020.327,..C 111.901.403,40 C
AGIO VIVO 800 1-Imposto de Re... 125.436.121,..C 31.359.030,26 €
COFINS DIFERIDO S/RECEIT... |-Imposto de Re... 15.045.873,83 D 1.950.025,47 C
CUSTO DEPREC. INSTAL. RE... |-Imposto de Re.. 6.418.50953 D 12.962.135,79 C

Como se V&, ndo ha como se acatar as alegacGes de que houve auséncia de prejuizo ao
erario, posto que, houve exclusdes que ndo deveriam ter sido feitas, diminuindo o lucro
real, devendo ser ressaltado que a autuacao est4 corretamente fundamentada.

Atente-se que o valor de R$ 313.590.303, que seria a base de para a amortizacdo em 10
anos de R$ 31.359.030 decorre da mais valia e do intangivel, conforme que demonstrativo
do proprio contribuinte que nomeou como memoria do célculo de 4gio.

VIVO 800 - Meméria de Calculo do Agio

O Preco de Compra 362.773.674
<D( Ativo - Torres 49.183.371
(o) Mais Valia 110.318.242
) Intangivel 203.272.060
<>': Base para Amortizacdo do Agio 313.590.303
Vida util: 10 anos
E Amortizacdo Anual 10 31.359.030
E Amortizacdo Mensal 12 2.613.253
=
8 Ressalte-se que a mais valia ndo é amortizdvel conforme visto anteriormente (DL n°
(DD 1.598/77, art. 20, 11.

Os intangiveis somente podem ser amortizados se: (a) for provavel que os beneficios
econdmicos futuros esperados atribuiveis ao ativo serdo gerados em favor da entidade; e (b)
0 custo do ativo possa ser mensurado com confiabilidade.

Ocorre que tais itens ndo foram comprovados. O prazo de 10 anos se refere a depreciacao
das torres, mas néo se refere aos intangiveis.

Atente-se que o prazo de 60 meses para a amortizacdo de 4gio é um prazo minimo, o
contribuinte pode utilizar um tempo maior. No caso, a utilizagdo do prazo de 10 anos foi
utilizada para coincidir com a amortizagcdo da mais valia e do intangivel, ou seja, faz parte
do planejamento de atos simulados.

O inciso I, do art. 325 do RIR 1999, cuja origem legal é o art. 58 da Lei n° 4.506/1964
dispBe que somente podem ser amortizado o valor aplicado com duracéo limitada, ou de
bens cuja utilizacéo pelo contribuinte tenha o prazo legal ou contratualmente limitado:

RIR 1999
Art. 325. Poderdo ser amortizados:

| - o capital aplicado na aquisicao de direitos cuja existéncia ou exercicio tenha duracgéo
limitada, ou de bens cuja utilizagdo pelo contribuinte tenha o prazo legal ou
contratualmente limitado, tais como (Lei n° 4.506, de 1964, art. 58):

[..]
Lei n°® 4.506/64
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[.]

Art. 58. Podera ser computada como custo ou encargo, em cada exercicio, a importancia
correspondente a recuperacao do capital aplicado na aquisicdo de direitos cuja existéncia
ou exercicio tenha duragdo limitada, ou de bens cuja utilizagéo pelo contribuinte tenha o
prazo legal ou contratualmente limitada, tais como:

[.]
N&o consta nos contratos tal prazo.

Alids, no Laudo consta que somente é passivel de amortizacdo o valor de R$ 49.183, o que
obviamente exclui o intangivel e a mais valia. Segue a figura:

SBA Communications Corporation. Relatério Final

0.T. B0O162. Empresa American
Appraisal

Depreciagao e Amortizagéo

Assumiu-se que o saldo contabil de ativo fixo na Data-Base de R$ 49.183 ¢ equivalente ao saldo fiscal
para efeito de iagao fiscal. Consit que a depreciagao para fins fiscais possui 0 mesmo
de depreciagao média contabil i ite a 16 anos).

No laudo ndo ha qualquer referéncia a amortizagdo da mais valia e do intangivel, alids ha
um alerta no Laudo da KPMG explicando que de acordo com a legislagdo tributaria
brasileira, a boa vontade e os intangiveis ndo sdo amortizados para fins fiscais e que o0s
beneficios da amortizacao fiscal foram excluidos da anélise.

p. 144
[S5] De acordo com a legislaglo tributaria brasileira, a boa vontade e os intangiveis nac s&o
amortizados para fins fiscais. Portanto, os beneficios da amortizaclo fiscal foram excluidos da

ANALIBE, == e o o o o o o o o o o o

Atente-se que, tendo a empresa amortizado na sua contabilidade a mais valia e o intangivel,
cabe a adicdo destes itens na apuragdo do lucro real e base de calculo da CSLL, posto que,
sdo indedutiveis para a apuracdo destes tributos.

O fato de constar no Lalur que faz parte da ECF, no item 86 do Registro M300, a adi¢éo
relativa & amortizacdo de contratos, que correspondem aos intangiveis e mais valia, indica a
existéncia da amortizagdo contébil. Segue a figura, como exemplo relativo ao ano de 2018,
mas que se repetiu nos outros anos:

Parte B || contas Contdbeis | | Processos|
Conta daParte B Descrigho Saldo Inicial DIC Lancamentos ja Efetuados DIC Saldo Disponivel DIC Lancamento DIC

+ AMORTIZACAD - ... AMORTIZAGAD - CONTRATO DE... 89.246.608, 0,00 69.245.608 47 11259330 D*
—  AMORTIZAGAO - .. AMORTIZAGAQ - CONTRATO DE... 12.363.162.... 0,00 12.363.162,75 802410000 D
AMORTIZACAO - .. AMORTIZAGAQ - CONTRATO DE. 0,00 0,00 0,00 21.969.292,.

AMORTIZAGAOD - ... AMORTIZAGAD - CONTRATOS - 0,00 0,00 0,00 85.251,36

AMORTIZACAD - ... AMORTIZAGAD - CONTRATOS D... 25.106.000, 0,00 25.106.000,16 6.276.500,04
AMORTIZAGAD - .. AMORTIZAGAD - DIREITO DE US 0,00 0,00 0,00 51.933.578,

AMORTIZACAD - .. AMORTIZAGAD - REDESUL 30.080.375,... 0,00 30.080.375,00 3.296.807.76
AMORTIZAGAD - .. AMORTIZAGAD - VIVO CONTRAT... 58.763.807, 0,00 58.763.807,16 20.197.065,
AMORTIZACAO C... AMORTIZAGAD CONTRATO TER... 41.397.141, 0,00 4139714179 78.561.699,

AMORTIZAGAD C... AMORTIZAGAD CONTRATOS - F. 6.674,00 0,00 6.674,00 37.983,20

El

(=] =l =) (= =) =R (R =) (=] =
00000000 0O0
(=] =) (S ] e =B (G ) (=) )

YO o oooooo

Tal adi¢do ndo tem relacdo com agio. As adi¢des devem ser feitas, mas ndo deve ser
efetuada nenhuma excluséo, principalmente relativa a um agio inexistente.

Na verdade, as exclusdes que possuem o titulo de agio foram feitas para deduzir algo que ¢é
indedutivel, ou seja, a deducéo de mais valia e intangivel.

Alias, ndo tem sentido, na mesma ECF, registrar uma exclusdo e depois fazer uma adigdo
de mesmo valor.

Mas, mesmo que se verificasse esta coincidéncia (equivaléncia), tratar-se-iam de
lancamentos contabeis sem comprovacdo. Dever-se-ia perquirir a natureza de cada bem a ser
depreciado e amortizado (intangivel), para se definir o prazo da depreciagdo/amortizacdo e a cota
cabivel para cada més/ano. E aqui o contribuinte adotou uma premissa que lhe foi extremamente
favoravel e equivocada. Fixou um prazo de 10 anos para todos os bens, e limitou os bens
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imobilizados a uma espécie (torre) e os ativos intangiveis a uma espécie também (contratos com
clientes). Assim dispds em impugnacao:

Os valores langados equivocadamente na sua apuragdo fiscal a titulo de amortizagdo do
agio, calculado por um prazo de 10 anos, se equivalem ao montante da depreciagdo dos
ativos e da amortizagdo dos contratos relativos aos portfélios VIVO 800, CARY,
EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPA efetivamente registrados na contabilidade
que foram tributados

Seria fécil fazer a comprovagdo de que langou na contabilidade (e adicionou no
Lalur) um valor no mesmo montante do que deduziu no Lalur de amortizacdo de agio. Mas, em um
primeiro momento seriam s lancamentos (e é esta comprovacdo que pretende o contribuinte ao
contratar os pareceres a que se refere). Mas, mais dificil € comprovar que todos seus intangiveis
podem ser representados por “contratos”, que ha um prazo limite para usufruto de todos estes
intangiveis, e que este prazo é de dez anos. Ou que todos 0s seus ativos imobilizados podem ser
representados pelo denominativo de “torres”, e que o prazo de depreciag@o deste conjunto ¢ de dez
anos.

Ora, em regra, intangiveis ndo sdo amortiziveis. Neste sentido o art. 58 da Lei
4506/64, ja reproduzido. Citamos como exemplo os documentos analisados no voto da DRJ
referentes ao &gio Guarani, em que o préprio laudo da KPMG contratado pela Recorrente deixou
este testemunho:

(.)

A operacdo que gerou o 4gio Guarani resume-se em compra de portifélio do Direito de
Exploracdo Comercial e Uso de Itens de Infraestrutura, efetuada pelo CONTRATO DE
CESSAO DO DIREITO DE EXPLORACAO COMERCIAL E USO DE ITENS DE
INFRAESTRUTURA E AREAS QUE ENTRE Sl e seu aditivo, celebrado entre
TELEMAR NORTE LESTE S/A E Ol S/A DE UM LADO E SBA TORRES BRASIL,
LIMITADA, DE OUTRO (DOC. 02 - Termo de Anexagdo de Arquivo ndo paginavel - fl.
5823). Tal fato esta inserto na clausula segunda do contrato, conforme figura a seguir:

()

No Laudo da KPMG (DOC. 10 - Termo de Anexacdo de Arquivo ndo paginavel - fl. 5844),
datado de 21/01/2015, h& a discriminacdo de valores e da natureza dos ativos adquiridos,
além de uma avaliacio de NEGOCIO EM ANDAMENTO.

(.)

Compulsando-se o Laudo da KPMG, verifica-se que ndo ha nenhuma citacdo relativa a
4gio. No item 1.1 do laudo que contém a visdo geral do neg6cio juridico consta que a
interessada adquiriu um acordo de Direito de Uso da Ol S.A relativo a 2.113 sites de
concesséo de torres, mediante o pagamento de R$ 686,7 milhdes. A Ol tinha recebido uma
concessdo do governo brasileiro para operar servicos de telefonia fixa em certos lugares.

(.)

Segue figura com os valores dos intangiveis avaliados:

EES
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“Avaliagdo dos Ativos Intangiveis Adquiridos da Oi SA em Conformidade com o GAAP BR
()

Os valores justos dos ativos adquiridos da 0i, na Data de
Avaliacdo, sdo os seguintes (apresentado em dblares

americancos US$ @ Reals R§): —------------—ccmmmcmcccecnce——

Ativos Adquiridos (US$ om miihares) (RS om mithares)

Contrato de Cliente OF RS 234 699 R$ 536.332
Contratos com Clientes de Terceiros 8 144678
Locakzagio da Rede intangivel 2075 7418

No Laudo KPMG, consta a informacdo de que de acordo com a legislacdo tributaria
brasileira, a boa vontade e os intangiveis ndo sdo amortizados para fins fiscais e que 0s
beneficios da amortizacdo fiscal foram excluidos da analise.

p. 144
[5] De acordo com a legislagdo tributdria brasileira, a boa vontade e os intangiveis ndoc sao
amortizados para fins fiscais. Portanto, os beneficios da amortizagic fiscal foram excluidos da

BNAL L SE, = e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e o o

Na pagina 152 do Laudo KPMG, foi repetido tal disposicao.

Os intangiveis mais frequentes nos diversos contratos (dados retirados do relatorio do
acorddo da DRJ, com referéncia as e-fls. 6797 e ss, tomando como exemplo os portifélios Guarani,
VIVO 800 e Carry) séo:

- Portifélio Guarani: Contrato de cessdo do direito de exploracdo comercial e uso de
itens e areas;

- Portifélio VIVO 800: contratos de locacdo de imdveis relacionados ao espaco fisico
onde estdo instalados trinta das respectivas torres; Contrato de Cessdo de Uso de Infraestrutura;
cessdo de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a Vivo e
seus clientes; Espaco Livre das Torres (As torres adquiridas pela SBA possuem espaco livre e 0
arrendamento deste espaco gera receita);

- Portifélio Carry: intangivel da localizacdo da Rede (espaco para localizacdo das
torres); cessdo de direitos sobre contratos de compartilhamento de infraestrutura celebrados entre a
Ol e seus clientes; Espaco Livre das Torres;

N&o ha razdo para concluir que os intangiveis citados sejam temporarios. Desta
forma, ndo seriam amortizaveis.

Conforme leciona Higuchi (2017), a pessoa juridica podera computar na
determinacéo do lucro real, em cada periodo-base, a quota de amortizacdo de capital aplicado na
aquisicdo de direitos cuja existéncia ou exercicio tenha duragéo limitada, ou de bens cuja utilizagao
pelo contribuinte tenha prazo limitado em decorréncia de lei ou contrato. Mas, se ndo ha certeza de
prazo final para o usufruto deste direito, ndo deve haver amortizacdo. Por exemplo, cita o autor: “o
custo de aquisi¢do de uma marca nao é amortizavel porque o registro é prorrogavel por periodo de
dez anos sucessivamente”. Ainda segundo Higuchi, e em base na jurisprudéncia, custo de aquisi¢cdo
de direitos de exploracdo de fundo de comércio (sem prazo de validade, como no caso concreto),
ndo sdo amortizaveis.
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Logo, ndo ha razédo para a fixacdo do prazo de dez anos para a amortizacdo de todos
os intangiveis dos portifélios adquiridos pela Recorrente. E tal anélise é importante, porque a maior
parte dos valores despendidos pelas aquisi¢es correspondia justamente a intangiveis, e ndo ao
imobilizado. Como exemplo, para o Agio CARY (Laudo de Avaliacdo Econdmico — Financeira de
certos Ativos relacionados a Aquisigdo de 2007 Torres da Oi S.A” (Anexo 42, pag. 35)):

Ativo Agio

Imobilizado 196.394
Subtotal do ativo fixo (A) 196.394
Carteira de Clientes 1.125.933
Espaco para locacdo das torres 202.673
Subtotal do ativo intangivel (B) 1.328.606
Total (A) +(B) 1.525.000

Figura 47: Demonstrativo da alocacdo contdbil do Agio Cary
(valores expressos em milhares de Real).

E mesmo que nos detivermos no imobilizado, ha reparos a fazer na previsdo de
depreciacdo. Terrenos préprios ndo sdo depreciaveis, terrenos alugados tem contratos que sdo
prorrogados, para 0 caso concreto, indefinidamente. Ja as torres tém vida Util bem maior do que o
previsto pela Recorrente. Defende a Recorrente que s6 para a estrutura das torres ha um prazo de
dez anos, com base no Anexos I e Il, da Instrucdo Normativa SRF n° 162/1998. Diz em Recurso,
defendendo que as torres se classificariam por “instalagdes”:

(.)

111. Por sua vez, o direito a depreciagdo de bens do ativo imobilizado encontra-se previsto
no art. 57 da Lei n® 4.506/64, disciplinado no artigo 305 e seguintes do RIR/9913

()

112. Regulamentando esse dispositivo, o art. 68, da Instru¢do Normativa RFB n°
1.515/2014 e Anexos | e Il, da Instrucdo Normativa SRF n°® 162/1998, instituem a taxa
anual de depreciacdo sobre o custo de aquisi¢cdo dos ativos com base na vida til dos bens, a
qual corresponde a 120 meses (10 anos) no caso de instalacGes, resultando na depreciagéo
de 10% ao ano.

(.)

114. Alids, ndo s6 a Recorrente possui o direito de amortizacdo e depreciacdo dos ativos,
comprovado em laudo e atendendo todas as condi¢des da Lei n® 12.973/2014, como guarda
correlacdo com o prazo utilizado pela Recorrente para amortizar o valor pago. Ou seja,
apesar de o valor pago ter sido equivocadamente registrado no LALUR, no LACS e na ECF
como agio, ele foi aproveitado a razdo de 120 meses (10 anos), sendo este definido em
razdo do prazo de contratacdo que justificou a aquisicdo das torres, de forma que este erro
ndo resultou em qualquer vantagem fiscal a Recorrente.

Assim dispunha a Instru¢gdo Normativa SRF n°® 162/1998, em seu art. 68, referido
pelo Recorrente:
()
Subsecdo 111 Da Taxa Anual de Depreciacio

Art. 68. A taxa anual de depreciacdo serd fixada em funcdo do prazo durante o qual se
possa esperar a utilizacdo econbmica do bem pelo contribuinte, na producdo dos seus
rendimentos.
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8§ 1° O prazo de vida Util admissivel é aquele estabelecido nos Anexos | e Il da Instrucdo
Normativa SRF n° 162, de 31 de dezembro de 1998, ficando assegurado ao contribuinte o
direito de computar a quota efetivamente adequada as condigdes de depreciagdo dos seus
bens, desde que faca a prova dessa adequacdo, quando adotar taxa diferente.
Mas, em seus anexos ha previsdo expressa para a vida util de torres (25 anos), bem
diferente da previsdo para o caso geral “instala¢des” (10 anos):

ANEXO |

Referéncia Bens Prazo de | Taxa anual
NCM vida atil | de depre-
(anos) ciagdo

7308.20 Torres e porticos [ 25 | 4w

ANEXO Il

Prazo de vida | Taxa anual de

Bens util (anos) depreciacao

Instalagées 10 10 %
Edificagbes 25 4 %

Desta forma, a previsao de dez anos, seja para amortizacdo de intangiveis seja para a
depreciacdo de tangiveis ndo se confirma.

Cabe, desta forma, negar pedido, aventado em sessdo, de diligéncia. Além de
concluir que esta possiblidade estad prejudicada pela manutencdo da opcdo manifestada pelo
contribuinte em seu LALUR e durante o procedimento de fiscalizacdo, que indicava que deduziu
suas despesas como amortizacdo de &gio, e ndo como deducdo de depreciacdo/amortizacdo, cabe
fixar que eventual equivaléncia entre as deducgdes (agio X depreciacdo/amortizacdo) restou
comprovadamente ser impossivel, conforme raz@es ja expostas.

AGIO REDESUL

Apesar de negar que intentava amortizar agio (nos termos do art. 7° da Lei 9.532/97),
e de forma subsidiaria, a Recorrente traz contestacdes em relacdo ao portifélio Redesul, defendendo
a dedutibilidade do agio Redesul, afirmando que descabe o raciocinio empregado pelo auto que
tenta atribuir a esta operacdo um conceito (carater residual do agio por expectativa de rentabilidade
futura) que apenas viria a ser introduzido pela Lei n® 12.973/14:

(.)

217. Emrelacdo a REDE SUL, o v. acérddo afirma que ndo houve 4gio gerado na operacao,
haja vista o pagamento de valor menor do que o valor patrimonial apurado em laudo de
avaliacdo. Veja-se:

(.)

224. O Auto de Infracdo, apesar de supostamente questionar o registro contabil do &gio,
reconhece, a0 mesmo tempo, que tais valores foram regularmente contabilizados pela
Recorrente e controlados na Parte B do LALUR e LACS.

225. Como atras se afirmou, a Lei n°® 12.973/2014 introduziu nova sistematica fiscal do
agio, fazendo com que seu conceito para fins da lei tributaria passasse a coincidir com o
tratamento contabil que apenas considerava como tal o valor residual do custo de aquisi¢éo,
ndo alocével aos ativos.
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226. Até a edicdo desta lei, porém, vigorou o regime previsto na redacao original do art. 20
do Decreto-Lei n° 1.598/77, segundo qual o agio consistia simplesmente na “diferenca
entre o custo de aquisicdo do investimento e o valor de que trata o nimero | [valor de
patrimdnio liquido contabil das acdes]”.

A respeito, acompanhamos o decidido pela DRJ, de que consta em demonstracdes
contébeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, pagina 33) a alocacao contabil dos ativos fixos e
intangiveis identificados da REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA em que informam
que o valor do intangivel e do imobilizado da empresa adquirida soma a R$ 164.316 mil
(113.209+51.107), ndo havendo nenhuma contestacdo na impugnacdo quanto a estes valores. E que
se foi pago na negociacdo o valor de R$ 143.186.939,65, ou seja, um valor menor que o valor
patrimonial apurado pelo laudo de avaliacdo (R$ 167 milhdes), ha que se concluir que ndo houve
agio, nos termos do art. 7° da Lei 9.532/97. Desta forma, reproduzimos os termos da DRJ como
razdo de decidir:

De qualquer maneira, ha que se esclarecer a interessada de que apesar de a Lei n® 12.973 ter
como data 13 de maio de 2014, a entrada em vigor somente ocorreu em 1° de janeiro de
2015, exceto os arts. 3°, 72 a 75 e 93 a 119, que entram em vigor na data de sua publicacéo,
conforme dispde o artigo 119 da supracitada lei. Contudo, o art. 75, 81° da citada lei,
permitia ao contribuinte optar pela aplicacdo das disposi¢@es contidas nos arts. 1°e 2°e 4°a
70 desta Lei para o ano-calendario de 2014. (Vide artigo 119 81°). Ocorre que a lei em
comento ndo revogou toda a Lei n°® 9.532/1997, somente alguns artigos foram revogados
(derrogacéo), estando em pelo vigor com as alteracdes promovidas pela Lei n°® 12.973/2014,
portanto é vélida a citacdo da Lei n°® 9.532/1997. Observe-se que em alguns trechos da
impugnacéo, a interessada se rebela contra a aplicagdo da Lei n° 12.973/2014, afirmando
que deveria ser usado o art. 7° da Lei n® 9.532/1997, tendo em vista o disposto no art.65 da
Lei 12.914/2014 que prevé que as disposi¢Bes contidas nos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de
10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977, continuam a ser aplicadas somente as operacfes de incorporacdo, fusdo e cisdo,
ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participacdo societaria tenha sido adquirida até
31 de dezembro de 2014.

No caso em comento, sdo diversos agios a serem analisados, sendo que cada caso deve ser
analisado separadamente, e verificar a aplicacdo da lei para cada caso, o que seré feito na
andlise do mérito.

(...)

DO AGIO REDE SUL.

No dia 24 de setembro de 2013 foi efetuada a “Compra de Participacdo Acionaria” (Anexo
20- fls. 3560 a 378), pelo contribuinte do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPACOES SITUS, que possuia a totalidade das acdes da holding BRASIL SUL
PARTICIPACOES S.A e esta era titular de 100% das quotas da BRASIL SUL
TELECOMUNICACOES LTDA., o Unico ativo da holding.

A 92 Alteracdo Contratual e anexos (Anexo 25- fls, 3995 a 4048) da SBA TORRES, em 31
de margo de 2014 aprovou a incorporacdo das empresas REDE SUL PARTICIPACOES
S.A. e da REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA.

O contrato de compra previa um pagamento fixo, a ser realizado na data de fechamento, e o
pagamento de uma parcela variavel, condicionada a execucdo de determinados objetivos.

A secdo 2.4 do Contrato (Anexo 20) previa que, na data de fechamento, o comprador
deveria:(i) Pagar em nome do Vendedor e das Sociedades do Grupo, uma quantia igual ao
Endividamento Amortizado para as pessoas estabelecidas nas cartas de pagamento
entregues nos termos deste Contrato e uma quantia igual as despesas ndo pagas do
vendedor as pessoas a quem as Despesas ndo pagas do Vendedor eram devidas;(ii) Pagar o
“Preco de Compra Estimado” menos uma parcela denominada “Valor de Retengdo de
Indenizagéo”.

O Anexo ao Apéndice 2.4(a) do referido Contrato, o qual é parte do Anexo 21 (pags. 66 a
69 do Anexo 21- fls. 3788 a 3953), discrimina o “Prego de Compra Estimado”, o “Valor de
Retengdo de Indenizagao” e o valor liquido a ser pago:

(.)
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O valor retido de R$ 8.793.200,00 (USD 4.000.000,00 - cotagcdo da moeda americana na
data da transacdo) seria mantido como garantia e sua liberacdo dependeria do desfecho de
clausulas de cobertura de riscos existentes no contrato.

Quanto a parcela (i) do pagamento, conforme comprovante e informacdo prestada em
resposta ao TIF n° 09 (fls. 3018 a 3022), o montante de R$ 7.666.610,42 foi disponibilizado
diretamente a adquirida, em 24 de setembro de 2013, como parte do pagamento do preco de
aquisicdo, para quitacdo de empréstimos de responsabilidade da REDE SUL DE
TELECOMUNICAGCOES LTDA.

A secdo 2.4 do contrato estabelecia que, assim que possivel, no prazo de até 180 dias ap6s a
data de fechamento, o comprador deveria preparar e entregar ao vendedor um apéndice
(“Relatério de Ajuste do Comprador”) que discriminaria o calculo de boa fé dos
componentes do Preco de Compra, o qual definiria o prego final de compra. O contribuinte
apresentou copia daquele documento (Anexo 22-fls. 3954 a 3959), onde esta discriminado
o célculo da parcela variavel do preco de compra, no montante de R$ 27.758.505,82.

Tal montante ¢ chamado “earnout”, ou seja, ¢ um pagamento realizado em um processo de
aquisicdo para os antigos acionistas. Esse pagamento s6 é efetuado quando a empresa
adquirida atinge as metas pré-estabelecidas em clausulas no contrato de compra e venda.

Conforme comprovantes de pagamento (Anexo 23- fls. 3960 a 3971), corroborados pelos
esclarecimentos apresentados em resposta ao Termo de Intimacéo Fiscal n® 09, o0 montante
efetivamente pago na negociagao foi de R$ 143.186.939,65, conforme o quadro a seguir:

(..)
Tais parcelas também foram confirmadas na impugnacéo.

Conforme consta nas demonstragdes financeiras do FIP - FUNDO DE INVESTIMENTO
EM PARTICIPACOES SITUS (Anexo 15), relativas ao periodo de fevereiro a agosto de
2014, o fundo era administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A,,
iniciou suas atividades em 16 de abril de 2013, tendo como denominagédo inicial de
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES ALOTHON BRASIL IlI, a qual
foi alterada para FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES SITUS em 21 de
maio de 2013. O fundo passou a participar da REDE SUL PARTICIPACOES S.A. em 16
de abril de 2013, com um investimento de R$ 27.150.715,73.
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O Relatério de Ajuste do Comprador (Anexo 22- fls. 3954 a 3959) informa que 0 montante
R$ 27.758.505,82 se refere a parcela de “earnout”. Contudo, o pagamento de R$
1.567.245,00, realizado em 08/10/2014, contabilizado na conta 2.1.1.7.01 - PROVISAQ P/
CONTRAPRESTACAO REDE SUL S/A também se refere a “earnout”. O pagamento
realizado em 07/11/2014, no valor de R$ 3.570.369,48. Inicialmente contabilizado como
“earnout” e posteriormente estornado, faz parte da parcela de R$ 8.793.200,00 incialmente
retida para cobertura de eventuais indenizac6es, conforme consta das figuras a seguir:

(.)

Apb6s o pagamento de parte da parcela retida, o saldo passou a ser R$ 5.222.830,52
(8.793.200,00-3.570.369,48).
Tal fato estd explicitado na nota explicativa n® 13:

Como se V&, foi pago parte da parcela retida e parte do “earnout”.

Conforme resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n° 01 (Anexo 26), o contribuinte afirma
que apurou um 4gio de R$ 112.900.185,00. De acordo com o Anexo 3.4 do Contrato
(Anexo 21, pégs. 76 a 78- fls. 3788 a 3953), o patriménio liquido da investida era de R$
36.381.924,00. Tal valor se refere ao balango patrimonial apurado em 30 de agosto de 2013
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(Anexo 21, pag. 77). Portanto, o agio foi apurado, segundo a interessada, considerando-se
um pagamento de R$ 149.282.109,00:

(.)

Atente-se que foi pago apenas R$ 143.186.939,65, conforme a soma das parcelas,
anteriormente explicitadas. Tal valor também consta dos comprovantes de pagamento
(Anexo 23- fls. 3960 a 3971).

De qualquer maneira, para avaliarmos a existéncia de um 4gio ha que se recorrer ao laudo
de avaliacdo para a apuragdo do valor justo da empresa adquirida.

O contribuinte apresentou a tradug@o juramentada do “Laudo de Avaliagdo da Rede Sul de
Telecomunicagdes Ltda.” (Anexo 27- fls. 4050 a 4095), elaborado pela KPMG, onde a
REDE SUL DE TELECOMUNICAGCOES LTDA. também ¢ tratada como
“TelcomTOWER”. A fundamentacdo econdmica do agio REDE SUL ¢ a expectativa de
rentabilidade futura da empresa REDE SUL DE TELECOMUNICACOES LTDA.

No referido documento (Anexo 27), consta que em 24 de setembro de 2013, a SBA
adquiriu 100% das participacdes da TelcomTOWER e 267 torres por aproximadamente
US$70,3 milhdes ou R$154,8 milhdes:

(.)

Como se V&, as informagdes do contribuinte ndo coincidem com a do Laudo de Avaliag&o,
com relacdo ao valor da compra. Percebe-se que, a principio ndo haveria agio, pois
comprou a Rede Sul, por R$ 154,8 milhdes e pagou menos, cerca de R$ 143.186.939,65.
Deve-se atentar que o contribuinte, ndo nega, na impugnacdo, que pagou somente este
valor.

Com base na aplicacdo da metodologia do fluxo de caixa descontado, o valor patrimonial
da REDE SUL DE TELECOMUNICAGCOES LTDA., em 30 de setembro de 2013, era de
aproximadamente R$ 167 milhdes (fl. 42 do Anexo 27):

(.)

Observe-se que o valor patrimonial de uma empresa corresponde ao seu Patriménio
Liquido (bens+direitos-obrigaces).

As demonstracBes contdbeis de 2016 da SBA TORRES (Anexo 16, pagina 33) apresentam
a alocacdo contabil dos ativos fixos e intangiveis identificados da REDE SUL DE
TELECOMUNICACOES LTDA.:

()

Como se V&, os valores que constam das demonstracGes que financeira informam que o
valor do intangivel e do imobilizado da empresa adquirida soma a R$ 164.316 mil
(113.209+51.107), ndo havendo nenhuma contestacdo na impugnacdo quanto a estes
valores.

Ora, se foi pago na negociacdo o valor de R$ 143.186.939,65, ou seja, um valor menor que
o valor patrimonial apurado pelo laudo de avaliagdo (R$ 167 milhdes), ha que se concluir
que ndo houve &gio. Observe-se que o valor informado nas demonstragdes financeiras
relativo ativo imobilizado e ativo intangivel que soma a R$ 164.316 mil, ja é maior que o
valor pago. Mesmo que se considerarmos o valor utilizado pelo contribuinte para o célculo
de 4gio de R$ 149.282.109,00, ndo haveria o agio.

Na impugnacdo a interessada afirma que a conclusdo do auto de que inexiste agio por
rentabilidade futura se fundamenta no calculo na diferenga entre a mais ou menos-valia do
investimento, correspondente a diferenga entre o valor justo dos ativos liquidos da investida
e o valor do seu patrimdnio liquido na data da aquisicdo, cuja apuracdo. A adocdo do
critério para fins fiscais foi instituida a partir da Lei n°® 12.973/14, que alterou a redacdo do
art. 20 do Decreto Lei n® 1.598/77 e estabeleceu o carater residual do agio, fundamentado
em rentabilidade futura (goodwill). A aquisicdo de REDE SUL ocorreu em 24/09/2013,
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quando vigorava o regime da legislacdo anterior, pelo que o agio da Impugnante foi, para
fins fiscais, apurado com base na redacdo original do art. 20 do Decreto Lei n° 1.598/77.
Até o advento da Lei n® 12.973/14, o &gio consistia na diferenca entre o custo do
investimento e o valor do patrim6nio liquido da investida a época da aquisicdo,
diferenciando-se apenas pelo seu fundamento, dentre os quais figurava a rentabilidade
futura. A rentabilidade futura respeitava a um conceito distinto daquele contido na atual
redacdo do inciso Ill do art. 20 do DL n° 1.598/77, introduzida pelo art. 2° da Lei n°
12.973/14, segundo o qual o agio por rentabilidade futura (goodwill) passa a corresponder
“a diferenca entre o custo de aquisi¢cdo do investimento e o somatdrio dos valores de que
tratam os incisos | [valor de patriménio liquido contabil] e 1l [mais ou menos valia dos
ativos] do caput”. Pela legislacdo anterior qualquer sobrepreco pago em relagao ao valor do
PL ja se caracterizava como &gio. A rentabilidade futura a que se referia a lei anterior
correspondia a expectativa de geracdo de resultados futuros pela companhia investida, a
qual era mensurada com base em fluxos de caixa descontados que consideravam a
integralidade dos ativos tangiveis, intangiveis, operacdes da empresa, incluindo expectativa
de crescimento pela combinacgdo dos negdcios com o adquirente. A rentabilidade futura da
REDE SUL corresponde & mensuracdo da expectativa de geracdo futura de caixa, tendo em
consideracdo a empresa como um todo, dai que descabe o raciocinio empregado pelo auto
que tenta atribuir a esta operagdo um conceito que apenas viria a ser introduzido pela Lei n°
12.973/14.

A operacdo foi realizada ao abrigo da legislacdo anterior, a incorporacdo de REDE SUL
rege-se pelo art. 7° da Lei n° 9.532/97, que é utilizado como fundamento pelo auto, o qual
dispde que “a pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de
incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participagdo societaria adquirida com agio ou
deségio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro
de 1977: (...) Il - poder& amortizar o valor do 4gio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do 8§ 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balancos
correspondentes a apuracao de lucro real, levantados posteriormente a incorporacéo, fusdo
ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuragdo”.
A aquisicdo da participacéo societaria ocorreu em 24/09/2013, logo, ndo ha que se falar na
aplicacdo da Lei n® 12.973/14, ja que a opgdo de que trata o art. 75 desta lei, realizada nas
DCTFs da Impugnante, somente abrange as operagdes ocorridas no ano-calendario de
2014. A despeito de reconhecer que o0 4gio na aquisicdo da Rede Sul Telecomunicaces foi
apurado nos termos dos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97 e utilizar esses dispositivos como
fundamento para o langamento, o auto conclui ser indedutivel a sua amortizagdo, por lhe
aplicar a metodologia instituida a partir da Lei n® 12.973/14 que da nova redacéo ao art. 20
do Decreto-lei n°® 1.598/77, alterando o conceito de &gio por rentabilidade futura, e lhe
introduz o § 5°. O Auto de Infragdo incorre em erro, concluindo que ndo ha &gio com
fundamento na norma juridica extraida dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97”. Conforme a
tabela constante do prdprio Auto de Infragdo (fl. 3.301, figura 26), no caso da aquisicdo da
participagdo societaria da Rede Sul TelecomunicacOes, apesar de o valor total da operagao
ter sido de R$ 154.797.356,65, a Impugnante considerou um custo de aquisicdo de R$
149.282.109,00 para fins de mensuragdo do agio. Ressalte-se que esse agio € fundamentado
pelo “Laudo de Avaliagdo da Rede Sul Telecomunicagdes” (fls. 4.160/4.205), elaborado
pela KPMG. Considerando que na data de aquisi¢do o patriménio liquido da investida era
de R$ 36.381.924,00, conforme Anexo 3.4 do Contrato de Compra de Participacdo
Acionéria, a Impugnante apurou um agio por rentabilidade futura de R$ 112.900.185,00, o
qual foi amortizado a razdo de 1/72 para cada més. Aplicando a metodologia constante da
redacdo original do art. 20 do DL n° 1.598/77, bem como a forma de realizag&o do direito a
sua amortizacgdo, prevista no art. 7° da Lei n® 9.532/97, o que se conclui é que esta correta a
amortizagdo realizada pela Impugnante. O Auto de Infragdo afirma que “mesmo se
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considerarmos os pagamentos do Auto de Infracdo, realizado em 2016, e do acordo judicial
realizado em 2019, trés Gltimos pagamentos da tabela da figura 19, efetuados com parte da
parcela retida do prego de compra, ainda assim ndo se chegaria ao valor do preco estimado
de aquisicdo do investimento. Portanto, ndo houve o pagamento integral do preco de
aquisi¢do, considerando o agio apurado” . Esta afirmagdo ¢ incorreta, pois muito embora a
aquisicao da Rede Sul tenha ocorrido pelo valor total de R$ 154.797.356,65, para fins de
apuragdo do agio foi considerado apenas o valor de R$ 149.282.109,00. Do preco total de
R$ 154.797.356,65, R$ 143.186.939,65 foram pagos pela Impugnante em dinheiro,
mediante transferéncia bancaria, conforme comprovantes de pagamento de fls. 4.070 a
4.081 e como também reconhece o Auto de Infracdo (fl. 3.305, pardgrafo 6.6.1). Ja a
diferenca entre o valor de compra e 0 montante efetivamente pago, se deve a fatores
contratuais. A Impugnante cumpriu os requisitos dos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97 para
amortizacdo do agio Rede Sul e procedeu ao pagamento do preco de aquisicdo do
investimento, devendo ser cancelado o lancamento nesse ponto.

Tais alegaces ndo se sustentam, como seré explicado a seguir.

O Auto de Infracéo se refere as amortizagdes de agio realizadas no ano-calendério de 2016.
O art. 65 da Lei 12.914/2014 dispde que as disposi¢fes contidas nos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de
dezembro de 1977, continuam a ser aplicadas somente as operagfes de incorporagéo, fusdo
e cisdo, ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participacdo societaria tenha sido
adquirida até 31 de dezembro de 2014, sendo este 0 caso em comento.

Como a Rede Sul foi adquirida em 24 de setembro de 2013 e a incorporagdo ocorreu
em 31 de marco de 2014, sob este prisma, ndo ha dividas que devem ser utilizadas as
disposi¢des contidas nos arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que
previa na versdo anterior as modificacdes introduzidas pela Lei 12.973/2014, mais
propriamente no art. 7°,I1l, que poderia ser amortizado o valor do 4gio cujo fundamento
seja o de que trata a alinea “b ” do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, nos
balangos correspondentes & apuracéo de lucro real, levantados em até dez anos-calendarios
subsequentes a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no
méaximo, para cada més do periodo de apuragéo.

A alinea “b” do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/1977 dispunha que o valor de
rentabilidade da coligada ou controlada era feita com base em previsdo dos resultados nos

exercicios futuros. Esta rentabilidade geralmente era avaliada pelo método do fluxo de
caixa descontado e servia de base para justificar o pagamento do &gio.
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O inciso Il do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598/1977 previa que 0 4gio na aquisi¢do, que
seria a diferenca entre o custo de aquisi¢do do investimento e o valor de que trata 0 nimero
I. O inciso | dispunha que o valor do patrimdnio liquido, na época da aquisi¢do, seria
determinado de acordo com o artigo 21. Tal dispositivo dizia que em cada balanco o
contribuinte deverd avaliar o investimento pelo valor de patriménio liquido da
coligada ou controlada, de acordo com o disposto no artigo 248 da Lei n°® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, ou seja, pelo método da equivaléncia patrimonial. No caso, como
foi adquirida 100% da Rede Sul, o valor do investimento € o valor do Patrimdnio Liquido.
Consta no Anexo 3.4 do Contrato de Compra da Rede Sul (Anexo 21, pag.78) que o valor
do PL seria de R$ 36.381.924 (centavos desprezados), sendo valores de 31 de agosto de
2013. Ocorre que a compra ocorreu posteriormente, somente em 24 de setembro de 2013.
Consta no Laudo de Avaliacdo que o valor patrimonial da empresa, em 30 de
setembro de 2013, montava a R$ 167 milhdes. Ou seja, sdo dados do préprio
contribuinte que informam que nao houve agio, devendo ser ressaltado que o laudo foi
feito apds somente 6 dias ap6s a compra, tendo evidentemente mais credibilidade para
avaliar o valor do PL da pessoa juridica adquirida.

Ressalte-se que foi utilizada a metodologia prevista na alinea “b” do § 2° do art. 20 do
Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, ou seja, o valor do 4gio correspondia a diferenca entre o
custo de aquisicdo (valor pago) e o valor do PL (valor patrimonial). Nao foram
utilizadas as regras introduzidas pelas alteracdes promovidas pela Lei 12.973, de 2014
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que envolve a mais valia. Ressalte-se que mesmo utilizando-se o valor de R$
154.797.356,65, que ndo foi pago integralmente, ndo haveria agio.

Com relagdo a tese de amortizacdo dos intangiveis, ha que se adotar 0 mesmo entendimento
ja expresso nos itens anteriores. No caso em comento, ndo ha direito a tal amortizagdo. Os
intangiveis somente podem ser amortizados se: (a) for provavel que os beneficios
econdmicos futuros esperados atribuiveis ao ativo serdo gerados em favor da entidade; e (b)
0 custo do ativo possa ser mensurado com confiabilidade. Ocorre que tais itens ndo foram
comprovados.

Portanto, ndo podem ser aceitas as exclusfes na apuracéo do lucro real e da base de calculo
ajustada da CSLL. (Negritei).

Concluindo, em relacdo ao previsto no art. 147, 8 2° do CTN, resta pontuar que cabe
revisao de oficio por parte das autoridades fiscais, nos casos de erros visiveis que ndo impliqguem na
modificacdo das opc¢des manifestadas pelo sujeito passivo, como ja disposto. Mas, entendo que o
planejamento tributario empreendido, de deducdo de &gio baseado em provas que ndo carreou aos
autos, ndo é motivo para se supor dolo com intento de ludibriar o Fisco, razdo pela qual voto em
afastar a multa qualificada e as consequentes responsabilidades imputadas.

Respeitado o limite legal de 30%, deve-se abater eventuais saldos, tanto das bases de
calculo de IRPJ guanto de CSLL mantidas, a titulo de compensacao de prejuizo fiscal de periodos
anteriores e de compensacdao de base negativa de CSLL de periodos anteriores. Deve-se manter
também a multa isolada proporcional a parte mantida das bases tributarias de IRPJ e CSLL, em
razdo da indevida reducdo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL das estimativas mensais
daqueles tributos.

Sobre a aplicacdo de multa de oficio e de multa isolada, 0 CARF editou a Simula

105, cujo teor é o seguinte:
Sdmula CARF n° 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada
com fundamento no art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao

mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste
anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Nestes termos, sendo a simula de observacao obrigatdria por parte dos conselheiros,
ha que se reconhecer a improcedéncia da exigéncia das multas isoladas lancadas com fundamento
no dispositivo legal expressamente citado na sumula (art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430/1996).

Ressalto que o dispositivo legal citado na simula foi expressamente revogado pela
Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, a qual conferiu nova redacdo ao art. 44 da Lei n°
9.430/1996.

A Lei n°® 11.488/2007 n&o apenas reduziu o percentual da multa (de 75% para 50%)
como também alterou a sua hipdtese de incidéncia: a multa deixou de ser exigida sobre “a
totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo” — expressao que constava no caput do art. 44
na redacdo anterior, e que em grande medida foi relevante (a0 menos até antes da Lei n°
11.488/2007) para assentar a jurisprudéncia do CARF favoravel a tese da concomitancia, uma vez
que vinculava a interpretacdo do paragrafo 1° aquela redacdo do caput — para passar a ser exigida
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sobre “o valor do pagamento mensal devido”. (Sem mais nenhuma vinculagéo ao valor do imposto
ou contribuicéo devidos).

Ao analisarmos ainda os precedentes que deram origem a referida simula, editada
em dezembro de 2014, vemos que todos eles (sete, ao total) sdo acorddos que analisaram a
aplicacdo da multa isolada em anos anteriores a edi¢ao da Lei n° 11.488/2007 (mais precisamente,
sdo casos em que se analisou a aplicacdo da multa isolada sobre estimativas relativas a anos entre
1998 e 2003).

Como os periodos abrangidos pelo langamento que persiste nestes autos para a
cobranca de multas isoladas por falta de pagamento de estimativas referem-se aos anos calendario
2017 a 2019, tal langamento nédo deve prevalecer.

Pelo exposto, voto por negar o pedido de diligéncia proposta durante os debates e dar
parcial provimento aos recursos voluntarios para afastar o pedido de nulidade do acordao da DRJ,
confirmar a glosa da amortizacio para os &agios VIVO 800, EVEREST, CARY, TUPA e
REDESUL, afastar as glosas para os agios GUARANI e HIGHLINE, afastar a multa qualificada e
as responsabilidades imputadas e manter as multas isoladas correspondente a autuacdo principal
mantida.

Assinado Digitalmente

Lizandro Rodrigues de Sousa

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Fredy José Gomes de Albuquerque.

Em que pese o respeitavel e bem fundamentado voto do Conselheiro Relator,
divirjo dos fundamentos por ele utilizados quanto a andlise de mérito, razdo pela qual entendo
necessario manifestar os motivos que me levam a reconhecer a nulidade suscitada pela
contribuinte e a requestar de oficio a necessaria realizacdo de diligéncia, além do mérito
propriamente dito.

DA NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA POR CERCEAMENTO AO DIREITO DE

DEFESA RELACIONADO A JUNTADA DE DOCUMENTOS POSTERIORMENTE A
IMPUGNAGAO

No Recurso Voluntdrio, a contribuinte requestou o reconhecimento da nulidade da
decisdo da DRJ por ndo haver conhecido os documentos juntados posteriormente a impugnacao
protocolada, nesses termos:

Il - PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACORDAO RECORRIDO: AUSENCIA DE
ANALISE DA PROVA PRODUZIDA PELA RECORRENTE - FERIMENTO AOS
PRINCiPIOS DA VERDADE MATERIAL, AMPLA DEFESA E CONTRADITORIO
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20. Antes de se adentrar ao mérito, passa a Recorrente a demonstrar as razées
para nulidade do v. acérdao recorrido, por auséncia de andlise das provas
documentais acostadas pela Recorrente em sua Impugnagdo, e,
consequentemente, dos argumentos veiculados pela Recorrente.

21. Como mencionado pelo acérdao, “o presente processo versa sobre autos de
infracdo, anos de 2017, 2018 e 2019, relativos a: -exclusdo valores das bases de
célculo do IRPJ e da CSLL, a titulo de "Amortizagdo de Agio”; - multas isoladas
devido a existéncia de valores devidos e ndo pagos a titulo de
estimativas/antecipac6es mensais do IRPJ e da CSLL, haja vista a indevida exclusdo
dos valores do agio indedutivel dessas bases de cdlculo mensais e da dedugdo das
multas (parcela indedutivel) na Base de Calculo da CSLL” (fl. 6866).

22. Por outro lado, em sua Impugnacao, a Recorrente:

e Admite que houve erro, em sua apuracdo fiscal, no registro dos valores
deduzidos sob a nomenclatura de agio (goodwill) na aquisicdo dos ativos de
HIGHLINE, CARY, TUPA, VIVO 800, EVEREST e GUARANI.

e Comprova, por meio de Termos de Constatacdo (laudo contabil),

elaborados por auditores independentes, e pareceres acostados a

Impugnacao, elaborados por terceiros e com base na contabilidade e

contratos da Recorrente, que os valores langados equivocadamente na sua

apuracao fiscal a titulo de amortizacdo do agio, calculado por um prazo de

10 anos, se equivalem ao montante da depreciacido dos ativos e da

amortizacdo dos contratos relativos aos portfélios VIVO 800, CARY,
EVEREST, GUARANI, HIGHLINE e TUPA, efetivamente registrados na
contabilidade da companhia, que foram tributados (adicionados na
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apuracdo do IRPJ e da CSLL) pela Recorrente.

23. Como amplamente defendido na Impugnagao, ainda que a Recorrente tenha
amortizado em sua escrita fiscal, por um prazo de 10 anos, os valores sob a
denominagdo de “agio”, também adicionou, para fins de apuracdo do IRPJ e da

CSLL, as despesas relativas a depreciacdo dos ativos (torres, em cujo custo se

encontra registrada a mais valia) pelo seu prazo de vida util remanescente, e a

amortizacdo dos intangiveis (contratos de locacdo por prazo determinado de 10

anos, em cujo custo foi registrada a correspondente mais valia).

24. A Recorrente comprovou, inclusive por meio de Termos de Constatacdo, de
auditores independentes, e dos pareceres juntados em sua Impugnagdo, que ndo
causou prejuizo ao erario, ja que os valores equivocadamente registrados como
“agio” correspondem a deducdo da depreciacdo e da amortizacdo dos intangiveis
que foi por ela adicionada, conduzindo a um resultado idéntico ao que teria caso
nao tivesse cometido o erro.

25. Contudo, o v. acérddo desconsiderou, por completo, os Termos de

Constatacdo e os pareceres juntados pela Recorrente, nos quais as alegacoes da

Recorrente ficam numericamente comprovadas. Ressalta-se, novamente, que os
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pareceres foram elaborados com base na contabilidade e contratos firmados pela
Recorrente.

26. Ha diversos excertos do v. acérddo que deixam claro que nao houve a analise
da prova documental acostada pela Recorrente em sua Impugnacgdao. Veja-se:

Fl. 6867

Cabe informar aos interessados gue 0s pareceres acostados e os acorddos do CARF
Eervem apenas para pesquisa, mas nao vinculam esta DRI

27. Nado se vé, contudo, um argumento sequer no v. acorddao que refute os
argumentos dos pareceres anexados aos autos, os acdrddos do CARF
mencionados e nem uma linha sequer sobre os Termos de Constatacao.

28. Respeitosamente, ndo vale prosperar o entendimento do v. acérdao de que a
prova apresentada pela Recorrente serve “apenas para pesquisa”.

29. Vale recordar que a Recorrente apresentou na Impugnacao o seguinte:

(i) Termos de Constatacdo (fls. 6253/6473), elaborados pela KPMG
Assessores Ltda., espécie de laudo contabil que examina a escrita da
Recorrente e demonstra a equivaléncia entre os valores deduzidos a titulo
de 4gio e o valor da depreciacdo dos ativos tangiveis e amortizagdo dos
ativos intangiveis que a Recorrente teria direito de deduzir, caso tivesse
elaborado corretamente sua escrita fiscal;

(ii) Consulta (fls. 6482/6541), elaborada pelo Professor e ex-conselheiro do
CARF Carlos Augusto Daniel Neto; e

(iii) Parecer Técnico Contabil (fls. 6542/6572), elaborado pelo Professor
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Eduardo Flores. 30. Veja-se abaixo a metodologia utilizada nos referidos
pareceres:

Termos de Constata¢do (exemplo abaixo do AC 2017, mas que se repete nos
demais AC) (fl. 6259):
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lll. Metodologia de execugdo dos trabalhos

05 nossos trabalhos foram executados mediante a verificagdo dos documentos listados abaixo,
disponibilizados pelos representantes da SBA e apresentados no Processo Administrativo n® 17459-
720.015/2022-26, a partir dos quais retiramos os elementos necessdrios para subsidiar nossas

consideragdes apresentadas nos tdpicos seguintes do presente Termo de Constatagao:
e ECF ano calendario de 2017 — Lalur Parte A e B;

e Demonstra¢do Financeira ano calendério de 2017;

* Balancete de Verificagdo ano calendario de 2017

e ECD ano calendério de 2017 - Raz30 Contabil Depreciagio e Amortizagdo;

* Contratos de Compra e Venda - VIVO, REDE SUL, CARY, TUPA e EVEREST;

e Comprovantes de Pagamento - VIVO, REDE SUL, CARY, TUPA e EVEREST;

e Laudo de Avaliag3o - Alocagdo de Preco - VIVO, REDE SUL, CARY, TUPA e EVEREST;
* Atas de Incorporagdo — REDE SUL, CARY e TUPA;

Concluidas as andlises, elaboramos o presente Termo de Constatagdo. Quando necessdria a juntada de

documentos ou quadros demonstrativos, estes foram identificados, numerados e anexados.

Consulta (fls. 6487/6488):

Para isso, adotaremos como pontos de partida da nossa andlise os

seguintes documentos: Termo de Verificacdo Fiscal do PAF n® 17459-720.015/2022-24,
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contratos gue ampararam as aquisicoes, o Tlermo de Constatacdo elaborado pela

Auditoria KFMG, 0s Laudos Econdmicos apresentados para as operacoes, Balancetes

de Verificocdo dos pefodos avtuados, o BCF do periodo auvtuado, em especial as

tabelas da Parte A e B do LALUR.

Ma apresentagdo dos nossas constotagdes, seguiremos  uma

metodologio comum para todas as operagoes: i) apresentagdo de um breve resumao

da operagdo, em especial o seu objeto e preco; i) apresentagdo da forma como o
objeto da operacdo foi reconhecido no Balanco Pafrimonial da Consulente, & se esse
afivo foi objeto de depreciacdo ou amortizacdo contabeis, bem como os valores das
despesas decomentes; i) opresentagdo dos  impactos  fiscals  da
depreciagdo/omortizagdo desses afivos na apuragdo do Lucro Real e da base de
cdlculo da CSLL, em especial indicando lancamentos correlatos no LALUR, a titulo de

adictes ou exclusdes; iv) ao final, analsaremos o impacto dessa escrturacdo sobre

a apuragdo dos tibutos sobre a renda.

Parecer Técnico Contabil (fls. 6542 e 6545)
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PARECER TECNICO CONTABIL

Analise do tratamento contabil dos atives adquiridos por ocasiao das
Combinacoes de Negacios objeto dos Processos Administrativos
Fiscais (PAFs) n° 17459-720.015/2022-26 e 17459-720.049/2021-30

Da analise das Demonstragdes Financeiras da SBA dos periodos encerrados em
dezembro de 2016 e de 2017, assim como dos demais documentos anexados ao
processo administrativo em referéncia, € possivel verificar que os lancamentos
contabeis decorrentes das operagdes de negocios praticadas foram acompanhados
dos laudos de avaliagdo e alocagdo da contraprestacdo transfenida aos ativos

liquidos 1dentificados

31. Como se vé, os Termos de Constatacdo, elaborados por auditores
independentes, consubstanciam uma analise detalhada dos seus lancamentos
contdbeis, demonstrando qual seria o efeito caso tivesse a Recorrente deduzido a
depreciacdo dos ativos e amortizado os intangiveis adquiridos nessas operagoes,
confrontando esses valores com os montantes equivocadamente declarados
como amortizagdo de agio.

32. Além disso, os pareceres apresentados pela Recorrente em sua Impugnacao
foram elaborados com base nos documentos contdbeis e contratos da
Recorrente. E, com base neles, a Recorrente p6de comprovar os erros cometidos
em suas ECF e que ndo houve prejuizo ao erdrio. 33. A titulo exemplificativo, a
Recorrente demonstrou que, como se verifica dos Termos de Constatacdo da
KPMG, as despesas de “agio” coincidem com o valor passivel de dedugdo fiscal a

)
)
<
)
I
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

titulo de depreciacdo e amortizagdo dos ativos e mais valia dos ativos GUARANI,
VIVO 800 e EVEREST:

= 99




ACORDAO 1102-001.525 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720015/2022-26

VIVO B0O

"Conforme se depreende das informacdes apresentadas no quadro supra,
constatamos que a SBA efetuou a exclusdo de:

(i) 2.669.649,60, correspondente a depreciacdo fiscal do ativo
imobilizado - torres:; e
(ii}) R$ 31.359.030,26 (sendo R$ 11.031.824,23,

correspondente a depreciacdo da mais valia; e R$
20.327.206,03, correspondente a amortizacao fiscal do
ativo intangivel - contratos e rentabilidade espaco de
locacdo); e

(iii) R$ 6.146.359,15, correspondente & amortizacdo fiscal de
novos contratos.

Com o objetivo de demonstrar o efeito fiscal final, referente aos ajustes
de "adicao” e "exclusao”, relativos ao ativo identificado como Vivo 800,
apresentamos a seguir QUADRO ilustrativo sumarizando o efeito liquido
apurado no periodo:

QUADRD 7 = ECF AC 2008 | Adiche X Exclusio VIVO 800

Efeito Fizcal

AC 2018
D:pr:ciaghn [Torres = Mais-Valia) 13.455.0448,12 13.701.473 &3 [246.455,71)
Arartizagio (Contrates de Clientes) 6.276.500,04 6.146.358, 30 130, 140,84
Amgrtizagan [Contratos & Espaco de Locagio) 20,197 065,24 2p 327 006 03 (130140, 79)

39 828 583,40 A0.175.039,08 (245 455,58)

Total Adigies Total! Exclusdes

Deste modo, mediante exames acima detalhados, constatamos que o
efeito fiscal decorrente dos ajustes realizados pela SBA na apuracdo do
IRP] e da CSLL do ano calendario 2018, referente ao ative imobilizado
VIVO 800, corresponde ao ajuste de adicdo no montante de R$%
39.928.583,72 e da exclusdo no montante de R$ 40.175.039,06,
refletindo num efeito fiscal liquido real de uma exclusdo do montante de
R$ 246.455,71, a qual decorre da diferenca dos prazos de depreciacao
contabil versus fiscal. Portanto, a SBA efetuou exclusio de R$
246.455,71, resultando em apuracdo do IRP] e da CSLL em valor
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inferior aquele que teria sido apurado caso a sociedade tivesse
reconhecido somente a depreciacdo contabil do ativo VIVO 800.

Por sua vez, constatamos que a amortizacdo do ativo intangivel ndo
resultou em ajuste fiscal na apuracdo do IRP] e da CSLL, tendo em vista
que a amortizacdo contabil e fiscal se anulam. Uma vez que a amortizacdo
contabil e fiscal ocorreu pela vida Gtil do ativo estipulada em 10 anos,
perfazendo amortizacdo de R$ 26.473.565,28 ao ano.”
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34. Também demonstrou que o montante informado no item (ii) do Termo de
Constatacdo acima corresponde ao valor glosado no Auto de Infracdo, referente
ao portfélio VIVO 800 (RS 31.359.030,26, por ano), conforme se verifica do trecho
extraido do TVF (fls. 5726):

5.7.3 Em razdo dos fatos apontados neste capitulo, o montante total
para 2017 a 2019 de R$ 94.077.090,78, referente a exclusdo do
Agio VIVO 800, foi inteiramente glosado, na razdo de R$
31.359.030,26 a cada ano.”

Lalur/Lacs 2017 2018 | 2019 | Total |

Agio Vivo 800 31.359.030,26 | 31.355.030,26 31.355.030.26 34.077.090.78

35. A luz da correlagdo acima, a Recorrente demonstrou que é inegavel seu direito
de ter a depreciacdo e a amortizacdo reconhecidas, pois o que se comprova é que
houve mero erro de classificacdo/escrituracdo, sem, contudo, afetar o resultado
fiscal.

36. Outro exemplo da auséncia de analise das provas e argumentos da Recorrente
é em relacdo ao portfdlio REDE SUL, no qual a Recorrente fez pedido subsididrio,
no sentido de, caso o acérddo entendesse que a aquisicdo da Rede Sul deve se
sujeitar ao regramento instituido pela Lei n2 12.973/2014, conforme a
metodologia aplicada pelo Auto de Infragao, fazia-se necessdrio, ao menos,
reconhecer o direito a depreciacao dos ativos e a amortizacdo dos intangiveis, nos
termos dos arts. 20 e 41 da referida lei. O pedido foi completamente ignorado
pelo v. acérdao.
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37. Apesar de os argumentos da Recorrente terem sido baseados em provas
apresentadas aos autos, o v. acérdao insiste em dizer que a Recorrente ndo
comprovou suas alega¢des, que ndo trouxe “documentos suficientes para
comprovar a alegacdo de erro na ECF”, que “cabe ao contribuinte trazer aos autos
a demonstragdo do erro e a prova documental do alegado”, ou a simplesmente
ignorar os argumentos da Recorrente.

38. Ocorre que justamente em razdo do volume de documentos necessarios é que
a Recorrente encomendou o Termos de Constatagao a empresa de auditoria para
analisar a sua contabilidade e em sua impugnacdo requereu que a Receita Federal
baixasse o processo em diligéncia para a confirmac¢do destas afirmacgGes: “para
que sejam confirmadas as alegagGes da Impugnante acerca das adi¢cdes e
exclusdes por ela realizadas no LALUR e no LACS e verificados os efeitos da
depreciacdao das torres e amortizagcdao dos contratos, resultando na anulacao
integral do langamento nesse ponto;”. Este pedido, contudo, foi negado pelo v.
acérdao, sob o argumento de que é “prescindivel para a instrugdo do processo e
solucgdo do litigio”.

39. Caso o v. acdrdao tivesse analisado os Termos de Constatacdo e pareceres
juntados pela Recorrente, fundamentados em sua contabilidade e nos
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contratos, certamente a conclusdao nao seria a dos excertos acima. A Recorrente

fundou suas alegacbes justamente na prova juntada, completamente
desconsiderada pelo v. acérdao.

40. Ao desconsiderar as provas da Recorrente, o v. acérdao fere o principio da
verdade material, o contraditério e a ampla defesa da Recorrente.

46. Ressalta-se que o acérddo menciona que, para a retificacdo de oficio
mencionada no art. 147, § 29, do CTN, os “erros tem de ser evidentes que pela
simples leitura possam ser deduzidos, o que ndo é o caso sob andlise”.
Respeitosamente, tal entendimento ndo possui qualquer fundamento legal ou
normativo, contrariando a propria redacdo do art. 147, § 22, do CTN.

47. Ademais, no presente caso os erros por Obvio que sdo evidentes, pois o
contribuinte registrou os ativos e intangiveis corretamente em sua
contabilidade, logo, tendo o Auto de Infracdo verificado que houve deducao
indevida dos valores a titulo de agio, o légico seria que ele tivesse ao mesmo

tempo verificado se o contribuinte também deduziu a depreciacdo dos ativos e

amortizacao do intangivel que constavam da contabilidade. Tivesse feito essa

andlise, facilmente teria concluido que a Recorrente procedeu a adicdo dos
valores.

50. Diante do exposto, ao simplesmente ignorar os argumentos e as provas
produzidas pela Recorrente, o v. acdrddo viola os principios da verdade material,
o contraditério e a ampla defesa da Recorrente, de forma que deve ser
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reconhecida sua nulidade, nos termos do artigo 59, inciso I, do Decreto n2
70.235/72, com o consequente retorno do processo a DRI para novo julgamento
da Impugnacao.

Nota-se um claro esforco da contribuinte em evidenciar documentalmente o direito a
amortizacdo do agio objeto da anélise processual. E importante ressaltar que a parte apresentou todos
documentos e pareceres citados juntamente com sua impugnacdo (que consta as fls. 6169/6232), sem
nenhum tipo de intempestividade e sem que houve qualquer espécie de preclusao, a saber:

a) Laudo de Constatacdo produzido pela KPMG relativo a 2017 (fls. 6253/6312);

b) Laudo de Constatacdo produzido pela KPMG relativo a 2018 (fls. 6313/6392);

c) Laudo de Constatacdo produzido pela KPMG relativo a 2019 (fls. 6393/6473);

d) Sumdrio Executivo produzido pela KPMG relativo a 2017/18/19 (fls. 6474/6481);

e) Parecer juridico assinado pelo Prof. Dr. Carlos Augusto Daniel Neto (fls. 6482/6541)

f) Parecer técnico contdbil assinado pelo Prof. Dr. Eduardo Flores (fls. 6542/6572).

Além dos documentos juntados com a impugnacgao, a contribuinte apresentou inimeros
documentos na fase de fiscalizagdo, atendendo as requisi¢cdes da administragao tributdria. Foi com base
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neles que os laudos e pareceres acima mencionados, que compdem centenas de laudas com andlises
pormenorizadas sobre o mérito dos lancamentos, foram produzidos.

Ocorre que a DRJ deixou de analisar tais documentos e sequer motivou porque deixou de
fazé-lo, sob o equivocado fundamento de que ndo seria admitida a juntada de novos documentos, quando,
em verdade, tudo fora juntado tempestivamente com a impugnacdao, como se vé do excerto da decisao
recorrida abaixo transcrito:

DA JUNTADA DE DOCUMENTOS

A interessada solicita a juntada de novos documentos.

O § 42 do art. 16 do Decreto n° 70.235/1972, introduzido pelo art.67 da Lei n°
9.532/1997 condicionou a aceitagdo de prova documental apds a impugnagao,
aos casos de forca maior, fato ou direito superveniente e, ainda, para contrapor
fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos, hipdtese. A juntada de
documentos, nesse caso, devera ser requerida a autoridade julgadora, mediante

peticdo em que se demonstre, fundamentadamente, a ocorréncia de uma dessas
condicdes.

No caso em tela, precluiu tal direito, conforme o contido nos §§ 42 e 52 do art. 16
do Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972, que trata do Processo
Administrativo Fiscal — PAF, com a redacdo dada pelo art. 67 da Lei n? 9.532, de
1997, in verbis:

“§ 4°- A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que:

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por
motivo de forca maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c)
destine-se a contrapor fatos ou razGes posteriormente trazidas aos autos.

§ 52 - A juntada de documentos apds a impugnagdo devera ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com
fundamentos, a ocorréncia de uma das condi¢des previstas nas alineas do
paragrafo anterior”.

No presente caso, a peticdo ndo se justifica, a documentacdo existente no feito é
suficiente para a perfeita compreensao do feito.

Entendo que a decisdo recorrida se equivocou ao presumir que seriam juntados
documentos posteriores a impugnacao. Na verdade, tudo foi apresentado como anexo da prépria

defesa da contribuinte, sem nenhum tipo de juntada posterior.

Também nao se vé do acdrdao da DRJ uma linha sequer sobre os documentos

juntados, ndao ha sequer mencdo a eles! Como admitir que tal omissdo nao represente

cerceamento ao direito de defesa da parte?

Tenho manifestado meu posicionamento acerca dos limites para reconhecer a
nulidade de decisdes recorridas, nos casos em que o Conselheiro Relator evidencia argumentos
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suficientes para informara tese contraria a sua manifestacdo. Nesse sentido, cito decisdo de minha
relatoria, cuja ementa deixa claro meu posicionamento sobre a matéria:

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA POR OMISSAO DE FUNDAMENTAGAO
QUANTO A ARGUMENTO APRESENTADO PELA PARTE. INOCORRENCIA.
INEXISTENCIA DE OBRIGAGAO DO ORGAO JULGADOR SE PRONUNCIAR ACERCA DE
TODOS OS ARGUMENTOS SUSCITADOS PELA RECORRENTE QUANDO MOTIVAR
SUAS RAZOES DE DECIDIR COM FUNDAMENTOS QUE INFIRMEM A TESE
CONTRARIA APRESENTADA PELO INTERESSADO.

O 6rgao julgador ndo estd obrigado a se pronunciar acerca de todos os
argumentos suscitados pela parte se os pontos analisados sdo suficientes para
motivar e fundamentar sua decisdo. O inconformismo com o resultado do
acordao, contrdrio aos interesses da recorrente, ndo significa haver falta de
motivacdo ou cerceamento do direito a ampla defesa (EDcl no Mandado de
Seguranga n2 21.315 - DF, Diva Malerbi, STJ - Primeira Secao, DJE 15.06.2018).

O §1° do art. 489 do Cddigo de Processo Civil (Lei n® 13.105/2015) ndo obriga o
julgador a esgotar ou contraditar, analitica e pormenorizadamente, todos os
argumentos suscitados pela parte, quando a decisdo fundamentar
suficientemente suas razoes de decidir e indicar elementos de motivacdao
infirmem em tese posicionamento contrdrio.

(Acérddo n2 1201-006.281 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma
Ordinaria Sessdo de 13 de marco de 2024, Relator Conselheiro Fredy José Gomes
de Albuquerque)

N3do obstante, o caso em anadlise é diferente. Houve juntada de documentos que

sequer foram analisados, sob o equivocado fundamento de que haveria precluido o direito da
parte. Ndo houve tal preclusdo, porquanto a contribuinte os juntou com a impugnacao.

Além disso, os incontaveis fundamentos que constam dos pareceres, que estdo
correlacionados a andlise documental realizada pela parte, ndo foram contextualizados no
acordao recorrido, sequer para refuta-los.

Nesse aspecto, vislumbro ter havido o descumprimento de dispositivos legais
sensiveis ao alegado cerceamento ao direito de defesa, ante a inequivoca falta de motivagao e
fundamentacdo da decisdo de 12 instancia.

Ressalte-se que o dever de motivacao e fundamentacdo de decisGes, tanto judiciais
guanto administrativas, decorre de dispositivos constitucionais que representam garantias
fundamentais do cidadao, afetando a esfera de direitos do contribuinte, a saber:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora
sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes principios:

IX- todos os julgamentos dos orgdos do Poder Judicidrio serdo publicos, e
fundamentadas todas as decisdes, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a

presenca, em determinados atos, as proprias partes e a seus advogados, ou
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somente a estes, em casos nos quais a preservacao do direito a intimidade do
interessado no sigilo ndo prejudique o interesse publico a informacao;

X - as decisdes administrativas dos tribunais serdao motivadas e em sessao
publica, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus

membros;

Cabe ainda observar os termos da Lei 9.784/99, que versa o processo administrativo

no ambito da administracdo publica federal, cujas regras igualmente determinam a observacdo do

dever de motivacdo e fundamentacao dos atos administrativos:

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos

e dos fundamentos juridicos, quando:

| - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

Il - imponham ou agravem deveres, encargos ou san¢oes;

Il - decidam processos administrativos de concurso ou selecdo publica;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatério;

V - decidam recursos administrativos;

VI - decorram de reexame de oficio;

VIl - deixem de aplicar jurisprudéncia firmada sobre a questdo ou discrepem de
pareceres, laudos, propostas e relatdrios oficiais;

VIIl - importem anulagdo, revogac¢do, suspensdo ou convalidacdo de ato
administrativo.

§ 12 A motivagcao deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em

declaracdo de concordancia com fundamentos de anteriores pareceres,
informacdes, decisGes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

§ 22 Na solucdo de varios assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio
mecanico que reproduza os fundamentos das decisdes, desde que nao prejudique
direito ou garantia dos interessados.

§ 32 A motivacdo das decisGes de drgdos colegiados e comissdes ou de decisGes
orais constara da respectiva ata ou de termo escrito.

Quanto as questdes probatérias, a citada lei expressamente impde a necessidade

de que sejam considerados na motivacdo do relatério e da decisdo que trate de processo

administrativo:

Art. 38. O interessado poderd, na fase instrutdria e antes da tomada da decisdo,

juntar documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir

alegacdes referentes a matéria objeto do processo.

§ 12 Os elementos probatdrios deverdo ser considerados na motivacdo do
relatdrio e da decisao.
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§ 29 Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo fundamentada, as provas
propostas pelos interessados quando sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias
ou protelatérias.

Evidencio que a decisdo recorrida ndao apreciou os inUmeros documentos juntados
tempestivamente pela parte e, nesse ponto, cerceou seu direito de defesa. Os fatos
correlacionados nos pareces e laudos de constatagdao controvertidos por terceiros e que
representam o cerne da defesa da parte foram flagrantemente desconsiderados, sem nenhuma
manifestagao objetiva sobre eles, razao pela qual a nulidade da decisao recorrida ha de ser
reconhecida, porquanto inegavelmente ter ocasionado supressao de instancia.

A busca da verdade material ndo é apenas um direito do contribuinte, mas uma
exigéncia procedimental a ser observada pela autoridade lancadora e pelos julgadores do
processo administrativo tributdrio, os quais referendam ou ndo a regularidade da constituicdo do
crédito tributdrio, como forma de lhe assegurar os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade
gue justificam os privilégios e garantias a ele referiveis, conforme indica o Cddigo Tributario
Nacional e legislacdo esparsa.

A verdade material serve a instrumentalidade e economia processuais, porquanto o
processo administrativo ndo é um fim em si mesmo, e, no lucido dizer de Hugo de Brito Machado
Segundo, “consagra um valor que deve orientar a interpretagcdo das demais regras processuais,
sempre que o intérprete estiver diante de duas interpretacbes em tese possiveis, deverd adotar
aquela que melhor consagre o processo em sua feicGo instrumental, e ndo sacramental. Trata-se
de decorréncia direta do principio do devido processo legal, sendo certo que devido é aquele
processo que se presta da maneira mais efetiva possivel a finalidade a que se destina, e ndo aquele
que faz com que as partes se embaracem em um emaranhado de formalismos e terminem vendo
naufragar a sua pretensdo de ver resolvido o conflito de interesses no qual estdo envolvidas”
(MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Processo tributdrio. 10. ed. rev e atual. S3o Paulo: Atlas,
2018, p. 54).

Considera-se, pois, que o processo administrativo tributario ha de ser pautado pelo
formalismo moderado, a fim de assegurar que até mesmo documentos eventualmente juntados
aos autos apds a impugnacdo possam ser analisados pela autoridade julgadora, mesmo em sede
de recurso voluntdrio. O que importa é que a matéria controvertida documentalmente e
relacionada objetivamente as razbes igualmente suscitadas nas fases anteriores possam ser
consideradas no julgamento do colegiado, permitindo o exercicio da ampla defesa e,
paralelamente, buscando alcancar as finalidades de controle do langamento tributario.

O formalismo moderado da sentido finalistico a verdade material que subjaz a
atividade de julgamento, e, no dizer de Celso Antonio Bandeira de Mello, evita “que a parte aceite
como verdadeiro algo que ndo o é, ou que negue a veracidade do que é, pois no procedimento
administrativo, independentemente do que haja sido aportado aos autos pela parte, ou pelas
partes, a Administracdo deve sempre buscar a verdade substancial” (MELLO, Celso AntOnio
Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 92 ed., Sdo Paulo: Malheiros, 1997, p. 322-323).
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Em razdo disso, ndo se admite que a decisdo que versa sobre lancamento de
tributos possa deixar de controverter, mediante sélida motivacdo e fundamentagbes, os
elementos faticos e juridicos suscitados pela parte interessada.

Assim, voto por decretar a nulidade da decisdao da DRJ, a fim de que o processo
retorne para que sejam apreciados os documentos apresentados com a impugnagao.

DA NECESSIDADE DE PERICIA

Uma vez que o colegiado afastou, por voto de qualidade, a nulidade suscitada pela
parte, apds adentrar na analise de mérito, entendo ser mandatdrio que o processo seja baixo em
diligéncia, exatamente para que os laudos apresentados sejam conhecidos e controvertidos e para
gue os fundamentos contdbeis ali apontados possam ser analisados pela administracao tributaria,
gue até esse instante sequer tomou conhecimento dos seus termos.

Nesse sentido, durante os debates do colegiado, suscitei de oficio a realizacdo de

diligéncia, para que a unidade de origem da Receita Federal do Brasil apresente relatério fiscal
acerca dos fundamentos contabeis apresentados nos termos de constatacdo anexos a
impugnagao.

Observe-se, por exemplo, as conclusdes a que chegou o termo de constatacdo
produzido pela KPMG relacionado ao ano de 2017 - esclarecendo que hd outros dois relativos a
2018 e 2019 — as fls. 6309 e seguintes:

V. Resultado Com base nos procedimentos de verificacdo descritos neste Termo
de Constatacdo, apresentamos a seguir os resultados obtidos:

i) A amortizacdo do ativo intangivel VIVO 800 ndo resultou em ajuste fiscal na
apuragdo do IRPJ e da CSLL, uma vez que a amortizagdo contabil e fiscal ocorreu
pela vida util do ativo estipulada em 10 anos, perfazendo amortizacdo de RS
22.888.189,08 ao ano. Por sua vez, a depreciacdo da mais-valia representou o
valor de RS 11.031.824,23 e a deprecia¢do das torres, RS 2.669.649,60.

Desses valores, constatamos que o valor glosado representa: (i) RS 20.327.206,03
relativo ao ativo intangivel e (ii) RS 11.031.824,23 relativo ao ativo imobilizado,
totalizando R$31.359.030,26.

Por sua vez, a depreciacdo da mais-valia representou o valor de RS 11.031.824,23
e a depreciacdo das torres, RS 2.669.649,60. Desses valores, constatamos que o
valor glosado representa: (i)

R$20.327.206,03, relativo ao ativo intangivel; e (ii) RS 11.031.824,23, relativo ao
ativo imobilizado; totalizando o saldo de RS 31.359.030,26.

ii) A amortizagdo do ativo intangivel REDE SUL resultou em um ajuste de adigdo,
no montante de RS 11.320.943,40, e uma exclusdo, no montante de RS
18.816.697,33, refletindo num efeito fiscal liquido de uma exclusdo de RS
7.067.630,41, uma vez que para fins contdbeis a amortiza¢do ocorreu pelo prazo
de vida util do ativo estipulado em 10 anos e a amortizacdo fiscal pelo prazo de 6
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anos, sendo o referido ajuste temporal controlado na Parte B do Lalur, ao passo
que futuramente, quando esgotada a amortizacdo fiscal, restardo apenas os
ajustes de adicdo em razdo da antecipacdo do aproveitamento fiscal, o que na
pratica correspondera ao aumento da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Dessa forma, constatamos que o valor glosado representa RS 18.816.697,33
relativo a amortiza¢do do ativo intangivel.

Por fim, vale ressaltar que o presente Termo de Constatacdo examina apenas os
aspectos contabeis da operacdao com a Rede Sul, em relacdo aos quais ndo se
identificou agio contabil.

Contudo, notamos que a época da aquisicdio da Rede Sul (2013) vigorava a
redacdo original do art. 20 do Decreto Lei n? 1.598/77, que definia o agio fiscal
como a diferenga do custo de aquisicdo para adquirir o investimento e o seu valor
patrimonial. Portanto, apesar de ndo identificado o agio contabil, existia, nos
termos da legislacao tributdria, o gio fiscal.

iii) A amortizacdo do ativo intangivel CARY ndo resultou em ajuste fiscal na
apuracdo do IRPJ e da CSLL, uma vez que a amortizagdo contdbil e fiscal do ativo
ocorreu pelo prazo da vida util estipulada em 10 anos, perfazendo amortizacao de
RS 132.860.550,00 ao ano; Por sua vez, a depreciacdo da mais-valia representou o
valor de RS 1.631.606,50 e a depreciacdo das torres, R$12.681.504,80. Desses
valores, constatamos que o valor glosado representa: (i) R$132.860.550,00
relativo ao ativo intangivel e (ii) RS 1.631.606,50 relativo ao ativo imobilizado,
totalizando RS 134.492.206,51. Por sua vez, a depreciacdo da mais-valia
representou o valor de RS 1.631.606,50 e a depreciagdo das torres, RS
12.681.504,80. Desses valores, constatamos que o valor glosado representa: (i)
R$132.860.600,00, relativo ao ativo intangivel; e (ii) RS 1.631.606,50, relativo ao
ativo imobilizado; totalizando o saldo de RS 134.492.206,51. iv) A amortiza¢do do
ativo intangivel TUPA ndo resultou em ajuste fiscal na apurac3o do IRPJ e da CSLL,
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uma vez que a amortizagdo contabil e fiscal ocorreu pela vida util do ativo
estipulada em 10 anos, perfazendo amortizacdo de RS 91.987.800,00 ao ano; Por
sua vez, a deprecia¢do da mais-valia representou o valor de RS 19.913.603,40 e a
depreciagdo das torres, RS 3.337.508,88. Desses valores, constatamos que o valor
glosado representa: (i) RS 91.987.800,00 relativo ao ativo intangivel e (ii) RS
19.913.603,40 relativo ao ativo imobilizado, totalizando R$111.901.403,40. Por
sua vez, a deprecia¢do da mais-valia representou o valor de R$ 19.913.603,40 e a
depreciagdo das torres, RS 3.337.508,88. Desses valores, constatamos que o valor
glosado representa: (i) RS 91.987.800,00, relativo ao ativo intangivel; e (ii) RS
19.913.603,40, relativo ao ativo imobilizado; totalizando o saldo de RS
111.901.403,40. v) A amortiza¢do do ativo intangivel EVEREST ndo resultou em
ajuste fiscal na apuracdo do IRPJ e da CSLL, uma vez que a amortiza¢do contabil e
fiscal ocorreu pela vida util do ativo estipulada em 10 anos, perfazendo
amortizacdo de RS 91.447,32 ao ano. Por sua vez, constatamos ajuste de exclusdo
no valor de RS 3.376,40, decorrente da amortizacdo fiscal de agio/goodwill no
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valor de RS 16.882,00 pelo prazo de 5 anos, conforme alocacdo do preco de
compra do referido ativo. Dessa forma, constatamos que o valor glosado
representa RS 91.447,32 relativo a amortiza¢3o do ativo intangivel.

Para fins ilustrativos, apresentamos abaixo quadro sumario com o mapeamento
do efeito fiscal consolidado, praticado pela SBA, na apuracdo do IRPJ e CSLL, do
ano calendario de 2017. Em relagdo aos ativos intangiveis identificados como
VIVO 800, REDE SUL, CARY, TUPA e EVEREST, em linha com os resultados acima
apresentados, ndao foram identificados ajustes fiscais na apuracdao do IRPJ e da
CSLL. Portanto, o mapeamento apresentado a seguir reflete os ajustes
relacionados a depreciacdo dos ativos imobilizados que ndao foram objeto de
fiscalizacdo e consequente glosa efetuada pela Autoridade Fiscal:

0 31 = Quadro sumario | Efeito fiscal consolidado

ATIVO Descricao

AC 2017
VIvO 200 577,04

5 77397 Ajuste de depreciagdo do ativo imobilizado (taxa vida
oo wtil % taxa fiscal).

Depreciacdo (Torres e Mais-Valia)

Amortizagdo (Contratos de Clientes) 3.715.517.06 Amortizac3o fiscal e contdbil pela vida dtil de 10 anos

Amortizaco [Contratos e Espago de Locacso) [3.715.516,99) - Efeito nula.
REDE SUL {7.067.630,41)

Ajuste de depreciagdo do ativo imobilizado (taxa vida

D iagsd Mais-Vali 428.123,52
epreciacso (Torres e Mais-Valia) it % taxa fiscal).

Ajuste de amortizagdo do ativo intangivel, para fins
contibeis a amortizagdo ocomreu pelo prazo de vida
Amortizacdo (Contratos e Espago de Locac3o) [7.495.753,93) il do ativo estipulado em 10 anos e 3 amortizagdo
fiscal pelo prazo de 6 anos, sendo o referido ajuste
temporal controlado na Parte B do Lalur.
CARY 6.725.751,30

Ajuste de depreciagdo do ativo imobilizado (taxa vida
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(] iacs Mais-Vali 6.725.751,30
epreciacdo (Torres e Mais-Valia) . il x taxa fiscal).
S - Mao ha ajuste fiscal, amortizac3o fiscal e contabil
Amortizacado (Contratos e Espago de Locacdo) * pelavida Gtil de 10 anos
TUPA (2.497.658,72)
juste relacionado 3 mais-valia do ativo imaobilizad
Depreciacso [Torres e Mais-Valia) [2.497 gog,7z) ‘luste relacianado & mais-valia do ativo imabilizado

|taxa vida Otil x taxa fiscal).
Wao ha ajuste fiscal, amortizacio fiscal e contabil

Amortizacdo (Contratos e Espago de Locacdo) " pela vida dtil de 10 anos

EVEREST 11.657,32
Ajuste de depreciagdo do ativo imobilizado (taxa wvida

Depreciacao (Torres, Sites e Mais-Valia) 15.033,71 it x taa fiscal).

Mo ha ajuste fiscal, amortizacao fiscal e contabil

Amortizacdo (Contratos de Clientes) 0,01 pela vida dtil de 10 anos

Amortizagdo de Agio/goodwill no valor de no valor de
Amortizagdo Agio/Goodwill (3.376,40) RS 16.882,00 pelo prazo de 5 anos, conforme
alocacdo do prego de compra do referido ativo.

TOTAL (2.822.146,47)

Ha inimeras analises relacionadas a depreciacdo de ativos (torres de transmissao,
espacos de locacdo, etc.) e amortizagbes de contratos, além do proprio agio por rentabilidade
futura, que jamais foram analisados, pois a DRJ ndo considerou os laudos em questao.

As respostas trazidas pelo Prof. Dr. Eduardo Flores acerca dos aspectos contabeis
formulados na defesa da contribuinte também n3do foram jamais refutadas ou analisadas em
tempo algum. Transcreve-se as respostas que constam do citado laudo para se evidenciar a
necessidade de buscar a verdade material através de baixa em diligéncia do processo:
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(i) O tratamento contabil empregado pela Consulente para registrar as mais
valias dos ativos adquiridos discutidos no ambito dos Processos Administrativos
Fiscais 17459.720015/2022-26 e 17459-720.049/2021-30 esta correto sob a
perspectiva dos pronunciamentos contabeis vigentes?

Resposta: A resposta é positiva.

Da analise das Demonstracdes Financeiras da SBA dos periodos encerrados em
dezembro de 2016 e de 2017, assim como dos demais documentos anexados ao
processo administrativo em referéncia, é possivel verificar que os lancamentos
contabeis decorrentes das operagcbes de negdcios praticadas foram
acompanhados dos laudos de avaliacdo e alocagdo da contraprestagao transferida
aos ativos liquidos identificados.

Ademais, nenhuma das operacdes, com excecdao da aquisicdio dos ativos
denominados “Everest”, resultou no registro contdbil de agio, de modo que a
integralidade dos precos pagos para adquirir os ativos e/ou investimentos foram
alocados para fins contabeis a itens patrimoniais especificos e identificados
individualmente, segregados em ativos tangiveis e intangiveis.

Por sua vez, tais operagGes impactaram o resultado da SBA por meio da alocacdo
do custo de tais ativos através da sua depreciacdo/amortizacdo, considerando que
os laudos indicam que os ativos adquiridos possuem vida util definida.

Isto posto, considero que o tratamento contdbil adotado pela Consulente para
registrar as mais valias dos ativos adquiridos objeto da controvérsia do PAF em
referéncia estad de acordo com o que dispGe a norma contabil vigente a época das
operagdes, em especial o Pronunciamento CPC 15- Combinag¢do de Negdcios.
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(ii)Considerando que a Consulente realizou as mais valias como amortizagdo e
depreciagao de ativos intangiveis e tangiveis, o resultado tributavel foi afetado
pela amortizagao fiscal de agio eventualmente apurado em decorréncia das
operagoes analisadas no periodo de 2016 a 2019?

Resposta: A resposta é negativa.

Da confrontagdo dos valores langados nos livros fiscais da SBA (Lalur e Lacs) com
os lancamentos efetuados nos registros contabeis, extraidos da ECD da
Consulente, verificou-se que os valores que impactaram o resultado tributario da
companhia durante o periodo analisado decorreram do registro de despesas de
depreciacao e amortizacao dos saldos dos valores patrimoniais e das mais valias
registradas na SBA em decorréncia das aquisi¢cbes efetuadas, com excegdo da
aquisicdo dos ativos denominados “Everest” e da participagdo em controlada
denominada “Rede Sul..

Assim, em que pese a Consulente ter denominado alguns langamentos de
“amortizacdo de agio”, eles ndo seguiram essa naturezal (1 Exceto Rede Sul, que,
para fins fiscais, registrou agio). Contudo, essa é uma questdo terminoldgica, de
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modo que o efeito aritmético ndo causou impactos de deduc¢des ou redugdes
tributarias indevidas a titulo dos materiais que me foram apresentados.

Desse modo, as despesas que foram deduzidas da apuracdo do Lucro Real do
periodo analisado, com excegdo do agio apurado na aquisicdo dos Ativos Everest
no valor de RS 16.882,00, e da Rede Sul, ndo decorreram da amortizacdo de
eventual agio apurado nas aquisicdes, mas sim de deprecia¢Ges e amortizac¢oes.
Entretanto, frise-se, muito embora tenham sido denominados de “amortizacdo de
agio” no Lalur, tais valores sao efetivas amortizacdes e depreciacdes cujos efeitos
sao reducgGes do resultado contabil em que foram registradas.

Adiante serdo apresentados os argumentos tedrico-conceituais que me
permitiram suportar as referidas respostas.

Convém ressaltar que este Parecer ndo se confunde com um laudo pericial ou um
relatério de auditoria, parto do pressuposto de que todas as informagdes que me
foram repassadas sdo higidas e verossimeis aos atos e fatos que pretendem
retratar.

* k¥

3.Das diferencas tempordrias decorrentes dos regimes contdbil e juridico-
tributario na apuracdo dos resultados das companhias. Diferenciacdo de
conceitos aplicados as operacdes de combinagdes de negdcios segundo as duas
disciplinas.

Inicialmente, é importante ressaltar que a Contabilidade estd vinculada a
representacdo fidedigna para o registro dos eventos economico-financeiros, de
modo que a informagdo deverd ser apresentada de forma completa, neutra e
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isenta de erros2 (2 Referidos comandos se encontram explicitados no
pronunciamento técnico CPC 00 http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-
Emitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=80).

Por sua vez, o Direito estabelece uma realidade patrimonial distinta da contabil, a
qual serd determinada segundo as suas prdéprias premissas, para as quais sao
relevantes os atos e negdcios praticados segundo a sua natureza juridica. Assim,
por mais que se tome de empréstimo o resultado calculado segundo os preceitos
contabeis, ele serd ajustado para refletir a realidade juridica do patrimoénio da
entidade. Torna-se, a partir desse momento, um conceito estritamente juridico,
gue apenas se utiliza de premissas contabeis emprestadas.

E importante destacar que as diferencas relacionadas a representa¢do do
patrimonio com enfoque na realidade econémica das operagdes e a sua
representacdo juridica se tornaram ainda mais evidentes apds o processo de
convergéncia das normas internacionais de contabilidade, iniciado a partir do ano
de 2007 com a edig¢do da Lei n? 11.638 e posteriormente da Lei n® 11.941/09, e
gue resultou em um processo de transformacdo relacionada aos padrbes de
contabilidade adotados no que se refere a elaboragdo, divulga¢cdo e até mesmo
leitura das Demonstrag¢des Financeiras das empresas brasileiras.
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Tal processo teve impacto também para o Direito Tributario, tendo em vista que
as DemonstragGes Financeiras eram (e ainda sdo) o ponto de partida para a
apuracdo dos tributos sobre o lucro das sociedades. Assim, um dos usuarios da
informacdo contabil é o Fisco, que toma tais informag¢des como parametro para a
apuracao de bases tributdveis. Portanto, quanto mais a contabilidade se distancia
dos preceitos e das definicdes que sdo prdprias do Direito Tributdrio, maior é o
numero de ajustes e adapta¢Oes que deverdo ser feitas para se chegar ao Lucro
tributavel pelo IRPJ e pela CSLL.

Foi desse contexto que surgiu, a partir de 2008, o Regime Tributario de Transi¢do
— RTT, que se encerrou com a promulgacdo da Lei n2 12.973, em 13 de maio de
2014. Uma das mudangas promovidas pela Lei n2 12.973 foi a modificagdo da
redacdo do art. 20 do Decreto Lei n2 1.598/77 e, por conseguinte, da definicdo de
agio até entdo vigente, que correspondia a diferenca entre o custo de aquisicdo
do investimento e seu o valor de patriménio liquido na época da aquisi¢cdao, nos
termos da redacgdo original do art. 20, Il. Por sua vez, a redacdo modificada do
referido dispositivo legal define o agio como a diferengca entre o custo de
aquisicdo do investimento e o somatdrio da mais valia dos ativos liquidos da
investida e o seu valor de patriménio liquido na época da aquisicao.

Ocorreu, portanto, a partir de 2014, uma aproximacgdo do conceito fiscal de agio e
0 seu conceito segundo a norma contdbil, em especial do Pronunciamento CPC 15
- Combinacgdo de Negdcios. Até a referida data, no entanto, é seguro afirmar que
coexistiam no Brasil dois conceitos de agio distintos.

Tendo em vista esse contexto, a andlise fiscal das opera¢des de aquisicdo de
participacdes societarias ocorridas até a entrada em vigor da Lei n? 12.973/2014
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deveria ser avaliada estritamente sob a ética do regime tributdrio. Ainda em se
tratando de operagdes apds essa data deverdao prevalecer os preceitos juridicos
previstos na legislacdo tributdria para a andlise sob o enfoque fiscal de tais
transagdes, tendo em vista que mesmo apds as modificagdes promovidas pela Lei
n2 12.973 ndo houve uma unificagao absoluta desses conceitos.

N3o obstante as consideracdes tecidas acima, é notdria a confusdo vivenciada em
relacdo aos institutos que sdo comuns a ambos os sistemas, juridico e contabil,
mas que possuem contornos e tratamentos distintos segundo as duas disciplinas.
Exemplo disso é o agio por expectativa de rentabilidade futura que possui
conceitos distintos de acordo com as normas contdbeis e a legislagdo tributaria,
em especial no regime anterior a Lei n2 12.973. Apesar disso, sdo frequentes as
autuacgdes que analisam a dedutibilidade de despesas decorrentes da amortizacao
do agio a partir da perspectiva contabil, sem levar em considera¢do a existéncia
de um conceito juridico auténomo.

Além das diferencgas conceituais no que toca ao tratamento contabil e fiscal de
determinados institutos que sdo comuns as duas areas de conhecimento, também
€ natural ocorram diferencas temporais no que tange ao reconhecimento de
receitas e despesas segundo esses dois regimes. A titulo de exemplo, cita-se as
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despesas de depreciacdo e amortizacdo de ativos. Conforme ensina-nos Eldon S.
Hendriksen e Michael F. Van Breda, na estrutura contdbil tradicional, depreciacao
refere-se ao processo de alocacdo do valor de entrada, geralmente o custo
original ou corrigido, de instalaces e equipamentos, aos varios periodos durante
0s quais se espera obter beneficios decorrentes de sua aquisicio e emprego3 (3
HENDRIKSEN, Eldon S. e BREDA, Michael Fl. Van Breda. Teoria da Contabilidade.
Tradugdo da 52 Edicdo Americana por Antonio Zoratto Sanvicente. Ed Atlas. 1999.
p. 325.).

Nesse mesmo sentido, o Comité de Terminologia do American Institute of
Accountants (AICPA), ainda em 1953, definiu depreciacdo da seguinte maneira:

Depreciation accounting is a system of accounting which aims to distribute
the cost or other basic value of tangible assets, less salvage (if any), over
the estimated useful life of the asset (wich may be a group of assets) in a
systematic and rational manner.

Segundo essa definicdo, os processos de depreciacdo e amortizagdo consistem em
alocar, periodicamente, o custo original do ativo (menos o valor residual, se
houver) durante a estimativa de vida Util do bem, de forma sistematica e racional.

Partindo desse pressuposto, ludicibus4 (4 IUDICIBUS, Sérgio. Teoria da
Contabilidade. 2015. Sdo Paulo. Editora Atlas. p 186.) afirma que ndo se trata de
um processo valorativo, mas meramente alocativo de custos passados para
despesa dos periodos futuros, de forma sistematica e racional.

Essa também é a posicdo adotada pelo Comité de Pronunciamentos Contdbeis,
em razdo do disposto nos enunciados do Pronunciamento Técnico CPC 27, que
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define a depreciacdo como método ou a forma de efetuar a alocacdo sistematica
do valor deprecidavel de bens do ativo mantidos para uso nas operagdes
produtivas ou de servigos da entidade, ao longo da sua vida util economica.

Ainda, segundo o referido pronunciamento, o valor deprecidvel de um bem
equivale ao valor contabil de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa,
deduzido do seu valor recuperavel, que corresponde ao montante liquido que a
empresa espera obter pelo ativo até o fim de sua vida util. Nesse sentido, consta
no Manual de Contabilidade Societaria que “o valor deprecidvel (...) é
determinado pela diferenga entre o custo pelo qual estara reconhecido deduzido
do valor residual”5 (5 MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens;; SANTOS,
Ariovaldo dos; IUDICIBUS, Sérgio. Manual de Contabilidade Societaria aplicavel a
todas as Sociedades, de acordo com as Normas Internacionais e do CPC —
FIPECAFI. Sdo Paulo. Editora Atlas. 2013. p 303.).

Ademais, segundo o referido manual, a depreciagdo e amortizagao total de um
ativo tangivel ou intangivel corresponde a parte do caixa investido na sua
aquisicdo ou construcdo e que nao serd recuperado pelo caixa produzido pela sua
eventual venda. Logo, a deprecia¢cdo e a amortizagdo correspondem ao “pedaco
do caixa investido que precisa ser recuperado pelo caixa a ser produzido pelas
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outras receitas da empresa de venda de produtos, servicos, receitas financeiras,
de aluguéis etc.”6 (6 Ibidem 3. p. 303.).

Isso decorre do fato de que a contabilidade nada mais é do que a captura de
eventos econdmicos (filme) em momentos especificos do tempo (foto), que serdo
apresentados aos usuarios das informacd&es (acionistas, drgaos publicos, clientes e
credores, por exemplo) apds a tomada de “decisGes contdbeis” pelos gestores
(SUNDER, 2014)7 (7 SUNDER, Shyam. Teoria da Contabilidade e do Controle. Sdo
Paulo: Atlas, 2014. p. 58 e 59).

Cotejando-se o exemplo numérico apresentado no quesito anterior, a resposta é
positiva, isto é: as despesas efetivamente incorridas serdo langadas contra o
resultado contdbil, bem como as diferengas entre os valores estimados para fins
de provisGes e os valores efetivamente incorridos - efetivas saidas de caixa — sdo
diferengas meramente temporarias.

Nesse diapasdo, ¢é possivel afirmar que a alocacdo anual do valor
depreciavel/amortizavel corresponde simplesmente uma fragcdo do custo desse
ativo (deduzido do valor recuperdvel, se houver), calculado com base na
estimativa de vida util do bem.

Uma vez que essa parcela diminui o valor do ativo a que se refere, tendo como
contrapartida o reconhecimento de uma despesa, a parcela de depreciacdo
atribuida ao exercicio diminui o resultado do exercicio da entidade.

Feitos os esclarecimentos acima, é possivel concluir que o registro das despesas
com depreciacdo e amortiza¢do influencia, também, no cémputo do Lucro Real
para cdlculo do Imposto de IRPJ e da CSLL, que tém como ponto de partida o lucro
apurado nos moldes da legislagcdo societaria8 e 9 (8 Vale destacar que o lucro
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liguido societario é calculado a partir do lucro liquido contdbil, conforme se
depreende dos artigos 190 e 191 da Lei n? 6.404/76: Art. 190. As participacdes
estatutdrias de empregados, administradores e partes beneficidrias serdo
determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que
remanescerem depois de deduzida a participagdo anteriormente calculada.
Paragrafo Unico. Aplica-se ao pagamento das participa¢cdes dos administradores e
das partes beneficidrias o disposto nos paragrafos do artigo 201. Art. 191. Lucro
liguido do exercicio é o resultado do exercicio que remanescer depois de
deduzidas as participacdes de que trata o artigo 190... 9 E o que estabelece o art.
62 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977).

Se houver diferenca no computo de tais despesas, ela sera temporaria. Inclusive,
no caso de a quota de depreciagao registada na contabilidade do contribuinte for
menor do que aquela calculada com base no § 32 do artigo 57 da Lei n? 4.506/64
(com base nas “taxas fiscais” previamente fixadas pela RFB), a diferenca podera
ser excluida do lucro liquido na apurag¢ao do lucro real, por for¢a do que prevé o §
152 do mesmo artigo.
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Lado outro, a partir do periodo de apuragdo em que o montante acumulado das
quotas de depreciacdo computado na determinacao do lucro real atingir o valor
do custo de aquisicdo do bem, atualizado monetariamente, o valor da despesa
com depreciacdo, registrado na contabilidade do contribuinte, devera ser
adicionado ao lucro liquido para efeito de determinacdo da base de cdlculo do
IRPJ e da CSLL, conforme dispde o § 16 do mesmo dispositivo legal.

No que toca as quotas de amortizacdo dedutiveis para fins fiscais, o art. 58 da
mesma lei define que ela sera “fixada com base no custo de aquisicdo do direito
ou bem, atualizado monetariamente, e tendo em vista o niumero de anos
restantes de existéncia do direito, observado o disposto no § 12 do artigo 57 desta

”

lei.

Retomando a andlise das operagdes praticadas no ambito dos processos
administrativos em referéncia, verificou-se que em todas as opera¢des o
tratamento contabil aplicado pela Administracdo da SBA em relacdo aos ativos
adquiridos no contexto das referidas transa¢des foi o de alocar o custo de tais
ativos ao resultado da sociedade por meio da depreciagdo/amortizac3o.

Isso, porque (i) os Laudos de PPA (purchase price allocation) que acompanharam
as CombinacGes de Negdcio ndo identificaram agio sob a perspectiva contabil das
operacoes, aplicando-se a definicdo contida no Pronunciamento CPC 15, ja que o
preco alocado se reverteu no valor justo dos ativos liquidos adquiridos, com
excecdo da transacdo denominada de “Aquisicdo dos ativos Everest”; e (ii)
adotou-se a premissa que todos os ativos identificados individualmente possuiam
vida util definida e, portanto, sdo passiveis de depreciagao e amortizagao.

Por sua vez, o tratamento tributario aplicado a tais despesas também seguiu essa
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natureza, apesar da denominagdo que foi atribuida pelo contribuinte nos livros
fiscais de apuragdo do IRPJ e da CSLL.

Desse modo, as despesas deduzidas da apuracdo do Lucro Real do periodo
analisado decorreram majoritariamente de deprecia¢des e amortiza¢des de ativos
tangiveis e intangiveis, distintos da amortizacdo de eventual saldo de 3agio
apurado nas aquisicdes, mesmo com relacdo as aquisicbes de participacOes
societarias nas quais houve a apuragdo de 3agio fiscal segundo a redagdo original
do art. 20 do Decreto Lei n2 1.598/77 (Rede Sul).

* k¥

Finalmente, passo ao detalhamento de cada operacgdo praticada pela Consulente
e que foi objeto dos autos de infragdo consubstanciados nos PAFs em referéncia,
a fim de esclarecer o contexto vinculado a cada uma delas, assim como para fixar
as premissas nas quais me baseei para a emissdo das conclusdes constantes do
presente Parecer.

1.1.Aquisicdo dos ativos da “Vivo 800”:

1.2.Contrato celebrado em 20 de dezembro de 2012;
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1.3.0bjeto: aquisicdo de (i) 800 (oitocentas) torres de telecomunicac¢des e (ii)
Contratos de Compartilhamento com os clientes da Vivo.

1.4.Preco: R$362.773.673,96 (trezentos e sessenta e dois milhdes setecentos e
setenta e trés mil seiscentos e setenta e trés reais e noventa e seis centavos);

1.5.Avaliacdo dos ativos adquiridos e alocacao do preco pago, conforme o Laudo
de Avaliacdo elaborado pelo American Appraisal:

Valor Justo
Ativos (R$ '000)
Ativo Fixo (1) 159502
Network Location Intangjble Asset 57.938
Contratos de Clientes 145334
Preco de Compra 362.774

1) O valor justo do ativo fixo foi fornecido pela Administracdo.

1.6.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:

Os ativos adquiridos foram registrados segundo o critério de alocacdo evidenciado
no laudo de avaliagcdo e representado no quadro acima, que alocou o preco pago
ao (i) ativo imobilizado, referente as torres adquiridas (ativo fixo) e (ii) ao ativo
intangivel, que contemplou os Contratos de Clientes e a receita incremental
potencial relativa ao espago livre para o arrendamento (Network Location
Intangible Asset).

Por sua vez, para calculo da depreciacdo e amortizacdo dos referidos ativos a
companhia adota os seguintes pardmetros (i) apuracdo com base no método
linear ao longo das vidas Uteis estimadas e (ii) vida util de (ii.a) 20 anos para os
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“sites” (estruturas relacionadas a atividade de telecomunicagbes); e (ii.b) 10 e 12
anos para os intangiveis mencionados acima.

1.7.Reflexos fiscais na apuracdo do IRPJ/CSLL:

Segundo consta no termo de constatacdo da KPMG, para o ano de 2016 a SBA
efetuou a adicdo correspondente a diferenca tempordaria do saldo de depreciacdo
segundo os critérios contabeis e a legislagao fiscal. Como fomos informados que a
entidade manteve tratamento similar para os anos seguintes, as despesas de
depreciacdo e amortizagdo dos ativos adquiridos foram ajustadas no Lalur e no
Lacs a fim de que apenas as parcelas dedutiveis segundo a legislagdo tributaria
impactassem a base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

1.8.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizacdo:

A autoridade fiscal alega que a legislagao tributaria ndo autoriza a dedutibilidade
do saldo de amortizagdo fiscal de eventual agio apurado nas operagdes de
aquisicdo de ativos, tendo em vista que a autoriza¢do é apenas voltada para as
operacgbes de aquisicao de participagdes societarias.

1.9.Consideragbes acerca dos procedimentos contdbeis adotados pela SBA:
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Conforme se verificou do contexto apresentado para a operagao acima, o que
ocorreu foi uma operacdao de Combinacdo de Negodcios através da compra de
ativos fixos e ativos intangiveis. Assim, ndo ocorreu a compra de um investimento.

Ademais, conforme se verifica dos documentos vinculados a operagdo, em
especial o laudo de avaliacdo e para a alocacdo do preco, a operacdo nao gerou
agio, ja que a integralidade da contraprestacao transferida para a aquisicdo foi
alocada ao valor justo dos ativos adquiridos.

Por sua vez, é importante destacar que, conforme a avaliacdo feita pela
Administracdo da Sociedade, todos os ativos adquiridos possuiam vida util
definida e, portanto, eram passiveis de deprecia¢do e amortizagdo.

Diante desse contexto, reputo acertado o tratamento contabil que foi adotado
pela SBA, considerando a alocacdo do prego pago ao valor justo dos ativos
adquiridos e a sua depreciacdo e amortizacdo pelo seu prazo de vida util.

Ademais, tendo em vista que a Legislacdo Tributaria também reconhece os efeitos
da depreciagdo e da amortizacdo para fins de apuracdo das bases tributaveis pelo
IRPJ e pela CSLL, é possivel aduzir que o procedimento que foi adotado pela SBA
ndo causou danos ao erario. De uma forma ou de outra, o saldo total
depreciavel/amortizado reduziria tanto o resultado contabil quanto o lucro real da
pessoa juridica quando encerrada as suas respectivas vidas Uteis, sendo que
eventuais diferencas, se verificadas, seriam apenas com critério de alocacdo
temporal de tais despesas.

2.Aquisi¢do das participacGes societarias da Rede Sul:

2.1.Contrato celebrado em 24 de setembro de 2013;
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2.2.0bjeto: aquisicdo de acOes da Brasil Sul ParticipagGes S.A., representativas de
100% do Capital Social da sociedade adquirida e, por conseguinte, da sociedade
Brasil Sul Participag¢des Ltda. (Unico ativo detido pela adquirida a época);

2.3.Preco: conforme consta do contrato de compra e venda das acles, a
contraprestagdo prevista para a aquisicdo das agdes foi segregada nas seguintes
rubricas:

(i)lUma parcela a ser paga em moeda corrente pelo comprador ao vendedor,
correspondente ao “Preco total estimado de compra”, no valor de R$107.174.623,
deduzido do valor de reten¢do de indenizacdo, estimada em R$8.793.200,00,
resultando em R$98.381.423,00, que seria pago no fechamento; e

(ii)Uma parcela a ser paga em nome do vendedor e das sociedades do grupo
correspondente ao “Endividamento Amortizado” das sociedades e das “Despesas
ndo pagas do Vendedor”, que perfez o montante total de RS 7.666.610,42.

(iii)O valor final que seria pago em contraprestagdo a aquisi¢do do investimento
seria definido através do “Relatdrio de Ajuste do Comprador”, que estabeleceria o
“célculo de boa fé dos componentes do preco de compra”. O referido documento
evidencia um ajuste positivo no valor de R$27.758.505,82.

117




ACORDAO 1102-001.525 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720015/2022-26

(iv)Ainda, conforme os dados que foram levantados pela KPMG no termo de
constatacdo, a SBA efetuou outros pagamentos cujos valores somam
R$5.137.614,48, além da quitacdo de passivo tributdrio no montante de
R$219.427,87 e de acordo judicial e custas no valor de R$4.023.357,80. Em que
pese tais montantes ndo constarem do referido relatério de ajuste, eles
compuseram os valores pagos pela SBA em decorréncia do contrato firmado com
a vendedora.

Somando-se todos os valores acima, o montante transferido pela em decorréncia
do contrato de compra e venda de a¢bes é de R$143.186.939.65. tendo em vista
os valores que foram pagos durante o periodo iniciado em 24/09/2013 (data do
fechamento) e encerrado em 05/04/2019 (data do ultimo pagamento relacionado
ao negdcio praticado).

N3o obstante o valor destacado acima, o laudo que foi elaborado pela KPMG em
margo de 2013 apontou uma avaliagdo com base no fluxo de caixa descontado de
R$157.797.356,65.

A diferenca desse valor e do montante efetivamente transferido pela SBA
decorre, possivelmente, do fato de que o laudo considerou uma parcela da
contraprestacdo contingente transferida para aquisicdo do negdcio.. Registra-se,
ademais, que o laudo foi emitido em marco de 2014 e que a ultima parcela
transferida pela SBA ocorreu apenas no ano de 2019.

Assim, é possivel que tenha havido alteragdes decorrentes de eventos ocorridos
apods a data de aquisicdo e fora do periodo de mensuracdo, que ndo pode exceder
a um ano da data da aquisi¢do. Tais ajustes, por sua vez, ndao influenciam valor
justo da contraprestacdao contingente mensurada na data de aquisicao do
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investimento e serdao reconhecidas segundo os procedimentos previstos no item
58 do Pronunciamento CPC 15.

2.4.Avaliacdo dos ativos adquiridos e alocagdo do preco:

Além das informagdes destacadas acima, o laudo elaborado pela KPMG, ao apurar
o valor das contraprestagdes transferidas para a aquisicdo do negdcio, avaliado
em RS154,8 milhdes, também apurou o agio fiscal de R$113 milhdes, tendo em
vista a diferen¢a do custo de aquisicdao da investida e o seu valor de patrimdnio
liquido, que na época era de R$36.381.924,00. Vale registrar, nesse ponto, que
para a apuracdo do custo de aquisicdo do ativo foi deduzida do valor das
contraprestacdes  transferidas a parcela de RS$8.793.200,00, referente a
indenizagdo que seria retida pela adquirente. Assim, o custo de aquisi¢do
considerado para a apuracdo do agio fiscal foi de R$149 milhdes.

Por sua vez, para fins de alocacdo contabil do preco, foi feita a seguinte
distribuicdo (i) ativo imobilizado e (ii) ativo intangivel (contrato de clientes e
espaco livre para locagdo). Nao foi apurado agio contabil decorrente da operacao.
No entanto, lembramos que a época dos fatos o regime fiscal do agio era
diferente do regime contabil.
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2.5.0perag0es societdrias ocorridas apds a aquisicdo do investimento:

Conforme a Ata de Incorporacdo datada de marco de 2014, verifica-se que a
sociedade adquirida, assim como a sua controlada, foram incorporadas pela SBA,
data em que ela passou a deter diretamente os ativos das sociedades
incorporadas.

2.6.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contdbeis da SBA:

A partir das informacoes acima, deduz-se que nao foi apurado e registrado pela
SBA agio contdbil decorrente da operacdao de aquisicao do investimento, tendo
em vista que (i) o valor justo dos ativos liquidos adquiridos supera o valor do
preco pago para adquirir o negdcio e (ii) 100% do preco foi alocado a ativos
identificados individualmente. Mais uma vez, lembramos que a época dos fatos o
regime fiscal do agio era diferente do regime contabil.

Assim, tendo em vista o reconhecimento dos ativos acima identificados pelo seu
valor justo, considerando que foram adquiridos no contexto de uma combinacdo
de negdcios, e considerando que todos eles possuem vida util definida, conforme
a premissa adotada pela Administracdo da Sociedade, os ativos passaram a ser
depreciados e amortizados para fins contabeis.

2.7 .Reflexos fiscais na apura¢do do IRPJ/CSLL:

Segundo consta no termo de constatacdo da KPMG, para o ano de 2016 o
confronto das adigdes e exclusdes langadas nos livros fiscais evidenciam um efeito
fiscal liquido negativo no montante de R$5.715.514,19. Ou seja, apurou-se uma
“exclusdo liquida” nesse valor, que decorre da diferenca dos prazos de vida util
segundo os preceitos da contabilidade versus a regra fiscal.
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Por se tratar de diferengas temporais, a SBA também controlava os referidos
saldos de amortiza¢do na parte B dos livros fiscais. Isso, porque, apds esgotar as
guotas de amortizagao fiscais dos ativos, ela continuaria a reconhecer as despesas
apuradas segundo os critérios contabeis para determinacdo da vida util. Tais
despesas, todavia, deverdo ser adicionadas a apuragao das bases tributdveis nos
periodos futuro, apds esgotadas as quotas de amortizagao fiscal dos ativos, tendo
em vista que o seu reflexo ja foi computado no calculo do IRPJ e da CSLL.

2.8.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizagao:

Segundo se extrai do Termo de Verificagdo Fiscal que acompanhou os autos de
infracdo lavrados para glosar as despesas ora analisadas, verifica-se elas foram
consideradas indedutiveis porque a fiscalizagdo entendeu que se tratava de
parcelas correspondentes a amortizagao fiscal de agio, as quais ndo poderiam ser
deduzidas das bases tributaveis porque o valor efetivamente pago é inferior ao
valor justo dos ativos fixos e intangiveis identificados. Ou seja, considerou-se que
o agio fiscal apurado seria inexistente.

2.9.Consideracgdes sobre os procedimentos adotados pela SBA:
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Inicialmente, é importante destacar que o fundamento que foi apontado pela
fiscalizacdo ndo condiz com o regramento previsto na legislacdo tributdria a época
em que o negdcio foi praticado, tendo em vista a definicdo de agio constante da
redacdo original do art. 20 do Decreto Lei n? 1.598/77, que correspondia apenas a
diferenca do custo de aquisicdo para adquirir o investimento e o seu valor
patrimonial.

A incorre¢do quanto aos conceitos que foram adotados na elaboragdo do TVF
decorre da confusdo entre o tratamento fiscal do dgio vigente a época dos fatos e
o tratamento contabil aplicado a Rede Sul.

3.Aquisicdo das participacGes societarias da Cary.
3.1.Contrato celebrado em 03 de dezembro de 2013.

3.2.0bjeto: aquisicdo de acbes da Caryopoceae SP Participagdes S.A,
representativas de 100% do Capital Social da sociedade adquirida.

3.3.Preco: RS 1.525.000.000,00 (um bilhdo quinhentos e vinte e cinco milhdes de
reais).

3.4.Avaliacdo dos ativos adquiridos e alocacao do preco:

Foi elaborado Laudo de Avaliacdo pela KPMG LLP com o objetivo de (i) avaliar os

ativos da sociedade adquirida pelo seu valor justo e (ii) efetuar a alocagdo do
preco aos ativos liquidos da investida, considerando o valor justo apurado.

O resultado da avaliacdo resultou na segregacdo do preco pago em (i) ativo
imobilizado, correspondente as torres adquiridas, no valor de R$196.394mil; e (ii)
ativos intangiveis, referentes a contratos de clientes, contrato com terceiros e
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intangivel da localizagdo da rede, os quais juntos somaram o montante de
R$1.328.606mil. N3o foi apurado agio na transagdo.

3.5.0perag0es societdrias ocorridas apds a aquisi¢ao do investimento:

Conforme a conforme a 102 alteragdo contratual 6 da SBA, em 31 de julho de
2014 foi aprovada a incorporagao da Caryopoceae pela sociedade.

3.6.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:

Tendo em vista o que foi apontado no laudo de avaliagdo e PPA, a SBA registrou
os ativos tangiveis e intangiveis pelo seu valor justo, os quais foram segregados
pelos valores patrimoniais dos ativos e os saldos de mais- valia, e ndo registrou
saldo residual de agio decorrente da operacao.

Ainda, a Administracdo da sociedade partiu da premissa de que os ativos
adquiridos possuiam vida util definida, conforme as Notas Explicativas que
acompanham as Demonstra¢Ges Financeiras de 2016. Assim, tais ativos foram
realizados mediante a depreciagcdo/amortizacdo.

3.7.Reflexos fiscais na apuragdo do IRPJ/CSLL:
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O tratamento tributdrio conferido aos ativos adquiridos em decorréncia da
aquisicdo do investimento e da incorporacdo da sociedade seguiu a mesma sorte
do tratamento contabil, sendo que a Consulente deduziu da apuragdo do IRPJ e da
CSLL os saldos de depreciacdo e amortizacdo dos ativos. Por sua vez, a vida util de
tais ativos e, por conseguinte, as taxas de depreciacdao aplicadas, foram definidas
segundo o previsto na legislacdo tributaria.

As diferencas temporais identificadas entre os resultados contdbil versus
tributdrio foram tratadas nos livros fiscais de apuracdo, que evidenciam um ajuste
positivo liquido no valor de R$6.725.819,94.

3.8.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizacdo:

Segundo se extrai do Termo de Verificacdo Fiscal que acompanhou os autos de
infracdo em referéncia, a fiscalizacdo apontou dois fundamentos para a glosa das
despesas que impactaram o resultado tributavel pelo IRPJ e a CSLL, sendo:

3.8.1.A “tese principal”: os laudos de avaliacdo do investimento que suportaram
os langcamentos contdbeis efetuados pela SBA evidenciam a alocagdo da
integralidade do preco pago para adquirir as participagdes aos ativos fixos e
intangiveis identificados, ndo havendo, portanto, valor residual que seria

atribuido ao agio.

3.8.2.A “tese subsidiaria: com incorporacdo da Caryopoceae pela SBA, ndo teria
havido a confusdo patrimonial entre reais investidores e investida

como requisito exigido nos arts. 72 e 82 da Lei n2 9.532/1997 para fins de
amortizacgdo fiscal do agio.

Isso, porque os recursos utilizados para a aquisicao do investimento teriam sido
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suportados pelas sociedades que controlam a SBA, que teria sido um “simples
canal de passagem dos recursos financeiros vindos do real investidor no exterior”.

Além disso, os ativos que compunham o acervo patrimonial da sociedade
adquirida teriam sido transferidos a ela por meio da cisdo parcial da Oi Mével S.A,,
gue era uma das sociedades investidas das vendedoras do investimento alienado
a SBA. Apds essa cisdo, o patriménio liquido da Caryopoceae passou a ser
constituido exclusivamente pelo acervo cindido da Oi Mével.

3.9.Consideragdes sobre os procedimentos adotados pela SBA:

No que se refere a identificacdo do “real adquirente” do negdcio, as conclusGes
gue foram apontadas pela fiscalizacdo ndo sdo condizentes com os procedimentos
previstos no Pronunciamento CPC 15 no que diz respeito a identificagdo do
adquirente, especialmente se considerarmos a aplicagdo dessa norma contabil no
contexto normativo brasileiro.

A legislacdo societaria e alguns 6rgdos reguladores determinam a divulgacdo das
demonstragdes contabeis individuais, as quais sdo elaboradas segundo as normas
internacionais de contabilidade. Assim, o que se tem é a aplicacdo de uma norma
contabil editada com o foco direcionado a elaboragdo e apresentagdo das
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demonstracdes contabeis consolidadas para o reconhecimento de uma transagdo
de combinacdo de negdécios nas demonstracdes individuais das companhias.10
(10 Sobre o tema, confira-se os esclarecimentos constantes da Interpretacdo
Técnica ICPC 09: IN1. Apds a edicdo do Pronunciamento Técnico CPC 15 —
Combinagao de Negdcios tornou-se necessdria a emissdao de determinadas
orientacdes e interpretacOes a respeito, principalmente, das demonstracdes
contabeis individuais da entidade adquirente, uma vez que o Pronunciamento
Técnico CPC 15 esta basicamente voltado a elaboracdao e apresentacdo das
demonstragdes consolidadas.).

Isto posto, a analise da operagdo sob a 6tica do CPC 15, assim como a aplicagdo da
referida norma contdbil, deve ser feita individualmente para

cada entidade juridica envolvida na operagdo. Isso vale para a identificacdo do
adquirente, que correspondera a sociedade (entidade juridica/individual) que (i)
obtém o controle do negdcio adquirido ou, no caso de ndo ser possivel verificar o
quesito do controle; (ii) transfere os recursos e/ou assume os passivos para a
aquisicdo do investimento.

No caso em comento, é possivel afirmar que a entidade que adquiriu o controle
sobre a Cary foi a SBA, considerando que ela passou a ser a Unica sdcia da
sociedade. Ademais, ainda que ndo fosse possivel identificar o adquirente na
transacdo ora analisada com base no critério de controle, a andlise dos itens B14 a
B18 do CPC 15 também leva a conclusdo de que a SBA é a adquirente do negdcio.
Isso, porque as informacGes extraidas dos autos do processo administrativo
analisado evidenciam que foi ela que efetuou o pagamento do prego pela
aquisicdo do negdcio.
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Ademais, a Consulente ndo registrou em seus livros contdbeis saldo de agio
decorrente da referida combinagdo de negdcios. Isso, porque a integralidade do
valor justo das contraprestacGes transferidas para a aquisicdo do negdcio foi
alocada aos ativos tangiveis e intangiveis adquiridos, de tal sorte que o custo de
aquisicdo de tais ativos foi levado ao resultado da sociedade através da
depreciagao e amortizagao de tais ativos.

Essa foi a natureza atribuida a tais despesas nos livros fiscais. Desse modo, o
resultado tributavel da SBA foi impactado pelas despesas de depreciagdo e
amortizacdo dos ativos tangiveis e intangiveis adquiridos em decorréncia da
compra das participa¢des da Cary, que posteriormente foram incorporados ao seu
patrimonio.

4.Aquisicdo das participagGes societarias da Tupa.11 (11 A analise do contexto das
operagles praticadas no ambito da aquisicdo da Tapua evidencia que elas sdo
muito similares as que foram praticadas na aquisi¢do da Cary (tanto é que ambos
os contratos foram firmados entre as mesmas partes). Diante disso, optou-se por
resumir as consideragdes a respeito desse acordo, para ressaltar apenas os
aspectos mais relevantes e peculiares a transagdo, a fim de tornar o presente
Parecer técnico mais objetivo e didatico.)
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4.1.Contrato celebrado em 24 de junho de 2014.

4.2.0bjeto: aquisicdo de acbes da totalidade das acdes da Tupa Torres S.A.,
representativas de 100% do Capital Social da sociedade adquirida.

4.3.Preco: RS$1.172.493.238,00 (um bilhdo cento e setenta e dois milhdes
quatrocentos e noventa e trés mil duzentos e trinta e oito reais).

4.4.Avaliacdo dos ativos adquiridos e alocagdo do preco:

Foi elaborado Laudo de Avaliacdo pela KPMG LLP com o objetivo de (i) avaliar os
ativos da sociedade adquirida pelo seu valor justo e (ii) efetuar a alocacdo do
preco aos ativos liquidos da investida, considerando o valor justo apurado.

O resultado da avaliagdo resultou na segregacao do preco pago em (i) ativo
imobilizado, correspondente as torres adquiridas, no valor de R$252.615.238 e (ii)
ativos intangiveis, referentes a contratos de clientes, contrato com terceiros e
intangivel da localizacdo da rede, os quais juntos somaram o montante de
R$919.878.000,00. N3o foi apurado agio na transacdo.

4.5.0peracg0es societarias ocorridas apds a aquisicao do investimento:

Conforme a 122 alteracdo contratual da SBA, em 12 de dezembro de 2014 foi
aprovada a incorporacdo da Tupa pela sociedade

4.6.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:
Idem ao tratamento conferido aos ativos adquiridos em decorréncia da Cary.
4.7 .Reflexos fiscais na apuragdo do IRPJ/CSLL:

Idem ao tratamento conferido aos ativos adquiridos em decorréncia da Cary,
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sendo que as diferencas temporais identificadas entre os resultados contabil
versus tributdrio decorreram apenas dos saldos de depreciagao, uma vez que nao
ha diferencas em relagdo ao prazo de vida util dos ativos intangiveis, base para a
amortizagdo.

Os ajustes efetuados dos saldos de depreciagdo que foram tratadas nos livros
fiscais de apuragdo evidenciam um ajuste negativo liquido no valor de
R$2.487.691,16.

4.8.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizagdo:

Idem aos fundamentos apontados na glosa das despesas relacionadas a aquisicdo
da Cary.

4.9.Consideracgdes sobre os procedimentos adotados pela SBA:

Idem aos fundamentos apontados na glosa das despesas relacionadas a aquisicdo
da Cary.

5.Aquisicdo dos ativos Everest.
5.1.Contrato celebrado em fevereiro de 2015.

5.2.0bjeto: aquisi¢do de quatro torres de comunicagao.
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5.3.Preco: R$1.950.400,00 (um bilhdo novecentos e cinquenta milhdes
quatrocentos mil reais).

5.4.Avaliacdo dos ativos adquiridos e alocacao do preco pago:

Conforme o Laudo de Avaliagao elaborado pela KPMG Corporate Finance Ltda., o
preco de compra dos ativos foi alocado entre (i) ativo imobilizado, no valor de
R$1.019.045,00 e (ii) ativos intangiveis, segregados em (ii.a) contratos com
clientes, no valor de R$914.473,00 e (ii.b) uma parcela n3o alocada (goodwill), no
valor de R$16.882,00.

5.5.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:

Os ativos adquiridos foram registrados segundo o critério de alocagdo evidenciado
no laudo de avaliacdo e representado no quadro acima, que alocou o preco pago
ao (i) ativo imobilizado, referente as torres adquiridas (ativo fixo) e (ii) ao ativo
intangivel, que contemplou (ii.a) os contratos de clientes e (ii.b) o saldo residual
de agio.

Por sua vez, para calculo da depreciacdo e amortizacdo dos ativos que foram
identificados individualmente (e, portanto, com excec¢do do agio), tem-se como
premissa que eles possuem vida util definida e, portanto, sdo passiveis de
depreciacdo e amortizagao.

O saldo contabil atribuido ao agio Everest, por sua vez, ndo foi amortizado, tendo
em vista que o valor atribuido ao referido ativo nao fica sujeito a amortizacdo e o
seu valor so sera revisado por ocasido do Teste de Impairment, aplicando-se os
preceitos constantes do Pronunciamento Técnico CPC 01 - Reduc¢do ao Valor
Recuperdvel de Ativos.
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5.6.Reflexos fiscais na apura¢do do IRPJ/CSLL:

Conforme o termo de constatacdo elaborado pela KPMG, foram langadas as
despesas de depreciagdo e amortizagdo vinculados aos ativos imobilizado e
intangiveis adquiridos e que foram individualmente identificados por ocasido da
transagao. Ainda, foram efetuados os ajustes nos livros fiscais a fim de eliminar as
diferengas temporarias no que se refere ao resultado contdbil versus o resultado
tributavel apurado, gerando um saldo positivo no valor de R$16.654,68
decorrente da diferenca dos prazos de deprecia¢do contabil e fiscal.

Além disso, restou evidenciada a exclusdo do montante de R$3.377,38 referente a
amortizacgdo fiscal do agio, que seria amortizado pelo prazo de 05 anos.

5.7.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizagdo:

A legislagdo tributdria ndo autoriza a dedutibilidade do saldo de amortizagao fiscal
de eventual agio apurado nas operagdes de aquisicdo de ativos, tendo em vista
gue a autorizagdo é apenas voltada para as opera¢des de aquisicdo de
participagdes societarias.

5.8.ConsideracgOes acerca dos procedimentos adotados pela SBA:
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Conforme se verificou do contexto apresentado para a operagao acima, o que
ocorreu foi uma operacdo de Combinacao de Negdcios na compra de ativos fixos
e ativos intangiveis. Assim, ndo ocorreu a compra de um investimento.

Conforme a avalia¢do feita pela Administracdo da Sociedade, os ativos adquiridos
e que foram identificados individualmente possuem vida util definida e, portanto,
sdo passiveis de depreciacdo e amortizagdo. Ainda, a operagdo gerou agio no valor
residual de R$16.654,68, ao qual se aplica o teste de recuperabilidade do valor
apurado.

Diante desse contexto, reputo acertado o tratamento contabil que foi adotado
pela SBA, considerando a alocacdo do prego pago ao valor justo dos ativos
adquiridos e a sua depreciacdo e amortizacdo pelo seu prazo de vida util, assim
como do agio pelo valor residual apurado, o qual ndo fica sujeito a amortizacao.

A mesma afirmacdo ndo pode ser aplicada aos procedimentos fiscais adotados, no
gue se refere a amortizacdo do agio no valor de R$16.654,68, tendo em vista que
as normas tributdrias vigentes a época da operacdo ndo permitem a exclusdo da
parcela da sua amortizagao fiscal quando ndo ocorre a aquisicdo de participacoes
societarias.

Todavia, os valores que foram considerados pela fiscalizacdo a titulo de agio e
glosado da apuracdo do IRPJ e da CSLL somam RS$274.341,94, referentes aos anos
de 2017 a 2019, em relacdo ao PTA n? 17459-720.015/2022-26. Esse montante
supera o valor do prdéprio agio que foi apurado, fato que evidencia que foram
consideradas despesas referentes a depreciacdo/amortizagdo dos ativos
adquiridos.
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6.Aquisi¢cdo dos ativos Guarani.
6.1.Contrato celebrado em 12 de julho de 2013.

6.2.0bjeto: Cessdao do Direito de Exploragdao Comercial e Uso de Itens de

Infraestrutura:
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O objeto do presente Contrato & a cessdo do direito de exploragdo comercial e uso de
Itens de Infraestrutura e Areas sob o dominio da CEDENTE, conforme listados no
ANEXO 1, para a CESSIONARIA, sem implicar transferéncia direta ou indireta de
propriedade efou posse de tais Itens de Infraestrutura, Areas ou de direitos, com a
finalidade unica e exclusiva de instalagéo de equipamentos necessarios a prestagao dos
servigos de telecomunicacdes de propriedade da prépria CESSIONARIA, da CEDENTE
ou ainda de terceiros,

6.3.Preco: RS 686.725.000 (seiscentos e oitenta e seis milhdes setecentos e vinte
e cinco milhGes de reais). Além disso, ha a previsdo de pagamento do valor
adicional de R$S36.283.056,00 (trinta e seis milhdes duzentos e trinta e oito mil e
cinquenta e seis reais) em decorréncia do aditamento ao contrato de cessdo.

6.4.Avaliacao dos ativos adquiridos e alocagdao do preco pago:
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Os wvalores justos dos atives adguiridos da ©0i, na Data de
Avaliacéo, sdc o3 seguintes (apresentado em ddlares

americancs US55 e Reais R$): —————————————————————————————

Atrvos Adquiridos [USS em milhares) {R% em mithares)

Conirato de Cliente O RS 234.699 R§ 536.332
Confratos com Chenies de Terceiros B3.311 144 678
Lacalizagio da Rede Intangivel 20750 47418

Conforme o Laudo de Avaliacdo elaborado pela KPMG LLP (fls. 1951), as
contraprestac¢des transferidas foram avaliadas pelo valor total de RS contrato foi
avaliado pelo valor total de R$728.428mil, que foi segregado nos seguintes ativos
intangiveis:

6.5.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:

124102001 9 ATIVO CONCESSAO DE DIREITO DE USO - Ol 2.113 - GUARANI 686.725.000,00 686.725.000,00
124102002, 9 ATIVO CONTRAPRESTACAO DE CESSAO DE DIREITO DE USO - Ol 2.113 - GUARAN 36.283.056,00 36.283.056,00

Ainda, tais ativos foram amortizados adotando-se o prazo de vida util de 12 anos.
6.6.Reflexos fiscais na apuracdo do IRPJ/CSLL:

Conforme consta do proprio TVF elaborado pela fiscalizacdo, o contribuinte
reconheceu despesas com amortizacdo de direito de uso, cujo periodo de
amortizacao foi fixado em 12 anos.

Nos livros de apuragdo fiscal referentes ao ano-calendario de 2018, a referida
despesa foi adicionada e posteriormente excluida, de modo que os seus efeitos
fiscais ndo foram neutralizados.
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6.7.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizagao:

Segundo se extrai do Termo de Verificagdo Fiscal que acompanhou os autos de
infracdo em referéncia, a fiscalizagao apontou dois fundamentos para a glosa das
despesas que impactaram o resultado tributavel pelo IRPJ e a CSLL, sendo:

6.7.1.A “tese principal”: a legislacdo tributdria ndo autoriza a dedutibilidade do
saldo de amortizagao fiscal de eventual agio apurado nas operagdes de Contrato
de Cessao de Direitos, tendo em vista que a autorizagao é apenas voltada para as
operacoes de aquisicdo de participaces societarias.

6.7.2.A “tese subsidiaria: os recursos utilizados para a aquisicdo do investimento
teriam sido suportados pelas sociedades que controlam a SBA.

6.8.ConsideracgOes acerca dos procedimentos adotados pela SBA:

A partir da andlise do contexto da operac¢do que foi evidenciado acima, verifica-se
gue a SBA nado reconheceu agio decorrente do contrato de concessdo firmado e
tampouco deduziu do seu resultado contabil ou tributavel parcela de amortizacdo
fiscal de agio.
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Os valores pagos em contrapartida ao contrato de concessao foram registrados no
ativo intangivel da sociedade, sendo que o seu custo de aquisicdo estd sendo
apropriado através da sua amortizacgdo.

No que se refere ao acordo firmado, destaca-se que ele ndo é incompativel com a
aplicagdo Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1) - Ativo Intangivel, que deve ser
aplicado em relagdo aos critérios de reconhecimento e mensurac¢do do ativo. Uma
vez definido, de acordo com as diretrizes da referida norma contabil, que os
valores pagos em contrapartida aos direitos adquiridos decorrentes do contrato
de cessdo atendam os critérios de reconhecimento do ativo intangivel, ele serd
reconhecido e mensurado nos termos do CPC 04 (R1).

7.Aquisi¢do do investimento na Highline.
7.1.Contrato celebrado em 31 de dezembro de 2017.

7.2.0bjeto: agdes da da empresa Highline do Brasil Infraestrutura de
Telecomunicagdo S/A, representativas de x% do seu capital social.

7.3.Preco: R$734.132.379,05 (setecentos e trinta e quatro milhdes cento e trinta e
dois mil setecentos e trinta e nove reais e cinco centavos), sendo que a
contraprestacdo prevista para a aquisicao das acbes foi segregada nas seguintes
rubricas, conforme consta do proprio TVF:

7.3.1.R$ 713.260.342,07, liberagdes correspondentes ao Closing |;
7.3.2.RS 13.254,43, liberacdes correspondentes ao Closing II;
7.3.3.R$11.858.982,35,liberacdescorrespondentesaoClosing lll/Earnout;

7.3.4.RS 1.055.516,87 liberacdes correspondentes ao Closing IV reajustes
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realizados no contexto dos Closing Statements.

Assim, a parcela do preco contingente que foi considerada no laudo de avaliacdo
corresponde ao montante de R$12.431.497,22.

7.4.Avaliagao dos ativos adquiridos e alocagao do prego pago:

A alocacdo do preco de aquisicido foi feita de modo a segrega-lo em ativos
tangiveis e intangiveis da sociedade, restando evidenciado que foi apurado agio:

7.5.0peragdes societdrias ocorridas apds a aquisi¢ao do investimento:
A sociedade adquirida foi incorporada pela SBA em 31 de margo de 2018.

7.6.Tratamento dos ativos adquiridos nos registros contabeis da SBA:

Ativos

Intangivel - carteira de clientes (Customer contracts) 446.982
imobilizado - sites 206.929
Intangivel - cesséo de direito de uso 64.141
Total dos ativos identificaveis liquidos 718.052

Agio (desagio) apurado
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Os ativos adquiridos foram registrados no ativo imobilizado e no ativo intangivel
da sociedade, conforme as Demonstracdes Contabeis do periodo encerrado em
12.2017:

Tendo em vista a indicagdo dos Laudos de que os ativos possuem vida util
definida, eles passaram a ser depreciados e amortizados pela SBA apds a
incorporagdo da sociedade adquirida, considerando os saldos de mais-valia
registrados por ocasido da aquisicdo das participagcdes societarias e que
posteriormente foram transferidos aos préprios ativos que lhes deram causa.

7.7 .Reflexos fiscais na apuragdo do IRPJ/CSLL:

Ativos avaliados | Valor Justo (BRL
GAAP)
Capital de Giro Liquido 13.530
Ativo Imobilizado 190.408
Qutros ativos de longo prazo 8.486
QOutros passivos de longo prazo (14.881)

Ativos intangiveis adquiridos:

Relacionamento com o Cliente 315.835
Intangivel de localizagao de rede 225.003
Agio Residual
Valor Total da Compra 738.382

Conforme consta do proprio TVF elaborado pela fiscalizacdo, o contribuinte
reconheceu despesas de depreciagdo e amortizacdo dos ativos intangiveis
registrados em decorréncia da Combinacdo de Negdcios e a posterior
incorporacdo da sociedade adquirida.

7.8.Fundamento para a glosa das despesas apontado pela fiscalizacdo:
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Segundo se extrai do Termo de Verificagdo Fiscal que acompanhou os autos de
infracdo em referéncia, a fiscalizagdo apontou os seguintes fundamentos para a
glosa das despesas que impactaram o resultado tributavel pelo IRPJ e a CSLL,
sendo:

7.8.1.0s recursos utilizados para a aquisicdo do investimento teriam sido
suportados pelas sociedades que controlam a SBA, tendo em vista os contratos de
mutuo firmados com a matriz americana sem juros e sempre prorrogados.

7.8.2.além disso, o laudo que suportou a avaliagdao efetuada com relagao aos
ativos adquiridos e o valor justo da contraprestacdao paga para a aquisicao do
negdcio teria sido apresentado tardiamente e ndo pode ser utilizado para
suportar os valores praticados na operagdo.

7.9.ConsideracgOes acerca dos procedimentos adotados pela SBA:

A partir da andlise do contexto da operac¢do que foi evidenciado acima, verifica-se
que a SBA ndo reconheceu agio decorrente do contrato de aquisicio das
participacdes societarias da Highline.

Por sua vez, o prego pago para a aquisicdo do investimento foi alocado aos ativos
imobilizado e intangiveis identificados na opera¢do, segundo o critério de
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alocagdo constante do PPA. Desse modo, o resultado da SBA foi impactado pelas
despesas de depreciacdo e amortizacdo relacionadas aos referidos ativos tangiveis
e intangiveis adquiridos.

* %k *k

Feitas essas consideracOes, estdo corretos os procedimentos contdbeis adotado
pela Consulente ao registrar as operagGes de Combinacdes de Negdcios que
foram objeto dos Processos Administrativos Fiscais em referéncia.

Além disso, das informacgdes extraidas do termo de constatacao elaborado pela
KPMG e os demais documentos constantes dos autos, verificou-se que as
despesas reconhecidas pelo contribuinte e que impactaram a apurac¢do do IRPJ e
da CSLL ndo causaram, a principio, reducdo indevida das bases tributaveis (com
excecdo da amortizacdo do 4gio na aquisicdo dos ativos Everest).

Se houver diferenca tributdvel, ela sera temporal, que ocasionara a postergacao
ou a antecipacao dos tributos. De toda forma, ao final da vida util dos ativos, todo
o valor reconhecido sera levado ao resultado.

Para que conste claro que a diferenca é meramente temporal, suponha-se que
uma entidade tenha recebido mais valias na ordem de RS 100 milhdes de um
ativo imobilizado no ambito de um Combinacdo de Negdcios e que esse ativo
possui vida util definida de 10 anos. Outrossim, considere-se que a contabilidade
aponta com base em suas premissas que esse ativo devera ser depreciado a uma
taxa de 20% ao ano e que as regras tributarias indiquem que esse ativo devera ser
depreciado a uma taxa de 10% ao ano.

E, portanto, evidente que o valor contabil da mais valia se extinguird em um
periodo de 5 anos e que fiscalmente esse serd reduzido a zero em um periodo de
10 anos. Todavia, ao se concluir o ciclo de dez anos, o ativo, quer seja
contabilmente, quer seja fiscalmente, estara integralmente depreciado, de sorte
gue toda a mais valia ja devera ter sido baixada como despesa nos resultados de
cada ano.

Toda essa complexidade de temas contdbeis jamais abordados, seja pela decisdo da
DRJ, seja pelo voto do ilustre Conselheiro Relator, autoriza e exige a diligéncia que suscitei de
oficio durante os debates.

Assim, a fim evitar novo cerceamento ao direito da contribuinte, voto pela
conversdao do julgamento em diligéncia, para que a administracao tributaria apresente relatério
fiscal acerca dos fundamentos contdbeis apresentados nos termos de constatacdo anexos a
impugnacado e as respostas ao parecer acima indicado.

DO MERITO

Congquanto vencido, por voto de qualidade, no tema relacionado a nulidade da
decisdao da DRJ e pela conversao do julgamento em diligéncia, resta-me analisar o mérito com base
na prova trazida aos autos, cotejando-se os fundamentos trazido no voto do Conselheiro Relator.
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Divirjo das conclusdes do voto em relacdo aos seguintes pontos:
a) Reconhecer a amortizagdo do AGIO REDE SUL;
b) Afastar a multa isolada em concomitancia com a multa de oficio.

Esclarego, complementarmente, que acompanho o relator em relagcdo aos demais
pontos trazidos em seu voto, mas passo a me manifestar em relacdo aos dois pontos de
divergéncia acima mencionados.

AMORTIZACAO DO AGIO REDE SUL

Nesse ponto, o ilustre relator valeu-se das conclusdes da DRJ para considerar que,
“com relagdo a tese de amortizagGo dos intangiveis, hd que se adotar o mesmo entendimento jd
expresso nos itens anteriores. No caso em comento, ndo hd direito a tal amortizagdo. Os
intangiveis somente podem ser amortizados se: (a) for provdvel que os beneficios econémicos
futuros esperados atribuiveis ao ativo serdo gerados em favor da entidade; e (b) o custo do ativo
possa ser mensurado com confiabilidade. Ocorre que tais itens nGo foram comprovados”.

Na pratica, foi desconsiderada a metodologia de estudo para identificar o
sobrepre¢o da transagdo que ocasionou o agio, porém, os fatos ocorridos remontam a periodo
anterior a Lei 12.973/2014, cujos reflexos ndo afetam a operagdo em questao.

Tal evidenciacdo estd apontada no parecer do Prof. Dr. Carlos Auguto Daniel Neto,
juntado aos autos as fls. 6482/6541, cujas conclusdes me parecem adequadas, a saber:

5. Em relacdo ao investimento em REDE SUL: (i) A época dos fatos, eram de
aplicacdo mandatdria para fins fiscais as regras de aloca¢do do preco adotadas
para fins contabeis ou havia disciplina fiscal distinta em relagdo ao agio?; (ii) Como
era conceituada e avaliada a rentabilidade futura na legislagdo anterior a Lei n2
12.973/20147 (iii) o laudo elaborado pela Recorrente estava de acordo com a
legislacdo (anterior) em vigor a época dos fatos? (iv) qual o fundamento adotado
pelo laudo, elaborado para amparar o registro do agio e qual o método de
avaliacdo adotado?; (v) Tivesse a Recorrente adotado a operacdo alternativa
imaginada pelo Auto de Infracdo (aquisicdo direta dos ativos), teria ela o direito
de reconhecer a depreciagdo e amortizagdo dos ativos? Nesse caso, o resultado
seria 0 mesmo ou distinto?

Resposta:

i) A época da aquisi¢do, vigorava a redagdo original do art. 20 do Decreto-Lei n2
1.598/77, segundo a qual o agio, para fins tributarios, correspondia simplesmente
a diferenca entre o preco de aquisicdo e o valor de patriménio liquido contabil da
controlada, podendo este ser fundamentado no i) valor de mercado de bens do
ativo superior ao custo contabil, ii) rentabilidade com base em previsdo de
resultados de exercicios futuros, ou iii) fundo de comércio, intangiveis ou outras
razBes econdmicas (§ 2 do art. 20 do Decreto-lei n? 1.598/77).
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ii) Na legislacdo anterior a Lei n? 12.973/2014, a rentabilidade futura do
investimento, enquanto fundamento econémico do agio pago, deveria ser
comprovado por meio de um laudo de avaliacdo, como o apresentado pela
Consulente a fiscalizagdao, com base na metodologia do fluxo de caixa descontado.

iii) O Laudo de Avaliacdo estava de acordo com as metodologias de mensuracédo
do valor de mercado da empresa avaliada, tanto que ndo foi objeto de
contestacdo por parte da fiscalizagao.

iv)] O Laudo de Avaliagdo se utilizou da metodologia do “fluxo de caixa
descontado” para se determinar o valor das participagbes societarias,
descontando desse valor o patrimonio liquido da adquirida, para se chegar ao
valor de aproximadamente RS 113 milhdes, pagos a titulo de goodwill.

v) Sim. Caso a Consulente tivesse adquirido os ativos diretamente, ela teria direito
as despesas de amortizacdo e depreciacdo deles, por se tratar de bens
empregados em suas atividades econdmicas. Nesse caso, os prazos de
amortizacdo e depreciacdo dos ativos poderiam ser superiores ao prazo de
amortizacdo do goodwill pago, gerando diferencas temporais entre os valores a
serem deduzidos, mas que seriam neutralizados ao final da vida util dos ativos.

Pelos motivos expostos, dou parcial provimento ao Recurso para reconhecer a
amortizac3o fiscal do AGIO REDE SUL.

DA EXONERACAO DA MULTA ISOLADA EM CONCOMITANCIA A COBRANCA COM A
MULTA DE OFiCIO

O TVF indica o langamento da multa isolada sobre a base de calculo das estimativas
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de IRPJ e CSLL n3o pagas no periodo, no percentual de 50%, em conjunto com a multa de oficio de
75%, que foi qualificada no caso em apreco.

A exigéncia da multa isolada teve como fundamento o art. 44, Il, “b”, da Lei
9.430/96, que assim dispde:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoa juridica.

Por sua vez, a exigéncia da multa de oficio de 75% encontra fundamento no inciso |
do mesmo artigo 44 da Lei 9.430/96, a saber:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferencga de
imposto ou contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaracdo inexata 04. Remanesce no CARF
relevante discussdo em relacdo a exigéncia das multas de forma
concomitante. De fato, a existéncia dos dispositivos legais leva a dois
possiveis entendimentos. O primeiro mantém a aplicagdo de ambos para
exigir conjuntamente tanto a multa de oficio quanto a isolada, enquanto o
segundo afasta a exigéncia da multa isolada pelo fendmeno da consungao.

Estou convencido de que a exigéncia das duas multas alcanca o mesmo fenémeno
infracional: a falta de pagamento de determinado tributo sobre a mesma grandeza econ6mica.

Com efeito, as estimativas de tributos representam diferimento do momento em
que o fato juridico relacionado ao IRPJ e a CSLL ocorre, no caso, o uUltimo dia do ano. A legislacao
determina adiantamento desses tributos ao longo do exercicio, vale dizer, exigem da contribuinte
estimar uma expectativa de lucro durante os meses do ano para adiantar valores que serdo
consolidados ao final do periodo. Trata-se do mesmo tributo e mesma grandeza econdémica: a
renda, auferida com base no Lucro Real e no Lucro Liquido.

Assim, ausente o pagamento de estimativas, os montantes nao quitados sao
incorporados a consolidagdo ao tributo devido no exercicio, acrescido da multa de oficio de 75%,
sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, nos termos acima indicados.

Porém, o Fisco exige uma segunda multa, no percentual de 50%, pelo fato das
estimativas ndo terem sido quitadas em suas respectivas competéncias, sob o entendimento de
gue existe dispositivo expresso a esse respeito e ndo ha como afasta-lo.

Entendo que ha bis in idem sobre o mesmo fato, no caso, a auséncia de pagamento
do tributo, que é o mesmo, seja devido pelo adiantamento de estimativa, seja pela consolidacdo
do lucro tributavel ao final do exercicio.

Por essa razao, conforme dispde a Sumula CARF n? 82, “apds o encerramento do
ano-calendario, é incabivel lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas nao
recolhidas”. Isso porque ela faz parte do tributo lancado em relagcdo ao exercicio encerrado,
devendo o Fisco consolidar os valores globais para realizar o langamento.

Dai exsurge a conclusdo de que a multa isolada de 50% — que pode ser cobrada ao
longo do exercicio ndo encerrado, tanto quanto a prépria estimativa ndo paga — é também
incabivel apds o exercicio encerrado, pois se aplica multa de oficio de 75%.
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Na pratica, a exigéncia de estimativas deixa de existir ao final do ano-calendario,
tanto quanto seus consectdrios legais. Aquilo que ndo foi pago passa a ser objeto de langamento
de oficio autébnomo, que contemple todo o exercicio.

Aplica-se o principio da absorgdo ou principio da consun¢do, que decorre da
conclusdo de que a penalidade maior absorve a menor, quando tratarem do mesmo fato jurigeno.
Tem-se como objetivo aplicar assertivamente a legislacdo, pois, conforme leciona Fabio Brun
Goldsmidt, “admitir-se a possibilidade de incidéncia cumulativa de duas normas distintas, cada
uma informadora de uma pena/sangdo distinta para um mesmo e unico fato/agdo, implicaria, na
prdtica, na criagdo de uma terceira punigdo, ndo antevista (lex praevia) nem contemplada (lex
certa) em diploma algum”*.

Cite-se, ainda, esclarecimentos doutrindrios que trazem luzes a evidenciar o
equivoco em se pretender dar solucbes diversas — e aqui as multas de oficio e isolada sdo soluc¢des
diversas — para alcancar o mesmo fato juridico a ser sancionado, evidenciando-se o bis in idem:

O principio ne bis in idem ou no bis in idem constitui infranqueavel limite
ao poder punitivo do Estado. Por meio dele procura-se impedir mais de
uma punicdo individual — compreendendo tanto a pena como a agravante
— pelo mesmo fato (a dupla punicdo pelo mesmo fato). E postulado
essencial de natureza material ou substancial — conteddo material relativo
a imposicdo de pena -, ainda que se manifeste também no campo
processual ou formal, quando diz respeito a impossibilidade de
persecucdes multiplas. O conteddo penal substancial do ne bis in idem
exige a concorréncia da denominada triplice identidade entre sujeito
(identidade subjetiva ou de agentes), fato (identidade fatica) e fundamento
(necessidade de se evitar a dupla punicdo, quando o desvalor total do fato
é abarcado por apenas um dos preceitos incriminadores).’

De fato, ndo faz sentido penalizar duas vezes o mesmo fenémeno, qual seja, a falta
de pagamento do tributo, seja ele destacado como adiantamento por estimativa, seja o que veio a
ser consolidado no computo anual do tributado. Trata-se da mesma coisal

Por isso mesmo, o CARF consolidou a Simula n2 105, que assim dispde:
Sumula CARF n2 105 (aprovada pela 12 Turma da CSRF em 08/12/2014)

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode
ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

! GOLDSCHMIDT, Fabio Brun. Teoria da proibicdo de bis in idem no Direito Tributdrio e Sancionador Tributdrio. Sdo
Paulo: Noeses, 2014, p. 316.
2 PRADO, Luis Regis. Bem juridico-penal e constituicdo. 8 ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2019. p. 123-124.
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Acérd3os Precedentes: 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de
17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012;
1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-
001.263, de 10/04/2012

Importa registrar que a redacdo do citado dispositivo legal foi posteriormente
substituido pelo texto do art. 44, I, “b”, da Lei 9.430/96°, levando a possivel interpretacao literal
de que a Simula CARF 105 estaria revogada, pois trata de outro dispositivo.

Entendo que o racional da sumula é rigorosamente o mesmo e nao houve nenhuma
revogacao do seu conteldo. A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas é a mesma
em ambas as redacdes e ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de
pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Com a vénia dos posicionamentos divergentes, entendo que a matéria tratada na
sumula é clara e converge com os posicionamentos do Superior Tribunal de Justica e da Camara
Superior de Recursos Fiscais.

Cite-se os precedentes das duas turmas do STJ que objetivamente afastam a
concomitancia na cobrancga das citadas multas:

DECISOES DA 22 TURMA DO STJ

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
QUE NAO IMPUGNA FUNDAMENTO DA DECISAO DE ORIGEM. AGRAVO
INTERNO QUE DEIXA DE ATACAR FUNDAMENTO DA DECISAO RECORRIDA.
SUMULAS 283 E 284 DO STF. INCIDENCIA. RECURSO NAO PROVIDO.

5. A Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes, continua a aplicar

o entendimento de que a vedacdo a cumulacido das multas "isolada" e

"de oficio" persiste, mesmo apods as alteracoes promovidas pela Lei
11.488/2007. Nesse sentido: AREsp 1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco
Falcdo, Segunda Turma, DJe 25.11.20.

(Agint no AREsp 1878192 / SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, T2 -
SEGUNDA TURMA, DJe 12/04/2022, unanime)

* Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de

calculo negativa para a contribuigéo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica.
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44
DA LEI N. 9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

lll - Conquanto a parte insista que a Unica hipétese em que se podera
cobrar a multa isolada é se nao for possivel cobrar a multa de oficio, a
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é pacifica ao afirmar que é

ilegal a aplicacdo concomitante das multas isolada e de oficio previstas
nos incisos | e Il do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp
1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
17/9/2015, DJe 28/9/2015.

(Agint no AREsp 1603525 / RJ, Relator Ministro FRANCISCO FALCAO, T2 -
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2020, unanime)

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022,
AMBOS, DO CPC/2015. NAO CARACTERIZAGAO. MULTA ISOLADA E MULTA
DE OFICIO. ART. 44, | E II, DA LEI 9.430/1996 (REDACAO DADA PELA LEI
11.488/2007). EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NAO PROVIDO.
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5. Nesse sentido, no caso em apreco, me valho da linha argumentativa a

muito difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicacao do

principio da consuncdo ao exigir o cumprimento de medidas

sancionatdrias. A rigor, o principio da consun¢do nao se da em abstrato,

mas sim em concreto. E um preceito calcado na evolucdo do direito
ocidental de limitacdo das puni¢des (e ndo de sua eliminacdo). Dentro
desse contexto, como critério de interpretacdo e aplicacdo do direito,
entende-se que, para cada conduta, uma sé punicdo em concreto,
prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em
mais de um tipo legal de infracdo.

Precedentes no mesmo sentido.

6. Logo, o principio da consuncdo ou da absorcao é aplicavel nos casos em

que ha uma sucessao de condutas tipicas com existéncia de um nexo de
dependéncia entre elas, hipotese em que a infracio mais grave absorve
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as de menor gravidade, como no caso em apreco. Assim, em casos como

o ora analisado, deve-se imperar a légica do principio penal da

consuncido, em que a infracdo mais grave abrange aquela menor que lhe

é preparatoria ou subjacente, de forma gque ndo se pode exigir

concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio por falta de

recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de

recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12,
inciso I, da Lei 8.218/1991.

7. Recurso Especial conhecido e nao provido.

(REsp 2104963 / RJ, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 22
Turma, DJe 19/12/2023, unanime)

DECISAO DA 12 TURMA DO STJ

TRIBUTARIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE _OFiCIO.
APLICACAO CONCOMITANTE. _ IMPOSSIBILIDADE. _ PRINCIPIO DA

CONSUNCAO.

1. A multa de oficio tem cabimento nas hipdteses de auséncia de

pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos casos de
declaragao inexata, sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, 1, da Lei n.
9.430/96).
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2. A multa isolada é exigida em decorréncia de infracdo administrativa, no
montante de 50% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).

3. A multa isolada nao pode ser exigida concomitantemente com a multa

de oficio, sendo por esta absorvida, em atendimento ao principio da
consuncdo. Precedentes: Agint no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro
Francisco Falcdo, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp
1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dle
27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.

4. Recurso especial provido.

VOTO DO RELATOR
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Apesar de serem multas cominadas a hipdteses distintas, estou com a

jurisprudéncia da Segunda Turma no dgue compreende pela

impossibilidade de exigéncia cumulativa de tais multas. Com efeito, a

infracdo que se pretende reprimir com a aplicacdo da multa isolada

prevista no inciso Il ja se encontra plenamente englobada pela multa de

75% prevista no inciso |, a qual visa coibir, de forma abrangente, todos os

casos de falta de pagamento ou recolhimento, desde que, havendo

tributos a serem lancados, seja possivel a exigéncia da multa juntamente

com os tributos devidos, nao havendo, portanto, cogitar do cabimento

concomitante da chamada 'multa isolada'. Em se tratando as multas

tributarias de medidas sancionatdrias, aplica-se a ldgica do principio

penal da consuncdo, em que a infracdo mais grave abrange aquela menor

que lhe é preparatdria ou subjacente.

(REsp 1708819 / RS, Relator Ministro SERGIO KUKINA, T1 - PRIMEIRA
TURMA, DJe 16/11/2023, unanime)

O tema evidencia posicionamento consolidado no Poder Judicidrio, mas também
tem sido resolvido no mesmo sentido pela Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF,
conforme os recentes acordaos abaixo indicados:

DECISOES DA CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
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MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA
DE OFICIO PELA FALTA OU INSUFICIENCIA DE TRIBUTO. CONCOMITANCIA.
IMPOSSIBILIDADE. Apesar de a aplicagdo da SiUmula CARF 105 ser restrita a
multa isolada “langada com fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n?
9.430, de 1996”, os argumentos que ensejaram a aprovacdo da referida
sumula sdo totalmente aplicdveis a multa isolada lancada com base no art.
44, inciso I, alinea b, da Lei n? 9.430/1996, com a redacdo dada pelo art.
14 da Lei n? 11.488/2007. (Acorddo n2 9101-006.899 — CSRF / 12 Turma,
sessdo de 3 de abril de 2024 )

MULTA ISOLADA - CONCOMITANCIA - PRINCIPIO DA CONSUNCAO A multa
isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados deve
ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a
apuracdo definitiva apés o encerramento do exercicio redunde em
montante menor. Pelo principio da absorg¢ao ou consung¢ao, contudo, nao
deve ser aplicada penalidade pela violacdo do dever de antecipar, na
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mesma medida em que houver aplicacdo de sancdo sobre o dever de
recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante em
que suas bases se identificarem. (Acérddo n2 9101-006.809 — CSRF / 12
Turma, sessao de 16 de janeiro de 2024)

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL. COBRANCA
CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS
APURADOS NO FINAL DO PERIODO DE APURACAO. NAO CABIMENTO. A
multa isolada é cabivel na hipétese de falta de recolhimento de estimativas
mensais de IRPJ ou de CSLL, mas ndo ha base legal que permita sua
cobranca de forma cumulativa com a multa de oficio incidente sobre o IRPJ
e CSLL apurados no final do periodo de apuracdo. Deve subsistir, nesses
casos, apenas a exigéncia da multa de oficio. (Acérddao n? 9101-006.852 —
CSRF / 12 Turma, sessdo de 6 de margo de 2024)

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. O disposto na
Sumula n2 105 do CARF é perfeitamente aplicavel aos fatos geradores apds
a alteragdao de redac¢do do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, pela Lei n?
11.488, de 2007, aplicando-se, ao caso, o principio da consuncdo.
Igualmente inaplicavel, quando cobrada apdés o encerrado o ano-
calenddrio. (ACORDAO 9101-007.042 — CSRF/12 TURMA, SESSAO DE 7 de
junho de 2024)
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N3o bastante todo esse acervo de precedentes indicados, a aplicagdo do principio
da consungdo é uma solucdo interpretativa que decorre da observancia do principio da
proporcionalidade, que é condicdo do préprio Estado Democratico de Direito, mesmo que nao
esteja — e nem precisaria estar — positivado diretamente na Constituicdo Federal, mas exsurge em
razao na necessidade de preservar a ideia de justica material diante do principio da sequran¢a
juridica, conforme leciona Gilmar Ferreira Mendes4, sendo confirmado, ainda, por autores como
Paulo Bonavides, que contempla a existéncia do principio mediante cotejo das demais normas
garantidoras de direitos fundamentais, a saber:

Embora n3o haja sido ainda formulado como "norma juridica global’, flui do
espirito que anima em toda sua extensdo e profundidade o § 22 do art. 59,
o qual abrange a parte ndo-escrita ou ndo-expressa dos direitos e
garantias, a saber, aqueles direitos e garantias cujo fundamento decorre da
natureza do regime, da esséncia impostergdvel do Estado de Direito e dos

4 MENDES, Gilmar. Jurisdigdo constitucional. Sdo Paulo: Saraiva, 1996.

138




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1102-001.525 — 12 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720015/2022-26

principios que este consagra e que fazem invioldvel a unidade de
Constituigz’io.5

Exige-se a aplicacdo de tal principio sempre que a controvérsia juridica analisada
demande a verificagcdo da razoabilidade da medida proposta — nela consideradas a necessidade e
adequacgdo que sdo partes do principio da razoabilidade — e a realizacdo da justica — considerada
como proporcionalidade em sentido estrito.

Ao se aplicar a proporcionalidade, considerando-se seu valor juridico como principio
constitucional, o intérprete deve |he conferir posicao de destaque, a fim de que esteja no apice da
piramide normativa proposta por Kelsen e possa sublimar seus efeitos sob as situagdes juridicas
postas a andlise interpretativa. Segue-se aqui a proposta doutrindria de Willis Santiago Guerra
Filho, para que o principio da proporcionalidade é capaz de dar um ‘salto hierdrquico’ (hierarchical
loop) ao ser extraido do ponto mais alto da ‘pirdmide’ normativa para ir até a sua ‘base’, onde se
verificam os conflitos concretos, validando as normas individuais ali produzidas, na forma de
decisées administrativas, judiciais, etc.®

E como alcancar os elementos da proporcionalidade? Como responder ao que é
necessario, adequado e justo? O caso concreto dird, mas ha consideracbes gerais que podem
responder a essas perguntas.

Este relator ja teve oportunidade de manifestar seu posicionamento em artigo
publicado que tratou sobre a proporcionalidade e os limites ao poder sancionador tributdrio, cujas
razoes ali indicadas apontam para a solucdo da presente demanda. Eis o resumo do que importa a
presente analise (grifou-se):

Deverd o intérprete, assim, verificar se a norma infracional é alcancada
pelo elemento da adequacao ou idoneidade, que consiste na condicao de

que o meio utilizado pelo legislador é apropriado e oportuno a finalidade

pretendida. Indaga-se a pertinéncia da norma ao objetivo pleiteado,
considerando todos os parametros que o ordenamento juridico determina,
devendo ser afastada a norma quando o resultado pretendido pela sua
aplicacdo demonstre inadequacdo com as garantias constitucionais e com
os direitos da parte contra quem a norma infracional é dirigida ou que seja
impertinente a obtencdo de uma finalidade de interesse publico.

Outrossim, além de adequado, o ato normativo deve ser o menos gravoso
a obtencao da finalidade licita a que se destina, devendo-se perquirir se é
possivel alcancar a pretensdo estatal de forma alternativa menos

> BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 11. ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2001.

® GUERRA FILHO, Willis Santiago. Principio da Proporcionalidade e teoria do direito. In: GRAU, Eros Roberto; GUERRA
FILHO, Willis Santiago. (Coord.). Direito Constitucional — estudos em homenagem a Paulo Bonavides. Sdo Paulo:
Malheiros, 2001, p. 275.
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prejudicial, que leve a resultado semelhante, para que se tenha cumprido
o segundo requisito: a necessidade ou exigibilidade. Note-se que cabera

ao intérprete analisar a existéncia de outros meios possiveis para o
atendimento da finalidade publica perquirida.

Por fim, ainda que determinada circunstancia passe pelo desafio do crivo
da adequacdo e da necessidade, tem-se que o ato normativo devera
atender_a proporcionalidade em sentido estrito, a qual demanda que a
medida escolhida entre duas possiveis seja a que menor dano cause

aquela que se afaste, servindo a ponderacdo e ao balanceamento dos

preceitos existentes no ordenamento juridico. Assim, “De um lado da

balanca, devem ser postos os interesses protegidos com a medida, e, do
outro, os bens juridicos que serdo restringidos ou sacrificados por ela”
(SARMENTO, 1996)’.

Tracados os parametros, observa-se que a cobranga concomitante das multas em
questdo ndo se amolda em nenhum fator do principio da proporcionalidade, pelo evidente bis in
idem que decorre de tal postura interpretativa.

Em primeira abordagem, ndo é possivel identificar em que medida a aplicacdo é
necessdria, pois se preserva a aplicagdo da multa mais onerosa, no caso, a multa de oficio, que
absorve a menor.

Quando ao segundo requisito da proporcionalidade, a adequag¢do também estd
ameagada com o langamento duplo das multas sobre o mesmo fenémeno juridico. O infrator estd
sendo devidamente penalizado nos termos do Ordenamento Juridico, sendo inadequada a medida
perpetrada pela administracao tributaria.

Ao fim, ha de se investigar se quesito da proporcionalidade em sentido estrito foi
atendido, ou seja, se o duplo langamento de multas representa medida justa. Penso que o fator
justica ndo pode ser afastado em nenhuma hipdtese e a solugdo que preserve o principio da
consuncao resolve a questdo de forma plena, mediante a aplicacdo da lei sem o excesso da dupla
penalizada, porquanto indevida.

Para escolher o caminho certo a seguir — e aqui me valho de critério de
sopesamento que nao inflija direitos da contribuinte e também do préprio Fisco —, colho de
antiquissima licdo de Aristoteles que propugna que a justica realiza “um certo tipo de
proporg¢do.(...) E o justo assim entendido é um meio com relacGo aos extremos, que prejudicam a
proporg¢do (o proporcional é de fato meio; e o justo, por outro lado, é proporcional).(...) Tudo isto
nos possibilita concluir que o justo — em sentido em que aqui o entendemos — é o proporcional, e

7 ALBUQUERQUE, Fredy José Gomes de. A Proporcionalidade e os Limites ao Poder Sancionador Tributario. In: Novos
Tempos do Direito Tributario, Coords.: VIANA FILHO, Jefferson de Paula; CESTINO JUNIOR, José Osmar; FILGUEIRAS,
Ingrid Baltazar Ribeiro; GOMES, Pryscilla Régia de Oliveira. Curitiba: Editora ithala, 2020, p. 74-76.
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que o injusto, ao contrdrio, é o que nega a proporg¢do. Na injustica, um dos termos torna-se, entdo,

muito grande e o outro, muito pequeno” &

Penso ser inteiramente desproporcional em seu sentido estrito, norteado pelo fator
justica, penalizar duplamente a mesma matriz fenoménica do qual exsurge o dever de pagar
tributos.

Todos esses fundamentos revelam a necessidade de afastar a exigéncia
concomitante da multa isolada em conjunto com a multa de oficio.

DA MULTA QUALIFICADA

O voto do Conselheiro Relator afastou a qualificagdo da multa de oficio, em razao
da inexisténcia de dolo relacionado a alegada pratica de fraude, sonegacdo ou conluio, que de fato
ndo existiram. Pelos mesmos fundamentos, entendo que a multa qualificada deve ser exonerada.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, reconhego a nulidade da decisao recorrida e voto para o processo
retorne a DRJ para novo julgamento, ante o cerceamento ao direito de defesa da contribuinte e,
uma vez afastada tal preliminar pelo colegiado, por voto de qualidade, voto pela conversdo do
julgamento em diligéncia, para que a administracdo tributdria apresente relatdrio fiscal acerca dos
fundamentos contdbeis apresentados nos termos de constatacdo anexos a impugnacdo e as
respostas ao parecer acima indicado. Conquanto vencido nesses temas, ambos por voto de
qualidade, no mérito, dou parcial provimento ao Recurso Voluntario para (a) exonerar a glosa da
amortizacdo fiscal do AGIO REDE SUL, (b) exonerar a multa isolada de todas as operacdes e (c)
exonerar a multa qualificada de todas as operacdes.

E como declaro o voto.

Assinado Digitalmente

Fredy José Gomes de Albuquerque

® ARISTOTELES. Obra juridica. Livro I. S3o Paulo: fcone Editora, 1997.
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